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Conselho aprova uso do FGTS
Futuro para compra da casa própria

Governo propõe vagas de ensino
técnico para reduzir dívida de estados
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Com precatórios, déficit primário
sobe para R$ 58,4 bi em fevereiro

País inicia estratégia para
ampliar oferta de terapias

gênicas no SUS
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Esporte

A programação da Federa-
ção Paulista de Ciclismo segue
em ritmo acelerado. A próxima a
atração será a prova Ranking Pau-
lista de Estrada, em comemoração
aos 75 anos da cidade de Barueri,
na Região Metropolitana de São
Paulo, programada para o dia 31
de março. A disputa será válida
pela ranking estadual Classe
CEE para todas as categorias, e
acontecerá no circuito monta-
do na Avenida Exército Brasi-
leiro, no Jardim Silveira.

A competição será aberta a

Barueri sedia Prova Ranking
Paulista de Ciclismo no dia 31

todos ciclistas de 31 categori-
as de idades, com inscrição
gratuita. As inscrições serão
realizadas somente online,
pelo link https://seapp.link/
75barueri, até o dia 29 de mar-
ço. O ciclista poderá se inscre-
ver em apenas uma categoria.
A competição ainda terá a ca-
tegoria Ciclismo para Todos,
reservada exclusivamente a
moradores de Barueri. Estes
deverão levar comprovante de
residência em seu nome no dia
da retirada de kit.    Página 16

A Praça das Artes – um
complexo cultural no centro de
São Paulo, Brasil – sediou uma
coletiva de imprensa especial
do Campeonato Mundial de
Endurance da FIA na segunda-
feira, 25 de março, antes das tão
esperadas Rolex 6 Horas de São
Paulo (14 de julho).

O evento, que pronuncia o
grandioso retorno à pista de Inter-
lagos após uma década de espera,
reuniu mais de 200 espectadores,
entre eles, o Prefeito Ricardo Nu-
nes, os pilotos Augusto Farfus
(Team WRT) e Nicolas Costa (Uni-
ted Autosports).         Página 16

Retorno do FIA WEC -
Uma Fusão de Velocidade,
Cultura e Sustentabilidade
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Rolex 6 Horas de São Paulo

Osasco São Cristóvão Saúde
recebe o Pinheiros na abertura

do playoff da Superliga
para o primeiro jogo da série me-
lhor de três das quartas de final.
A partida terá transmissão do
SporTV 2 e do Canal Vôlei Brasil.
A página oficial do clube no You-
tube, a Osasco Vôlei TV, também
fará a cobertura, mas sem imagens
(os direitos são reservados aos
canais de TV por assinatura).

Vice-líder da fase de classifi-
cação, Osasco encara o sétimo
classificado na primeira fase. O
objetivo é fazer valer a força de
abrir o playoff em casa, conquis-
tar a vitória e tentar fechar a sé-
rie em 2 a 0, no sábado, em São
Paulo. Caso seja necessário o
terceiro confronto para desem-
pate, será novamente no ginásio
osasquense, na próxima quarta-
feira (3/4).                     Página 16
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Butler tem a maior eficiência ofensiva da temporada

Osasco São Cristóvão Saú-
de abre sua participação nos
playoffs da Superliga Bet7K
nesta quarta-feira (27), diante

de sua torcida. Camila Brait, Bu-
tler, Giovana, Lorenne, Tifanny e
cia. recebem o Pinheiros, a partir
das 21h, no ginásio José Liberatti

A quinta edição do Itaú BBA
IRONMAN 70.3 Florianópolis
promete ser, mais uma vez, um
sucesso. A etapa, marcada para
dia 14 de abril, na Praia dos In-
gleses, tem tudo para se tornar
uma atração da temporada. Com
cerca de 1900 inscritos, o even-
to já superou o número de ins-
critos de todas as edições reali-
zadas, confirmando sua condi-
ção de ser uma das provas mais
procuradas pelos atletas. A ex-

Itaú BBA IRONMAN 70.3
Florianópolis atraí grande
número de participantes
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Itaú BBA IRONMAN 70.3 Florianópolis
pectativa é de receber um
grande número de pessoas no
IRONMAN Village, montado
do Oceania Park Hotel, inclu-
indo atletas, familiares, amigos
e fãs do esporte ao longo do
fim de semana.

Quem confirma isso é a Opa-
latur, agência de turismo oficial
da competição. “É, sem dúvida,
um dos eventos do IRONMAN
70.3 mais procurados, senão o
mais procurado.        Página 16

Prévia da inflação
oficial perde

força em março
e fica em 0,36%

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo 15 (IPCA-
15), conhecido como prévia da
inflação oficial, perdeu força no
mês de março e ficou em 0,36%.
Isso representa menos da meta-
de do apurado em fevereiro
(0,78%). Os preços de alimentos
e a gasolina foram os que mais
pressionaram o índice. O dado
foi divulgado na terça-feira (26)
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

O resultado fica abaixo tam-
bém de março de 2023, quando
somou 0,69%. Em 12 meses, o
IPCA-15 acumula 4,14%, abaixo
dos 4,49% observados nos 12
meses imediatamente anteriores.

Dos nove grupos de produ-
tos e serviços pesquisados pelo
IBGE, cinco registraram alta em
março, com destaque para ali-
mentação e bebidas, que subiu
0,91%. Isso representou impac-
to de 0,19 ponto percentual, ou
seja, praticamente metade da
prévia inflacionária de março.

Dentro desse grupo, a alimen-
tação no domicílio subiu 1,04% em
março. Contribuíram para as altas
a cebola (16,64%), o ovo de gali-
nha (6,24%), as frutas (5,81%) e o
leite longa vida (3,66%). Outros
itens apresentaram queda, como a
batata inglesa (-9,87%), cenoura (-
6,10%) e o óleo de soja (-3,19%).

A alimentação fora do do-
micílio acelerou 0,59% em rela-
ção a fevereiro (0,48%), em vir-
tude da alta mais intensa da re-
feição (de 0,35% em fevereiro
para 0,76% em março).

O grupo transportes teve ace-
leração de 0,43%, influenciado
principalmente pelo aumento de
2,39% no preço da gasolina. Sen-
do o produto com maior peso na
cesta de consumo dos brasilei-
ros, a gasolina acabou represen-
tando também o maior impacto
individual na prévia inflacionária
de março, respondendo por 0,12
ponto percentual do índice.

Em relação a outros combus-
tíveis, houve alta no preço do
etanol (4,27%), enquanto o gás
veicular (-2,07%) e o óleo diesel
(-0,15%) registraram queda.

O item que mais colaborou in-
dividualmente para segurar a infla-
ção foram as passagens aéreas,
que recuaram 9,08% em março.

Os outros grupos com alta
foram habitação (0,19%), saúde
e cuidados pessoais (0,61%) e
educação (0,14%). Na outra pon-
ta, apresentaram quedas artigos
de residência (-0,58%), vestuá-
rio (-0,22%), despesas pessoais
(-0,07%) e comunicação (0,04%).

O levantamento de preços do
IBGE é feito em 11 localidades:
regiões metropolitanas do Rio de
Janeiro, Porto Alegre, Belo Hori-
zonte, Recife, São Paulo, Belém,
Fortaleza, Salvador e Curitiba, além
de Brasília e do município de Goi-
ânia. Dessas, a maior elevação fi-
cou em Belém, com quase o do-
bro da média nacional, 0,74%. Se-
gundo o IBGE, os fatores que mais
pressionaram o bolso dos para-
enses foram a gasolina (1,96%) e
o açaí, que subiu 18,87%.  (Agen-
cia Brasil)

A antecipação de R$ 30,1
bilhões em precatórios para
este ano fez o déficit primário
bater recorde para meses de
fevereiro. No mês passado, o
Governo Central – Tesouro
Nacional, Banco Central e
Previdência Social – registrou
resultado negativo de R$
58,444 bilhões, o maior déficit
desde o início da série históri-
ca, em 1997.

Em relação a fevereiro do
ano passado, o déficit subiu
37,7% além da inflação oficial
pelo Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo
(IPCA). O resultado veio pior
do que o esperado pelas insti-
tuições financeiras. Segundo a
pesquisa Prisma Fiscal,
divulgada todos os meses pelo
Ministério da Economia, os
analistas de mercado espera-
vam resultado negativo de R$
31 bilhões em fevereiro.

Nos dois primeiros meses
do ano, o Governo Central re-
gistra superávit primário de R$
20,941 bilhões, valor 46,9%
menor que o obtido no mesmo
período do ano passado, des-
contado o IPCA. As contas do
governo ainda registram supe-
rávit em 2024 por causa do
resultado positivo recorde de
R$ 79,337 bilhões em janeiro.

O resultado primário repre-
senta a diferença entre as re-
ceitas e os gastos,
desconsiderando o pagamen-
to dos juros da dívida pública.
A Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) deste ano e o
novo arcabouço fiscal estabe-
lecem meta de déficit primá-
rio zero, com margem de tole-
rância de 0,25 ponto
percentual  do Produto Inter-
no Bruto (PIB) para cima ou
para baixo, para o Governo
Central.                 Página 3
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Desenvolve Mulher:
linha de crédito incentiva

empresas a inovar
e modernizar produção

Atlas dos Sistemas
Alimentares aponta crise
em países do Cone Sul
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de roubos para fevereiro
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Com a mudança da matriz
curricular, a Secretaria da Edu-
cação do Estado de São Paulo
(Seduc-SP) incluiu aulas de
educação financeira no currícu-
lo das três séries do Ensino
Médio e dos 8º e 9º anos do
Ensino Fundamental. A pro-
posta pretende ampliar o apren-
dizado de matemática e permi-
tir a construção de uma relação
saudável com o dinheiro.

Mais de um milhão de estu-
dantes têm acesso semanal às
aulas, com material didático
construído pela Coordenadoria
Pedagógica da Educação de SP.
O professor Rafael José Dom-
brauskas Polonio, técnico da
equipe curricular de matemáti-
ca, conta como as aulas foram
pensadas: “O currículo permi-
te que os jovens compreendam

Mais de um milhão de alunos
vão aprender a lidar com

o dinheiro
o valor do dinheiro, desenvol-
vam hábitos saudáveis de con-
sumo e poupança, e construam
uma base sólida para o futuro.
Na vida adulta, essa base se tra-
duz em maior segurança e auto-
nomia para lidar com diferentes
situações financeiras”.

As escolas que já trabalhavam
o assunto com seus estudantes
nas atividades complementares
do Programa de Ensino Integral
(PEI) têm tido resultados positi-
vos das aulas de educação finan-
ceira. É o caso da Escola Estadual
Pio X, em São José do Rio Preto,
no interior do estado. Pais e estu-
dantes foram incentivados a en-
gajarem nas atividades e, hoje, os
alunos têm até uma moeda virtual
interna, a Pio Coins, e um sistema
de recompensas com base no de-
sempenho escolar.

Em fevereiro, o estado de São
Paulo registrou o menor número
de roubos em geral da série his-
tórica para o mês. Segundo as
estatísticas criminais divulgadas
na segunda-feira (25) pela Secre-
taria de Segurança Pública
(SSP) de São Paulo, foram re-
gistradas 16.455 ocorrências de
roubos em fevereiro deste ano,
redução de 10,7% em relação ao
mesmo período do ano passa-
do. Segundo a SSP, esta foi a
11º queda consecutiva desse

indicador no estado.
Também foram registradas

quedas nos homicídios dolosos
[com intenção de matar], que pas-
saram de 222 ocorrências no ano
passado para 216 neste ano, e no
total de estupros, que passaram
de 1.110 casos para 995 registros.
Nos últimos sete meses, esta foi
a primeira vez que caiu o número
de estupros no estado.

Segundo a secretaria, os ín-
dices de estupros caíram na ca-
pital paulista, na região metropo-

litana e no interior do estado. Na
capital, por exemplo, eles passa-
ram de 263 para 220 casos, que-
da de 16,3%. Já na Grande São
Paulo a queda foi de 20,2%, com
170 ocorrências.

Para a SSP, a queda nesse in-
dicador representa um “impor-
tante avanço”, apesar de ha-
ver ainda muita subnotifica-
ção. “O papel do estado é for-
talecer a confiança das vítimas
nos órgãos públicos para en-
corajar que denunciem os

agressores, por isso, há uma
rede de apoio extensa para aco-
lher as vítimas e investigar os
suspeitos”, disse o órgão.

Por outro lado, as estatísticas
demonstraram aumento no núme-
ro de latrocínios [roubo seguido
de morte] e de furtos no estado.

Os furtos em geral cresceram
2,4% no período, somando 45.042
casos. Os latrocínios, por sua
vez, passaram de 11 ocorrências
no ano passado para 16 em feve-
reiro deste ano. (Agência Brasil)

Desenvolve Mulher: linha de crédito
incentiva empresas a inovar

e modernizar produção
Para promover o desenvol-

vimento dos negócios liderados
por mulheres, a Desenvolve SP
oferece condições especiais até
o dia 31 de março. Pedidos de fi-
nanciamentos de até R$ 200 mil
reais pelas linhas de crédito De-
senvolve Mulher e Desenvolve
Mulher Sustentável terão taxa
zero de juros + Selic. Micro, pe-
quenas e médias empresas podem
ter acesso ao financiamento.

Dados recentes da Fundação
Sistema Estadual de Análise de
Dados (Seade) apontam que o
Estado de São Paulo, em núme-
ros absolutos, tem a maior quan-
tidade de empreendedoras no
país. São 2,1 milhões de empre-
sárias. Entre 2019 e 2022, houve
um aumento de 25% no total de
mulheres que lideram seus pró-
prios negócios. A cada quatro
empreendedoras, uma está em

uma das cidades paulistas.
Criadas em 2023 no Dia In-

ternacional da Mulher, as linhas
de crédito Desenvolve Mulher
e Desenvolve Mulher Sustentá-
vel completaram um ano de exis-
tência, com taxas e prazos dife-
renciados e promovem a gera-
ção de emprego, renda e desen-
volvimento.

Do telemarketing ao próprio
negócio

A empresária Stefany Au-
gusto Alencar Pereira, de 30
anos, viu uma janela de oportu-
nidade e buscou a agência de
fomento para concretizar seu
projeto.

Moradora do Grajaú, na zona
sul de São Paulo, ela trabalhava
como operadora de telemarketing
até 2021. Inquieta e procurando
melhores condições financeiras,

decidiu economizar R$ 700 de
seu salário para comprar itens e
vender pela internet.

Optou por comercializar te-
las de alumínio usadas em jane-
las, portas e portões. As vendas
foram melhores do que ela es-
perava. Em 2023, passeando por
lojas do comércio, viu as placas
nas fachadas e se questionou
como eram feitas. Descobriu na
internet quais eram as máquinas
usadas.

Como o dinheiro que ganha-
va com as vendas não era sufi-
ciente para adquirir os equipa-
mentos, ela decidiu buscar cré-
dito na Desenvolve SP. O re-
curso liberado pela agência im-
pulsionou a empresa. A empre-
endedora adquiriu novas má-
quinas, entre as quais uma que
faz impressão UV (alta preci-
são), outra de corte e uma ter-

ceira usada para corte manual
em madeira.

“Recomendo a Desenvolve
SP a todos os empreendedores
que buscam impulsionar seus
negócios. Destaco a taxa de ju-
ros e a concessão de um ano de
carência para o início dos paga-
mentos fixos. Estou subindo um
degrau alto e importante na mi-
nha vida. Eu sempre falo que se
tiver alguma amiga que pensa em
empreender, vale a pena correr
atrás. Corri para entregar toda a
documentação e consegui”, afir-
mou a empresária.

E não para por aí. O plano de
Stefany é o de imprimir adesi-
vos, lonas, placas de outdoor, e
portas de grandes dimensões
usadas em casas de alto padrão.
Ela também quer produzir logo-
tipos para empresas e vender a
produção de forma presencial.

Estado tem mais de 15 mil vagas
de emprego abertas

O estado de São Paulo tem
atualmente 15.386 vagas de em-
prego disponíveis pelos Postos
de Atendimento ao Trabalhador
(PATs), da Secretaria Estadual de
Desenvolvimento Econômico.

São 6.670 vagas na capital
paulista e na Grande São Paulo.
Já no interior, há 8.135 postos dis-
poníveis, e no litoral, 581.

Além da região metropolita-

na de São Paulo, destacam-se as
regiões administrativas de Cam-
pinas, com 3.470 oportunidades
de emprego; e a de Sorocaba, com
1.266.

Elas são seguidas pelas regi-
ões do Vale do Paraíba, que tem
693 vagas disponíveis; pela de
Araraquara, com 596; Araçatuba,
com 515 oportunidades abertas.

Ao todo, são 500 profissões

com vagas disponíveis. As ocu-
pações com o maior número de
postos abertos são as de Auxili-
ar de Logística, Operador de Te-
lemarketing Receptivo, Faxineiro,
e Atendente de Lanchonete.

Os números de vagas de em-
prego são atualizados diariamen-
te pela Secretaria do Desenvol-
vimento Econômico.

Além das vagas, os PATs

também oferecem atendimento e
serviços gratuitos para trabalha-
dores, como a habilitação ao Se-
guro-Desemprego e a emissão da
Carteira de Trabalho.

Para mais informações, você
pode acessar o Portal do Gover-
no de São Paulo, procurar o Pos-
to de Atendimento ao Trabalha-
dor mais próximo de você ou a
prefeitura do seu município.

Chocolates ricos em cacau fazem
bem à saúde e melhoram emocional

Optar por ovos de Páscoa de
chocolate rico em cacau pode fa-
zer bem à saúde e melhorar o es-
tado emocional, de acordo com
especialistas do Hospital do Ser-
vidor Público Estadual (HSPE).
Os benefícios estão majoritaria-
mente na fruta que possui gran-
de quantidade de minerais e poli-
fenóis, substância com efeito
anti-inflamatório e antioxidante.

O chocolate rico em cacau é
conhecido como “chocolate aci-
ma de 70%” e “chocolate amar-
go”. A guloseima possui minerais
como cobre, magnésio e potás-
sio, associados à boa saúde do
coração. Os ovos de Páscoa fei-

tos com esse produto também
contam com ferro, elemento que
ajuda a evitar a anemia.

Ainda sobre as propriedades
positivas do chocolate rico em
cacau, o The Journal of Nutritio-
nal Biochemistry publicou em
2022 a pesquisa que identificou
a influência positiva dos produ-
tos acima de 85% de cacau na
composição da microbiota intes-
tinal. Durante o estudo também
foi constatada a melhora do es-
tado emocional dos participantes
do projeto.

A médica especializada em
Nutrologia no HSPE, Renata Cris-
tina Taveira Azevedo, acrescen-

ta que o chocolate amargo pos-
sui menos açúcares e, por isso,
também influencia na redução
dos riscos de diabetes tipo 2.
“É importante se atentar aos ró-
tulos dos produtos, quanto
mais puro e menos aditivos,
melhor para a saúde”, explica a
especialista.

Chocolate branco: gostoso,
mas ruim para a saúde

O chocolate branco é feito
com manteiga de cacau e contém
grande quantidade de ácidos gra-
xos, monoinsaturados e satura-
dos. As substâncias estão do
lado oposto das guloseimas ri-

cas em cacau e oferecem risco ao
sistema cardiovascular, além de
aumentar os índices de coleste-
rol ruim.

Chocolate diet: feito com
pouco açúcar, mas com muita
gordura

Os ovos de Páscoa diet, ou
seja, feitos com chocolate com
pouca quantidade de açúcar, são
mais gordurosos e mais calóricos
em comparação aos chocolates
convencionais e aos ricos em
cacau. Por isso, devem ser evita-
dos pelos não diabéticos ou por
aqueles que buscam a redução
de peso.

Governo  abre inscrições para
Curso de Libras “Teens”

A Secretaria de Estado dos
Direitos da Pessoa com Defici-
ência (SEDPcD) abre nesta quar-
ta-feira (27), às 10h, as inscrições
para o Curso de Libras “Teens”,
com aulas online e gratuitas para
crianças e adolescentes de 10 a
17 anos. A nova turma dispõe de
40 vagas e as inscrições poderão
ser feitas por meio do site
w w w . p e s s o a c o m
deficiencia.sp.gov.br.

O curso do Governo de SP
tem como objetivo principal en-
sinar a Língua Brasileira de Si-
nais (Libras) a crianças e ado-
lescentes sem deficiência audi-
tiva para que estas estejam ha-
bilitadas a se comunicar com as
592 mil pessoas com deficiência

auditiva que vivem no estado de
São Paulo, de acordo com da-
dos disponibilizados no Obser-
vatório dos Direitos da Pessoa
com Deficiência, da SEDPcD.
Contudo, pessoas com deficiên-
cia, seja auditiva ou outras, tam-
bém podem se inscrever.

“Investir no aprendizado da
Libras para crianças e adoles-
centes é construir pontes sóli-
das de comunicação e entendi-
mento. O curso não apenas am-
plia os horizontes educacionais,
mas também fortalece a confian-
ça e as habilidades sociais, pre-
parando os nossos jovens para
um futuro mais inclusivo”, des-
taca o secretário de Estado dos
Direitos da Pessoa com Defici-

ência, Marcos da Costa.
As aulas começam dia 28 de

março e terminam em 30 de abril,
sempre das 19h às 21h – via pla-
taforma Zoom. O conteúdo pro-
gramático é adaptado para a fai-
xa etária e contempla os seguin-
tes temas: alfabeto manual, cum-
primentos, condições climáticas,
expressões faciais, sentimentos,
números, animais, cores, mate-
riais escolares, calendário, famí-
lia, localidades, meios de trans-
porte e verbos.

O curso conta com a parce-
ria do Centro de Tecnologia e
Inovação (CTI) e tem o total de
40 horas, divididas em 30 horas
ao vivo pela plataforma Zoom e
10 horas de atividades extras. É

necessário o uso de câmera du-
rante as aulas. Para obter o cer-
tificado de participação, é preci-
so ter frequência mínima de 75%
das aulas ao vivo, e atingir mé-
dia final 5,0 ou superior.

“O curso Teens tem como
objetivo promover a comunica-
ção de uma forma eficaz entre
pessoas surdas em diversos con-
textos sociais. Ao introduzir pre-
cocemente este ensino as crian-
ças ouvintes à Libras, estamos
construindo um caminho mais
acessível para inclusão e criando
ambientes educacionais verda-
deiramente mais acolhedor para
esta sociedade”, explica o coor-
denador dos cursos de Libras da
SEDPcD, Edilson de Andrade.

CÂMARA (São Paulo)
Vereador Isac Félix tem agora 2 colegas também cristãs protes-

tantes no PL. Rute Costa (ex-PSDB) e Sonaira (ex-Republicanos),
Secretária de Políticas (Mulher) do governo Tarcísio, cotada pra
ser vice na chapa por reeleição de Nunes (MDB)

.
PREFEITURA (São Paulo)
Reajuste de menos de 3% nos salários do funcionalismo públi-

co paulistano tá sendo muito criticado pelos sindicatos de quase
todas as categorias. Servidores se queixam dos ganhos diferenci-
ados dos colegas da Câmara municipal e do TCM ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-deputada Janaina, mais votada da história do Brasil (2 mi-

lhões de votos em 2018), não eleita senadora em 2022, vai tentar
eleger-se vereadora. Em 2020, a deputada federal Joice (1 milhão
de votos em 2018) tentou mas não rolou voto

.
GOVERNO (São Paulo)
Esposa do Tarcísio (Republicanos), a 1ª dama Cristiane repre-

sentou o marido e governador Estado na homenagem - cidadã
paulistana - do vereador Rinaldi Digilio (União) pra ex-1ª dama
Michelle Bolsonaro - anteontem no Theatro Municipal

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputado Marcos Pereira (Republicanos), bispo - licenciado -

na igreja Universal e 1º vice-presidente da Mesa Diretora da Câ-
mara Federal, segue em campanha pela presidência (2025 e 2026).
Ele foi vice-presidente da Rede Record (televisão)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Missões impossíveis : ex-presidente Bolsonaro (PL) tentar pro-

var que passou 2 dias na Embaixada da Hungria em visita a um
amigo e o presidente Lula (dono do PT) tentar fazer com que o
Macron diga que a França tá com ele em prol do Mercosul

.
PARTIDOS (Brasil)
Até que muitos vereadores(as), prefeitos(as), deputados na

ALESP e deputados (pelo Estado de São Paulo) na Câmara Fede-
ral filiados ao União (PSL + DEM) vão se livrando de serem acusa-
dos das barbaridades cometidas pelos Brazão e pelo Bivar

.
JUSTIÇAS (Brasil)
48 horas dadas - pelo todo poderoso Alexandre Moraes (Su-

premo) - pro ex-presidente Bolsonaro (PL) justificar a ‘hospeda-
gem’ na embaixada da Hungria tá sendo visto como uma colher de
chá pra que uma possível prisão preventiva não role agora

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da Câ-
mara [São Paulo] e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia
[Estado de São Paulo], como referência das liberdades possíveis



Com precatórios, déficit primário
sobe para R$ 58,4 bi em fevereiro
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A antecipação de R$ 30,1 bi-
lhões em precatórios para este
ano fez o déficit primário bater
recorde para meses de feverei-
ro. No mês passado, o Governo
Central – Tesouro Nacional,
Banco Central e Previdência So-
cial – registrou resultado nega-
tivo de R$ 58,444 bilhões, o mai-
or déficit desde o início da sé-
rie histórica, em 1997.

Em relação a fevereiro do ano
passado, o déficit subiu 37,7%
além da inflação oficial pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA). O resulta-
do veio pior do que o esperado
pelas instituições financeiras.
Segundo a pesquisa Prisma Fis-
cal, divulgada todos os meses
pelo Ministério da Economia, os
analistas de mercado esperavam
resultado negativo de R$ 31 bi-
lhões em fevereiro.

Nos dois primeiros meses do
ano, o Governo Central registra
superávit primário de R$ 20,941
bilhões, valor 46,9% menor que

o obtido no mesmo período do
ano passado, descontado o
IPCA. As contas do governo ain-
da registram superávit em 2024
por causa do resultado positivo
recorde de R$ 79,337 bilhões em
janeiro.

O resultado primário repre-
senta a diferença entre as recei-
tas e os gastos, desconsideran-
do o pagamento dos juros da dí-
vida pública. A Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) deste ano
e o novo arcabouço fiscal esta-
belecem meta de déficit primário
zero, com margem de tolerância
de 0,25 ponto percentual do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) para
cima ou para baixo, para o Gover-
no Central.

Na última sexta-feira (22), o
Relatório de Avaliação de Recei-
tas e Despesas projetou déficit
primário de R$ 9,3 bilhões para o
Governo Central, o equivalente a
um resultado negativo de 0,1%
do PIB. Com a arrecadação recor-
de de fevereiro, o governo blo-

queou apenas R$ 2,9 bilhões e
manteve a estimativa de arreca-
dar R$ 168 bilhões em receitas
extras em 2024 para cumprir a
meta fiscal.

Receitas
Na comparação com feverei-

ro do ano passado, as receitas
subiram, mas as despesas aumen-
taram em volume maior por cau-
sa da antecipação de precatórios
e de gastos com o Bolsa Família
e dos gastos com a Previdência
Social. No último mês, as recei-
tas líquidas subiram 28,9% em
valores nominais. Descontada a
inflação pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), a alta chega a 23,4%. No
mesmo período, as despesas to-
tais subiram 33,2% em valores
nominais e 27,4% após descon-
tar a inflação.

Se considerar apenas as re-
ceitas administradas (relativas ao
pagamento de tributos), houve
alta de 18,8% em fevereiro na

comparação com o mesmo mês
do ano passado, já descontada a
inflação. Os principais destaques
foram o aumento da Contribuição
para o Financiamento da Seguri-
dade Social (Cofins), decorrente
da recomposição de tributos so-
bre os combustíveis e da recupe-
ração da economia, e o aumento
na arrecadação do Imposto de
Renda Retido na Fonte, por cau-
sa da tributação sobre os fundos
exclusivos, que entrou em vigor
no fim do ano passado.

As receitas não administra-
das pela Receita Federal subiram
61,8% acima da inflação na mes-
ma comparação. As maiores al-
tas foram provocadas pela trans-
ferência de depósitos judiciais da
Caixa para o Tesouro no total de
R$ 4,35 bilhões e o pagamento
de dividendos de R$ 3,5 bilhões
do Banco do Brasil e da Petro-
bras ao Tesouro Nacional. Essas
altas compensaram a queda de R$
567,1 milhões nos royalties, de-
corrente da queda do petróleo no

mercado internacional.

Despesas
Quanto aos gastos, o princi-

pal fator de alta foi a antecipação
e R$ 30,1 bilhões de precatórios,
dívidas judiciais com sentenças
definitivas, ocorrida em feverei-
ro. Na ocasião, o Ministério do
Planejamento informou que o
pagamento antecipado resulta
em economia com juros e permite
zerar o passivo aberto com a
emenda constitucional de 2021,
que permitiu o parcelamento dos
débitos acima de 60 salários mí-
nimos. No fim do ano passado, o
governo havia antecipado R$ 93,1
bilhões em precatórios atrasados.

Turbinados pelo novo Bolsa
Família, os gastos com despesas
obrigatórias com controle de flu-
xo (que engloba os programas
sociais) subiram R$ 2,12 bilhões
acima da inflação em fevereiro na
comparação com o mesmo mês
do ano passado. Também subi-
ram gastos com a Previdência

Social (+R$ 3,68 bilhões) e gas-
tos discricionários (não obriga-
tórios) com a saúde (+R$ 2,7 bi-
lhões).

Os gastos com o funcionalis-
mo federal subiram R$ 2 bilhões
(+3,6%), descontada a inflação
nos dois primeiros meses do ano
em relação ao mesmo período do
ano passado. A alta foi puxada
pelo reajuste de 9% concedido
aos servidores federais no ano
passado.

Quanto aos investimentos
(obras públicas e compra de
equipamentos), o total nos
dois primeiros meses do ano foi
de  R$ 5,79 bilhões. O valor re-
presenta alta de 44,3% acima
do IPCA em relação ao mesmo
período de 2023. Nos últimos
meses, essa despesa tem alter-
nado momentos de crescimen-
to e de queda descontada a in-
flação. O Tesouro atribui a
volatilidade ao ritmo variável no
fluxo de obras públicas. (Agen-
cia Brasil)

Conselho aprova uso do FGTS Futuro
para compra da casa própria

O trabalhador com carteira
assinada que recebe até dois sa-
lários mínimos poderá, em bre-
ve, usar depósitos futuros do
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) para adquirir a
casa própria. O Conselho Curador
do FGTS aprovou na terça-feira
(26) a regulamentação do FGTS
Futuro para a Faixa 1 do Programa
Minha Casa, Minha Vida.

Para entrar em vigor, a Caixa
Econômica Federal, agente ope-
rador do FGTS, precisa aprovar
uma série de normas operacionais.
As diretrizes explicarão como o
banco transferirá os depósitos de
8% do salário ao agente financia-
dor do Minha Casa, Minha Vida
(MCMV), assim que a contribui-
ção do patrão ao fundo cair na
conta do trabalhador. Somente 90
dias após a edição das normas, as
operações com o FGTS Futuro
serão iniciadas.

A expectativa do governo é
beneficiar até 43,1 mil famílias da

Faixa 1 do MCMV na fase de tes-
tes. Caso a modalidade seja bem-
sucedida, o governo pretende
estender o FGTS Futuro para
todo o Minha Casa, Minha Vida,
que contempla famílias com ren-
da de até R$ 8 mil.

Cada contrato de financia-
mento definirá o período pelo
qual os depósitos futuros serão
utilizados. Caberá à instituição
financeira avaliar a capacidade
de pagamento do mutuário e pro-
por um “financiamento acessó-
rio” com o FGTS Futuro, caso a
caso.

Instituído pela Lei 14.438/
2022, no governo anterior, o
FGTS Futuro nunca foi regula-
mentado. Na época, a legislação
permitia o uso dos depósitos fu-
turos no fundo para pagar parte
da prestação.

No ano passado, a Lei 14.620,
que recriou o Minha Casa, Mi-
nha Vida, autorizou o uso do
FGTS Futuro também para amor-

tizar o saldo devedor ou liquidar
o contrato antecipadamente. No
entanto, seja para diminuir a
prestação ou nas outras situa-
ções, a utilização do mecanismo
tem riscos, caso o trabalhador
seja demitido e não consiga ou-
tro emprego com carteira assi-
nada.

Todos os meses, o emprega-
dor deposita, no FGTS, 8% do
salário do trabalhador com car-
teira assinada. Por meio do FGTS
Futuro, o trabalhador usaria
esse adicional de 8% para com-
provar a renda. Com o Fundo de
Garantia considerado dentro da
renda mensal, o mutuário pode-
rá financiar um imóvel mais caro
ou comprar o imóvel inicialmen-
te planejado e acelerar a amorti-
zação do financiamento.

Na prática, a Caixa Econômi-
ca Federal, agente operador do
FGTS, repassará automatica-
mente os depósitos futuros do
empregador no Fundo de Garan-

tia para o banco que concedeu
o financiamento habitacional. O
trabalhador continuará a arcar
com o valor restante da presta-
ção.

Na votação, o Conselho Cu-
rador definiu o que acontecerá
com o trabalhador que perder o
emprego. A Caixa Econômica Fe-
deral suspenderá as prestações
por até seis meses, com o valor
não pago sendo incorporado ao
saldo devedor. Essa ajuda já é
aplicada aos financiamentos ha-
bitacionais concedidos com re-
cursos do FGTS.

Mesmo que as prestações
sejam suspensas, o trabalhador
deverá estar ciente de que, caso
perca o emprego, terá de arcar
com o valor integral da presta-
ção: o valor que pagava antes
mais os 8% do salário anterior
depositados pelo antigo empre-
gador. Caso não consiga arcar
mais com as prestações por mais
de seis meses, o mutuário per-

derá o imóvel.
O Ministério das Cidades

forneceu quatro simulações de
uso do FGTS Futuro por uma
família com renda de até R$ 2.640
que compra um imóvel no Mi-
nha Casa, Minha Vida que com-
prometa 25% da renda (R$ 660)
com as prestações. Com o FGTS
Futuro, a mesma família poderá
financiar um imóvel com presta-
ção de R$ 792, como se compro-
metesse 30% da renda. A dife-
rença, de R$ 132, constitui o cha-
mado financiamento acessório.

Nesse cenário, a família que
utilizar o FGTS Futuro terá qua-
tro possibilidades. Na primeira,
o mutuário usará os R$ 132 ex-
tras para quitar as prestações do
financiamento acessório. Caso
alguém da família consiga um
emprego que eleve temporaria-
mente a renda, os depósitos fu-
turos que entrarem a mais vão
amortizar o saldo devedor.

Na segunda possibilidade, a

renda familiar não muda ao lon-
go do financiamento, e os R$ 132
de depósitos futuros serão usa-
dos para pagar o financiamento
acessório. Na terceira, a renda
familiar cai temporariamente para
menos de dois salários mínimos,
e o mutuário passa a ter menos
de R$ 132 depositados mensal-
mente no Fundo de Garantia.
Nesse caso, o valor depositado
no FGTS continuará a pagar a
prestação do financiamento
acessório, e a diferença para os
R$ 132 será incorporada à dívi-
da total da caução.

Na quarta possibilidade, que
envolve a demissão do trabalha-
dor e ausência de depósito men-
sal no FGTS, os R$ 132 de pres-
tação serão incorporados mensal-
mente ao saldo devedor por até
seis meses, o que significa a sus-
pensão das parcelas. Depois des-
se período, haverá a cobrança da
prestação integral do mutuário de
R$ 792.  (Agencia Brasil)

Atlas dos Sistemas Alimentares aponta
crise em países do Cone Sul

Para refletir sobre como a fome
é um desafio cada vez mais pre-
sente, a Fundação Rosa Luxembur-
go e a Editora Expressão Popular
estão lançando o Atlas dos Siste-
mas Alimentares do Cone Sul, um
trabalho que não apenas descre-
ve, mas também analisa as raízes e
ramificações dessa realidade.

Em junho de 2022, quando a
primeira edição do Atlas foi lan-
çada, a pandemia de covid-19
ainda era uma preocupação glo-
bal. Desde então, o número de
pessoas que passam fome au-
mentou em 150 milhões, diz o
mais recente Relatório do Estado
da Segurança Alimentar no Mun-
do. Isso corresponde a um conti-
nente de pessoas famintas equi-
valente ao dobro de habitantes

do Reino Unido.
O Atlas traz, em sua primeira

parte, um contexto a respeito das
crises desencadeadas por um
modelo econômico que tem se
mostrado ineficiente em alimen-
tar adequadamente a população
da Argentina, do Brasil, do Chile,
do Paraguai e do Uruguai, regi-
ões abundantes em recursos na-
turais. Os cinco países apresen-
tam índices de desenvolvimento
humano (IDH) altos e detêm 8,3%
da área agrícola do planeta, com
3,5% da população mundial. Na
segunda parte, o estudo discute
por que o modelo do agronegó-
cio não pode ser a única forma
de produzir e distribuir alimentos.

“Detrás das múltiplas causas
que provocam o crescimento da

fome no mundo, está um sistema
alimentar e um modo de produ-
ção que não priorizam alimentos
saudáveis em quantidade e qua-
lidade suficiente para alimentar a
população. A crise climática e o
crescimento do militarismo apro-
fundam essa situação. O modelo
impõe para os mais pobres a fome
ou o consumo massivo de alimen-
tos ultraprocessados, provocan-
do uma série de impactos sociais
e na saúde humana”, disse Jorge
Pereira Filho, um dos organiza-
dores da publicação.

Enquanto o Cone Sul é uma
região produtora excedente de
alimentos agrícolas e de origem
animal, milhões de pessoas en-
frentam diariamente a escassez
alimentar. A grande questão está

na prioridade dos grandes pro-
dutores pecuaristas. A maior par-
te de toda a produção é enviada
para mercados estrangeiros.

Apesar do aumento significa-
tivo das exportações no setor pri-
mário ao longo das últimas déca-
das no Cone Sul, esse crescimen-
to não foi traduzido em empregos
no campo. Pelo contrário, foi ob-
servado um êxodo gradual das
áreas rurais para as periferias ur-
banas, resultando em aumento
populacional nessas regiões.

A tendência não é exclusiva
do Brasil, afetando também paí-
ses como a Argentina, onde a
participação dos produtos indus-
trializados nas exportações caiu
de 35% em 1989 para 15%. No
Brasil, a participação diminuiu de

59%, em 1993, para 27% atual-
mente. Essa mudança resulta em
impactos abrangentes, incluindo
a degradação ambiental, o uso
excessivo de agrotóxicos, a ex-
pulsão de comunidades tradicio-
nais para liberar terras e o cresci-
mento desordenado das áreas
urbanas.

Nesse contexto, a inseguran-
ça alimentar surge como mais uma
manifestação das desigualdades
sociais, onde os Estados falham
em garantir o acesso à alimenta-
ção como um direito fundamen-
tal, priorizando políticas que fa-
vorecem a exploração desenfrea-
da dos recursos naturais, conhe-
cida como neoextrativismo.

Diante de tal cenário, o Atlas
dos Sistemas Alimentares do

Cone Sul apresenta possíveis so-
luções para mudar a realidade. A
pesquisa aponta a necessidade da
união de forças sociais, tanto do
campo quanto das áreas urbanas,
em prol da defesa dos territórios,
da construção da soberania ali-
mentar e da busca por um país
mais justo e democrático.

O estudo ainda revela a ne-
cessidade da construção de um
novo modelo para o campo e sua
relação com as cidades, garantin-
do a agricultura familiar, campo-
nesa e indígena, e que esses gru-
pos tenham acesso irrestrito aos
recursos comuns, como terra,
água e sementes. Sem isso, a so-
berania alimentar permanecerá
inalcançável, conclui a publica-
ção. (Agencia Brasil)

Petrobras pagou R$ 240,2 bilhões
em tributos e royalties em 2023

A Petrobras anunciou na ter-
ça-feira (26) que pagou, ao longo
de 2023, R$ 240,2 bilhões em tri-
butos e participações governa-
mentais relacionadas à exploração
e produção de petróleo.

A companhia figura como a
maior contribuinte do país, apesar
de o somatório ser menor que o do
ano anterior, 2022, quando pagou
R$ 279 bilhões. A redução está em
linha com o comportamento do lu-
cro da estatal, que teve uma queda
de 33,8% entre 2023 e 2022

Do total pago em 2023, R$
178,8 bilhões são tributos, sendo
R$ 87,4 bilhões em recolhimentos
federais; R$ 90,2 bilhões, estadu-
ais; e R$ 1,2 bilhão, municipais.

Os tributos federais são im-
postos sobre o lucro (IRPJ e
CSLL) e sobre o faturamento (PIS
e Cofins). Além disso, em feverei-
ro no ano passado o governo edi-
tou a Medida Provisória 1.163/
2023, instituindo a alíquota de
9,2% de imposto sobre a exporta-
ção de petróleo cru, em caráter
temporário, cuja vigência foi en-
cerrada em junho. No ano de 2023
foram pagos R$ 1,4 bilhão de im-
posto de exportação de petróleo.

Os tributos estaduais são rela-
tivos ao Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços (ICMS).
Já os municipais, principalmente o
Imposto sobre Serviços (ISS) e
Imposto sobre a Propriedade Pre-

dial e Territorial Urbana (IPTU).
O município que mais recebeu

transferências da Petrobras é
Macaé, no norte do Rio de Janei-
ro, com R$ 253,7 milhões, valor
quase o triplo do segundo lugar,
Cubatão (SP). A Bacia de Campos,
no litoral fluminense, faz parte da
área de abrangência de Macaé.

Na lista das de cidades princi-
pais, três são do Rio de Janeiro
(Macaé, a capital e Duque de Ca-
xias) e três de São Paulo (Cuba-
tão, a capital e São Sebastião).

Outros R$ 61,4 bilhões trans-
feridos para o estado são as cha-
madas participações governamen-
tais, o que inclui, principalmente,
royalties pela exploração de pe-

tróleo e a participação especial
(PE) – uma compensação finan-
ceira extraordinária devida pelos
concessionários de exploração e
produção de petróleo ou gás na-
tural para campos de grande vo-
lume de produção. Cerca de 60%
desses pagamentos são de royal-
ties; e 40%, de PE.

Os valores dos recolhimentos
de royalties e participação espe-
cial estão diretamente relaciona-
dos aos preços do petróleo e gás
natural no mercado internacional,
cotados em dólar.

De acordo com a companhia,
esse conjunto de valores transfe-
ridos para governos “são funda-
mentais para financiar políticas

públicas, impactando positiva-
mente a sociedade como um todo”.

A empresa explica que o total
repassado para governos incluem
tributos retidos de terceiros, “uma
vez que a companhia possui o
dever legal de recolhimento por
toda a cadeia, na figura de respon-
sável ou substituta tributária”.

A técnica da substituição tri-
butária é amplamente difundida no
Sistema Tributário Nacional e
busca promover uma concentra-
ção da arrecadação em poucos
agentes econômicos para facilitar
o recolhimento e a fiscalização
dos tributos.

O relatório fiscal de 2023 da
estatal aponta ainda que foram

pagos US$ 452,74 milhões em tri-
butos no exterior. Isso equivale a
cerca de R$ 2,2 bilhões. A maior
transferência é na Holanda, com
US$ 368,92 milhões. Em 2023, a
companhia mantinha 41 empresas
constituídas no exterior (28 con-
troladas, duas coligadas e 11 ope-
rações ou empreendimentos con-
trolados em conjunto).

A Petrobras ressalta que, em
janeiro de 2023, o Conselho de
Administração aprovou a Política
Tributária que, prevê, entre outros,
o compromisso de não possuir
participações societárias em juris-
dições reconhecidas como de tri-
butação favorecida, os chamados
paraísos fiscais. (Agencia Brasil)



Por esse edital, vem alterar a data da realização da Assembleia divulgada no edital de 
convocação publicado nos dias 08, 11 e 12 de março de 2024 nos jornais “Diário Ofi cial 
de São Paulo” e “O Dia”, que seria realizada em 28 de março de 2024, às 14:00hs, de for-
ma que fi cam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio, em 
Série Única, da 32ª (trigésima segunda) Emissão da Virgo Companhia de Securitização 
(nova denominação da ISEC Securitizadora S.A.) (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” 
e “Emissora”, respectivamente) e a VX Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliarios Ltda. (nova denominação da Simplifi c Pavarini Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.), na qualidade de agente fi duciário dos CRA (“Agente Fiduciá-
rio”) a participar da assembleia geral de Titulares dos CRA, que será realizada em 2ª (se-
gunda) convocação em nova data, qual seja, no dia 25 de abril de 2024, às 14:00hs, 
de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por vídeo conferência online 
através da plataforma “Microsoft Teams”, administrada pela Emissora (“Assembleia”), 
nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) 
e do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 32ª (Trigésima Se-
gunda) Emissão, em Série Única, de Certi cados de Recebíveis do Agronegócio da ISEC 
Securitizadora S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela Neo-
mille S.A.”, assinado em 19 de março de 2021 (“Devedora” e “Termo de Securitização”, 
respectivamente), para deliberar sobre: (i) a concessão de anuência prévia para a não ob-
servância, pela Fiadora, do Índice Financeiro da razão entre a Dívida Bancária Líquida e 
EBITDA, previsto na Cláusula 6.27.2, alínea (x) do “Instrumento Particular de Escritura da 
3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Qui-
rografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Colocação Privada, 
da Neomille S.A.”, assinado em 11 de fevereiro de 2021 (“Escritura de Emissão”) e na 
Cláusula 10.1.2, alínea (x) do Termo de Securitização, exclusivamente, referentes ao exer-
cício social a ser encerrado em 31 de março de 2024, sem que seja confi gurado Evento de 
Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, por consequência, de Resga-
te Antecipado dos CRA, mediante pagamento de prêmio (waiver fee) constante da Pro-
posta da Administração (material de apoio) disponível nesta data nos sites mencionados 
abaixo1; e (ii) a concessão de anuência prévia para a não observância, pela Fiadora, do 
Índice Financeiro da razão EBITDA e Despesa Financeira Líquida previsto na Cláusula 
6.27.2, alínea (x) da Escritura de Emissão e na Cláusula 10.1.2, alínea (x) do Termo de Se-
curitização, exclusivamente, referentes ao exercício social a ser encerrado em 31 de mar-
ço de 2024, sem que seja confi gurado Evento de Vencimento Antecipado Não Automáti-
co das Debêntures e, por consequência, de Resgate Antecipado dos CRA, mediante paga-
mento de prêmio (waiver fee) constante da Proposta da Administração (material de 
apoio) disponível nesta data nos sites mencionados abaixo2. Exceto se de outra forma in-
dicado ou defi nido no presente instrumento, termos iniciados em letra maiúscula aqui uti-
lizados terão o signifi cado que lhes foi atribuído no Termo de Securitização e nos demais 
Documentos da Operação. O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site 
da CVM: www.cvm.gov.br. Informações Gerais aos Titulares dos CRA: (1) Instala-
ção e Quórum: a assembleia instalar-se-á, em segunda convocação, com a presença de Ti-
tulares de CRA que representem qualquer número dos CRA em Circulação, nos termos da 
Cláusula 15.7 do Termo de Securitização. A matéria descrita na Ordem do Dia deve ser 
aprovada por, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação presentes 
na respectiva Assembleia Geral, em segunda ou qualquer convocação subsequente, des-
de que estejam presentes, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação, con-
forme previsto na Cláusula 15.10 do Termo de Securitização. (2) Acesso e Utilização do 
Sistema Eletrônico: A assembleia será realizada através de plataforma digital “Microsoft 
Teams”, que possibilitará a participação remota dos Titulares dos CRA. O conteúdo da as-
sembleia será gravado pela Emissora. Nos termos da Resolução CVM 60, o titular de CRA 
que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá enviar até, preferencialmente, 2 
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32ª (Trigésima Segunda) Emissão da Virgo Companhia de Securitização, Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela Neomille S.A.
(dois) Dias Úteis antes de sua realização (i.e até 23 de abril de 2024) para os e-mails: ju-
ridico@virgo.inc e jma@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, identifi cando no 
título, a operação, “CRA Cerradinho | Assembleia” os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física: documento de identidade válido com foto (Carteira de Identidade Registro 
Geral (RG), a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade 
expedidas pelos conselhos profi ssionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da 
Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (b) quando pessoa jurí-
dica: (I) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na 
junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação 
legal do Titular dos CRA, incluindo ata de eleição da diretoria e ata de eleição do conse-
lho de administração, se instalado; e (iii) documento de identidade válido com foto do re-
presentante legal; (c) quando fundo de investimento: (i) último regulamento consolidado 
do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os po-
deres de representação; e (iii) documento de identidade válido com foto do representan-
te legal; (d) caso qualquer dos Titular dos CRAs indicados nas alíneas (a) a (c) acima ve-
nha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados aci-
ma, deverá encaminhar procuração com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, 
será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com 
as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciá-
rio interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia 
do edital e da manifestação de voto. (3) Admissão de Instrução de Voto à Distância: O ti-
tular dos CRA poderá exercer seu direito de voto à distância, por meio do preenchimento 
da instrução de voto à distância, o qual está disponível na página da rede mundial de 
computadores Emissora (www.virgo.inc) e da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br). Para 
que a instrução de voto à distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preen-
chimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social 
completa do titular dos CRA e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de ende-
reço de e-mail para eventuais contatos; (ii) a assinatura ao fi nal da instrução de voto à 
distância do titular dos CRA ou seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da 
legislação vigente, bem como de declaração a respeito da existência ou não de confl ito de 
interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinen-
te, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência 
da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. A Emissora exigirá que as ins-
truções de voto à distância sejam rubricadas e assinadas com a certifi cação digital ou re-
conhecidas por outro meio que garanta sua autoria e integridade, conforme §1º do artigo 
29 da Instrução Resolução CVM 60. Será aceita a instrução de voto à distância que for en-
viada, preferencialmente, até 2 (dois) Dias Úteis de antecedência da data de realização da 
assembleia, juntamente com os documentos listados no item “3” acima, para a Emissora 
e para o Agente Fiduciário, para os e-mails:  juridico@virgo.inc e jma@vortx.com.br e 
agentefi duciario@vortx.com.br. Os Titulares dos CRA que fi zerem o envio da instrução de 
voto acima mencionada e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para 
participação digital da assembleia, sendo sua participação e voto computados de forma 
automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo titular 
do CRA ou por seu representante legal com a posterior participação da assembleia via 
acesso ao link, o titular do CRA caso queira, poderá votar na assembleia, caso em que o 
voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. São Paulo, 27 de março de 2024. 
Virgo Companhia de Securitização (Atual Denominação da ISEC Securitizadora S.A.)
1 e 2 O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está 
disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br.

Companhia Copale de Administração,
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – Aviso aos Acionistas
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos referentes 
ao Artigo 133, da Lei nº 6.404/76, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023. São Paulo, 
26 de março de 2024. A Diretoria. (27, 28 e 29/03/2024)

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDI-
DO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE IZALTINA PEREIRA 
ARRUDA, REQUERIDO POR ELISABETE CRISTINA ARRU-
DA SAGGESE-PROCESSO Nº1010694-84.2023.8.26.0008. A 
MMª. Juíza de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do 
Foro Regional VIII-Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Marilia 
Carvalho Ferreira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem 
que, por sentença proferida em 21/09/2023, foi decretada a 
INTERDIÇÃO de IZALTINA PEREIRA ARRUDA, CPF 
31123296863, declarando-a relativamente incapaz de exercer 
pessoalmente os atos da vida civil de natureza negocial e 
patrimonial e nomeada como CURADORA, em caráter DEFI-
NITIVO,a Sra. Elisabete Cristina Arruda Saggese.O presente 
edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, 
e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 12 de janeiro de 2024.                   |27| 
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CANCELAMENTO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 48ª EMISSÃO 

DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
Ficam comunicados os senhores Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única, da 48ª Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), acerca do cancelamento 
da Assembleia Geral de Titulares dos CRA, que seria realizada em 02 de abril de 2024, às 16:00 horas 
(“Assembleia”), em 2ª Convocação, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio de sistema 
eletrônico através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), conforme Edital publicado nas edições dos dias 13, 14 e 15 de março de 2024 do Jornal “O 
Dia”, e disponibilizado no sites da CVM e da Emissora em 13 de março de 2024, considerando a perda do objeto, 
em razão da verificação, a partir das Demonstrações Financeiras apresentadas pela BELAGRÍCOLA COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS AGRÍCOLAS S.A, sociedade por ações de capital fechado, com sede na cidade 
de Londrina, Estado do Paraná, na Avenida Ayrton Senna da Silva, nº 600, andar 18, CEP 86050-460, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 79.038.097/0001-81 (“Devedora”), do cumprimento do Índice Financeiro disposto na cláusula 9.2, item 
“(xxvi)”, subitem “(a)” da Escritura de Emissão de Debêntures, qual seja, o resultado da “Razão entre EBITDA e 
Resultado Financeiro Líquido igual ou superior a 1,30 (um inteiro e trinta centésimos), exclusivamente em relação a 
verificação referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, sendo certo que, portanto, afastada a 
caracterização de Evento de Inadimplemento Não Automático. Desta forma, reforça a Emissora que a referida 
Assembleia está cancelada e não irá mais ocorrer na data de 02 de abril de 2024, às 16:00 horas. Os 
termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi 
atribuído nos Documentos da Operação (conforme definido no Termo de Emissão).

São Paulo, 26 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

País inicia estratégia para ampliar
oferta de terapias gênicas no SUS

Nacional
Jornal O DIA SP
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A Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) assinou, na terça-fei-
ra (26), acordos para iniciar sua
Estratégia para Terapias Avan-
çadas, que visa baratear e, as-
sim, ampliar a oferta de terapi-
as gênicas pelo Sistema Único
de Saúde (SUS). O projeto é fi-
nanciado pelo Ministério da
Saúde, por meio do Programa
de Aceleração do Crescimento
(PAC).

As terapias gênicas envol-
vem a manipulação de genes
para combater doenças como
câncer, doenças autoimunes,
aids e síndromes genéticas. Há
vários tratamentos atualmente
em uso, das quais 15 têm auto-
rização da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa)
para utilização no Brasil. Há
outras centenas sendo estuda-
das em todo o mundo.

O grande problema dessas
terapias é o custo. Uma terapia

para a distrofia muscular de
Duchenne, por exemplo, um
distúrbio progressivo e irre-
versível dos músculos, pode
chegar a custar R$ 15 milhões,
valor semelhante ao da terapia
contra a hemofilia A.

De acordo com a Fiocruz,
estima-se que, nos próximos
cinco anos serão gastos entre
R$ 4 bilhões e R$ 14,5 bilhões
por ano nesses tratamentos,
caso seja pago o valor cobra-
do pelas farmacêuticas.

A oferta desses tratamen-
tos em unidades privadas de
saúde está fora do alcance para
pessoas que não têm esse di-
nheiro. Já a oferta gratuita pelo
SUS é muito cara para os co-
fres públicos.

A ideia é que a Fiocruz, por
meio de seu Instituto de Tec-
nologia em Imunobiológicos
(Bio-manguinhos), seja capaz
de desenvolver e oferecer te-

rapias gênicas a um custo de
cerca de 10% do que é gasto
hoje com o mesmo tratamento.

O desenvolvimento inicial
desses tratamentos contará
com o apoio da organização
sem fins lucrativos norte-ame-
ricana Caring Cross, que fará
transferência de tecnologia ao
instituto brasileiro.

 “A orientação é que essas
terapias desenvolvidas pela
estratégia da Fiocruz, sejam in-
corporadas ao SUS”, afirmou a
ministra da Saúde, Nísia Trin-
dade. “Essa não é apenas uma
terapia importantíssima e ino-
vadora. Há uma redução, em
dez vezes, do custo dos trata-
mentos hoje disponíveis. O que
significa multiplicar por dez o
acesso a essa terapia.”

O primeiro projeto a ser de-
senvolvido pela Estratégia para
Terapias Avançadas envolve a
reprogramação de células de

defesa do organismo para com-
bater alguns cânceres hemato-
lógicos, como linfomas e leu-
cemias agudas. Será uma par-
ceria da Fiocruz com o Institu-
to Nacional de Câncer (Inca),
que já desenvolve pesquisas
nessa área.

“É um processo de reedu-
cação da célula. A gente co-
leta as células do paciente e,
em laboratório, a gente vai
fazer uma modificação gené-
tica nelas, colocando um gene
que leva à expressão de uma
proteína que vai fazer essa
célula passar a reconhecer
essas células tumorais”, expli-
cou o pesquisador do Inca
Martin Bonamino. “E, depois
de todo o controle de quali-
dade, essa célula é devolvi-
da, como se fosse uma trans-
fusão, para o paciente.”

A terapia chamada de CAR-
T consiste em inserir, em linfó-

citos T (células de defesa) dos
pacientes, lentivírus que carre-
gam um gene específico para
combater o tumor. Com o novo
gene, o linfócito torna-se mais
eficaz em encontrar o câncer no
corpo e reconhecê-lo como
algo a ser eliminado, enviando
substâncias que vão causar a
morte da célula cancerosa.

Para esse tratamento espe-
cífico, cujo custo está em tor-
no de R$ 2 milhões, existe a
possibilidade de que o valor
caia para R$ 200 mil. Além do
desenvolvimento da terapia
CAR-T, propriamente dita, ha-
verá a produção dos lentiví-
rus.

Os testes clínicos para va-
lidação da terapia da Fiocruz e
do Inca deverão ser realizados
a partir do fim deste ano, nos
Estados Unidos e no Brasil.

Com a terapia validada, a
ideia é que sejam instalados la-

boratórios em módulos de con-
têineres, que poderão ser ins-
talados em hospitais de vários
lugares do Brasil, possibilitan-
do a descentralização da reali-
zação desses tratamentos.

“Nós aqui em Bio-Mangui-
nhos, vamos aproveitar o co-
nhecimento que a gente adqui-
riu durante a pandemia de co-
vid-19 para fazer a produção do
lentivírus, que é o vetor viral.
E também haverá módulos
onde será realizado o proces-
so de CAR-T. E esses módulos
serão certificados pela Anvisa
e por Bio-Manguinhos”, expli-
cou o diretor de Bio-Mangui-
nhos, Mauricio Zuma.

Segundo a ministra Nísia
Trindade, o barateamento das
terapias gênicas beneficiará
não apenas o Brasil, mas tam-
bém poderá ajudar outros paí-
ses da América Latina e da
África. (Agencia Brasil)

Bolsonaro já esteve três
vezes com primeiro-ministro

da Hungria

Governo propõe vagas de ensino técnico
para reduzir dívida de estados

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, apresentou, na
terça-feira (26), o Programa Juros
por Educação, um pacto para re-
duzir os juros da dívida dos esta-
dos com a União. Em contrapar-
tida, os estados devem aumentar
as vagas para alunos no ensino
médio técnico em suas redes de
educação.

A proposta foi detalhada em
reunião do ministro Haddad com
governadores de entes devedo-
res, como Tarcísio de Freitas (São
Paulo), Cláudio Castro (Rio de Ja-
neiro), Eduardo Leite (Rio Gran-
de do Sul) e Romeu Zema (Minas
Gerais). Este foi o quinto encon-
tro com autoridades estaduais
para tratar sobre a questão da dí-
vida.

O saldo devedor acumulado
dos estados atinge a cifra de R$
740 bilhões. Desse montante, os
quatro estados – São Paulo, Rio
de Janeiro, Rio Grande do Sul e
Minas Gerais – devem R$ 660 bi-
lhões, equivalente a 90% do es-
toque da dívida.

“Com essa proposta, o gover-
no federal busca criar um pacto
nacional em prol da formação
profissional dos jovens no ensi-
no médio, o que além de melho-
rar a empregabilidade e renda
desses jovens, ajudará a cons-
truir um país com crescimento
econômico estruturalmente mai-
or e com estados com finanças

públicas saneadas”, explicou o
Ministério da Fazenda, em comu-
nicado.

De acordo com a pasta, 7,7
milhões de alunos estão matricu-
lados no ensino médio (85% de
responsabilidade dos estados),
mas apenas 1,1 milhão estão in-
tegradas à formação profissional
e somente 20% são de tempo in-
tegral. O Ensino para Jovens e
Adultos (EJA) médio com forma-
ção técnica possui apenas 40 mil
matrículas no Brasil.

“O programa Juros pela Edu-
cação tem potencial de mudar
essa realidade e em poucos anos
dar um salto no ensino técnico e
se igualar a nações desenvolvi-
das”, explicou.

A meta do programa é chegar
na média dos países da Organi-
zação para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico
(OCDE), que tem 37% de matrí-
cula de jovens de 15 a 19 anos
em ensino médio vinculado à
educação profissional. Para atin-
gir a marca, o objetivo é matricu-
lar mais de 1,6 milhão de jovens
nessa modalidade, o dobro do
atual.

“Se todos os estados que
possuem dívidas com a União
aderirem ao programa é possível
atingir a média da União Euro-
peia, hoje na casa de 50%”, in-
formou o Ministério da Fazenda.

Os estados que aderirem ao

pacto terão uma redução tempo-
rária, de 2025 a 2030, das taxas de
juros aplicadas aos contratos de
refinanciamento de dívidas. A
meta é ter mais de 3 milhões de
alunos matriculados no ensino
médio técnico até 2030. Os entes
federados que atingirem as suas
metas de expansão de matrículas
em até seis anos terão redução
permanente na taxa de juros.

O Programa Juros por Educa-
ção estará aberto para todos os
estados da federação. Aqueles
que não possuem dívida com a
União ou dívidas de menor valor
terão acesso prioritário a linhas
de financiamentos e outras ações
de apoio a expansão da educa-
ção técnica.

O estado que aderir ao pro-
grama poderá optar por diferen-
tes taxas de juros, com contra-
partidas distintas. A uma taxa de
juros real de 3% ao ano, o estado
precisa aplicar ao menos 50% da
economia proporcionada pela re-
dução dos juros na criação e am-
pliação de matrículas no ensino
médio técnico. Ao aderir a faixa
que dá juros reais a 2,5% ao ano,
o ente federado precisa aplicar ao
menos 75% da economia na am-
pliação de matrículas. Já a faixa
com os juros mais baixos (2% ao
ano) os estados precisam inves-
tir 100% do que foi economizado
com juros na educação técnica.

De forma adicional, indepen-

dentemente da adesão ao Juros
por Educação, os entes federa-
dos poderão, ainda, reduzir a taxa
de juros em 0,5%, desde que rea-
lizem amortização extraordinária
de 10% do saldo devedor, ou ter
1%, de redução desde que reali-
zem amortização extraordinária de
20% do saldo devedor.

Essas amortizações poderão
ser realizadas em ativos, incluin-
do participações em empresas
públicas e sociedades de econo-
mia mista. Com as amortizações
extraordinárias, a taxa de juros
real dos contratos poderá chegar
a 1% ao ano.

O endividamento dos esta-

dos com a União é devido a em-
préstimos diretos feitos pelo go-
verno federal a esses entes ou
nas situações em que os estados
contratam crédito no mercado fi-
nanceiro, tendo a União como
garantidora. Em fevereiro de 2024,
por exemplo, o Tesouro Nacional
pagou R$ 1,22 bilhão em dívidas
atrasadas de estados, de acordo
com o mais recente Relatório de
Garantias Honradas pela União
em Operações de Crédito.

Nesse caso, o Tesouro cobre
a dívida vencida mas cobra as
contragarantias, como a retenção
de repasses da União para o ente
devedor - como receitas dos fun-

dos de participação e Imposto
sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços (ICMS), além de multa,
juros e custos operacionais.

Em declaração recente, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva
afirmou que é obrigação do go-
verno federal “sentar e tentar en-
contrar uma solução” para a
questão.

Na semana passada, Lula re-
cebeu o governador Cláudio Cas-
tro no Palácio do Planalto, que
informou a intenção do estado do
Rio de Janeiro de ingressar com
ação no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) para rediscutir a dívida.
(Agencia Brasil)

O ex-presidente Jair Bolsonaro
já esteve reunido oficialmente pelo
menos três vezes com o primeiro-
ministro da Hungria, Viktor Orbán,
a quem considerou como “pratica-
mente um irmão”. No mês passa-
do, Bolsonaro permaneceu dois
dias na Embaixada da Hungria, em
Brasília após ter tido seu passa-
porte apreendido pela Polícia Fe-
deral, noticiado pelo jornal norte-
americano New York Times.

Ao explicar a estadia na embai-
xada, a defesa do ex-presidente dis-
se que o motivo era “para manter
contatos com autoridades do país
amigo”. Como é do conhecimento
público, o ex-mandatário do país
mantém um bom relacionamento
com o premier húngaro, com quem
se encontrou recentemente na pos-
se do presidente Javier Milei, em
Buenos Aires. “Nos dias em que
esteve hospedado na embaixada
magiar, a convite, o ex-presidente
brasileiro conversou com inúme-
ras autoridades do país amigo atu-
alizando os cenários políticos das
duas nações”, diz a nota da defesa
de Bolsonaro.

O primeiro-ministro da Hungria
está no posto desde 2010 e presi-
de o Fidesz, partido de extrema-di-
reita. Ele é alvo de críticas na co-
munidade internacional, principal-
mente pela política anti-imigratória
implementada no país.

Na terça-feira (26), o ministro
Alexandre de Moraes, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), abriu
prazo de 48 horas para que Bolso-
naro esclareça sua permanência na
embaixada da Hungria. A Polícia
Federal informou que irá apurar as
circunstâncias da hospedagem do
ex-presidente na embaixada.

Antes de tomar posse, ainda
em 2018, Bolsonaro conversou por
telefone com Orbán para conver-
sar sobre o resultado das eleições
no Brasil e a possibilidade de fir-
mar possíveis parcerias entre Bra-
sil e Hungria. Na ocasião, Bolso-
naro disse que a Hungria “sofreu
muito com o comunismo no pas-
sado”. “A Hungria é um país que
sofreu muito com o comunismo no
passado, tem um povo que sabe o
que é ditadura. O povo brasileiro
não sabe o que é ditadura aqui ain-
da. Não sabe o que é sofrer nas
mãos dessas pessoas.”

Orbán foi um dos dez chefes
de Estado e de governo que parti-
ciparam da posse de Bolsonaro, em
janeiro de 2019.

Em fevereiro de 2022, Bolsona-
ro fez uma visita oficial à Hungria,
onde se reuniu com Viktor Orbán e
participou da assinatura de memo-
randos de entendimento entre os
dois países nas áreas de defesa,
cooperação humanitária e gestão
de recursos hídricos e saneamen-

to de águas.
Na declaração à imprensa, o

então presidente Jair Bolsonaro
ressaltou que considera a Hungria
um país irmão e destacou a boa
relação com Orbán. “Essa passa-
gem por aqui é rápida, mas deixará
um grande legado para os nossos
povos. Acredito na Hungria, acre-
dito no prezado Orbán, que eu tra-
to praticamente como um irmão,
dada as afinidades que nós temos
na defesa dos nossos povos e na
integração dos mesmos”, concluiu.

Antes de deixar o país, Bolso-
naro e a comitiva brasileira partici-
param de um almoço oferecido por
Viktor Orbán.

Durante as eleições de 2022,
Orbán gravou um vídeo dirigindo-
se ao povo brasileiro para pedir a
reeleição de Bolsonaro. “Estamos
falando de um presidente que, ape-
sar de toda a esquerda atual e o
globalismo, foi corajoso o sufici-
ente para colocar o Brasil em pri-
meiro e Deus acima de tudo”, dis-
se Orbán, no vídeo que foi repro-
duzido nas redes sociais de Bol-
sonaro.

O brasileiro agradeceu o
apoio do primeiro-ministro. “Meu
muito obrigado ao Primeiro-Mi-
nistro da Hungria Viktor Orban
pelo reconhecimento do trabalho
que temos feito para recuperar
nossa economia, controlar a in-
flação, gerar empregos, comba-
ter o crime e defender nossos
valores”, disse Bolsonaro.

Em dezembro do ano passa-
do, Bolsonaro e Orbán voltaram a
se encontrar durante a posse do
presidente da Argentina, Javier
Milei. Na ocasião, Orbán publicou
em suas redes sociais uma foto
com Bolsonaro. “Estamos em Bu-
enos Aires para celebrar a grande
vitória do presidente Javier Milei.
Tive o prazer de encontrar com
meu grande amigo, o presidente
Jair Bolsonaro. A direita está cres-
cendo não apenas na Europa, mas
por todo o mundo”, escreveu Or-
bán.

Em resposta, Bolsonaro escre-
veu: “O prazer é meu, primeiro-mi-
nistro. Sempre é bom ver você e é
incrível ler essas palavras”.
(Agencia Brasil)
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Relatório da Administração - Exercício de 2023

Balanço Patrimonial 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Abrangente 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Direto 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional

A Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. sediada em Barueri - SP, doravante referida também 
como “Companhia”, é controlada pela CNP Seguros Holding Brasil S.A., que por sua vez é controlada 
pelo Grupo Segurador francês CNP Assurances e tem como objeto social atuar como seguradora 
especializada em seguro saúde. A Companhia foi constituída em 23 de fevereiro de 2011 e autorizada 
a operar, nos ramos de saúde e odontológico pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 
em 25 de julho de 2011.
Por decisão da Administração da Companhia, as atividades comerciais de novas vendas estão 
suspensas por tempo indeterminado, sendo mantidas as operações para os beneficiários que 
permanecem ativos na carteira.

2. Resumo das políticas contábeis materiais

As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos 
apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1. Base de preparação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar - ANS, incluindo pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), de acordo com os critérios estabelecidos no plano de contas 
instituído pela Resolução normativa nº 528/2022 e alterações posteriores.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.13.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios 
no futuro, e não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando, sendo as demonstrações financeiras 
preparadas com base no princípio de continuidade.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de 
Administração em reunião realizada em 25 de março de 2024.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia.
2.3. Caixa e Bancos (disponível)
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos de depósitos bancários sem 
vencimento, utilizados para atender obrigações de curto prazo, sem risco significante de mudança de 
valor justo.
2.4. Instrumentos financeiros
2.4.1. Classificação e reconhecimento
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração (quando 
houver valores registrados):
• Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do  
resultado).
• Mensurados ao custo amortizado.
A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os 
termos contratuais dos fluxos de caixa.
Os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes incluem:
• Títulos de dívida, nos quais os fluxos de caixa contratuais consistem basicamente em principal e em 
juros e o objetivo do modelo de negócios da Companhia é atingido por meio da arrecadação de fluxos 
de caixa contratuais e da venda de ativos financeiros.
A Companhia classifica os seguintes ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado:
• Investimentos em títulos de dívida que não se qualificam para mensuração ao custo amortizado.
Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado 
ou em outros resultados abrangentes. Para investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá 
do modelo do negócio no qual o investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos 
patrimoniais que não são mantidos para negociação, isso dependerá de a Companhia ter feito ou não 
a opção irrevogável, no reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes.
A Companhia reclassifica os investimentos em títulos de dívida somente quando o modelo de negócios 
para gestão de tais ativos é alterado.
2.4.2. Mensuração
O valor de mercado dos títulos é determinado de acordo com os critérios e informações a seguir:
a. Títulos públicos: com base no “preço unitário de mercado” informado pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA.
b. Fundos de investimentos: registrado com base nos valores das quotas divulgadas pelas instituições 
financeiras administradoras desses fundos.
2.5. Classificação de contratos de seguros
A Companhia classifica os contratos de seguros emitidos como contratos de seguro quando os 
contratos transferem risco significativo de seguro, sendo definido risco significativo de seguro a 
possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos ao segurado, na ocorrência de um 
acontecimento específico que possa afetá-lo de forma adversa.
2.6. Impairment
2.6.1. Impairment de instrumentos financeiros
a. Ativos mensurados ao custo amortizado
A Companhia avalia no final de cada período se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável pela 
Administração.
Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem:
• Dificuldade financeira relevante do emitente ou tomador;
• Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
• Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira;
• O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
financeiras; ou
• Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados 
a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora 
a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira.
b. Ativos classificados como ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
No caso de investimentos em instrumentos de capital, é analisado se existe uma queda acentuada 
e/ou constante no valor de mercado do ativo em relação ao seu valor de aquisição, de acordo com 
parâmetros estabelecidos pela Administração. Em caso positivo, a perda esperada é reclassificada 
do patrimônio líquido para o resultado do período. Os valores reconhecidos como perda de instrumentos 
de capital não são revertidos em períodos subsequentes.
Para os instrumentos de dívida, é analisado se existe um risco de default do emissor. Em caso positivo 
a perda esperada é registrada no resultado do período, podendo esta ser revertida, caso seja verificado 
um aumento no valor do ativo e que esse fato possa ser relacionado a eventos posteriores ao 
reconhecimento da perda.
c. Prêmios a receber
• A Companhia constitui provisão conforme requerido pela RN n° 528/2022 e alterações posteriores.
• Para os planos individuais com preço pré-estabelecido havendo pelo menos uma parcela vencida 
do contrato há mais de 60 dias, a totalidade do crédito desse contrato é provisionada e para os demais 
planos, em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 dias, é realizada a 
provisão da totalidade do crédito desse contrato.
Mediante avaliações, a Companhia entende que a redução ao valor recuperável está adequada e 
reflete o histórico de perdas internas.
d. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos, substancialmente compostos pelos gastos com software, que estão sujeitos à amortização, 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida, 
quando aplicável, pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último 
é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso.
2.6. Imobilizado
O imobilizado é contabilizado ao custo de aquisição e as depreciações são calculadas pelo  
método linear, com base na vida útil estimada dos bens. As taxas de depreciação utilizadas pela  
Companhia são:
i) móveis, máquinas e utensílios - 10% a.a.; ii) equipamentos de informática de 10 a 20%, e benfeitoria 
em imóveis de terceiros - 20% a.a..
2.7. Provisões técnicas
As Provisões Técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios 
estabelecidos em legislações específicas.
A Provisão de Sinistros a Liquidar (PESL) é constituída pelo valor integral, cobrado pelo prestador ou 
a ser reembolsado ao segurado, no mês da notificação da ocorrência da despesa assistencial.
A Provisão para Sinistros Ocorridos e Não Avisados (PEONA) é constituída para a cobertura dos 
valores de indenização que a Companhia estima serem necessários para liquidar os sinistros já 
ocorridos e ainda não avisados até a data do fechamento contábil relativo ao balanço e é estimada a 
partir da média da PEONA observada em períodos já desenvolvidos, com observações de 8 meses.
A Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados no SUS (PEONA-SUS) é constituída em sua 
totalidade conforme cálculo disposto na RN nº 574/2023 e suas alterações, considerando o total de 
eventos indenizáveis provenientes do SUS.
A Provisão para Remissão é constituída para garantia das obrigações decorrentes das cláusulas 
contratuais de remissão dos prêmios referentes à cobertura de assistência saúde, firmadas com o 

Senhores Acionistas,
Temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras da CAIXA  
SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. (“Companhia”) relativas ao exercício findo em  
31 de dezembro de 2023, em conformidade com as disposições legais e estatutárias.
Principais Informações Financeiras
• A Companhia encerrou o exercício de 2023 com um lucro líquido de R$ 14,9 milhões, registrando um 
crescimento expressivo de 115,7% em relação ao exercício anterior de 2022. Esse resultado significativo 
foi impulsionado pelo desempenho positivo da carteira de investimentos, que alcançou R$ 19,9 milhões 
ao longo do ano. O saldo do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2023 totalizou R$ 155,8 milhões, 
enquanto as aplicações financeiras atingiram R$ 161,9 milhões e as provisões técnicas R$ 3,7 milhões.

Perspectivas e planos da administração para os exercícios seguintes
Diante de um cenário de incertezas, marcado pelo aumento da taxa de desemprego e pela 
redução da renda do brasileiro, observamos um impacto direto no crescimento do setor de saúde 
suplementar.
Por decisão da Administração, as atividades comerciais de novas vendas estão suspensas  
por tempo indeterminado, sendo mantidas as operações para as vidas que permanecem ativas 
na carteira. 
Honorários de Auditoria externa
A divulgação dos honorários de auditoria externa é publicada anualmente nas informações financeiras 
do controlador final, CNP Assurances, na França.

Considerações Finais e Agradecimentos
• CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. agradece o apoio e a confiança dos  
acionistas e Conselheiros. Agradecemos também o apoio dado pela Agência Nacional de Saúde  
Suplementar (ANS) e, em particular, aos nossos clientes, objetivo principal do nosso trabalho.
Por fim, a CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. reconhece o esforço  
eficaz e o profissionalismo do seu corpo funcional. O apoio e a dedicação mais uma vez  
demonstrados por todos são fatores fundamentais para enfrentar, com competência e dinamismo, 
nossos futuros desafios.

Barueri, 25 de março de 2024
A Administração

ATIVO Nota 31/12/2023 31/12/2022
ATIVO CIRCULANTE 48.658 55.246
Disponível 48 7
Realizável 48.610 55.239
Aplicações financeiras 4 41.247 42.561
Aplicações garantidoras de provisões técnicas 16.164 21.962
Aplicações livres 25.083 20.599
Créditos de operações com planos de assistência à saúde 33 15
Prêmios a receber 5 33 15
Créditos tributários e previdenciários 6 6.983 12.269
Bens e títulos a receber 347 394
ATIVO NÃO CIRCULANTE 122.914 107.928
Realizável a longo prazo 122.849 107.811
Aplicações financeiras 4 120.662 105.937
Aplicações livres 120.662 105.937
Créditos tributários e previdenciários 6 242 –
Depósitos judiciais e fiscais 11 1.945 1.874
Imobilizado 7 65 117
Imobilizado de uso próprio 61 112
Imobilizado - não hospitalares 61 112
Outras imobilizações 4 5
TOTAL DO ATIVO 171.572 163.174

PASSIVO Nota 31/12/2023 31/12/2022
PASSIVO CIRCULANTE 9.239 15.370
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 9 442 7.482
Provisões de prêmios 40 6.235
 Provisão de prêmio não ganho - PPNG 40 38
 Provisão de insuficiência de prêmios – 6.197
Provisão de sinistros a liquidar para outros prestadores 102 235
Provisão para sinistros ocorridos e não avisados (PEONA) 300 1.012
Débitos de operações de assistência à saúde 5 14
 Comercialização sobre operações 5 14
Tributos e encargos sociais a recolher 1.176 842
Débitos diversos 10 7.616 7.032
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 6.561 7.633
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 9 3.228 6.892
 Provisão de eventos/sinistros a liquidar para outros prestadores 3.228 6.892
Provisões 3.333 741
 Provisões para tributos diferidos 8 588 73
 Provisões para ações judiciais 11 2.745 668
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 12 155.772 140.171
Capital social 192.000 192.000
Ajustes de avaliação patrimonial 786 109
Prejuízos acumulados (37.014) (51.938)
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 171.572 163.174

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - DMPL Capital social Ajustes de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 192.000 (1.697) (58.856) 131.447
Ajustes de avaliação patrimonial – 1.806 – 1.806
Lucro líquido do exercício – – 6.918 6.918
Saldos em 31 de dezembro de 2022 192.000 109 (51.938) 140.171
Ajustes de avaliação patrimonial – 677 – 677
Lucro Líquido do exercício – – 14.924 14.924
Saldos em 31 de dezembro de 2023 192.000 786 (37.014) 155.772

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO - DRENota 31/12/2023 31/12/2022
Prêmios ganhos de plano de assistência à saúde 6.774 932
Receitas com operações de assistência à saúde 6.774 932
Prêmios retidos 14.a 577 607
Variação das provisões técnicas de operações de assistência
 à saúde 6.197 325
Sinistros retidos 3.808 (3.189)
Sinistros avisados 14.b 3.096 (4.337)
Variação da provisão de sinistros ocorridos e não avisados 14.c 712 1.148
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE 
 ASSISTÊNCIA À SAÚDE 10.582 (2.257)
Outras receitas operacionais de planos de assistência à saúde 14.d 336 2.382
(–) Tributos diretos de outras atividades de assistência à saúde (38) (111)
Outras despesas operacionais com plano de assistência
 à saúde 14.d (3.695) (3.370)
Outras despesas de operações de planos de assistência 
 à saúde (3.761) (3.369)
Provisão para perdas sobre créditos 66 (1)
RESULTADO BRUTO 7.185 (3.356)
Despesas de comercialização (59) (33)
Despesas administrativas 14.e (5.205) (3.190)
Resultado financeiro líquido 14.f 19.929 16.818
Receitas financeiras 19.945 16.900
Despesas financeiras (16) (82)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 21.850 10.239
Imposto de renda 17 (4.094) (1.829)
Contribuição social 17 (2.474) (1.172)
Participações sobre o Lucro (358) (320)
RESULTADO LÍQUIDO 14.924 6.918
Quantidade de ações 1.142.000.000 1.142.000.000
Resultado líquido por lote de mil ações - R$ 13 6

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 14.924 6.918
Outros lucros abrangentes 677 1.806
 Ajustes de avaliação patrimonial 1.193 1.879
 Efeito tributário dos ajustes de avaliação patrimonial (516) (73)
Total dos lucros abrangentes para o exercício 15.601 8.724
Quantidade de ações 1.142.000.000 1.142.000.000
Resultado líquido por lote de mil ações - R$ 14 8

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2023 31/12/2022
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Recebimento de Planos Saúde 629 2.222
Resgate de Aplicações Financeiras 132.891 150.664
Outros Recebimentos Operacionais 6.868 172
Pagamento a Fornecedores/Prestadores de Serviços de Saúde (1.546) (4.595)
Pagamento de Comissões (15) (29)
Pagamento de Pessoal (1.360) (1.902)
Pagamento de Serviços Terceiros (968) (1.019)
Pagamento de Tributos (7.027) (4.021)
Pagamento de Processos Judiciais (Cíveis/Trabalhistas/Tributarias) (28) (1.414)
Pagamento de Aluguel (91) (317)
Aplicações Financeiras (126.124) (139.876)
Outros Pagamentos Operacionais (3.187) (77)
Caixa líquido nas atividades operacionais 42 (192)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Outros Recebimentos das Atividades de investimento (1) –
Pagamento de Aquisição de Ativo imobilizado - Hospitalar – (13)
Caixa líquido das atividades de investimentos (1) (13)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS – –
Variação de caixa e equivalente de caixa 41 (205)
Caixa - saldo inicial 7 212
Caixa - saldo final 48 7

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2023  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

beneficiário a partir do mês seguinte ao conhecimento do óbito do segurado titular do plano, 
contemplando todos os dependentes cadastrados por período de 1 (um) ou 2 (dois) anos, a depender 
do contrato firmado. A provisão é calculada mensalmente conforme metodologia de avaliação de 
reserva matemática a partir de anuidade atuarial e da despesa assistencial esperada identificadas 
por contrato no momento do cálculo, quando for o caso. Não houve ocorrência nessa modalidade no 
ano de 2023.
A Provisão para Prêmios Não Ganha (PPNG) é constituída para a cobertura dos sinistros a ocorrer, 
tendo seu cálculo baseado na Resolução Normativa nº 574/2023 e demais alterações, apurando a 
parcela de prêmio não ganha cujo período de cobertura do risco ainda não decorreu.
A Provisão para Insuficiência de Prêmios (PIP) é constituída quando constatada a insuficiência de 
prêmios para cobertura dos sinistros a ocorrer, conforme cálculo disposto na RN nº 574/2023 e suas 
alterações. A PIP é constituída para comportar as despesas futuras que, por estimativa, devem superar 
a receita futura dos contratos ativos, baseado na experiência dos últimos 12 ou 24 meses, o que for 
menor.
2.8. Teste de adequação do passivo - TAP
Conforme definido pela Resolução Normativa nº 528/2022, não há obrigatoriedade para operadoras 
classificadas como de pequeno ou médio porte a obrigação de informar nas notas explicativas a 
realização do TAP.
2.9. Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de 
responsabilidade social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento 
de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de 
forma confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida, a Companhia 
não reconhece uma provisão. As provisões são ajustadas a valor presente quando o efeito do desconto 
a valor presente é material.
A Companhia constitui passivo contingente para fazer face a desembolsos futuros que possam decorrer 
de ações judiciais em curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista. Os passivos contingentes são 
constituídos a partir de análises individualizadas, efetuadas pelos assessores jurídicos da Companhia, 
dos processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando em 
desembolso futuro. Ativo contingente somente é reconhecido quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como 
praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou 
compensação com outro exigível.
Os tributos, cuja exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial, são registrados levando-se 
em consideração o conceito de “obrigação legal”. As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) 
decorrem de processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é 
sua legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade 
de êxito, têm seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras e quando 
aplicável são atualizadas monetariamente de acordo com a legislação fiscal (taxa SELIC).
2.10. Apuração do resultado
As receitas relativas aos prêmios de seguros são reconhecidas no efetivo período de cobertura do 
risco, de acordo com a vigência de cada contrato.
As despesas com sinistros são reconhecidas, por ocasião da apresentação da conta médica ou do 
aviso pelos prestadores dos serviços, correspondente aos sinistros ocorridos.
As participações nos lucros devida aos empregados sobre o resultado são contabilizadas com base 
em estimativas e ajustadas quando do efetivo pagamento.
As receitas financeiras abrangem as receitas de juros sobre ativos financeiros (incluindo ativos 
financeiros disponíveis para venda), ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda, 
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado que 
são reconhecidos no resultado, quando aplicável. A receita de juros é reconhecida no resultado, através 
do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem, substancialmente, despesas com variações no valor justo de 
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao valor 
recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros que estão reconhecidos no resultado.
As demais receitas e despesas são reconhecidas de acordo com o regime de competência.
2.11. Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período,  
à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder  
R$ 240 anuais.
A contribuição social foi calculada à alíquota de 15% sobre o lucro ajustado, de acordo com a  
legislação em vigor. A contribuição social sobre o lucro ajustado do período de agosto de 2022 a 
dezembro de 2022 foi calculada com alíquota majorada, com base na Lei nº 14.446, de 2 de setembro 
de 2022, que converteu a Medida Provisória 1.115/2022, a qual elevou a alíquota da Contribuição 
Social das pessoas jurídicas de seguros privados para 16%, durante o período de 1º de agosto de 
2022 a 31 de dezembro de 2022.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos não são constituídos pois a Companhia não tem 
expectativa de resultado futuro que comporte os seus registros.
As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem o imposto de renda correntes 
e diferidos, os quais não são reconhecidos no resultado quando relacionados a itens diretamente  
registrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
As antecipações de imposto de renda e a contribuição social que foram pagas no decorrer do período 
são registradas no passivo circulante, até o limite do imposto a pagar e em caso de excedente,  
é registrado no ativo circulante.
2.12. Mudança nas principais políticas contábeis
A Companhia adotou a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26), a partir de 01 de 
janeiro de 2023. Embora as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas 
contábeis em si, elas afetam, as informações das políticas contábeis divulgadas nas demonstrações 
financeiras.
As alterações exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”.  
As alterações também fornecem orientação sobre a aplicação da materialidade à divulgação de políticas 
contábeis, ajudando as entidades a fornecerem informações úteis sobre as políticas contábeis 
específicas da entidade que os usuários precisam para entender outras informações nas demonstrações 
financeiras.
A administração revisou as políticas contábeis e atualizou as informações divulgadas na nota 2 -  
Políticas Contábeis Materiais (2022: Principais políticas contábeis) em determinados casos, de acor-
do com as alterações.
2.13. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC, referendadas pela 
ANS, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As notas explicativas listadas abaixo incluem: 
i. informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que tem efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras; ii. informações sobre 
incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo período contábil.
Notas 2.7 e 8 - Provisões técnicas;
Notas 2.4 e 4 - Instrumentos financeiros; e
Notas 2.8 e 10 - Depósitos Judiciais, Provisões para ações judiciais.
2.14. Adoção do IFRS 9/CPC 48 - Instrumentos Financeiros
A Companhia adotou o CPC 48 - Instrumentos Financeiros / IFRS 9 - Financial Instruments em 1º de 
janeiro de 2023 através da Resolução Normativa 472, de setembro de 2021. A norma introduz um 
conceito de perda esperada prospectivo, considerando não apenas as perdas incorridas, mas também 
as esperadas ao longo da vida do instrumento financeiro.
O CPC 48 exige que seja estimado um modelo de perda de crédito esperada para os ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado e instrumentos de dívida mensurados a valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA), e possui dois tipos de abordagem para a perda esperada 
que variam de acordo com o tipo de ativo financeiro: abordagem geral e simplificada.
Os ativos da Companhia se enquadram na abordagem geral e nesta abordagem as perdas de crédito 
esperadas devem ser mensuradas de acordo com estágio das operações:
• Estágio I: todas operações ao serem reconhecidas inicialmente são alocadas neste primeiro estágio, 
sendo estimadas as perdas esperadas para os próximos 12 meses, com os juros efetivos calculados 
sobre o valor bruto;
• Estágio II: todas operações que tiveram “mudanças significativas no risco de crédito” desde seu 
reconhecimento inicial, sendo reconhecida as perdas esperadas até o fim do ativo (o reconhecimento 
de juros continua a ser feito sobre a base bruta da operação); e
• Estágio III: todas operações em inadimplência / default. Cálculo das perdas de crédito esperadas 
para a vida esperada do contrato (o reconhecimento de juros passa a ser feito sobre a base líquida 
da operação).
A Companhia adota a metodologia mais aplicada no mercado para a provisão de perda de crédito 
esperada (ECL - Expected credit losses) para seus ativos financeiros, a qual considera perdas 
estimadas em função de eventos de crédito do passado, do presente e do futuro.
A Companhia adotou a calibração de probabilidades de inadimplência com base nos ratings das 
maiores agencias do mercado para mensurar a perda esperada de todos os ativos financeiros da 
companhia. No caso dos títulos públicos brasileiros por se tratar de risco soberano e por prática de 
mercado são considerados títulos livres de risco de crédito, a Companhia avaliou que não há risco de 
perda. Desta forma, não houve impacto nas demonstrações financeiras de perda esperada futura 
reconhecida.

3. Gestão de riscos

A Gestão de Riscos é o processo que alinha objetivos, estratégia, procedimentos, cultura, tecnologia 
e conhecimentos, com o propósito de avaliar e gerenciar as incertezas a fim de preservar o patrimônio 
e criar valor.
O processo de Gestão de Riscos permite que os riscos de crédito, mercado, operacional e tantos 
outros, sejam efetivamente identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados de  
modo unificado.

A Diretoria de Riscos (DIRRIS) foi criada com o objetivo de centralizar o gerenciamento de risco.
As principais responsabilidades da DIRRIS são:
• Definir a visão estratégica de Risk Appetite;
• Garantir o acompanhamento e a eficácia dos dispositivos de vigilância;
• Definir políticas de gestão de riscos de acordo com as diretrizes definidas pela Alta Gestão e monitorar 
sua implementação dentro de unidades de negócios/filiais e áreas centralizadas;
• Manter a alta administração da CNP Seguros Holding Brasil informada sobre a evolução do perfil de 
risco do grupo;
• Revisar e aprovar as políticas de subscrição, resseguro e investimento, levando em consideração os 
procedimentos referentes a Solvência II, ORSA e IFRS;
• Elaborar o dashboard (painel de riscos), destinado à Alta Gestão, Acionistas, Comitês de Riscos e 
Comitê de Auditoria, contendo informações quantitativas e qualitativas do ambiente de controle da 
Companhia;
• Promover a gestão de risco na cultura da Companhia.
No que tange regulamentos, normas e políticas internas, o gerenciamento de riscos inerentes às 
atividades da Companhia é apoiado em uma estrutura de Controles Internos e Compliance. Essa 
abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a 
existência de lacunas que comprometam sua eficácia.
Com o intuito de acompanhar os diversos temas pertinentes à gestão de riscos, a DIRRIS organiza 
regularmente vários comitês, sendo eles, os Comitês d’Engagements (avaliação/discussão de 
oportunidades e viabilidade de produtos levando em conta o apetite ao risco e diretrizes da Companhia), 
de Investimentos, Riscos Operacionais e Controles Internos, de Crise e de Incidentes de Segurança.
A Companhia conta ainda com o Código de Ética e Conduta e com diversas Políticas e Normativos 
internos que tratam de questões atinentes à ética e à integridade, à prevenção, à fraude, à corrupção, 
à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.
Além disso, o Canal de Denúncia independente está disponível aos colaboradores e ao público externo 
para o recebimento de relatos de indícios de práticas ilícitas ou irregulares. Após o recebimento pelo 
Canal de Denúncia, os relatos são analisados e tratados e é verificada a existência de elementos e 
informações suficientes para que sejam investigados.
Adicionalmente, a Companhia vem implementando ações com o objetivo de melhorar seu ambiente 
de governança e controle, destacando-se: (i) o fortalecimento da gestão de riscos, especialmente 
Compliance e auditoria interna; (ii) aprovação pela Alta Administração e publicação de novas Políticas 
e Normativos específicos, relativos à Segurança da Informação e Segurança Cibernética, a prevenção 
à fraude, entre outros.
3.1 Riscos de Seguros
O Risco de Seguro é o risco preexistente, transferido do segurado para a seguradora, ou seja, é o 
risco que a seguradora aceita do segurado em troca de um prêmio. Já o risco inerente é a hipótese 
de ocorrência de irregularidades, equívocos ou mesmo grandes erros que podem comprometer uma 
atividade.
3.1.1 Controle do risco de seguro
A Gestão de Riscos permite que os riscos de seguro sejam identificados, avaliados, monitorados, 
controlados e mitigados através de um forte mecanismo de controle implantado, incluindo funções de 
gerenciamento de risco, funções de controle interno e funções de auditorias internas e externas.
A Companhia conta com um regime de alçadas delineado e com padrões de operação bem definidos 
por meio de normas, procedimentos e atribuições bem descritos, divulgados e monitorados. Além 
disso, a companhia dispõe de políticas de subscrição de risco, de prevenção à fraude, lavagem de 
dinheiro, e segurança da informação (implantadas e monitoradas), e com o trabalho de profissionais 
de risco e conformidade designados, conhecedores de suas atribuições e atuantes em todas as áreas.
3.1.2 Estratégia de subscrição
A política de subscrição é parte integrante do quadro de gestão de risco, ou seja, a política estabelece 
as condições e os limites para aceitação e precificação das garantias prestadas, em linha com as 
diretrizes estabelecidas pela alta administração: apetite a risco e objetivos estratégicos. Tais diretrizes 
permitem, através de um processo de tomada de decisão claro e partilhado, monitorar e gerir os riscos.
Ressalta-se, no entanto, que por decisão da Administração, a Caixa Seguradora Especializada em 
Saúde S.A. suspendeu por tempo indeterminado as vendas de novos contratos.
3.2 Teste de sensibilidade
As análises de sensibilidade da Companhia considerando-se às mudanças nas principais premissas 
em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, líquidos dos efeitos tributários, seguem 
apresentadas nos quadros abaixo, demonstrando os impactos de cada premissa no resultado e no 
patrimônio líquido.

31/12/2023 31/12/2022
Sensibilidade % %
Taxa de juros +1% (a) -0,76% -0,86%
Taxa de juros -1% (a) 0,77% 0,89%
Sinistralidade +5% (b) 1,28% 2,35%
Sinistralidade -5% (b) -1,28% -2,35%
Inflação +1% (c) 0,00% 0,00%
Inflação -1% (c) 0,00% 0,00%
Notas:
a) A Sensibilidade à taxa de juros foi calculada sobre os ativos financeiros, pelo modelo de cálculo de 
duration e convexidade, considerando a curva de juros prefixada 100 basis points para cima e para 
baixo;
b) Para o teste de sinistralidade consideramos o cenário de (des)agravamento “A” em +- 5% no volume 
de sinistros ocorridos, dessa forma o montante de sinistros encontrados nos cenários de stress 
considera a seguinte fórmula: Sinistros A = Sinistros Ocorridos * (1+A). Por fim, buscando uma estimativa 
simplificada do impacto no resultado, o impacto percentual informado considera a seguinte relação:
IMPACTO % = Resultado antes dos impostos e participações + (Sinistros Ocorridos - Sinistros A) 
Resultado antes dos impostos e participações −1;
c) O cálculo do risco de inflação considera exclusivamente o impacto direto sobre o apreçamento dos 
ativos e passivos e a imunização deste risco por meio da estratégia de investimentos. Na ausência de 
descasamentos e/ou ativos pós-fixados, o risco é equivalente a zero. Porém, é importante destacar 
que a inflação interfere nas curvas de juros e, por consequência, impactará no valor de mercado. Neste 
contexto, o cálculo de sensibilidade das curvas de juros considera a abertura ou fechamento da curva 
de juros, também, em razão do risco indireto da flutuação da inflação.
3.3 Risco de liquidez
Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus 
compromissos em razão dos descasamentos no fluxo de pagamentos e recebimentos, considerando 
os diferentes prazos de liquidação dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor 
perdas em virtude da necessidade de alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo. 
Por meio da política de gerenciamento de liquidez são mantidos recursos financeiros suficientes para
cumprir todas as obrigações à medida de sua exigibilidade e um conjunto de controles, principalmen-
te para atingir os limites técnicos, fazem parte da estratégia e dos procedimentos para situações de 
necessidade imediata de caixa.
No caso da Companhia, o risco de liquidez pode ser considerado baixo, pois a carteira é constituída 
em sua maior parte por ativos classificados “Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado”, 
reduzindo assim o risco da insuficiência de recursos nas datas projetadas para o cumprimento de 
suas obrigações.
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País inicia estratégia para ampliar
oferta de terapias gênicas no SUS
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A Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) assinou, na terça-fei-
ra (26), acordos para iniciar sua
Estratégia para Terapias Avan-
çadas, que visa baratear e, as-
sim, ampliar a oferta de terapi-
as gênicas pelo Sistema Único
de Saúde (SUS). O projeto é fi-
nanciado pelo Ministério da
Saúde, por meio do Programa
de Aceleração do Crescimento
(PAC).

As terapias gênicas envol-
vem a manipulação de genes
para combater doenças como
câncer, doenças autoimunes,
aids e síndromes genéticas. Há
vários tratamentos atualmente
em uso, das quais 15 têm auto-
rização da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa)
para utilização no Brasil. Há
outras centenas sendo estuda-
das em todo o mundo.

O grande problema dessas
terapias é o custo. Uma terapia

para a distrofia muscular de
Duchenne, por exemplo, um
distúrbio progressivo e irre-
versível dos músculos, pode
chegar a custar R$ 15 milhões,
valor semelhante ao da terapia
contra a hemofilia A.

De acordo com a Fiocruz,
estima-se que, nos próximos
cinco anos serão gastos entre
R$ 4 bilhões e R$ 14,5 bilhões
por ano nesses tratamentos,
caso seja pago o valor cobra-
do pelas farmacêuticas.

A oferta desses tratamen-
tos em unidades privadas de
saúde está fora do alcance para
pessoas que não têm esse di-
nheiro. Já a oferta gratuita pelo
SUS é muito cara para os co-
fres públicos.

A ideia é que a Fiocruz, por
meio de seu Instituto de Tec-
nologia em Imunobiológicos
(Bio-manguinhos), seja capaz
de desenvolver e oferecer te-

rapias gênicas a um custo de
cerca de 10% do que é gasto
hoje com o mesmo tratamento.

O desenvolvimento inicial
desses tratamentos contará
com o apoio da organização
sem fins lucrativos norte-ame-
ricana Caring Cross, que fará
transferência de tecnologia ao
instituto brasileiro.

 “A orientação é que essas
terapias desenvolvidas pela
estratégia da Fiocruz, sejam in-
corporadas ao SUS”, afirmou a
ministra da Saúde, Nísia Trin-
dade. “Essa não é apenas uma
terapia importantíssima e ino-
vadora. Há uma redução, em
dez vezes, do custo dos trata-
mentos hoje disponíveis. O que
significa multiplicar por dez o
acesso a essa terapia.”

O primeiro projeto a ser de-
senvolvido pela Estratégia para
Terapias Avançadas envolve a
reprogramação de células de

defesa do organismo para com-
bater alguns cânceres hemato-
lógicos, como linfomas e leu-
cemias agudas. Será uma par-
ceria da Fiocruz com o Institu-
to Nacional de Câncer (Inca),
que já desenvolve pesquisas
nessa área.

“É um processo de reedu-
cação da célula. A gente co-
leta as células do paciente e,
em laboratório, a gente vai
fazer uma modificação gené-
tica nelas, colocando um gene
que leva à expressão de uma
proteína que vai fazer essa
célula passar a reconhecer
essas células tumorais”, expli-
cou o pesquisador do Inca
Martin Bonamino. “E, depois
de todo o controle de quali-
dade, essa célula é devolvi-
da, como se fosse uma trans-
fusão, para o paciente.”

A terapia chamada de CAR-
T consiste em inserir, em linfó-

citos T (células de defesa) dos
pacientes, lentivírus que carre-
gam um gene específico para
combater o tumor. Com o novo
gene, o linfócito torna-se mais
eficaz em encontrar o câncer no
corpo e reconhecê-lo como
algo a ser eliminado, enviando
substâncias que vão causar a
morte da célula cancerosa.

Para esse tratamento espe-
cífico, cujo custo está em tor-
no de R$ 2 milhões, existe a
possibilidade de que o valor
caia para R$ 200 mil. Além do
desenvolvimento da terapia
CAR-T, propriamente dita, ha-
verá a produção dos lentiví-
rus.

Os testes clínicos para va-
lidação da terapia da Fiocruz e
do Inca deverão ser realizados
a partir do fim deste ano, nos
Estados Unidos e no Brasil.

Com a terapia validada, a
ideia é que sejam instalados la-

boratórios em módulos de con-
têineres, que poderão ser ins-
talados em hospitais de vários
lugares do Brasil, possibilitan-
do a descentralização da reali-
zação desses tratamentos.

“Nós aqui em Bio-Mangui-
nhos, vamos aproveitar o co-
nhecimento que a gente adqui-
riu durante a pandemia de co-
vid-19 para fazer a produção do
lentivírus, que é o vetor viral.
E também haverá módulos
onde será realizado o proces-
so de CAR-T. E esses módulos
serão certificados pela Anvisa
e por Bio-Manguinhos”, expli-
cou o diretor de Bio-Mangui-
nhos, Mauricio Zuma.

Segundo a ministra Nísia
Trindade, o barateamento das
terapias gênicas beneficiará
não apenas o Brasil, mas tam-
bém poderá ajudar outros paí-
ses da América Latina e da
África. (Agencia Brasil)

Bolsonaro já esteve três
vezes com primeiro-ministro

da Hungria

Governo propõe vagas de ensino técnico
para reduzir dívida de estados

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, apresentou, na
terça-feira (26), o Programa Juros
por Educação, um pacto para re-
duzir os juros da dívida dos esta-
dos com a União. Em contrapar-
tida, os estados devem aumentar
as vagas para alunos no ensino
médio técnico em suas redes de
educação.

A proposta foi detalhada em
reunião do ministro Haddad com
governadores de entes devedo-
res, como Tarcísio de Freitas (São
Paulo), Cláudio Castro (Rio de Ja-
neiro), Eduardo Leite (Rio Gran-
de do Sul) e Romeu Zema (Minas
Gerais). Este foi o quinto encon-
tro com autoridades estaduais
para tratar sobre a questão da dí-
vida.

O saldo devedor acumulado
dos estados atinge a cifra de R$
740 bilhões. Desse montante, os
quatro estados – São Paulo, Rio
de Janeiro, Rio Grande do Sul e
Minas Gerais – devem R$ 660 bi-
lhões, equivalente a 90% do es-
toque da dívida.

“Com essa proposta, o gover-
no federal busca criar um pacto
nacional em prol da formação
profissional dos jovens no ensi-
no médio, o que além de melho-
rar a empregabilidade e renda
desses jovens, ajudará a cons-
truir um país com crescimento
econômico estruturalmente mai-
or e com estados com finanças

públicas saneadas”, explicou o
Ministério da Fazenda, em comu-
nicado.

De acordo com a pasta, 7,7
milhões de alunos estão matricu-
lados no ensino médio (85% de
responsabilidade dos estados),
mas apenas 1,1 milhão estão in-
tegradas à formação profissional
e somente 20% são de tempo in-
tegral. O Ensino para Jovens e
Adultos (EJA) médio com forma-
ção técnica possui apenas 40 mil
matrículas no Brasil.

“O programa Juros pela Edu-
cação tem potencial de mudar
essa realidade e em poucos anos
dar um salto no ensino técnico e
se igualar a nações desenvolvi-
das”, explicou.

A meta do programa é chegar
na média dos países da Organi-
zação para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico
(OCDE), que tem 37% de matrí-
cula de jovens de 15 a 19 anos
em ensino médio vinculado à
educação profissional. Para atin-
gir a marca, o objetivo é matricu-
lar mais de 1,6 milhão de jovens
nessa modalidade, o dobro do
atual.

“Se todos os estados que
possuem dívidas com a União
aderirem ao programa é possível
atingir a média da União Euro-
peia, hoje na casa de 50%”, in-
formou o Ministério da Fazenda.

Os estados que aderirem ao

pacto terão uma redução tempo-
rária, de 2025 a 2030, das taxas de
juros aplicadas aos contratos de
refinanciamento de dívidas. A
meta é ter mais de 3 milhões de
alunos matriculados no ensino
médio técnico até 2030. Os entes
federados que atingirem as suas
metas de expansão de matrículas
em até seis anos terão redução
permanente na taxa de juros.

O Programa Juros por Educa-
ção estará aberto para todos os
estados da federação. Aqueles
que não possuem dívida com a
União ou dívidas de menor valor
terão acesso prioritário a linhas
de financiamentos e outras ações
de apoio a expansão da educa-
ção técnica.

O estado que aderir ao pro-
grama poderá optar por diferen-
tes taxas de juros, com contra-
partidas distintas. A uma taxa de
juros real de 3% ao ano, o estado
precisa aplicar ao menos 50% da
economia proporcionada pela re-
dução dos juros na criação e am-
pliação de matrículas no ensino
médio técnico. Ao aderir a faixa
que dá juros reais a 2,5% ao ano,
o ente federado precisa aplicar ao
menos 75% da economia na am-
pliação de matrículas. Já a faixa
com os juros mais baixos (2% ao
ano) os estados precisam inves-
tir 100% do que foi economizado
com juros na educação técnica.

De forma adicional, indepen-

dentemente da adesão ao Juros
por Educação, os entes federa-
dos poderão, ainda, reduzir a taxa
de juros em 0,5%, desde que rea-
lizem amortização extraordinária
de 10% do saldo devedor, ou ter
1%, de redução desde que reali-
zem amortização extraordinária de
20% do saldo devedor.

Essas amortizações poderão
ser realizadas em ativos, incluin-
do participações em empresas
públicas e sociedades de econo-
mia mista. Com as amortizações
extraordinárias, a taxa de juros
real dos contratos poderá chegar
a 1% ao ano.

O endividamento dos esta-

dos com a União é devido a em-
préstimos diretos feitos pelo go-
verno federal a esses entes ou
nas situações em que os estados
contratam crédito no mercado fi-
nanceiro, tendo a União como
garantidora. Em fevereiro de 2024,
por exemplo, o Tesouro Nacional
pagou R$ 1,22 bilhão em dívidas
atrasadas de estados, de acordo
com o mais recente Relatório de
Garantias Honradas pela União
em Operações de Crédito.

Nesse caso, o Tesouro cobre
a dívida vencida mas cobra as
contragarantias, como a retenção
de repasses da União para o ente
devedor - como receitas dos fun-

dos de participação e Imposto
sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços (ICMS), além de multa,
juros e custos operacionais.

Em declaração recente, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva
afirmou que é obrigação do go-
verno federal “sentar e tentar en-
contrar uma solução” para a
questão.

Na semana passada, Lula re-
cebeu o governador Cláudio Cas-
tro no Palácio do Planalto, que
informou a intenção do estado do
Rio de Janeiro de ingressar com
ação no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) para rediscutir a dívida.
(Agencia Brasil)

O ex-presidente Jair Bolsonaro
já esteve reunido oficialmente pelo
menos três vezes com o primeiro-
ministro da Hungria, Viktor Orbán,
a quem considerou como “pratica-
mente um irmão”. No mês passa-
do, Bolsonaro permaneceu dois
dias na Embaixada da Hungria, em
Brasília após ter tido seu passa-
porte apreendido pela Polícia Fe-
deral, noticiado pelo jornal norte-
americano New York Times.

Ao explicar a estadia na embai-
xada, a defesa do ex-presidente dis-
se que o motivo era “para manter
contatos com autoridades do país
amigo”. Como é do conhecimento
público, o ex-mandatário do país
mantém um bom relacionamento
com o premier húngaro, com quem
se encontrou recentemente na pos-
se do presidente Javier Milei, em
Buenos Aires. “Nos dias em que
esteve hospedado na embaixada
magiar, a convite, o ex-presidente
brasileiro conversou com inúme-
ras autoridades do país amigo atu-
alizando os cenários políticos das
duas nações”, diz a nota da defesa
de Bolsonaro.

O primeiro-ministro da Hungria
está no posto desde 2010 e presi-
de o Fidesz, partido de extrema-di-
reita. Ele é alvo de críticas na co-
munidade internacional, principal-
mente pela política anti-imigratória
implementada no país.

Na terça-feira (26), o ministro
Alexandre de Moraes, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), abriu
prazo de 48 horas para que Bolso-
naro esclareça sua permanência na
embaixada da Hungria. A Polícia
Federal informou que irá apurar as
circunstâncias da hospedagem do
ex-presidente na embaixada.

Antes de tomar posse, ainda
em 2018, Bolsonaro conversou por
telefone com Orbán para conver-
sar sobre o resultado das eleições
no Brasil e a possibilidade de fir-
mar possíveis parcerias entre Bra-
sil e Hungria. Na ocasião, Bolso-
naro disse que a Hungria “sofreu
muito com o comunismo no pas-
sado”. “A Hungria é um país que
sofreu muito com o comunismo no
passado, tem um povo que sabe o
que é ditadura. O povo brasileiro
não sabe o que é ditadura aqui ain-
da. Não sabe o que é sofrer nas
mãos dessas pessoas.”

Orbán foi um dos dez chefes
de Estado e de governo que parti-
ciparam da posse de Bolsonaro, em
janeiro de 2019.

Em fevereiro de 2022, Bolsona-
ro fez uma visita oficial à Hungria,
onde se reuniu com Viktor Orbán e
participou da assinatura de memo-
randos de entendimento entre os
dois países nas áreas de defesa,
cooperação humanitária e gestão
de recursos hídricos e saneamen-

to de águas.
Na declaração à imprensa, o

então presidente Jair Bolsonaro
ressaltou que considera a Hungria
um país irmão e destacou a boa
relação com Orbán. “Essa passa-
gem por aqui é rápida, mas deixará
um grande legado para os nossos
povos. Acredito na Hungria, acre-
dito no prezado Orbán, que eu tra-
to praticamente como um irmão,
dada as afinidades que nós temos
na defesa dos nossos povos e na
integração dos mesmos”, concluiu.

Antes de deixar o país, Bolso-
naro e a comitiva brasileira partici-
param de um almoço oferecido por
Viktor Orbán.

Durante as eleições de 2022,
Orbán gravou um vídeo dirigindo-
se ao povo brasileiro para pedir a
reeleição de Bolsonaro. “Estamos
falando de um presidente que, ape-
sar de toda a esquerda atual e o
globalismo, foi corajoso o sufici-
ente para colocar o Brasil em pri-
meiro e Deus acima de tudo”, dis-
se Orbán, no vídeo que foi repro-
duzido nas redes sociais de Bol-
sonaro.

O brasileiro agradeceu o
apoio do primeiro-ministro. “Meu
muito obrigado ao Primeiro-Mi-
nistro da Hungria Viktor Orban
pelo reconhecimento do trabalho
que temos feito para recuperar
nossa economia, controlar a in-
flação, gerar empregos, comba-
ter o crime e defender nossos
valores”, disse Bolsonaro.

Em dezembro do ano passa-
do, Bolsonaro e Orbán voltaram a
se encontrar durante a posse do
presidente da Argentina, Javier
Milei. Na ocasião, Orbán publicou
em suas redes sociais uma foto
com Bolsonaro. “Estamos em Bu-
enos Aires para celebrar a grande
vitória do presidente Javier Milei.
Tive o prazer de encontrar com
meu grande amigo, o presidente
Jair Bolsonaro. A direita está cres-
cendo não apenas na Europa, mas
por todo o mundo”, escreveu Or-
bán.

Em resposta, Bolsonaro escre-
veu: “O prazer é meu, primeiro-mi-
nistro. Sempre é bom ver você e é
incrível ler essas palavras”.
(Agencia Brasil)
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Relatório da Administração - Exercício de 2023

Balanço Patrimonial 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Abrangente 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Direto 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional

A Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. sediada em Barueri - SP, doravante referida também 
como “Companhia”, é controlada pela CNP Seguros Holding Brasil S.A., que por sua vez é controlada 
pelo Grupo Segurador francês CNP Assurances e tem como objeto social atuar como seguradora 
especializada em seguro saúde. A Companhia foi constituída em 23 de fevereiro de 2011 e autorizada 
a operar, nos ramos de saúde e odontológico pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 
em 25 de julho de 2011.
Por decisão da Administração da Companhia, as atividades comerciais de novas vendas estão 
suspensas por tempo indeterminado, sendo mantidas as operações para os beneficiários que 
permanecem ativos na carteira.

2. Resumo das políticas contábeis materiais

As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos 
apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1. Base de preparação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar - ANS, incluindo pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), de acordo com os critérios estabelecidos no plano de contas 
instituído pela Resolução normativa nº 528/2022 e alterações posteriores.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.13.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios 
no futuro, e não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando, sendo as demonstrações financeiras 
preparadas com base no princípio de continuidade.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de 
Administração em reunião realizada em 25 de março de 2024.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia.
2.3. Caixa e Bancos (disponível)
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos de depósitos bancários sem 
vencimento, utilizados para atender obrigações de curto prazo, sem risco significante de mudança de 
valor justo.
2.4. Instrumentos financeiros
2.4.1. Classificação e reconhecimento
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração (quando 
houver valores registrados):
• Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do  
resultado).
• Mensurados ao custo amortizado.
A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os 
termos contratuais dos fluxos de caixa.
Os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes incluem:
• Títulos de dívida, nos quais os fluxos de caixa contratuais consistem basicamente em principal e em 
juros e o objetivo do modelo de negócios da Companhia é atingido por meio da arrecadação de fluxos 
de caixa contratuais e da venda de ativos financeiros.
A Companhia classifica os seguintes ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado:
• Investimentos em títulos de dívida que não se qualificam para mensuração ao custo amortizado.
Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado 
ou em outros resultados abrangentes. Para investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá 
do modelo do negócio no qual o investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos 
patrimoniais que não são mantidos para negociação, isso dependerá de a Companhia ter feito ou não 
a opção irrevogável, no reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes.
A Companhia reclassifica os investimentos em títulos de dívida somente quando o modelo de negócios 
para gestão de tais ativos é alterado.
2.4.2. Mensuração
O valor de mercado dos títulos é determinado de acordo com os critérios e informações a seguir:
a. Títulos públicos: com base no “preço unitário de mercado” informado pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA.
b. Fundos de investimentos: registrado com base nos valores das quotas divulgadas pelas instituições 
financeiras administradoras desses fundos.
2.5. Classificação de contratos de seguros
A Companhia classifica os contratos de seguros emitidos como contratos de seguro quando os 
contratos transferem risco significativo de seguro, sendo definido risco significativo de seguro a 
possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos ao segurado, na ocorrência de um 
acontecimento específico que possa afetá-lo de forma adversa.
2.6. Impairment
2.6.1. Impairment de instrumentos financeiros
a. Ativos mensurados ao custo amortizado
A Companhia avalia no final de cada período se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável pela 
Administração.
Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem:
• Dificuldade financeira relevante do emitente ou tomador;
• Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
• Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira;
• O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
financeiras; ou
• Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados 
a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora 
a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira.
b. Ativos classificados como ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
No caso de investimentos em instrumentos de capital, é analisado se existe uma queda acentuada 
e/ou constante no valor de mercado do ativo em relação ao seu valor de aquisição, de acordo com 
parâmetros estabelecidos pela Administração. Em caso positivo, a perda esperada é reclassificada 
do patrimônio líquido para o resultado do período. Os valores reconhecidos como perda de instrumentos 
de capital não são revertidos em períodos subsequentes.
Para os instrumentos de dívida, é analisado se existe um risco de default do emissor. Em caso positivo 
a perda esperada é registrada no resultado do período, podendo esta ser revertida, caso seja verificado 
um aumento no valor do ativo e que esse fato possa ser relacionado a eventos posteriores ao 
reconhecimento da perda.
c. Prêmios a receber
• A Companhia constitui provisão conforme requerido pela RN n° 528/2022 e alterações posteriores.
• Para os planos individuais com preço pré-estabelecido havendo pelo menos uma parcela vencida 
do contrato há mais de 60 dias, a totalidade do crédito desse contrato é provisionada e para os demais 
planos, em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 dias, é realizada a 
provisão da totalidade do crédito desse contrato.
Mediante avaliações, a Companhia entende que a redução ao valor recuperável está adequada e 
reflete o histórico de perdas internas.
d. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos, substancialmente compostos pelos gastos com software, que estão sujeitos à amortização, 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida, 
quando aplicável, pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último 
é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso.
2.6. Imobilizado
O imobilizado é contabilizado ao custo de aquisição e as depreciações são calculadas pelo  
método linear, com base na vida útil estimada dos bens. As taxas de depreciação utilizadas pela  
Companhia são:
i) móveis, máquinas e utensílios - 10% a.a.; ii) equipamentos de informática de 10 a 20%, e benfeitoria 
em imóveis de terceiros - 20% a.a..
2.7. Provisões técnicas
As Provisões Técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios 
estabelecidos em legislações específicas.
A Provisão de Sinistros a Liquidar (PESL) é constituída pelo valor integral, cobrado pelo prestador ou 
a ser reembolsado ao segurado, no mês da notificação da ocorrência da despesa assistencial.
A Provisão para Sinistros Ocorridos e Não Avisados (PEONA) é constituída para a cobertura dos 
valores de indenização que a Companhia estima serem necessários para liquidar os sinistros já 
ocorridos e ainda não avisados até a data do fechamento contábil relativo ao balanço e é estimada a 
partir da média da PEONA observada em períodos já desenvolvidos, com observações de 8 meses.
A Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados no SUS (PEONA-SUS) é constituída em sua 
totalidade conforme cálculo disposto na RN nº 574/2023 e suas alterações, considerando o total de 
eventos indenizáveis provenientes do SUS.
A Provisão para Remissão é constituída para garantia das obrigações decorrentes das cláusulas 
contratuais de remissão dos prêmios referentes à cobertura de assistência saúde, firmadas com o 

Senhores Acionistas,
Temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras da CAIXA  
SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. (“Companhia”) relativas ao exercício findo em  
31 de dezembro de 2023, em conformidade com as disposições legais e estatutárias.
Principais Informações Financeiras
• A Companhia encerrou o exercício de 2023 com um lucro líquido de R$ 14,9 milhões, registrando um 
crescimento expressivo de 115,7% em relação ao exercício anterior de 2022. Esse resultado significativo 
foi impulsionado pelo desempenho positivo da carteira de investimentos, que alcançou R$ 19,9 milhões 
ao longo do ano. O saldo do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2023 totalizou R$ 155,8 milhões, 
enquanto as aplicações financeiras atingiram R$ 161,9 milhões e as provisões técnicas R$ 3,7 milhões.

Perspectivas e planos da administração para os exercícios seguintes
Diante de um cenário de incertezas, marcado pelo aumento da taxa de desemprego e pela 
redução da renda do brasileiro, observamos um impacto direto no crescimento do setor de saúde 
suplementar.
Por decisão da Administração, as atividades comerciais de novas vendas estão suspensas  
por tempo indeterminado, sendo mantidas as operações para as vidas que permanecem ativas 
na carteira. 
Honorários de Auditoria externa
A divulgação dos honorários de auditoria externa é publicada anualmente nas informações financeiras 
do controlador final, CNP Assurances, na França.

Considerações Finais e Agradecimentos
• CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. agradece o apoio e a confiança dos  
acionistas e Conselheiros. Agradecemos também o apoio dado pela Agência Nacional de Saúde  
Suplementar (ANS) e, em particular, aos nossos clientes, objetivo principal do nosso trabalho.
Por fim, a CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. reconhece o esforço  
eficaz e o profissionalismo do seu corpo funcional. O apoio e a dedicação mais uma vez  
demonstrados por todos são fatores fundamentais para enfrentar, com competência e dinamismo, 
nossos futuros desafios.

Barueri, 25 de março de 2024
A Administração

ATIVO Nota 31/12/2023 31/12/2022
ATIVO CIRCULANTE 48.658 55.246
Disponível 48 7
Realizável 48.610 55.239
Aplicações financeiras 4 41.247 42.561
Aplicações garantidoras de provisões técnicas 16.164 21.962
Aplicações livres 25.083 20.599
Créditos de operações com planos de assistência à saúde 33 15
Prêmios a receber 5 33 15
Créditos tributários e previdenciários 6 6.983 12.269
Bens e títulos a receber 347 394
ATIVO NÃO CIRCULANTE 122.914 107.928
Realizável a longo prazo 122.849 107.811
Aplicações financeiras 4 120.662 105.937
Aplicações livres 120.662 105.937
Créditos tributários e previdenciários 6 242 –
Depósitos judiciais e fiscais 11 1.945 1.874
Imobilizado 7 65 117
Imobilizado de uso próprio 61 112
Imobilizado - não hospitalares 61 112
Outras imobilizações 4 5
TOTAL DO ATIVO 171.572 163.174

PASSIVO Nota 31/12/2023 31/12/2022
PASSIVO CIRCULANTE 9.239 15.370
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 9 442 7.482
Provisões de prêmios 40 6.235
 Provisão de prêmio não ganho - PPNG 40 38
 Provisão de insuficiência de prêmios – 6.197
Provisão de sinistros a liquidar para outros prestadores 102 235
Provisão para sinistros ocorridos e não avisados (PEONA) 300 1.012
Débitos de operações de assistência à saúde 5 14
 Comercialização sobre operações 5 14
Tributos e encargos sociais a recolher 1.176 842
Débitos diversos 10 7.616 7.032
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 6.561 7.633
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 9 3.228 6.892
 Provisão de eventos/sinistros a liquidar para outros prestadores 3.228 6.892
Provisões 3.333 741
 Provisões para tributos diferidos 8 588 73
 Provisões para ações judiciais 11 2.745 668
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 12 155.772 140.171
Capital social 192.000 192.000
Ajustes de avaliação patrimonial 786 109
Prejuízos acumulados (37.014) (51.938)
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 171.572 163.174

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - DMPL Capital social Ajustes de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 192.000 (1.697) (58.856) 131.447
Ajustes de avaliação patrimonial – 1.806 – 1.806
Lucro líquido do exercício – – 6.918 6.918
Saldos em 31 de dezembro de 2022 192.000 109 (51.938) 140.171
Ajustes de avaliação patrimonial – 677 – 677
Lucro Líquido do exercício – – 14.924 14.924
Saldos em 31 de dezembro de 2023 192.000 786 (37.014) 155.772

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO - DRENota 31/12/2023 31/12/2022
Prêmios ganhos de plano de assistência à saúde 6.774 932
Receitas com operações de assistência à saúde 6.774 932
Prêmios retidos 14.a 577 607
Variação das provisões técnicas de operações de assistência
 à saúde 6.197 325
Sinistros retidos 3.808 (3.189)
Sinistros avisados 14.b 3.096 (4.337)
Variação da provisão de sinistros ocorridos e não avisados 14.c 712 1.148
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE 
 ASSISTÊNCIA À SAÚDE 10.582 (2.257)
Outras receitas operacionais de planos de assistência à saúde 14.d 336 2.382
(–) Tributos diretos de outras atividades de assistência à saúde (38) (111)
Outras despesas operacionais com plano de assistência
 à saúde 14.d (3.695) (3.370)
Outras despesas de operações de planos de assistência 
 à saúde (3.761) (3.369)
Provisão para perdas sobre créditos 66 (1)
RESULTADO BRUTO 7.185 (3.356)
Despesas de comercialização (59) (33)
Despesas administrativas 14.e (5.205) (3.190)
Resultado financeiro líquido 14.f 19.929 16.818
Receitas financeiras 19.945 16.900
Despesas financeiras (16) (82)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 21.850 10.239
Imposto de renda 17 (4.094) (1.829)
Contribuição social 17 (2.474) (1.172)
Participações sobre o Lucro (358) (320)
RESULTADO LÍQUIDO 14.924 6.918
Quantidade de ações 1.142.000.000 1.142.000.000
Resultado líquido por lote de mil ações - R$ 13 6

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 14.924 6.918
Outros lucros abrangentes 677 1.806
 Ajustes de avaliação patrimonial 1.193 1.879
 Efeito tributário dos ajustes de avaliação patrimonial (516) (73)
Total dos lucros abrangentes para o exercício 15.601 8.724
Quantidade de ações 1.142.000.000 1.142.000.000
Resultado líquido por lote de mil ações - R$ 14 8

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2023 31/12/2022
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Recebimento de Planos Saúde 629 2.222
Resgate de Aplicações Financeiras 132.891 150.664
Outros Recebimentos Operacionais 6.868 172
Pagamento a Fornecedores/Prestadores de Serviços de Saúde (1.546) (4.595)
Pagamento de Comissões (15) (29)
Pagamento de Pessoal (1.360) (1.902)
Pagamento de Serviços Terceiros (968) (1.019)
Pagamento de Tributos (7.027) (4.021)
Pagamento de Processos Judiciais (Cíveis/Trabalhistas/Tributarias) (28) (1.414)
Pagamento de Aluguel (91) (317)
Aplicações Financeiras (126.124) (139.876)
Outros Pagamentos Operacionais (3.187) (77)
Caixa líquido nas atividades operacionais 42 (192)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Outros Recebimentos das Atividades de investimento (1) –
Pagamento de Aquisição de Ativo imobilizado - Hospitalar – (13)
Caixa líquido das atividades de investimentos (1) (13)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS – –
Variação de caixa e equivalente de caixa 41 (205)
Caixa - saldo inicial 7 212
Caixa - saldo final 48 7

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2023  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

beneficiário a partir do mês seguinte ao conhecimento do óbito do segurado titular do plano, 
contemplando todos os dependentes cadastrados por período de 1 (um) ou 2 (dois) anos, a depender 
do contrato firmado. A provisão é calculada mensalmente conforme metodologia de avaliação de 
reserva matemática a partir de anuidade atuarial e da despesa assistencial esperada identificadas 
por contrato no momento do cálculo, quando for o caso. Não houve ocorrência nessa modalidade no 
ano de 2023.
A Provisão para Prêmios Não Ganha (PPNG) é constituída para a cobertura dos sinistros a ocorrer, 
tendo seu cálculo baseado na Resolução Normativa nº 574/2023 e demais alterações, apurando a 
parcela de prêmio não ganha cujo período de cobertura do risco ainda não decorreu.
A Provisão para Insuficiência de Prêmios (PIP) é constituída quando constatada a insuficiência de 
prêmios para cobertura dos sinistros a ocorrer, conforme cálculo disposto na RN nº 574/2023 e suas 
alterações. A PIP é constituída para comportar as despesas futuras que, por estimativa, devem superar 
a receita futura dos contratos ativos, baseado na experiência dos últimos 12 ou 24 meses, o que for 
menor.
2.8. Teste de adequação do passivo - TAP
Conforme definido pela Resolução Normativa nº 528/2022, não há obrigatoriedade para operadoras 
classificadas como de pequeno ou médio porte a obrigação de informar nas notas explicativas a 
realização do TAP.
2.9. Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de 
responsabilidade social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento 
de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de 
forma confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida, a Companhia 
não reconhece uma provisão. As provisões são ajustadas a valor presente quando o efeito do desconto 
a valor presente é material.
A Companhia constitui passivo contingente para fazer face a desembolsos futuros que possam decorrer 
de ações judiciais em curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista. Os passivos contingentes são 
constituídos a partir de análises individualizadas, efetuadas pelos assessores jurídicos da Companhia, 
dos processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando em 
desembolso futuro. Ativo contingente somente é reconhecido quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como 
praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou 
compensação com outro exigível.
Os tributos, cuja exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial, são registrados levando-se 
em consideração o conceito de “obrigação legal”. As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) 
decorrem de processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é 
sua legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade 
de êxito, têm seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras e quando 
aplicável são atualizadas monetariamente de acordo com a legislação fiscal (taxa SELIC).
2.10. Apuração do resultado
As receitas relativas aos prêmios de seguros são reconhecidas no efetivo período de cobertura do 
risco, de acordo com a vigência de cada contrato.
As despesas com sinistros são reconhecidas, por ocasião da apresentação da conta médica ou do 
aviso pelos prestadores dos serviços, correspondente aos sinistros ocorridos.
As participações nos lucros devida aos empregados sobre o resultado são contabilizadas com base 
em estimativas e ajustadas quando do efetivo pagamento.
As receitas financeiras abrangem as receitas de juros sobre ativos financeiros (incluindo ativos 
financeiros disponíveis para venda), ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda, 
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado que 
são reconhecidos no resultado, quando aplicável. A receita de juros é reconhecida no resultado, através 
do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem, substancialmente, despesas com variações no valor justo de 
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao valor 
recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros que estão reconhecidos no resultado.
As demais receitas e despesas são reconhecidas de acordo com o regime de competência.
2.11. Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período,  
à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder  
R$ 240 anuais.
A contribuição social foi calculada à alíquota de 15% sobre o lucro ajustado, de acordo com a  
legislação em vigor. A contribuição social sobre o lucro ajustado do período de agosto de 2022 a 
dezembro de 2022 foi calculada com alíquota majorada, com base na Lei nº 14.446, de 2 de setembro 
de 2022, que converteu a Medida Provisória 1.115/2022, a qual elevou a alíquota da Contribuição 
Social das pessoas jurídicas de seguros privados para 16%, durante o período de 1º de agosto de 
2022 a 31 de dezembro de 2022.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos não são constituídos pois a Companhia não tem 
expectativa de resultado futuro que comporte os seus registros.
As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem o imposto de renda correntes 
e diferidos, os quais não são reconhecidos no resultado quando relacionados a itens diretamente  
registrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
As antecipações de imposto de renda e a contribuição social que foram pagas no decorrer do período 
são registradas no passivo circulante, até o limite do imposto a pagar e em caso de excedente,  
é registrado no ativo circulante.
2.12. Mudança nas principais políticas contábeis
A Companhia adotou a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26), a partir de 01 de 
janeiro de 2023. Embora as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas 
contábeis em si, elas afetam, as informações das políticas contábeis divulgadas nas demonstrações 
financeiras.
As alterações exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”.  
As alterações também fornecem orientação sobre a aplicação da materialidade à divulgação de políticas 
contábeis, ajudando as entidades a fornecerem informações úteis sobre as políticas contábeis 
específicas da entidade que os usuários precisam para entender outras informações nas demonstrações 
financeiras.
A administração revisou as políticas contábeis e atualizou as informações divulgadas na nota 2 -  
Políticas Contábeis Materiais (2022: Principais políticas contábeis) em determinados casos, de acor-
do com as alterações.
2.13. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC, referendadas pela 
ANS, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As notas explicativas listadas abaixo incluem: 
i. informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que tem efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras; ii. informações sobre 
incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo período contábil.
Notas 2.7 e 8 - Provisões técnicas;
Notas 2.4 e 4 - Instrumentos financeiros; e
Notas 2.8 e 10 - Depósitos Judiciais, Provisões para ações judiciais.
2.14. Adoção do IFRS 9/CPC 48 - Instrumentos Financeiros
A Companhia adotou o CPC 48 - Instrumentos Financeiros / IFRS 9 - Financial Instruments em 1º de 
janeiro de 2023 através da Resolução Normativa 472, de setembro de 2021. A norma introduz um 
conceito de perda esperada prospectivo, considerando não apenas as perdas incorridas, mas também 
as esperadas ao longo da vida do instrumento financeiro.
O CPC 48 exige que seja estimado um modelo de perda de crédito esperada para os ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado e instrumentos de dívida mensurados a valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA), e possui dois tipos de abordagem para a perda esperada 
que variam de acordo com o tipo de ativo financeiro: abordagem geral e simplificada.
Os ativos da Companhia se enquadram na abordagem geral e nesta abordagem as perdas de crédito 
esperadas devem ser mensuradas de acordo com estágio das operações:
• Estágio I: todas operações ao serem reconhecidas inicialmente são alocadas neste primeiro estágio, 
sendo estimadas as perdas esperadas para os próximos 12 meses, com os juros efetivos calculados 
sobre o valor bruto;
• Estágio II: todas operações que tiveram “mudanças significativas no risco de crédito” desde seu 
reconhecimento inicial, sendo reconhecida as perdas esperadas até o fim do ativo (o reconhecimento 
de juros continua a ser feito sobre a base bruta da operação); e
• Estágio III: todas operações em inadimplência / default. Cálculo das perdas de crédito esperadas 
para a vida esperada do contrato (o reconhecimento de juros passa a ser feito sobre a base líquida 
da operação).
A Companhia adota a metodologia mais aplicada no mercado para a provisão de perda de crédito 
esperada (ECL - Expected credit losses) para seus ativos financeiros, a qual considera perdas 
estimadas em função de eventos de crédito do passado, do presente e do futuro.
A Companhia adotou a calibração de probabilidades de inadimplência com base nos ratings das 
maiores agencias do mercado para mensurar a perda esperada de todos os ativos financeiros da 
companhia. No caso dos títulos públicos brasileiros por se tratar de risco soberano e por prática de 
mercado são considerados títulos livres de risco de crédito, a Companhia avaliou que não há risco de 
perda. Desta forma, não houve impacto nas demonstrações financeiras de perda esperada futura 
reconhecida.

3. Gestão de riscos

A Gestão de Riscos é o processo que alinha objetivos, estratégia, procedimentos, cultura, tecnologia 
e conhecimentos, com o propósito de avaliar e gerenciar as incertezas a fim de preservar o patrimônio 
e criar valor.
O processo de Gestão de Riscos permite que os riscos de crédito, mercado, operacional e tantos 
outros, sejam efetivamente identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados de  
modo unificado.

A Diretoria de Riscos (DIRRIS) foi criada com o objetivo de centralizar o gerenciamento de risco.
As principais responsabilidades da DIRRIS são:
• Definir a visão estratégica de Risk Appetite;
• Garantir o acompanhamento e a eficácia dos dispositivos de vigilância;
• Definir políticas de gestão de riscos de acordo com as diretrizes definidas pela Alta Gestão e monitorar 
sua implementação dentro de unidades de negócios/filiais e áreas centralizadas;
• Manter a alta administração da CNP Seguros Holding Brasil informada sobre a evolução do perfil de 
risco do grupo;
• Revisar e aprovar as políticas de subscrição, resseguro e investimento, levando em consideração os 
procedimentos referentes a Solvência II, ORSA e IFRS;
• Elaborar o dashboard (painel de riscos), destinado à Alta Gestão, Acionistas, Comitês de Riscos e 
Comitê de Auditoria, contendo informações quantitativas e qualitativas do ambiente de controle da 
Companhia;
• Promover a gestão de risco na cultura da Companhia.
No que tange regulamentos, normas e políticas internas, o gerenciamento de riscos inerentes às 
atividades da Companhia é apoiado em uma estrutura de Controles Internos e Compliance. Essa 
abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a 
existência de lacunas que comprometam sua eficácia.
Com o intuito de acompanhar os diversos temas pertinentes à gestão de riscos, a DIRRIS organiza 
regularmente vários comitês, sendo eles, os Comitês d’Engagements (avaliação/discussão de 
oportunidades e viabilidade de produtos levando em conta o apetite ao risco e diretrizes da Companhia), 
de Investimentos, Riscos Operacionais e Controles Internos, de Crise e de Incidentes de Segurança.
A Companhia conta ainda com o Código de Ética e Conduta e com diversas Políticas e Normativos 
internos que tratam de questões atinentes à ética e à integridade, à prevenção, à fraude, à corrupção, 
à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.
Além disso, o Canal de Denúncia independente está disponível aos colaboradores e ao público externo 
para o recebimento de relatos de indícios de práticas ilícitas ou irregulares. Após o recebimento pelo 
Canal de Denúncia, os relatos são analisados e tratados e é verificada a existência de elementos e 
informações suficientes para que sejam investigados.
Adicionalmente, a Companhia vem implementando ações com o objetivo de melhorar seu ambiente 
de governança e controle, destacando-se: (i) o fortalecimento da gestão de riscos, especialmente 
Compliance e auditoria interna; (ii) aprovação pela Alta Administração e publicação de novas Políticas 
e Normativos específicos, relativos à Segurança da Informação e Segurança Cibernética, a prevenção 
à fraude, entre outros.
3.1 Riscos de Seguros
O Risco de Seguro é o risco preexistente, transferido do segurado para a seguradora, ou seja, é o 
risco que a seguradora aceita do segurado em troca de um prêmio. Já o risco inerente é a hipótese 
de ocorrência de irregularidades, equívocos ou mesmo grandes erros que podem comprometer uma 
atividade.
3.1.1 Controle do risco de seguro
A Gestão de Riscos permite que os riscos de seguro sejam identificados, avaliados, monitorados, 
controlados e mitigados através de um forte mecanismo de controle implantado, incluindo funções de 
gerenciamento de risco, funções de controle interno e funções de auditorias internas e externas.
A Companhia conta com um regime de alçadas delineado e com padrões de operação bem definidos 
por meio de normas, procedimentos e atribuições bem descritos, divulgados e monitorados. Além 
disso, a companhia dispõe de políticas de subscrição de risco, de prevenção à fraude, lavagem de 
dinheiro, e segurança da informação (implantadas e monitoradas), e com o trabalho de profissionais 
de risco e conformidade designados, conhecedores de suas atribuições e atuantes em todas as áreas.
3.1.2 Estratégia de subscrição
A política de subscrição é parte integrante do quadro de gestão de risco, ou seja, a política estabelece 
as condições e os limites para aceitação e precificação das garantias prestadas, em linha com as 
diretrizes estabelecidas pela alta administração: apetite a risco e objetivos estratégicos. Tais diretrizes 
permitem, através de um processo de tomada de decisão claro e partilhado, monitorar e gerir os riscos.
Ressalta-se, no entanto, que por decisão da Administração, a Caixa Seguradora Especializada em 
Saúde S.A. suspendeu por tempo indeterminado as vendas de novos contratos.
3.2 Teste de sensibilidade
As análises de sensibilidade da Companhia considerando-se às mudanças nas principais premissas 
em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, líquidos dos efeitos tributários, seguem 
apresentadas nos quadros abaixo, demonstrando os impactos de cada premissa no resultado e no 
patrimônio líquido.

31/12/2023 31/12/2022
Sensibilidade % %
Taxa de juros +1% (a) -0,76% -0,86%
Taxa de juros -1% (a) 0,77% 0,89%
Sinistralidade +5% (b) 1,28% 2,35%
Sinistralidade -5% (b) -1,28% -2,35%
Inflação +1% (c) 0,00% 0,00%
Inflação -1% (c) 0,00% 0,00%
Notas:
a) A Sensibilidade à taxa de juros foi calculada sobre os ativos financeiros, pelo modelo de cálculo de 
duration e convexidade, considerando a curva de juros prefixada 100 basis points para cima e para 
baixo;
b) Para o teste de sinistralidade consideramos o cenário de (des)agravamento “A” em +- 5% no volume 
de sinistros ocorridos, dessa forma o montante de sinistros encontrados nos cenários de stress 
considera a seguinte fórmula: Sinistros A = Sinistros Ocorridos * (1+A). Por fim, buscando uma estimativa 
simplificada do impacto no resultado, o impacto percentual informado considera a seguinte relação:
IMPACTO % = Resultado antes dos impostos e participações + (Sinistros Ocorridos - Sinistros A) 
Resultado antes dos impostos e participações −1;
c) O cálculo do risco de inflação considera exclusivamente o impacto direto sobre o apreçamento dos 
ativos e passivos e a imunização deste risco por meio da estratégia de investimentos. Na ausência de 
descasamentos e/ou ativos pós-fixados, o risco é equivalente a zero. Porém, é importante destacar 
que a inflação interfere nas curvas de juros e, por consequência, impactará no valor de mercado. Neste 
contexto, o cálculo de sensibilidade das curvas de juros considera a abertura ou fechamento da curva 
de juros, também, em razão do risco indireto da flutuação da inflação.
3.3 Risco de liquidez
Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus 
compromissos em razão dos descasamentos no fluxo de pagamentos e recebimentos, considerando 
os diferentes prazos de liquidação dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor 
perdas em virtude da necessidade de alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo. 
Por meio da política de gerenciamento de liquidez são mantidos recursos financeiros suficientes para
cumprir todas as obrigações à medida de sua exigibilidade e um conjunto de controles, principalmen-
te para atingir os limites técnicos, fazem parte da estratégia e dos procedimentos para situações de 
necessidade imediata de caixa.
No caso da Companhia, o risco de liquidez pode ser considerado baixo, pois a carteira é constituída 
em sua maior parte por ativos classificados “Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado”, 
reduzindo assim o risco da insuficiência de recursos nas datas projetadas para o cumprimento de 
suas obrigações.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 31/12/2023

Até 1 ano
Mais de 1 ano

Mais de 5 anos TotalAté 5 anos
Fluxo dos ativos (i) 41.675 120.662 – 162.337
Fluxo dos passivos (ii) 12.467 588 – 13.055

31/12/2022

Até 1 ano
Mais de 1 ano

Mais de 5 anos TotalAté 5 anos
Fluxo dos ativos (i) 42.977 105.937 – 148.914
Fluxo dos passivos (ii) 22.262 73 – 22.335
(i) O fluxo de ativos considera o disponível, aplicações financeiras, créditos das operações com planos de assistência à saúde e bens e títulos a receber. 
Os ativos financeiros foram distribuídos com base nos fluxos de caixa contratuais. As aplicações financeiras estão classificadas na categoria disponível 
para venda e valor justo por meio do resultado, e em eventual necessidade de liquidez podem ser alienados para cumprir as necessidades de caixa; e
(ii) O fluxo de passivos considera os passivos de contas a pagar, débitos das operações de assistência à saúde e provisões técnicas de assistência à 
saúde. Os passivos financeiros foram distribuídos com base nos fluxos de caixa contratuais, exceto para o fluxo de caixa de saída das provisões técni-
cas, o qual considera a expectativa de liberação das provisões. O modelo de projeção leva em consideração premissas técnicas, tais como permanência 
e hipóteses econômicas, bem como o comportamento histórico de algumas provisões, permitindo a geração de expectativa futura de liberação.
3.4 Risco de crédito
A Companhia restringe a exposição a riscos de crédito associados a bancos e a caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em 
instituições financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo.
A tabela a seguir demonstra a exposição máxima ao risco de crédito antes de qualquer garantia ou outras intensificações de crédito:

31/12/2023 31/12/2022
Composição dos ativos BB Sem Rating Total BB- Sem Rating Total
Ao valor justo por meio do resultado – 19.809 19.809 – 42.561 42.561
Fundos de investimentos não exclusivos – 19.809 19.809 – 42.561 42.561

Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 142.100 – 142.100 105.937 – 105.937
Letras do tesouro nacional 21.438 – 21.438 105.937 – 105.937

Notas do tesouro nacional 120.662 – 120.662 – – –
Créditos das operações com planos de assistência de saúde – 33 33 – 15 15
Títulos e créditos a receber – 347 347 394 394 443
Exposição máxima ao risco de crédito 142.100 20.189 162.289 105.937 42.970 148.907
3.5 Risco de mercado
3.5.1 Gerenciamento de risco de mercado
Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos, 
moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva de uma instituição. O gerenciamento de risco de mercado consiste em mensurar, acompanhar e 
controlar a exposição das operações financeiras da Companhia de acordo com um conjunto de práticas compatíveis com a natureza de suas operações, 
a complexidade dos produtos e as dimensões de exposição ao risco.
3.5.2 Controle de risco de mercado
A metodologia utilizada pela Companhia para medir a exposição aos riscos de mercado é o Value-at-risk (VaR), o qual demonstra a perda máxima da 
carteira em um dado espaço de tempo, considerando-se um determinado nível de confiança. Os parâmetros são definidos pela ANS, e os limites definidos 
pela Administração. Dentre as informações utilizadas para o cálculo do VaR, como o histórico das cotações dos preços e o comportamento passado da 
estrutura de juros, não são contempladas variáveis exógenas para efeito das projeções dos cenários, tais como: catástrofes naturais, crises econômicas 
externas ou choques de preços dos ativos.
Para realização dos cálculos o custodiante utiliza-se dos seguintes parâmetros:
• Modelo não-paramétrico;
• Nível de confiança de 99%;
• Horizonte temporal de um dia; e
• Volatilidade sob o critério EWMA (lambda = 0,94).
O Value at Risk da carteira de investimento da Companhia em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 135 (31 de dezembro de 2022 é de R$ 248).

4. Instrumentos financeiros

4.1 Resumo da classificação
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023

Mensurados ao
Valor de  
Mercado

Valor do  
Custo Atualizado

Valor de  
Mercado

Valor do  
Custo Atualizado

Sem  
Vencimento Até 01 ano

Entre 01  
e 05 anos

Fundos de investimento não exclusivos 19.809 19.809 42.561 42.561 19.809 – –
Valor justo por meio do resultado 19.809 19.809 42.561 42.561 19.809 – –
Notas do tesouro nacional 120.662 119.315 – – – – 120.662
Letras do tesouro nacional 21.438 21.410 105.937 105.755 – 21.438 –
Valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes 142.100 140.725 105.937 105.755 – 21.438 120.662
Total 161.909 160.534 148.498 148.316 19.809 21.438 120.662
O saldo do balanço patrimonial é composto pelo valor de mercado.
4.2 Movimentação das aplicações
A movimentação das aplicações financeiras demonstra-se como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 148.498 142.133
Aplicações 295.899 245.885
Resgates (302.665) (256.675)
Rendimentos 18.984 15.276
Ajustes a valor justo 1.193 1.879
Saldo final 161.909 148.498
4.3 Abertura por hierarquia
A seguir apresenta-se a análise da classificação de ativos financeiros trazidos ao valor justo. Os valores de referência foram definidos como se segue:
• Nível 1 - títulos com cotação em mercado ativo.
O valor está integralmente concentrado no nível 1. O saldo em 31 de dezembro de 2023, era de R$ 161.909 (31 de dezembro de 2022 - R$ 148.498).

5. Créditos das operações com planos de assistência à saúde

5.1 Prêmio a receber
Apresentamos a seguir os prêmios a receber e a redução ao valor recuperável segregado por segmento e modalidade:

31/12/2023 31/12/2022
Prêmio a receber PDD Total Prêmio a receber PDD Total

Saúde empresarial 671 (641) 30 722 (710) 12
Saúde coletivo por adesão 6 (3) 3 3 – 3
Total 677 (644) 33 725 (710) 15
5.2 Movimentação dos prêmios a receber e da provisão para risco de crédito

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 15 35
Prêmios emitidos 682 630
IOF (14) (14)
Prêmios cancelados (102) (25)
Recebimentos (642) (638)
Constituição/(reversão) de provisão para perda 66 (1)
Saldo final 33 15
5.3 Faixas de vencimento

31/12/2023 31/12/2022
Prêmios a vencer

De 1 a 30 dias 15 14
Prêmios Vencidos

De 1 a 30 dias 1 1
De 31 a 60 dias 17 –

De 61 a 120 dias 644 710
Total 677 725

6. Créditos Tributários e Previdenciários

A composição dos créditos tributários está distribuída da seguinte forma:
31/12/2023 31/12/2022

Curto Prazo Longo Prazo Total Curto Prazo
Contribuição social 1.431 90 1.521 3.860
Imposto de Renda 1.797 152 1.949 4.884
COFINS em restituição 3.755 – 3.755 3.525

6.983 242 7.225 12.269
6.1 Créditos Fiscais não reconhecidos
A Companhia não atendeu a totalidade dos requisitos do item 10.28 da Resolução Normativa 528/22 e, portanto, não realizou a constituição de créditos 
tributários em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022. A composição dos créditos tributários fiscais não reconhecidos estão distribuídos 
da seguinte forma:

31/12/2023 31/12/2022
Adições temporárias 4.298 3.514
Prejuízo fiscal 53.878 56.705
Total 58.176 60.219

7. Imobilizado

A seguir apresentamos a composição e movimentação do Imobilizado:
Taxa anual de  

depreciação (%) 31/12/2021 Aquisições Depreciações 31/12/2022 Depreciações 31/12/2023Imobilizado
Equipamentos 10 a 20 17 7 (8) 16 (8) 8
Móveis, máquinas e utensílios 10 138 – (43) 95 (43) 52
Benfeitoria em imóveis de terceiros 20 – 6 – 6 (1) 5
Total 155 13 (51) 117 (52) 65

8. Provisão para Tributos Diferidos

São representados integralmente pela provisão dos tributos incidentes sobre os ajustes de reservas ao valor justo, com a contrapartida contabilizada 
diretamente no patrimônio líquido. O saldo dessa rubrica em 31 de dezembro de 2023 era de R$ 588 (31 de dezembro de 2022 - R$ 73).

9. Provisões técnicas

A Companhia opera com os produtos Saúde Empresarial e coletivo por adesão, a seguir apresentamos as provisões técnicas:
Provisão para  

Sinistros a Liquidar
Provisão para Eventos 

 Ocorridos e Não Avisados (*)
Provisão Insuficiência 

 de Prêmios (i)
Provisão de  

Prêmio Não Ganhos Total
31/12/2023 3.330 300 – 40 3.670
31/12/2022 7.127 1.012 6.197 38 14.374
(i) Considerando que a apuração da PIP é realizada segundo a legislação vigente e considerando que em 2023 ocorreram movimentos de estorno de 
despesas de sinistro que provocaram a geração de um fator negativo, não houve constituição dessa provisão em dezembro/2023.
9.1 Movimentação das provisões técnicas
A movimentação das provisões técnicas pode ser resumida como segue:

Provisão para  
Sinistros a Liquidar

Provisão para Eventos  
Ocorridos e  

Não Avisados

Provisão  
Insuficiência 
 de Prêmios

Provisão de Prêmio/ 
Contraprestação 

 Não Ganha Total
Saldo em 01/01/2022 6.549 2.161 6.522 42 15.274
 Constituições/Avisos 4.903 357 2.688 645 8.593
 Pagamento de sinistros/benefícios (3.751) – 1 – (3.750)
 Ajuste de estimativa de sinistros 520 – – – 520
 Reversões (1.094) (1.506) (3.014) (649) (6.263)
Saldo em 31/12/2022 7.127 1.012 6.197 38 14.374
 Constituições / Avisos 7.926 500 – 679 7.747
 Pagamento de sinistros/benefícios (1.546) – – – (1.546)
 Ajuste de estimativa de sinistros (6.513) – – – (6.513)
 Reversões (3.664) (1.212) (6.197) (681) (10.392)
Saldo em 31/12/2023 3.330 300 – 40 3.670

10. Débitos diversos

Apresentamos a seguir a composição dos débitos diversos:
31/12/2023 31/12/2022

Obrigações com pessoal a pagar 884 752
Depósito de terceiros 1.035 643
Provisão para indenizações 5.343 5.380
Outras contas a pagar 354 257
Total 7.616 7.032

11. Depósitos judiciais e Provisões para ações judiciais

11.1 Composição
Depósitos judiciais Contingências passivas

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Natureza cível 1.933 1.862 271 240
Natureza trabalhista 12 12 – 3
Outras Obrigações – – 2.474 425
Totais 1.945 1.874 2.745 668
As posições judiciais de causas cíveis correspondem, substancialmente, a pedidos para cobertura de sinistros que estão em discussão judicial em 
reclamações, majoritariamente, relacionadas à Indenizações por Danos Morais e Materiais; Revisionais de reajuste; Concessão de procedimentos 
médicos ou medicamentos, convertida em perdas e danos; restituição de valores despendidos com procedimentos ou medicamentos e pagamento de 
Custas e Honorários de Sucumbência.
As provisões judiciais trabalhistas referem-se, basicamente, a questionamentos de valores por ocasião da rescisão contratual.
O saldo de outras obrigações se refere, substancialmente, a provisões judiciais administrativas, conforme descrito na nota 14.d.

11.2 Segregação em função da probabilidade de perda
31/12/2023

Quantidade Remota Possível Provável Total
Contingências cível 45 92 60 271 423
Contingências trabalhista 2 22 22 – 44
Outras Obrigações – – – 2.474 2.474

47 114 82 2.745 2.941
31/12/2022

Quantidade Remota Possível Provável Total
Contingências cível 57 277 90 240 607
Contingências trabalhista 2 – – 3 3
Outras Obrigações – – – 425 425

59 277 90 668 1.035
11.3 Movimentação

Saldo
Adições Pagamentos Baixas

Saldo
01/01/2023 31/12/2023

Contingências cível 240 124 (27) (66) 271
Contingências trabalhista 3 – (2) (1) –
Outras Obrigações 425 2.049 – – 2.474

668 2.173 (29) (67) 2.745
Saldo

Adições Reversões
Saldo

01/01/2022 31/12/2022
Contingências cível 275 2.908 (2.943) 240
Contingências trabalhista 3 – – 3
Outras Obrigações 549 26 (150) 425

827 2.934 (3.093) 668
12. Patrimônio líquido

O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 192.000, e está representado 
em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 por 1.142.000.000 ações ordinárias nominativas sem valor nominal de R$ 1,00 cada.

13. Transações com partes relacionadas
A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia: sua controladora CNP Seguros Holding Brasil S.A., anteriormente denominada 
Caixa Seguros Holding S.A., demais empresas ligadas a sua Controladora, seus administradores, conselheiros e demais membros considerados como 
“pessoal-chave” da administração e seus familiares.
Os saldos decorrentes de operações realizadas com as partes relacionadas são resumidos abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Ativo Passivo Ativo Passivo

CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (i) – – 30 –
Caixa Econômica Federal (ii) 19 – 5 –

31/12/2023 31/12/2022
Receita Despesa Receita Despesa

Companhia de Seguros Previdência do Sul (iii) – (6) – (1)
CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (i) 122 – 171 –
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (iv) – (12) – (13)
Caixa Vida e Previdência S.A. (v) – (91) – (106)
XS2 Vida e Previdência S.A. (iii) – (3) – (4)
Wiz Soluções e Corretagem de Seguros S.A. (vi) – – – (10)
Remuneração e benefícios de curto prazo do pessoal chave da Administração – (36) – (58)
(i) Refere-se a compartilhamento de custo;
(ii) Disponibilidade financeira;
(iii) Operações de seguros;
(iv) Plano odontológico oferecido aos funcionários;
(v) Contribuições para o plano de previdência privada dos funcionários;
(vi) Despesas referentes a prestação de serviços de terceiros relacionado à comissionamento;
A Companhia não concede benefícios pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho, remuneração baseada em ações ou outros benefícios de longo 
prazo, para seu pessoal-chave da Administração.

14. Detalhamento das principais contas da demonstração de resultado
A composição das contas de resultado no período é a seguinte:

31/12/2023 31/12/2022
a) Receitas com operações de assistência à saúde
Saúde empresarial 542 578
Saúde coletivo por adesão 35 29
Total 577 607
b) Eventos conhecidos ou avisados
Saúde empresarial 3.051 (4.302)
Saúde coletivo por adesão 45 (35)
Total 3.096 (4.337)
c) Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados
Saúde empresarial 688 1.150
Saúde coletivo por adesão 24 (2)
Total 712 1.148
d) Outras receitas e despesas operacionais
Reversão da provisão de indenizações 336 1.303
Impressos, formulários produto, digitalização e postagens (20) (25)
Serviços de perícia e técnicos (20) (31)
Provisão para risco de crédito 66 (1)
Custos processuais (2.829) (1.351)
Central de relacionamento (13) (29)
Despesas com aluguel de rede (180) (180)
Despesas área médica (697) (680)
Outras despesas operacionais (2) 6
Total (3.359) (988)
e) Despesas administrativas
Pessoal próprio (2.063) (2.126)
Serviços de terceiros (372) (390)
Localização e funcionamento (281) (422)
Publicidade e propaganda (33) (29)
Despesas judiciais (265) (397)
Tributos e taxas (80) (83)
Multas diversas (i) (2.093) 391
Outras despesas administrativas (18) (134)
Total (5.205) (3.190)
f) Resultado financeiro líquido
Receitas com fundos de investimento 4.423 3.830
Receitas com letras do tesouro nacional 12.272 11.445
Receitas com notas do tesouro nacional 2.289 –
Receita financeira - juros 715 1.341
Despesa financeira - juros – (2)
Outras receitas financeiras 246 284
Outras despesas financeiras (16) (80)
Total 19.929 16.818
(i) Variação ocorrida em função do reflexo do provisionamento das ações da ANS, aplicadas em decorrência do não envio, ou envio fora do prazo,  
de informações periódicas ao Sistema de Reajuste de Planos Coletivos (RPC).

15. Plano de previdência patrocinado
A Companhia é co-patrocinadora de planos de previdência complementar para seus funcionários e administradores na modalidade de Plano Gerador 
de Benefícios Livres (PGBL Previnvest). O Previnvest é um plano de benefícios que concede complemento de aposentadoria sob a forma de renda 
temporária ou vitalícia, além de outros benefícios opcionais, sendo constituído sob o regime financeiro de capitalização na modalidade de contribuição 
variável.
Nos termos do regulamento do fundo, os patrocinadores contribuem com percentuais variáveis, dependendo da idade de ingresso no plano, aplicados 
sobre o salário de contribuição do empregado.
Os patrocinadores contribuem, ainda, com até 5 vezes o valor das contribuições espontâneas dos empregados, segundo critérios estabelecidos no 
Regulamento.
Neste exercício a Companhia efetuou contribuições no montante de R$ 91 (2022 - R$ 106).

16. Patrimônio líquido ajustado e capital regulatório
Em atendimento à Resolução normativa nº 569/2022, apresentamos a seguir a composição do PLA e do capital regulatório:
a) Patrimônio líquido ajustado 31/12/2023 31/12/2022
Patrimônio líquido Contábil 155.772 140.171
Patrimônio líquido ajustado (PLA) 155.772 140.171
b) Capital baseado em Risco
Capital base 11.227 10.883
Capital de risco (subscrição, crédito, mercado e operacional) (CR)
Capital de risco de crédito 1.795 2.945
Capital de risco de subscrição 74 83
Capital de risco de mercado 22.322 22.278
Capital de risco de operação 576 2.257
Benefício da correlação (1.333) (2.091)
Capital baseado em Risco 23.434 25.472
c) Suficiência de capital (c = a – b) 132.338 114.699
d) % Suficiência de capital ( d = c / b) 565% 450%
e) Suficiência de solvência ( e = a / b) 665% 550%
16.1 Provisões técnicas/ativos garantidores
Esta nota explicativa apresenta o saldo de provisões técnicas e dos ativos garantidores, com o objetivo de demonstrar a obrigação regulatória. Os ativos 
dados em garantias as referidas provisões técnicas são registradas em câmaras de custódia em conta de reserva técnica.
Apresentamos a seguir a composição:
Provisão Técnica 31/12/2023 31/12/2022
PEONA 100% 300 1.012
PIC – 6.197
PPCNG 40 38
PESL
PSL - maior que 30 dias 3.330 7.127
Total das provisões técnicas 3.670 14.374
(-) Soma das deduções permitidas (40) (38)
Total líquido das provisões a vincular 3.630 14.336
Total ativos garantidores vinculados 16.164 11.422
Suficiência/insuficiência de vinculação (i) 12.534 (2.914)
(i) Em dezembro de 2022, apesar da insuficiência apontada, a operadora apresentava recursos livres em valores superiores a necessidade da vinculação 
e foi realizada a transferência para a aplicação vinculada em março/2023.

17. Imposto de renda e contribuição social
Apresentamos a seguir a conciliação entre as alíquotas nominal e efetiva do imposto de renda e da contribuição social.

31/12/2023 31/12/2022
DESCRIÇÃO Contribuição Social Imposto de Renda Contribuição Social Imposto de Renda
Resultado antes dos tributos e após participações 21.492 21.492 9.919 9.919
(–) Outras variações (i) (7.068) (7.068) (3.203) (3.203)
Base de cálculo 14.424 14.424 6.716 6.716
Taxa nominal do tributo 20,00% 25,00% 15,00% 25,00%
Tributos calculado a taxa nominal (2.885) (3.606) (1.007) (1.679)
Ajustes do lucro real 2.068 2.068 759 759
Ajuste de exercício anterior – – (147) –
Total dos ajustes a base de cálculo 2.068 2.068 612 759
Tributos sobre os ajustes (414) (517) (92) (190)
Incentivos fiscais 29 39
Despesa contabilizada (2.474) (4.094) (1.172) (1.829)
Taxa efetiva 17,15% 28,38% 17,45% 27,23%
(i) Efeito dos créditos de prejuízo fiscal, que não são constituídos.

18. Conciliação do lucro líquido com as atividades operacionais

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 14.924 6.918
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 52 50
Variação nas contas patrimoniais:
Aplicações financeiros (12.217) (4.485)
Créditos das operações com planos de assistência à saúde (19) 20
Créditos tributários e previdenciários 5.044 (1.579)
Ativo fiscal diferido (516) (73)
Depósitos judiciais e fiscais (71) (28)
Despesas antecipadas – 19
Outros ativos (668) (1.293)
Impostos e contribuições 6.481 2.308
Outras contas a pagar 46 751
Bens e títulos a receber 393 (903)
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde (10.704) (899)
Provisões para contingências 2.077 (159)
Outros passivos 137 46
Caixa gerado pelas operações 5.475 766
Juros pagos – (2)
Juros recebidos 715 1.341
Imposto sobre o lucro pagos (6.148) (2.297)
Caixa líquido consumido/gerado nas atividades operacionais 42 (192)
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A.
Barueri - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do património líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção  
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões económicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2024.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Carolina Maciel Messias dos Santos
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contadora CRC SP - 246031/0-8
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

Senhores Acionistas - Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de
Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2023.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
A conjuntura do mercado de veículos pesados do exercício de 2023, foi um grande desafio. Entre a incerteza
econômica global e as inovações tecnológicas, as empresas enfrentaram um terreno desafiador, somado aos
altos custos de financiamentos e a mudança de fase do Proconve (Programa de Controle da Poluição do Ar
por Veículos Automotores). Além desses reveses, houve antecipação de compra no ano anterior, prejudicando
o ano seguinte. Isso sempre ocorreu, e não foi diferente com a introdução da tecnologia dos motores Euro 6,
em 2023. Vemos essa desaceleração nos volumes nacional de vendas de pesados em 2023 como uma
questão sazonal, em virtude de toda a conjuntura do mercado, como esperado em nosso segmento, pois mal
o ano começava e já se estimava uma queda de 20% no volume de veículos pesados em relação a 2022.
Quando falamos em números, no contexto regional, nosso volume total de vendas de caminhões pesados e
semipesados, teve uma redução de 22,9%. Nas vendas de ônibus, em nossa região, tivemos redução de
volumes em 76,2% no ano de 2023 em relação ao ano de 2022, quando tivemos um crescimento de 221%.
Essa brusca paralização de crescimento denota o fraco investimento do setor de transportes urbanos e
rodoviários de modo geral. Nas vendas de serviços e peças, o crescimento foi de 20,4% para peças, e 26,7%
para serviços, resultado este, fruto do aumento da frota circulante ocorrida nos últimos anos, somado ao bom
desempenho do agronegócio e de alguns setores da indústria, aliados à adoção de novas formas de
relacionamento com os clientes, resultando em agilidade e melhorias no agendamento de serviços e atendimento.
Temos confiança de que, com a redução das taxas de juros, reaquecimento do investimento nas indústrias,
estabilidade no preço das commodities no mercado externo, e a performance do agronegócio, voltaremos a

RELATÓRIO DA DIRETORIA
crescer na participação de mercado nos exercícios seguintes com a chegada de novos produtos com mais
inovação e eficiência, além de um pós-venda ágil e atuante em nosso segmento. Apesar do recuo das
vendas de caminhões e ônibus, em questão de volumes, em parte compensado com o incentivo a venda de
peças, serviços e produtos afins, o lucro líquido de 2023 foi de 8,19% sobre vendas liquidas, maior que no
ano anterior 2022, que foi de 7,86%. Isso demonstra que a organização apesar das dificuldades se empenhou
para entregar melhor rentabilidade. As decisões estratégicas, no sentido de reduzir custos e despesas,
aliadas a uma gestão de transparência, agilidade e qualidade, têm sido fundamentais para superar as
adversidades e focar na qualidade e na satisfação dos nossos clientes. Reduzimos os custos e despesas,
e como resultado, as despesas gerais e administrativas que em 2022 perfaziam 5,08% da receita operacional
líquida, passaram em 2023 a representar 4,79%, fruto da continuidade de uma administração cuidadosa no
controle orçamentário. A dedicação e o trabalho árduo dos nossos colaboradores, focados na criação de valor
para os nossos clientes, acionistas, colaboradores, parceiros e comunidades, melhorando a performance da
companhia foram fundamentais no contexto de retração do mercado e busca em superação.
Agradecimentos - A Companhia quer registrar seus agradecimentos aos clientes, fornecedores, representantes,
instituições financeiras, órgãos governamentais, acionistas e demais partes interessadas pelo apoio recebido,
bem como a equipe de colaboradores pelo empenho e dedicação.
Declaração da Diretoria - Em atendimento as disposições legais pertinentes, a Diretoria declara que revisou
e concordou com as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023,
o qual foi aprovado em Reunião de Diretoria de 29 de fevereiro de 2024.

Curitiba,  29 de fevereiro de 2024
A ADMINISTRAÇÃO

NÓRDICA VEÍCULOS S/A - CNPJ 77.997.187/0001-74 - Curitiba-PR

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais)
Ativo NOTA 2023 2022
Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 5 115 92
Aplicações Financeiras 6 139.690 100.495
Contas a Receber de Clientes 7 71.360 81.180
Estoques 8 169.642 153.565
Impostos a Recuperar 9 31.634 26.502
Adiantamentos Concedidos 10 6.770 430
Despesas Antecipadas 198 37
Outros Direitos Realizáveis 860 10

420.269 362.311
Não Circulante
Direitos Realizáveis
Contas a Receber de Clientes 7 3.498 0
Depósitos Judiciais 0 11
Outros Direitos Realizáveis 359 359

3.857 370
Investimentos 11 10 10
Imobilizado 12 79.565 79.453
Direito de Uso 13 1.092 2.104
Intangível 20 31

80.687 81.598
Total do Ativo 504.813 444.279

Passivo NOTA 2023 2022
Circulante

Fornecedores 14 108.024 110.072
Obrigações Trabalhistas, Sociais e Dividendos 15 6.274 6.296
Obrigações Tributárias 16 3.917 4.563
IRPJ / CSLL Correntes 11.975 12.687
Adiantamentos de Clientes 1.688 3.869
Dividendos e JCP 13.873 25.809
Passivo de Arrendamento 13 1.019 1.190
Demais Contas a Pagar 1.296 1.036

148.066 165.522
Não Circulante

Tributos Diferidos 17b 12.913 13.112
Passivos Litigiosos 18 494 805
Passivo de Arrendamento 13 140 954
Demais Contas a Pagar 0 1.036

13.547 15.907
Patrimônio Líquido

Capital Social 19a 94.502 94.502
Reservas de Capital 19b 5.981 5.981
Reservas de Lucros 19b 221.697 141.058
Ajustes de Avaliação Patrimonial 19d 21.020 21.309

343.200 262.850
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 504.813 444.279

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e
2022 (Em milhares de reais)

NOTA 2023 2022
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 20 1.308.281 1.345.997
CUSTOS DAS MERCADORIAS E SERVIÇOS 21  (1.131.286)  (1.152.966)
LUCRO BRUTO 176.995 193.031
DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS

Despesas Gerais e Administrativas 22  (70.348)  (68.354)
Remuneração dos Administradores 23  (2.410)  (2.653)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 24  30.701  23.770

RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO
FINANCEIRO E TRIBUTOS 134.938  145.794

Despesas Financeiras 25  (3.767)  (3.180)
Receitas Financeiras 25  18.872  14.365

RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 150.043 156.979

IR e CS Corrente 17a  (43.109)  (51.067)
IR e CS Diferido 17a  199  (157)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 107.133 105.755
LUCRO POR AÇÃO 24,01 23,70

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro
de 2023 e 2022  (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2023 2022
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 107.133 105.755

Outros Resultados Abrangentes  -  -

TOTAL DOS RESULTADOS ABRANGENTES DO EXERCÍCIO 107.133 105.755

2023 2022
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucros Antes do IR e CS  150.043 156.979
Ajustes por:
  Provisão p/ Créditos de Liquidação Duvidosa  53  214
  Ajuste a Valor Presente Contas a Receber  833  -
  Provisão p/ Contingências  (311)  (507)
  Depreciação e Amortização  2.469  2.443
  Direito de Uso - Baixa e Depreciação  1.166  (1.089)
Ajuste a Valor Presente Arrendamento Mercantil  164  (188)
Lucro Ajustado  154.417  157.852
IR e CS Correntes Pagos  (43.821)  (52.304)
(Aumento)/Diminuição dos Ativos:
Contas a Receber de Clientes  5.436  (29.063)
Estoques  (16.077)  (110.463)
Impostos a Recuperar  (5.132)  (24.567)
Despesas do Exercício Seguinte  (161)  105
Outros Ativos  (7.179)  61.947

  Aumento/(Diminuição) dos Passivos:
       Fornecedores  (2.048)  66.443
       Obrigações Trabalhistas, Provisões e Dividendos s/ JCP  (11.958)  5.830
       Obrigações Tributárias  (646)  145
      Outros Passivos  (2.957)  (2.428)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais  69.874  73.497
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Aquisições de Imobilizado, Intangível  (2.577)  (580)
Aplicações Financeiras  (39.195)  5.721
Alienação do Imobilizado  7  60
Adição de Direito de Uso  (286) -
Baixa de Direito de Uso  132

Caixa Líquido Usado nas Atividades de Investimento  (41.919)  5.201
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
    Aumento/(Diminuição) de Empréstimos  -  (7.988)
    Aumento/(Diminuição) do Passivo de Arrendamento  (1.149)  1.231
    Distribuição de Dividendos  (26.783)  (72.316)
    Caixa Líquido Usado nas Atividades de Financiamento  (27.932)  (79.073)
(DIMINUIÇÃO)/AUMENTO LÍQ. CAIXA E EQUIVAL. DE CAIXA  23  (375)
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO INÍCIO DO PERÍODO  92  467
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO FINAL DO PERÍODO  115  92

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais)
Reservas de Capital                 Reservas de Lucros Ajustes de Lucros ou

Avaliação Prejuízos
Capital Social Especial de Ágio Legal Estatutária Retenção de Lucros Incentivos Fiscais  Patrimonial  Acumulados Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2021  94.502  5.981  18.900  15.141  63.554  9.730  21.603  -  229.411
Lucro Líquido do Exercício  -  -  -  -  -  - - 105.755  105.755
Distribuição de Dividendos  -  -  -  -  (45.878)  -  -  -  (45.878)
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  -  -  -  -  -  -  (445)  445  -
Tributos Diferidos s/ Realização do Custo Atribuído -  -  -  -  -  -  151  (151)  -
Realização Depreciação s/ Vida Útil ao Imobilizado  -  -  -  -  -  -  -  -  -
Exclusão ICMS da Base de Cálculo IR/CS - LC 160   -  -  -  -  -  1.262  -  (1.262)  -
Destinações Propostas do Exercício:
- Reserva Legal  -  -  -  -  -  -  -  -  -
- Reserva  para Investimento e Capital de Giro -  -  -  10.576  -  -  -  (10.576)  -
- Dividendos Distribuídos  -  -  -  -  -  -  -  (22.238)  (22.238)
- Dividendos Antecipados e JCP  -  -  -  -  -  -  -  (4.200)  (4.200)
 - Reserva de Lucros a Disposição dos Acionistas  -  -  -  -  67.773  -  -  (67.773)  -
Saldo em 31 de Dezembro de 2022  94.502  5.981  18.900  25.717  85.449  10.992  21.309 - 262.850
Lucro Líquido do Exercício  -  -  -  - - -  107.133  107.133
Distribuição de Dividendos -  -  -  - -  - -  - -
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  - -  - -  - - ( 438) 438  -
Tributos Diferidos s/ Realização do Custo Atribuído  - -  - - - -  149 (149)  -
Exclusão ICMS da Base de Cálculo IR/CS - LC 160 - -  - -  - 1.816  (1.816)  -
Destinações Propostas do Exercício: - -
 - Reserva Legal - -  -  -  - -  - -  -
 - Reserva  para Investimento e Capital de Giro -  -  - 10.713 -  - -  10.513 -
 - Dividendos Distribuídos - - - - - - - (7.383) (7.383)
 - Dividendos Antecipados e JCP  -  - -  - -  - - (19.400) (19.400)
 - Reserva de Lucros a Disposição dos Acionistas -  - -  68.110 - -  (68.110)  -
Saldo em 31 de Dezembro de 2023  94.502  5.981  18.900  36.430  153.559  12.808  21.020  -  343.200

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fuxos de Caixa dos exercícios findos em 31 de dezembro
de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

MAURO LUÍS GROSSMANN - Contador - CRC - PR Nº 43.774/O-6

NÓRDICA VEÍCULOS S/A.

Nórdica Veículos S.A.
CNPJ nº 77.997.187/0001-74

As demonstrações contábeis completas referente ao exercício findo em 31/12/2023 e o relatório do auditor independente sobre essas
demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço: https://www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório
do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitida em 29/02/2024.



Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.

As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES Página 7
QUARTA-FEIRA 27 DE MARÇO DE 2024
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 31/12/2023

Até 1 ano
Mais de 1 ano

Mais de 5 anos TotalAté 5 anos
Fluxo dos ativos (i) 41.675 120.662 – 162.337
Fluxo dos passivos (ii) 12.467 588 – 13.055

31/12/2022

Até 1 ano
Mais de 1 ano

Mais de 5 anos TotalAté 5 anos
Fluxo dos ativos (i) 42.977 105.937 – 148.914
Fluxo dos passivos (ii) 22.262 73 – 22.335
(i) O fluxo de ativos considera o disponível, aplicações financeiras, créditos das operações com planos de assistência à saúde e bens e títulos a receber. 
Os ativos financeiros foram distribuídos com base nos fluxos de caixa contratuais. As aplicações financeiras estão classificadas na categoria disponível 
para venda e valor justo por meio do resultado, e em eventual necessidade de liquidez podem ser alienados para cumprir as necessidades de caixa; e
(ii) O fluxo de passivos considera os passivos de contas a pagar, débitos das operações de assistência à saúde e provisões técnicas de assistência à 
saúde. Os passivos financeiros foram distribuídos com base nos fluxos de caixa contratuais, exceto para o fluxo de caixa de saída das provisões técni-
cas, o qual considera a expectativa de liberação das provisões. O modelo de projeção leva em consideração premissas técnicas, tais como permanência 
e hipóteses econômicas, bem como o comportamento histórico de algumas provisões, permitindo a geração de expectativa futura de liberação.
3.4 Risco de crédito
A Companhia restringe a exposição a riscos de crédito associados a bancos e a caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em 
instituições financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo.
A tabela a seguir demonstra a exposição máxima ao risco de crédito antes de qualquer garantia ou outras intensificações de crédito:

31/12/2023 31/12/2022
Composição dos ativos BB Sem Rating Total BB- Sem Rating Total
Ao valor justo por meio do resultado – 19.809 19.809 – 42.561 42.561
Fundos de investimentos não exclusivos – 19.809 19.809 – 42.561 42.561

Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 142.100 – 142.100 105.937 – 105.937
Letras do tesouro nacional 21.438 – 21.438 105.937 – 105.937

Notas do tesouro nacional 120.662 – 120.662 – – –
Créditos das operações com planos de assistência de saúde – 33 33 – 15 15
Títulos e créditos a receber – 347 347 394 394 443
Exposição máxima ao risco de crédito 142.100 20.189 162.289 105.937 42.970 148.907
3.5 Risco de mercado
3.5.1 Gerenciamento de risco de mercado
Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos, 
moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva de uma instituição. O gerenciamento de risco de mercado consiste em mensurar, acompanhar e 
controlar a exposição das operações financeiras da Companhia de acordo com um conjunto de práticas compatíveis com a natureza de suas operações, 
a complexidade dos produtos e as dimensões de exposição ao risco.
3.5.2 Controle de risco de mercado
A metodologia utilizada pela Companhia para medir a exposição aos riscos de mercado é o Value-at-risk (VaR), o qual demonstra a perda máxima da 
carteira em um dado espaço de tempo, considerando-se um determinado nível de confiança. Os parâmetros são definidos pela ANS, e os limites definidos 
pela Administração. Dentre as informações utilizadas para o cálculo do VaR, como o histórico das cotações dos preços e o comportamento passado da 
estrutura de juros, não são contempladas variáveis exógenas para efeito das projeções dos cenários, tais como: catástrofes naturais, crises econômicas 
externas ou choques de preços dos ativos.
Para realização dos cálculos o custodiante utiliza-se dos seguintes parâmetros:
• Modelo não-paramétrico;
• Nível de confiança de 99%;
• Horizonte temporal de um dia; e
• Volatilidade sob o critério EWMA (lambda = 0,94).
O Value at Risk da carteira de investimento da Companhia em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 135 (31 de dezembro de 2022 é de R$ 248).

4. Instrumentos financeiros

4.1 Resumo da classificação
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023

Mensurados ao
Valor de  
Mercado

Valor do  
Custo Atualizado

Valor de  
Mercado

Valor do  
Custo Atualizado

Sem  
Vencimento Até 01 ano

Entre 01  
e 05 anos

Fundos de investimento não exclusivos 19.809 19.809 42.561 42.561 19.809 – –
Valor justo por meio do resultado 19.809 19.809 42.561 42.561 19.809 – –
Notas do tesouro nacional 120.662 119.315 – – – – 120.662
Letras do tesouro nacional 21.438 21.410 105.937 105.755 – 21.438 –
Valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes 142.100 140.725 105.937 105.755 – 21.438 120.662
Total 161.909 160.534 148.498 148.316 19.809 21.438 120.662
O saldo do balanço patrimonial é composto pelo valor de mercado.
4.2 Movimentação das aplicações
A movimentação das aplicações financeiras demonstra-se como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 148.498 142.133
Aplicações 295.899 245.885
Resgates (302.665) (256.675)
Rendimentos 18.984 15.276
Ajustes a valor justo 1.193 1.879
Saldo final 161.909 148.498
4.3 Abertura por hierarquia
A seguir apresenta-se a análise da classificação de ativos financeiros trazidos ao valor justo. Os valores de referência foram definidos como se segue:
• Nível 1 - títulos com cotação em mercado ativo.
O valor está integralmente concentrado no nível 1. O saldo em 31 de dezembro de 2023, era de R$ 161.909 (31 de dezembro de 2022 - R$ 148.498).

5. Créditos das operações com planos de assistência à saúde

5.1 Prêmio a receber
Apresentamos a seguir os prêmios a receber e a redução ao valor recuperável segregado por segmento e modalidade:

31/12/2023 31/12/2022
Prêmio a receber PDD Total Prêmio a receber PDD Total

Saúde empresarial 671 (641) 30 722 (710) 12
Saúde coletivo por adesão 6 (3) 3 3 – 3
Total 677 (644) 33 725 (710) 15
5.2 Movimentação dos prêmios a receber e da provisão para risco de crédito

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 15 35
Prêmios emitidos 682 630
IOF (14) (14)
Prêmios cancelados (102) (25)
Recebimentos (642) (638)
Constituição/(reversão) de provisão para perda 66 (1)
Saldo final 33 15
5.3 Faixas de vencimento

31/12/2023 31/12/2022
Prêmios a vencer

De 1 a 30 dias 15 14
Prêmios Vencidos

De 1 a 30 dias 1 1
De 31 a 60 dias 17 –

De 61 a 120 dias 644 710
Total 677 725

6. Créditos Tributários e Previdenciários

A composição dos créditos tributários está distribuída da seguinte forma:
31/12/2023 31/12/2022

Curto Prazo Longo Prazo Total Curto Prazo
Contribuição social 1.431 90 1.521 3.860
Imposto de Renda 1.797 152 1.949 4.884
COFINS em restituição 3.755 – 3.755 3.525

6.983 242 7.225 12.269
6.1 Créditos Fiscais não reconhecidos
A Companhia não atendeu a totalidade dos requisitos do item 10.28 da Resolução Normativa 528/22 e, portanto, não realizou a constituição de créditos 
tributários em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022. A composição dos créditos tributários fiscais não reconhecidos estão distribuídos 
da seguinte forma:

31/12/2023 31/12/2022
Adições temporárias 4.298 3.514
Prejuízo fiscal 53.878 56.705
Total 58.176 60.219

7. Imobilizado

A seguir apresentamos a composição e movimentação do Imobilizado:
Taxa anual de  

depreciação (%) 31/12/2021 Aquisições Depreciações 31/12/2022 Depreciações 31/12/2023Imobilizado
Equipamentos 10 a 20 17 7 (8) 16 (8) 8
Móveis, máquinas e utensílios 10 138 – (43) 95 (43) 52
Benfeitoria em imóveis de terceiros 20 – 6 – 6 (1) 5
Total 155 13 (51) 117 (52) 65

8. Provisão para Tributos Diferidos

São representados integralmente pela provisão dos tributos incidentes sobre os ajustes de reservas ao valor justo, com a contrapartida contabilizada 
diretamente no patrimônio líquido. O saldo dessa rubrica em 31 de dezembro de 2023 era de R$ 588 (31 de dezembro de 2022 - R$ 73).

9. Provisões técnicas

A Companhia opera com os produtos Saúde Empresarial e coletivo por adesão, a seguir apresentamos as provisões técnicas:
Provisão para  

Sinistros a Liquidar
Provisão para Eventos 

 Ocorridos e Não Avisados (*)
Provisão Insuficiência 

 de Prêmios (i)
Provisão de  

Prêmio Não Ganhos Total
31/12/2023 3.330 300 – 40 3.670
31/12/2022 7.127 1.012 6.197 38 14.374
(i) Considerando que a apuração da PIP é realizada segundo a legislação vigente e considerando que em 2023 ocorreram movimentos de estorno de 
despesas de sinistro que provocaram a geração de um fator negativo, não houve constituição dessa provisão em dezembro/2023.
9.1 Movimentação das provisões técnicas
A movimentação das provisões técnicas pode ser resumida como segue:

Provisão para  
Sinistros a Liquidar

Provisão para Eventos  
Ocorridos e  

Não Avisados

Provisão  
Insuficiência 
 de Prêmios

Provisão de Prêmio/ 
Contraprestação 

 Não Ganha Total
Saldo em 01/01/2022 6.549 2.161 6.522 42 15.274
 Constituições/Avisos 4.903 357 2.688 645 8.593
 Pagamento de sinistros/benefícios (3.751) – 1 – (3.750)
 Ajuste de estimativa de sinistros 520 – – – 520
 Reversões (1.094) (1.506) (3.014) (649) (6.263)
Saldo em 31/12/2022 7.127 1.012 6.197 38 14.374
 Constituições / Avisos 7.926 500 – 679 7.747
 Pagamento de sinistros/benefícios (1.546) – – – (1.546)
 Ajuste de estimativa de sinistros (6.513) – – – (6.513)
 Reversões (3.664) (1.212) (6.197) (681) (10.392)
Saldo em 31/12/2023 3.330 300 – 40 3.670

10. Débitos diversos

Apresentamos a seguir a composição dos débitos diversos:
31/12/2023 31/12/2022

Obrigações com pessoal a pagar 884 752
Depósito de terceiros 1.035 643
Provisão para indenizações 5.343 5.380
Outras contas a pagar 354 257
Total 7.616 7.032

11. Depósitos judiciais e Provisões para ações judiciais

11.1 Composição
Depósitos judiciais Contingências passivas

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Natureza cível 1.933 1.862 271 240
Natureza trabalhista 12 12 – 3
Outras Obrigações – – 2.474 425
Totais 1.945 1.874 2.745 668
As posições judiciais de causas cíveis correspondem, substancialmente, a pedidos para cobertura de sinistros que estão em discussão judicial em 
reclamações, majoritariamente, relacionadas à Indenizações por Danos Morais e Materiais; Revisionais de reajuste; Concessão de procedimentos 
médicos ou medicamentos, convertida em perdas e danos; restituição de valores despendidos com procedimentos ou medicamentos e pagamento de 
Custas e Honorários de Sucumbência.
As provisões judiciais trabalhistas referem-se, basicamente, a questionamentos de valores por ocasião da rescisão contratual.
O saldo de outras obrigações se refere, substancialmente, a provisões judiciais administrativas, conforme descrito na nota 14.d.

11.2 Segregação em função da probabilidade de perda
31/12/2023

Quantidade Remota Possível Provável Total
Contingências cível 45 92 60 271 423
Contingências trabalhista 2 22 22 – 44
Outras Obrigações – – – 2.474 2.474

47 114 82 2.745 2.941
31/12/2022

Quantidade Remota Possível Provável Total
Contingências cível 57 277 90 240 607
Contingências trabalhista 2 – – 3 3
Outras Obrigações – – – 425 425

59 277 90 668 1.035
11.3 Movimentação

Saldo
Adições Pagamentos Baixas

Saldo
01/01/2023 31/12/2023

Contingências cível 240 124 (27) (66) 271
Contingências trabalhista 3 – (2) (1) –
Outras Obrigações 425 2.049 – – 2.474

668 2.173 (29) (67) 2.745
Saldo

Adições Reversões
Saldo

01/01/2022 31/12/2022
Contingências cível 275 2.908 (2.943) 240
Contingências trabalhista 3 – – 3
Outras Obrigações 549 26 (150) 425

827 2.934 (3.093) 668
12. Patrimônio líquido

O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 192.000, e está representado 
em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 por 1.142.000.000 ações ordinárias nominativas sem valor nominal de R$ 1,00 cada.

13. Transações com partes relacionadas
A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia: sua controladora CNP Seguros Holding Brasil S.A., anteriormente denominada 
Caixa Seguros Holding S.A., demais empresas ligadas a sua Controladora, seus administradores, conselheiros e demais membros considerados como 
“pessoal-chave” da administração e seus familiares.
Os saldos decorrentes de operações realizadas com as partes relacionadas são resumidos abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Ativo Passivo Ativo Passivo

CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (i) – – 30 –
Caixa Econômica Federal (ii) 19 – 5 –

31/12/2023 31/12/2022
Receita Despesa Receita Despesa

Companhia de Seguros Previdência do Sul (iii) – (6) – (1)
CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (i) 122 – 171 –
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (iv) – (12) – (13)
Caixa Vida e Previdência S.A. (v) – (91) – (106)
XS2 Vida e Previdência S.A. (iii) – (3) – (4)
Wiz Soluções e Corretagem de Seguros S.A. (vi) – – – (10)
Remuneração e benefícios de curto prazo do pessoal chave da Administração – (36) – (58)
(i) Refere-se a compartilhamento de custo;
(ii) Disponibilidade financeira;
(iii) Operações de seguros;
(iv) Plano odontológico oferecido aos funcionários;
(v) Contribuições para o plano de previdência privada dos funcionários;
(vi) Despesas referentes a prestação de serviços de terceiros relacionado à comissionamento;
A Companhia não concede benefícios pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho, remuneração baseada em ações ou outros benefícios de longo 
prazo, para seu pessoal-chave da Administração.

14. Detalhamento das principais contas da demonstração de resultado
A composição das contas de resultado no período é a seguinte:

31/12/2023 31/12/2022
a) Receitas com operações de assistência à saúde
Saúde empresarial 542 578
Saúde coletivo por adesão 35 29
Total 577 607
b) Eventos conhecidos ou avisados
Saúde empresarial 3.051 (4.302)
Saúde coletivo por adesão 45 (35)
Total 3.096 (4.337)
c) Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados
Saúde empresarial 688 1.150
Saúde coletivo por adesão 24 (2)
Total 712 1.148
d) Outras receitas e despesas operacionais
Reversão da provisão de indenizações 336 1.303
Impressos, formulários produto, digitalização e postagens (20) (25)
Serviços de perícia e técnicos (20) (31)
Provisão para risco de crédito 66 (1)
Custos processuais (2.829) (1.351)
Central de relacionamento (13) (29)
Despesas com aluguel de rede (180) (180)
Despesas área médica (697) (680)
Outras despesas operacionais (2) 6
Total (3.359) (988)
e) Despesas administrativas
Pessoal próprio (2.063) (2.126)
Serviços de terceiros (372) (390)
Localização e funcionamento (281) (422)
Publicidade e propaganda (33) (29)
Despesas judiciais (265) (397)
Tributos e taxas (80) (83)
Multas diversas (i) (2.093) 391
Outras despesas administrativas (18) (134)
Total (5.205) (3.190)
f) Resultado financeiro líquido
Receitas com fundos de investimento 4.423 3.830
Receitas com letras do tesouro nacional 12.272 11.445
Receitas com notas do tesouro nacional 2.289 –
Receita financeira - juros 715 1.341
Despesa financeira - juros – (2)
Outras receitas financeiras 246 284
Outras despesas financeiras (16) (80)
Total 19.929 16.818
(i) Variação ocorrida em função do reflexo do provisionamento das ações da ANS, aplicadas em decorrência do não envio, ou envio fora do prazo,  
de informações periódicas ao Sistema de Reajuste de Planos Coletivos (RPC).

15. Plano de previdência patrocinado
A Companhia é co-patrocinadora de planos de previdência complementar para seus funcionários e administradores na modalidade de Plano Gerador 
de Benefícios Livres (PGBL Previnvest). O Previnvest é um plano de benefícios que concede complemento de aposentadoria sob a forma de renda 
temporária ou vitalícia, além de outros benefícios opcionais, sendo constituído sob o regime financeiro de capitalização na modalidade de contribuição 
variável.
Nos termos do regulamento do fundo, os patrocinadores contribuem com percentuais variáveis, dependendo da idade de ingresso no plano, aplicados 
sobre o salário de contribuição do empregado.
Os patrocinadores contribuem, ainda, com até 5 vezes o valor das contribuições espontâneas dos empregados, segundo critérios estabelecidos no 
Regulamento.
Neste exercício a Companhia efetuou contribuições no montante de R$ 91 (2022 - R$ 106).

16. Patrimônio líquido ajustado e capital regulatório
Em atendimento à Resolução normativa nº 569/2022, apresentamos a seguir a composição do PLA e do capital regulatório:
a) Patrimônio líquido ajustado 31/12/2023 31/12/2022
Patrimônio líquido Contábil 155.772 140.171
Patrimônio líquido ajustado (PLA) 155.772 140.171
b) Capital baseado em Risco
Capital base 11.227 10.883
Capital de risco (subscrição, crédito, mercado e operacional) (CR)
Capital de risco de crédito 1.795 2.945
Capital de risco de subscrição 74 83
Capital de risco de mercado 22.322 22.278
Capital de risco de operação 576 2.257
Benefício da correlação (1.333) (2.091)
Capital baseado em Risco 23.434 25.472
c) Suficiência de capital (c = a – b) 132.338 114.699
d) % Suficiência de capital ( d = c / b) 565% 450%
e) Suficiência de solvência ( e = a / b) 665% 550%
16.1 Provisões técnicas/ativos garantidores
Esta nota explicativa apresenta o saldo de provisões técnicas e dos ativos garantidores, com o objetivo de demonstrar a obrigação regulatória. Os ativos 
dados em garantias as referidas provisões técnicas são registradas em câmaras de custódia em conta de reserva técnica.
Apresentamos a seguir a composição:
Provisão Técnica 31/12/2023 31/12/2022
PEONA 100% 300 1.012
PIC – 6.197
PPCNG 40 38
PESL
PSL - maior que 30 dias 3.330 7.127
Total das provisões técnicas 3.670 14.374
(-) Soma das deduções permitidas (40) (38)
Total líquido das provisões a vincular 3.630 14.336
Total ativos garantidores vinculados 16.164 11.422
Suficiência/insuficiência de vinculação (i) 12.534 (2.914)
(i) Em dezembro de 2022, apesar da insuficiência apontada, a operadora apresentava recursos livres em valores superiores a necessidade da vinculação 
e foi realizada a transferência para a aplicação vinculada em março/2023.

17. Imposto de renda e contribuição social
Apresentamos a seguir a conciliação entre as alíquotas nominal e efetiva do imposto de renda e da contribuição social.

31/12/2023 31/12/2022
DESCRIÇÃO Contribuição Social Imposto de Renda Contribuição Social Imposto de Renda
Resultado antes dos tributos e após participações 21.492 21.492 9.919 9.919
(–) Outras variações (i) (7.068) (7.068) (3.203) (3.203)
Base de cálculo 14.424 14.424 6.716 6.716
Taxa nominal do tributo 20,00% 25,00% 15,00% 25,00%
Tributos calculado a taxa nominal (2.885) (3.606) (1.007) (1.679)
Ajustes do lucro real 2.068 2.068 759 759
Ajuste de exercício anterior – – (147) –
Total dos ajustes a base de cálculo 2.068 2.068 612 759
Tributos sobre os ajustes (414) (517) (92) (190)
Incentivos fiscais 29 39
Despesa contabilizada (2.474) (4.094) (1.172) (1.829)
Taxa efetiva 17,15% 28,38% 17,45% 27,23%
(i) Efeito dos créditos de prejuízo fiscal, que não são constituídos.

18. Conciliação do lucro líquido com as atividades operacionais

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 14.924 6.918
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 52 50
Variação nas contas patrimoniais:
Aplicações financeiros (12.217) (4.485)
Créditos das operações com planos de assistência à saúde (19) 20
Créditos tributários e previdenciários 5.044 (1.579)
Ativo fiscal diferido (516) (73)
Depósitos judiciais e fiscais (71) (28)
Despesas antecipadas – 19
Outros ativos (668) (1.293)
Impostos e contribuições 6.481 2.308
Outras contas a pagar 46 751
Bens e títulos a receber 393 (903)
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde (10.704) (899)
Provisões para contingências 2.077 (159)
Outros passivos 137 46
Caixa gerado pelas operações 5.475 766
Juros pagos – (2)
Juros recebidos 715 1.341
Imposto sobre o lucro pagos (6.148) (2.297)
Caixa líquido consumido/gerado nas atividades operacionais 42 (192)
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A.
Barueri - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do património líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção  
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões económicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2024.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Carolina Maciel Messias dos Santos
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contadora CRC SP - 246031/0-8

continuação

continua

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

Senhores Acionistas - Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de
Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2023.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
A conjuntura do mercado de veículos pesados do exercício de 2023, foi um grande desafio. Entre a incerteza
econômica global e as inovações tecnológicas, as empresas enfrentaram um terreno desafiador, somado aos
altos custos de financiamentos e a mudança de fase do Proconve (Programa de Controle da Poluição do Ar
por Veículos Automotores). Além desses reveses, houve antecipação de compra no ano anterior, prejudicando
o ano seguinte. Isso sempre ocorreu, e não foi diferente com a introdução da tecnologia dos motores Euro 6,
em 2023. Vemos essa desaceleração nos volumes nacional de vendas de pesados em 2023 como uma
questão sazonal, em virtude de toda a conjuntura do mercado, como esperado em nosso segmento, pois mal
o ano começava e já se estimava uma queda de 20% no volume de veículos pesados em relação a 2022.
Quando falamos em números, no contexto regional, nosso volume total de vendas de caminhões pesados e
semipesados, teve uma redução de 22,9%. Nas vendas de ônibus, em nossa região, tivemos redução de
volumes em 76,2% no ano de 2023 em relação ao ano de 2022, quando tivemos um crescimento de 221%.
Essa brusca paralização de crescimento denota o fraco investimento do setor de transportes urbanos e
rodoviários de modo geral. Nas vendas de serviços e peças, o crescimento foi de 20,4% para peças, e 26,7%
para serviços, resultado este, fruto do aumento da frota circulante ocorrida nos últimos anos, somado ao bom
desempenho do agronegócio e de alguns setores da indústria, aliados à adoção de novas formas de
relacionamento com os clientes, resultando em agilidade e melhorias no agendamento de serviços e atendimento.
Temos confiança de que, com a redução das taxas de juros, reaquecimento do investimento nas indústrias,
estabilidade no preço das commodities no mercado externo, e a performance do agronegócio, voltaremos a

RELATÓRIO DA DIRETORIA
crescer na participação de mercado nos exercícios seguintes com a chegada de novos produtos com mais
inovação e eficiência, além de um pós-venda ágil e atuante em nosso segmento. Apesar do recuo das
vendas de caminhões e ônibus, em questão de volumes, em parte compensado com o incentivo a venda de
peças, serviços e produtos afins, o lucro líquido de 2023 foi de 8,19% sobre vendas liquidas, maior que no
ano anterior 2022, que foi de 7,86%. Isso demonstra que a organização apesar das dificuldades se empenhou
para entregar melhor rentabilidade. As decisões estratégicas, no sentido de reduzir custos e despesas,
aliadas a uma gestão de transparência, agilidade e qualidade, têm sido fundamentais para superar as
adversidades e focar na qualidade e na satisfação dos nossos clientes. Reduzimos os custos e despesas,
e como resultado, as despesas gerais e administrativas que em 2022 perfaziam 5,08% da receita operacional
líquida, passaram em 2023 a representar 4,79%, fruto da continuidade de uma administração cuidadosa no
controle orçamentário. A dedicação e o trabalho árduo dos nossos colaboradores, focados na criação de valor
para os nossos clientes, acionistas, colaboradores, parceiros e comunidades, melhorando a performance da
companhia foram fundamentais no contexto de retração do mercado e busca em superação.
Agradecimentos - A Companhia quer registrar seus agradecimentos aos clientes, fornecedores, representantes,
instituições financeiras, órgãos governamentais, acionistas e demais partes interessadas pelo apoio recebido,
bem como a equipe de colaboradores pelo empenho e dedicação.
Declaração da Diretoria - Em atendimento as disposições legais pertinentes, a Diretoria declara que revisou
e concordou com as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023,
o qual foi aprovado em Reunião de Diretoria de 29 de fevereiro de 2024.

Curitiba,  29 de fevereiro de 2024
A ADMINISTRAÇÃO

NÓRDICA VEÍCULOS S/A - CNPJ 77.997.187/0001-74 - Curitiba-PR

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais)
Ativo NOTA 2023 2022
Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 5 115 92
Aplicações Financeiras 6 139.690 100.495
Contas a Receber de Clientes 7 71.360 81.180
Estoques 8 169.642 153.565
Impostos a Recuperar 9 31.634 26.502
Adiantamentos Concedidos 10 6.770 430
Despesas Antecipadas 198 37
Outros Direitos Realizáveis 860 10

420.269 362.311
Não Circulante
Direitos Realizáveis
Contas a Receber de Clientes 7 3.498 0
Depósitos Judiciais 0 11
Outros Direitos Realizáveis 359 359

3.857 370
Investimentos 11 10 10
Imobilizado 12 79.565 79.453
Direito de Uso 13 1.092 2.104
Intangível 20 31

80.687 81.598
Total do Ativo 504.813 444.279

Passivo NOTA 2023 2022
Circulante

Fornecedores 14 108.024 110.072
Obrigações Trabalhistas, Sociais e Dividendos 15 6.274 6.296
Obrigações Tributárias 16 3.917 4.563
IRPJ / CSLL Correntes 11.975 12.687
Adiantamentos de Clientes 1.688 3.869
Dividendos e JCP 13.873 25.809
Passivo de Arrendamento 13 1.019 1.190
Demais Contas a Pagar 1.296 1.036

148.066 165.522
Não Circulante

Tributos Diferidos 17b 12.913 13.112
Passivos Litigiosos 18 494 805
Passivo de Arrendamento 13 140 954
Demais Contas a Pagar 0 1.036

13.547 15.907
Patrimônio Líquido

Capital Social 19a 94.502 94.502
Reservas de Capital 19b 5.981 5.981
Reservas de Lucros 19b 221.697 141.058
Ajustes de Avaliação Patrimonial 19d 21.020 21.309

343.200 262.850
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 504.813 444.279

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e
2022 (Em milhares de reais)

NOTA 2023 2022
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 20 1.308.281 1.345.997
CUSTOS DAS MERCADORIAS E SERVIÇOS 21  (1.131.286)  (1.152.966)
LUCRO BRUTO 176.995 193.031
DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS

Despesas Gerais e Administrativas 22  (70.348)  (68.354)
Remuneração dos Administradores 23  (2.410)  (2.653)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 24  30.701  23.770

RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO
FINANCEIRO E TRIBUTOS 134.938  145.794

Despesas Financeiras 25  (3.767)  (3.180)
Receitas Financeiras 25  18.872  14.365

RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 150.043 156.979

IR e CS Corrente 17a  (43.109)  (51.067)
IR e CS Diferido 17a  199  (157)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 107.133 105.755
LUCRO POR AÇÃO 24,01 23,70

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro
de 2023 e 2022  (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2023 2022
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 107.133 105.755

Outros Resultados Abrangentes  -  -

TOTAL DOS RESULTADOS ABRANGENTES DO EXERCÍCIO 107.133 105.755

2023 2022
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucros Antes do IR e CS  150.043 156.979
Ajustes por:
  Provisão p/ Créditos de Liquidação Duvidosa  53  214
  Ajuste a Valor Presente Contas a Receber  833  -
  Provisão p/ Contingências  (311)  (507)
  Depreciação e Amortização  2.469  2.443
  Direito de Uso - Baixa e Depreciação  1.166  (1.089)
Ajuste a Valor Presente Arrendamento Mercantil  164  (188)
Lucro Ajustado  154.417  157.852
IR e CS Correntes Pagos  (43.821)  (52.304)
(Aumento)/Diminuição dos Ativos:
Contas a Receber de Clientes  5.436  (29.063)
Estoques  (16.077)  (110.463)
Impostos a Recuperar  (5.132)  (24.567)
Despesas do Exercício Seguinte  (161)  105
Outros Ativos  (7.179)  61.947

  Aumento/(Diminuição) dos Passivos:
       Fornecedores  (2.048)  66.443
       Obrigações Trabalhistas, Provisões e Dividendos s/ JCP  (11.958)  5.830
       Obrigações Tributárias  (646)  145
      Outros Passivos  (2.957)  (2.428)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais  69.874  73.497
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Aquisições de Imobilizado, Intangível  (2.577)  (580)
Aplicações Financeiras  (39.195)  5.721
Alienação do Imobilizado  7  60
Adição de Direito de Uso  (286) -
Baixa de Direito de Uso  132

Caixa Líquido Usado nas Atividades de Investimento  (41.919)  5.201
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
    Aumento/(Diminuição) de Empréstimos  -  (7.988)
    Aumento/(Diminuição) do Passivo de Arrendamento  (1.149)  1.231
    Distribuição de Dividendos  (26.783)  (72.316)
    Caixa Líquido Usado nas Atividades de Financiamento  (27.932)  (79.073)
(DIMINUIÇÃO)/AUMENTO LÍQ. CAIXA E EQUIVAL. DE CAIXA  23  (375)
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO INÍCIO DO PERÍODO  92  467
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO FINAL DO PERÍODO  115  92

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais)
Reservas de Capital                 Reservas de Lucros Ajustes de Lucros ou

Avaliação Prejuízos
Capital Social Especial de Ágio Legal Estatutária Retenção de Lucros Incentivos Fiscais  Patrimonial  Acumulados Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2021  94.502  5.981  18.900  15.141  63.554  9.730  21.603  -  229.411
Lucro Líquido do Exercício  -  -  -  -  -  - - 105.755  105.755
Distribuição de Dividendos  -  -  -  -  (45.878)  -  -  -  (45.878)
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  -  -  -  -  -  -  (445)  445  -
Tributos Diferidos s/ Realização do Custo Atribuído -  -  -  -  -  -  151  (151)  -
Realização Depreciação s/ Vida Útil ao Imobilizado  -  -  -  -  -  -  -  -  -
Exclusão ICMS da Base de Cálculo IR/CS - LC 160   -  -  -  -  -  1.262  -  (1.262)  -
Destinações Propostas do Exercício:
- Reserva Legal  -  -  -  -  -  -  -  -  -
- Reserva  para Investimento e Capital de Giro -  -  -  10.576  -  -  -  (10.576)  -
- Dividendos Distribuídos  -  -  -  -  -  -  -  (22.238)  (22.238)
- Dividendos Antecipados e JCP  -  -  -  -  -  -  -  (4.200)  (4.200)
 - Reserva de Lucros a Disposição dos Acionistas  -  -  -  -  67.773  -  -  (67.773)  -
Saldo em 31 de Dezembro de 2022  94.502  5.981  18.900  25.717  85.449  10.992  21.309 - 262.850
Lucro Líquido do Exercício  -  -  -  - - -  107.133  107.133
Distribuição de Dividendos -  -  -  - -  - -  - -
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  - -  - -  - - ( 438) 438  -
Tributos Diferidos s/ Realização do Custo Atribuído  - -  - - - -  149 (149)  -
Exclusão ICMS da Base de Cálculo IR/CS - LC 160 - -  - -  - 1.816  (1.816)  -
Destinações Propostas do Exercício: - -
 - Reserva Legal - -  -  -  - -  - -  -
 - Reserva  para Investimento e Capital de Giro -  -  - 10.713 -  - -  10.513 -
 - Dividendos Distribuídos - - - - - - - (7.383) (7.383)
 - Dividendos Antecipados e JCP  -  - -  - -  - - (19.400) (19.400)
 - Reserva de Lucros a Disposição dos Acionistas -  - -  68.110 - -  (68.110)  -
Saldo em 31 de Dezembro de 2023  94.502  5.981  18.900  36.430  153.559  12.808  21.020  -  343.200

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fuxos de Caixa dos exercícios findos em 31 de dezembro
de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

MAURO LUÍS GROSSMANN - Contador - CRC - PR Nº 43.774/O-6

NÓRDICA VEÍCULOS S/A.

Nórdica Veículos S.A.
CNPJ nº 77.997.187/0001-74

As demonstrações contábeis completas referente ao exercício findo em 31/12/2023 e o relatório do auditor independente sobre essas
demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço: https://www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório
do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitida em 29/02/2024.

Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 1002485-
55.2020.8.26.0001. A Dra. Ana Claudia Dabus Guimarães e 
Souza, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível de Santana/SP. Faz 
saber a Florisbela da Silva Santos Dias CPF 048.829.588-21, 
que Raimundo Salviano Ferreira ajuizou ação Monitória, para 
cobrança de R$ 15.281,99 (fev/2020), referente aos cheques 
1978 e 1934, Banco Bradesco, agência 0255, cc 308076-5. 
Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital, para que 
em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o valor supra, acres-
cido dos honorários advocatícios em 5%, com isenção de 
custas, ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de 
ser constituído de pleno direito o título executivo judicial,nome-
ando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei. S.P., 15/12/2023.       |26,27| 

www.jornalodiasp.com.br
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355
Deputados

pedem vista e
adiam análise
sobre prisão
 de Brazão

Deputados da Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ) pe-
diram vista e adiaram, por duas
sessões, a votação sobre a pri-
são preventiva do deputado fe-
deral Chiquinho Brazão (RJ), de-
tido no último domingo (24) acu-
sado de ser um dos mandantes
do assassinato da vereadora
Marielle Franco e do motorista
Anderson Gomes.

Como Brazão é parlamentar
federal, a prisão precisa ser apro-
vada pela maioria absoluta da
Câmara dos Deputados. O rela-
tor do caso na CCJ, deputado
Darci de Matos (PSD-SC), defen-
deu que a prisão respeitou as exi-
gências constitucionais que di-
zem que a detenção de um parla-
mentar só pode ser feita em fla-
grante e por crime inafiançável.

Os deputados federais Gilson
Marques (Novo-SC) e Roberto
Duarte (Republicanos-AC) pedi-
ram vista para analisar se a pri-
são preventiva foi legal, argu-
mentando que não tiveram tem-
po de avaliar o relatório da Polí-
cia Federal, a decisão de prisão
do ministro Alexandre de Mora-
es, do Supremo Tribunal Federal
(STF), e o relatório de Darci de
Matos.

“O deputado está preso.
Qual é a pressa? Qual é a pressa?
Nós precisamos dormir com a
cabeça no travesseiro para ter
certeza de fazer a coisa certa”,
argumentou Gilson Marques.

O parlamentar Roberto Duar-
te também saiu em defesa do pe-
dido de vista. “Nós precisamos
avaliar a questão da prisão pre-
ventiva decretada pelo Supremo
Tribunal Federal. Nós observa-
mos ainda, na imprensa nacional,
que não existem provas cabais e
que não houve sequer o contra-
ditório. Nós precisamos defender
o contraditório sempre e o devi-
do processo legal”, afirmou o
deputado acreano.

O pedido de vista foi critica-
do por parlamentares que defen-
deram a análise imediata do caso.
A deputada federal Fernanda
Melchionna (PSOL-RJ) susten-
tou que era preciso dar uma res-
posta ao Brasil ainda na terça-fei-
ra (26).

Antes da leitura do parecer
do relator, parlamentares apela-
ram para que não fosse dado o
pedido de vista para não atrasar
a análise da Câmara dos Deputa-
dos sobre a prisão de Chiquinho
Brazão.

O deputado federal Rubens
Pereira Júnior (PT-MA) apresen-
tou questão de ordem defenden-
do que, no caso de matérias em
caráter de urgência, o pedido de
vista pode ser dispensado. Como
alternativa, Rubens ainda suge-
riu que o pedido de vista fosse
de uma sessão, e não duas, como
prevê o regulamento da Casa.

O deputado  prometeu re-
correr à Mesa Diretora da Câ-
mara contra a decisão de con-
ceder  o  pedido de vis ta .
(Agencia Brasil)
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 0027056-41.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 3ª Vara Cível do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABRICIO STENDARD, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) CLCB – COMÉRCIO DE MATERIAL ELÉTRICO HIDRÁULICO E IRRIGAÇÃO LTDA, CNPJ 
07.570.748/0001-79, na pessoa de seu representante legal, que nos autos da Ação de Rescisão do Contrato e Devolução 
do Dinheiro, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIOS FIRENZE E VENEZIA, foi 
deferida a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC,  para que, no prazo de 15 dias, pague 
o valor de R$ 17.986,99 (30/11/2023), devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena de incidência de 
multa de 10%, além de honorários advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sem pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação, prazos estes a fluir os 20 supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de dezembro de 2023. 

 

AGRO REUNIDAS S/A
CNPJ/MF n.º 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

AVISO AOS ACIONISTAS
Agro Reunidas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Tiradentes, 858, Centro, Matão/SP, CEP 15.990.185, os documentos a que se 
refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2023. 
Matão, 26/03/2024. Cleber Baldan - Presidente do Conselho de Administração.                   (26,27,28)

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35.300.028.252

AVISO AOS ACIONISTAS
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da 
Companhia, localizada na Avenida Baldan, nº 1500, Matão/SP, CEP 15.993.000, os documentos a que 
se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2023. 
Matão, 26/03/2024. Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.        (26,27,28)

Grupo SBF S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
São Paulo, 26 de março de 2024. Convocamos os senhores acionistas do Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) 
a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”). A Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária será realizada no dia 26 de abril de 2024, às 09:00h, por meio da plataforma Ten 
Meetings (“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos no Manual de Participação e Proposta da 
Administração da Companhia (“AGOE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) a tomada das contas dos administradores, bem como examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos 
Auditores Independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) a destinação do 
resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e, em sede de Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia para (a) atualizar o capital social 
da Companhia, refletindo no mesmo o aumento de capital que foi aprovado pelo Conselho de Administração dentro do 
limite do capital autorizado da Companhia; e (b) alterar o endereço da sede da Companhia, que passará a estar 
localizada na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, 3° andar, sala Paris, Pinheiros, CEP 
05425-902, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Observada a adoção da modalidade exclusivamente digital, 
os acionistas poderão participar e votar na AGOE a distância por meio (i) do envio do boletim de voto a distância 
(conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico (conforme indicado no item II.2 abaixo). 
Maiores informações sobre participação na AGOE poderão ser obtidas no Manual. Informações Gerais: 
(I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos do artigo 124, §6º, do artigo 133 e do artigo 135, §3º da 
Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na página de 
relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site 
da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), os seguintes documentos referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023: (a) relatório da administração; (b) cópia das demonstrações financeiras; e 
(c) parecer dos auditores independentes da Companhia. Ainda, estão disponíveis nos mesmos endereços as demais 
informações e documentos pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, o 
Manual (o qual inclui, inter alia, a Proposta da Administração), bem como aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. 
(II) Participação dos Acionistas na AGOE. Conforme autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGOE 
será realizada de modo exclusivamente digital, de forma que os acionistas poderão participar da AGOE das seguintes 
formas: II.1. Boletim de Voto a Distância: a Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo que 
seus acionistas enviem boletins de voto a distância (“Boletins”) por meio do escriturador da Companhia, dos 
respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, conforme orientações constantes no Manual e, em todos 
os casos, preferencialmente por e-mail, devendo tais Boletins serem recebidos até 19 de abril de 2024, conforme 
previsto no Manual. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo 
que seus acionistas participem da AGOE ao acessarem a Plataforma, desde que observadas as condições abaixo 
resumidas. Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações detalhadas relativas à participação na 
AGOE por meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para participarem da AGOE, os acionistas 
deverão se credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, até o dia 24 de abril de 2024, inclusive, devendo 
apresentar toda a documentação necessária (conforme indicada no item III abaixo e no Manual) para permitir a 
participação do acionista na AGOE, conforme detalhado no Manual. O credenciamento deverá ser realizado por meio do 
acesso ao link https://assembleia.ten.com.br/099730673/, onde constará formulário para preenchimento e indicação 
do e-mail/endereço eletrônico do acionista que será utilizado para acessar o sistema eletrônico no dia da AGOE. 
Os acionistas que não se credenciarem e não realizarem o envio dos documentos necessários no prazo acima 
referido (ou seja, até o dia 24 de abril de 2024), não poderão participar da AGOE por meio da Plataforma, nos 
termos do artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na 
participação a distância, o Acionista deverá acessar a Plataforma por meio do link https://assembleia.ten.com.br/ 
099730673/ com o login e senha utilizados no credenciamento, sendo que somente poderão participar da AGOE os 
acionistas que tiverem apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas no Manual, e 
após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação (conforme indicados no 
item III abaixo e no Manual). O login e senha são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob 
pena de responsabilização do Acionista. Caso o Acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não 
receba o e-mail confirmando o seu credenciamento para acesso e participação na AGOE com antecedência mínima de 
24 (vinte e quatro) horas da sua realização (ou seja, até às 09h00 do dia 25 de abril de 2024), deverá entrar em contato 
com a Companhia pelo e-mail ri@gruposbf.com.br, antes das 18h00 do dia 25 de abril de 2024, a fim de que lhe sejam 
reenviadas as suas respectivas instruções para acesso. Os Acionistas que solicitem sua participação por meio eletrônico 
deverão se familiarizar previamente com o uso da Plataforma, bem como garantir a compatibilidade de seus respectivos 
dispositivos eletrônicos com a utilização da Plataforma (por vídeo e áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos 
Acionistas que acessem a Plataforma com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para 
início da AGOE, a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. 
(III) Informações adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações dispostas no Manual, os Acionistas deverão 
apresentar, no ato de seu credenciamento na Plataforma e até o dia 24 de abril de 2024, além do comprovante 
atualizado da titularidade das ações de emissão da Companhia, expedidos por instituição financeira prestadora dos 
serviços de ações escriturais e/ou agente de custódia, conforme o caso: (a) Pessoas Físicas: documento de identidade 
com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão 
autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do acionista ou de seu representante legal; observado, conforme 
aplicável, que o documento apresentado deverá, em qualquer hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de 
validade. E, quando representado por procurador, cópia do documento que comprove os poderes do signatário, 
outorgado há menos de 1 (um) ano, que seja (a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou 
(a.4) administrador da Companhia; (b) Pessoas Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, 
Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, 
CRC, CREA) ou passaporte) do(s) representante(s) legal(is) e último estatuto / contrato social consolidado em conjunto 
com os documentos societários que comprovem os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de Investimento: 
documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins 
legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do representante legal, último 
regulamento consolidado do fundo e estatuto / contrato social vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme 
o caso, observada a política de voto do fundo em conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes 
de representação. III.2. A Companhia não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão 
que o Acionista venha a enfrentar, bem como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da 
Companhia e que venha a dificultar ou impossibilitar a participação do Acionista na AGOE por meio da Plataforma. 
III.3. Não obstante a possibilidade de participar e votar na AGOE, conforme instruções contidas neste Edital e no 
Manual, a Companhia recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim para fins de 
participação na AGOE, evitando que problemas decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão à rede 
mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício do seu direito de voto na AGOE. Os acionistas 
interessados em sanar dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da 
Companhia, por meio do e-mail: ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho 
de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1096215-46.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
32ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIO DE SOUZA PIMENTA, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) OBABOOK SOLUÇÕES DE IMAGENS LTDA., CNPJ 28790084000123, na pessoa de seu representante 
legal, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sama Treviso Empreendimentos 
Imobiliários Ltda, objetivando a sustação do protesto representados pelo título (protocolo 0263-31/08/2022-72). 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                        N - 26 e 27

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

AVISO AOS ACIONISTAS
Transbia Transportes Baldan S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede 
da Companhia, localizada na Avenida Tiradentes, 848, Centro, Matão/SP, CEP 15.990.185, os do-
cumentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro 2023. Matão, 26/03/2024. Walter Baldan Filho - Diretor.                                    (26,27,28)

A. Cury Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 62.937.495/0001-37

Edital de Convocação de Reunião de Sócios a Ser Realizada em 30 de abril de 2024.
Nos termos do artigo 1.072 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, Parágrafo 5º do 
Contrato Social, ficam os sócios da A. CURY ADMINISTRAÇÃO e PARTICIPAÇÕES LTDA. 
(“Sociedade”), convocados para participar da reunião de sócios, a se realizar por videoconferência 
através do link (https://us02web.zoom.us/j/89 346103874?pwd=Zkx3VGxSM0FvclB4QUtPVmZGTXB
pZz09), no dia 30 de abril de 2024, às 11:00 horas, em primeira convocação ou às 11:30 horas, em 
segunda e última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes matérias: (i) 
contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023; (ii) balanços e demais 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023; e (iii) alteração do 
endereço da sede da Sociedade. Nos termos do art. 1078, parágrafo 3º do Código Civil, estarão à 
disposição dos Sócios, por 30 dias antes da data da realização da referida Reunião de Sócios, na sede 
da Sociedade, cópia das demonstrações financeiras e demais documentos pertinentes ao exercício 
social encerrado em 31.12.2023. Antonio Chohfi Cury - Administrador

MOINHO PROGRESSO S.A.
CNPJ N. 60.866.688/0001-19

Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 8 de abril de 2024
O Conselho de Administração da Moinho Progresso S/A convida os Sres.(as) acionistas a se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária em sua sede social à Rua Emílio Goeldi nº 271-B, às
11 horas do dia 8 de abril de 2024, para deliberarem sobre: I - exame, discussão e votação das
contas e relatórios relativos ao exercício findo em 31/12/2023; II - destinação do Lucro Líquido
com distribuição de dividendos mínimos obrigatórios conforme Estatuto Social; III - Eleição dos
membros do Conselho de Administração. A documentação referente a esta assembleia foi
publicada no dia 6 de março de 2024 no jornal “O Dia – SP” versão impressa e digital. Os docu-
mentos a serem aprovados e informações também podem ser requeridos junto à companhia
pelo e-mail: diretoria@moinhoprogresso.com.br. São Paulo, 23/03/2024, Yung Chu Ching –
Presidente do Conselho de Administração.                                                                        (25-26-27)

Edital de Citação com Prazo 20 dias. Processo nº 1010532-33.2016.8.26.0009. A Dra. PAULA NARIMATU DE ALMEIDA, 
Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Vila Prudente Comarca da Capital/SP. Faz Saber a FUEL EVOLUTION 
AUTO POSTO LTDA., CNPJ nº 08.339.568/0001-43, ROGÉRIO LOPES DOS SANTOS, RG nº 17.949.600 SSP/SP, CPF nº 
065.550.788-47 e NORMA MEIDE DA SILVA SANTOS, RG nº 21.683.258 SSP/SP, CPF nº 190.787.338-45 que FERA 
LUBRIFICANTES LTDA., CNPJ nº 69.209.575/0003-87, localizada na Rua New Jersey, nº 840, Sala 01, Centro Industrial, 
Arujá/SP, CEP: 07411-670, ajuizou-lhe ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$92.905,86 (Abril/22). 
Referente duas duplicatas mercantis, nº 171328-1 no valor de R$ 14.750,00 com vencimento dia 11.04.2016 e , nº 
171631- 1 no valor de R$ 14.725,00 com vencimento dia 12.04.2016 relativas a venda de 5.000 litros de Gasolina cada. 
Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra, pague 
o débito atualizado, acrescido das cominações legais, caso em que à verba honorária será reduzida pela metade, e 
querendo ofereçam embargos o prazo de 15 dias úteis, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito 
do exequente e comprovando o deposito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o 
pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção e juros, sob pena de Penhora e avaliação de bens, 
ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do artigo 257, IV. Será o presente 
edital afixado e publicado na forma da Lei. 

RUMO MALHA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF n° 02.502.844/0001-66 - NIRE 35.300.155.181 - Companhia Aberta - Categoria “B”
EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 28.2.24

Data, Hora e Local: Aos 28.2.24, às 19h, realizada por meio de conferência telefônica. Mesa: Daniel Rockenbach, 
Presidente. Fattyma Blum Gonçalves, Secretária. Presenças: A totalidade dos conselheiros da Companhia. Ordem do 
dia: (i) Consignar a renúncia do Sr. João Alberto Fernandez de Abreu ao cargo de Diretor Presidente. A renúncia será 
efetiva a partir de 29 de março de 2024; (ii) Eleger o Sr. Pedro Marcus Lira Palma, para ocupar o cargo de Diretor 
Presidente da Companhia. Deliberações: Versão integral do ato societário disponível para acesso público  
no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/, nos termos do art. 289 da Lei 
nº 6.404/76, na edição do mesmo dia desta publicação. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. Fattyma Blum 
Gonçalves, Secretária e Advogada, OAB/PR 73.891. JUCESP nº 104.067/24-0 em 14/03/2024. Maria Cristina Frei, 
Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0041477-28.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a ERIKA CRISTINA ALVES DOS SANTOS, CPF 272.992.358-62, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por JAIR LIMA DE OLIVEIRA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos 
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 537.725,54 (Setembro/2022), devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do 
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independen-
temente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de fevereiro de 2024.|27,28| 

9ªVara da Família e Sucessões Central-PROCESSO Nº1000314-95.2020.8.26.0011-EDITAL DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA-FAZ SA-
BER a Antonio Wilton Cerqueira Coelho,CPF 064.758.255-49,casado,brasileiro,nascido em 08 de junho de 1942,em Irará/BA,filho de 
Eurico de Castro Coelho e Lindaura Cerqueira Coelho,desaparecido desde meados de 1972, conforme boletim de ocorrência,que 
lhe foi proposta uma ação de DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA por parte de Nilde Maria Goebel,brasileira,casada,do lar,RG.4.611.654-0, 
CPF 083.964.828-61,alegando em síntese que o ausente é esposo da requerente,alegando ainda que,logo após o casamento,em 
1972,o réu desapareceu e a autora não teve mais notícias dele. Por sentença proferida em 13 de junho de 2023, pela MM. Juíza de 
Direito Dra.Vivian Wipfli,foi declarada a ausência do requerido,sendo nomeada curadora a Sra.Nilde Maria Goebel,independente-
mente da lavratura de compromisso. Efetivada a arrecadação de seus bens e determinado o chamamento do ausente por edital, 
para que, no prazo de um ano, com intervalo de dois em dois meses, venha alegar o que for a bem dos seus direitos, nos termos e 
para os fins do artigo 745 do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   |27| 

e-agro Soluções em Comércio Eletrônico S.A.
CNPJ no 15.010.931/0001-48  –  NIRE 35.300.595.921

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 10h50, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade de 
Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os membros da Diretoria da 
Sociedade sob a presidência do senhor José Ramos Rocha Neto, que convidou o senhor Marcelo 
de Araújo Noronha para Secretário. Durante a reunião, os diretores registraram o pedido de renúncia 
formulado pelo senhor Eurico Ramos Fabri ao cargo de Diretor Gerente da Sociedade, em carta 
de 27.11.2023, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para 
todos os fins de direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata 
que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) José Ramos Rocha Neto, Marcelo de Araújo Noronha, Cassiano Ricardo Scarpelli, Rogério 
Pedro Câmara, Julio Cardoso Paixão e Roberto França. Declaração: Declaramos para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, 
as assinaturas nele apostas. e-agro Soluções em Comércio Eletrônico S.A. aa) Dagilson Ribeiro 
Carnevali e Miguel Santana Costa - Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 122.373/24-8, em 18.3.2024. a) Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

AC Real State Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 32.440.599/0001-70

Edital de Convocação de Reunião de Sócios a Ser Realizada em 30 de Abril de 2024
Nos termos do artigo 1.072 da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, Parágrafo 8º do 
Contrato Social, ficam os sócios da AC REAL STATE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. 
(“Sociedade”), convocados para participar da reunião de sócios, a se realizar por videoconferência 
através do link (https://us02web.zoom.us/j/89346103874?pwd=Zkx3VGxSM0FvclB4QUtPVmZGTXB
pZz09), no dia 30 de abril de 2024, às 10:30 horas, em primeira convocação ou às 11:00 horas, em 
segunda e última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes matérias: (i) 
contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023; (ii) balanços e demais 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023; e (iii) alteração do 
endereço da sede da Sociedade. Nos termos do art. 1078, parágrafo 3º do Código Civil, estarão à 
disposição dos Sócios, por 30 dias antes da data da realização da referida Reunião de Sócios, na sede 
da Sociedade, cópia das demonstrações financeiras e demais documentos pertinentes ao exercício 
social encerrado em 31.12.2023. Antonio Chohfi Cury - Administrador.

Hotelaria Accor Brasil S.A.
CNPJ 09.967.852/0001-27

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido por ação)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições Legais e Estatutárias, submetemos à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2021. As Demonstrações Financeiras citadas refletem com exatidão o movimento dos negócios e o resultado do exercício. Estamos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer 
esclarecimentos que se fizerem necessários. A Diretoria

Balanços Patrimoniais 2021 2020
Ativos/Circulantes 197.358 161.258
Caixa e equivalentes de caixa 25.637 33.202
Aplicações financeiras 21.241 24.886
Contas a receber de clientes e outras 107.139 73.286
Estoques 4.023 2.555
Impostos a recuperar 20.720 18.502
Despesas Antecipadas 3.837 3.265
Contas a receber cartão fidelidade 6.430 –
Outros ativos 8.331 5.562
Não Circulantes 270.919 224.562
Depósitos judiciais 5.019 4.789
Imposto de renda e contribuição social diferidos 44.360 30.425
Ativos de contratos 64.679 59.377
Créditos diversos 17.725 15.516
Investimentos 55.065 25.762
Direito de Uso - Imóveis Arrendados 41.648 54.369
Imobilizado 24.525 24.966
Intangível 17.898 9.358
Total dos Ativos 468.277 385.820

Balanços Patrimoniais 2021 2020
Passivos e Patrimônio Líquido/Circulantes 265.287 203.519
Fornecedores 94.141 55.068
Impostos e contribuições a recolher 33.157 21.540
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 41.178 32.074
Provisões para cartões de fidelidade 41.783 43.415
Arrendamentos a pagar CP 5.734 12.289
Adiantamentos de clientes 7.110 5.672
Provisão para obrigações e riscos contratuais 39.949 31.681
Outras contas a pagar 2.235 1.780
Não Circulantes 201.130 198.655
Provisões de reestruturação 2.982 3.584
Provisão para benefícios a empregados 4.223 4.813
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 108.647 91.090
Arrendamentos a pagar LP 47.586 55.041
Provisão para reserva de reposição 30.316 35.819
Passivos de contratos 7.376 8.308
Patrimônio Líquido 1.860 (16.354)
Capital social 474.433 354.433
Adiantamento para aumento de capital – 40.000
Prejuízos acumulados (493.554) (430.089)
Outros Resultados Abrangentes 1.567 438
Ações Outorgadas 19.414 18.864
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 468.277 385.820

Demonstrações do Resultado 2021 2020
Receita Líquida de Serviços e Vendas 521.591 359.156
Custo dos Produtos Vendidos
 e Serviços Prestados (211.082) (204.196)
Lucro Bruto 310.509 154.960
Receitas (Despesas) Operacionais
Com vendas (155.000) (113.191)
Gerais e administrativas (192.250) (205.482)
Resultado de equivalência patrimonial 943 (10.464)
Outras despesas operacionais, líquidas (30.774) (148.439)
Prejuízo Operacional antes
 do Resultado Financeiro (66.572) (322.616)
Resultado Financeiro

Demonstrações do Resultado 2021 2020
Despesas financeiras (18.043) (40.711)
Receitas financeiras 7.215 11.036
Prejuízo antes do IR e da CS (77.400) (352.291)
Correntes – –
Diferidos 13.935 (42.884)
Prejuízo do Exercício (63.465) (395.171)

Demonstrações do Resultado Abrangente 2021 2020
Lucro Líquido (Prejuízo) do Exercício (63.465) (395.175)
Outros resultados abrangentes -
 Ganhos (perdas) atuariais em planos
  de previdência complementar 1.129 81
Resultado Abrangente Total do Exercício (62.336) (395.094)

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Capital  
Social

Adiantamento para  
Futuro Capital

Outros Resultados  
Abrangentes

Prejuízos  
Acumulados

Ações  
Outorgadas Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 354.433 40.000 438 (430.089) 18.864 (16.354)
Aumento de capital conf. AGE 80.000 – – – – 80.000
Aporte adiantamento para futuro aumento de capital 40.000 (40.000) –
Prejuízo do exercício – – – (63.465) – (63.465)
Outros resultados abrangentes – – 1.129 – – 1.129
Ações Outorgadas no período – – – – 550 550
Saldos em 31 de dezembro de 2021 474.433 – 1.567 (493.554) 19.414 1.860

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2021 2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo líquido do exercício (63.465) (395.175)
Ajustes em:
 Depreciação e amortização 10.339 15.799
 Valor residual do ativo imobilizado baixado 3.091 22.127
 Impairment (1.315) 136.001
 Perda estimada com créditos
  de liquidação duvidosa 7.285 23.999
 Equivalência patrimonial (943) 10.464
 Provisão (reversão) de reestruturação (602) (5.235)
 Provisão para benefícios a empregados 719 794
 Provisão para remuneração baseada em ações 551 6.438
 Provisão (reversão) para riscos tributários,
  cíveis e trabalhistas 25.058 24.530
 Provisão para reserva de reposição (5.503) (2.058)
 Perda com variação cambial, líquida 140 (13.842)
 Provisão para gastos com cartões de fidelidade (1.632) 7.251
 Provisão para obrigações e riscos contratuais 8.267 (274)
 Amortização de ativos de contratos 9.500 10.151
 Amortização de passivos de contratos (2.459) (738)
 Juros sobre arrendamento mercantil 3.567 6.364
Fluxos de caixa operacionais antes
 das movimentações de capital de giro (7.402) (153.404)
 Contas a receber de clientes (41.138) (12.966)
 Estoques (1.468) 1.235
 Impostos a recuperar (16.153) 47.411
 Despesas antecipadas (572) 1.199
 Contas a receber cartões fidelidade (6.430) –
 Outras contas a receber (2.769) 1.116
 Depósitos judiciais (230) 5.843
 Créditos diversos (2.209) (10.172)
 Fornecedores 38.932 17.736

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2021 2020
 Impostos e contribuições a recolher 11.617 (3.477)
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 9.104 (17.832)
 Adiantamentos de clientes 1.438 (4.338)
 Pagamento de benefícios a empregados (180) (718)
 Pagamento de contingências (7.501) (3.091)
 Efeito do Arrendamento – (184)
 Passivos de contrato 1.527 –
 Outros passivos 456 (626)
Caixa líquido gerado (aplicado nas)
 pelas atividades operacionais (22.978) (132.268)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível(16.572) (10.795)
 Aplicações financeiras 3.645 2.858
 Dividendos recebidos 690 3.020
 Aquisições de Ativos de contratos (14.802) (8.000)
 Aumento de capital em controladas (29.050) (9.451)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento (56.089) (22.368)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Aporte de capital 120.000 145.000
 AFAC (40.000) 40.000
 Pagamento de arrendamentos (8.498) (8.645)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
  atividades de financiamento 71.502 176.355
Aumento (Redução) Líquido(a) de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (7.565) 21.719
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 33.202 11.483
No fim do exercício 25.637 33.202
Aumento (Redução) Líquido(a) de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (7.565) 21.719

Notas Explicativas sobre as Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Hotelaria Accor Brasil S.A. (Accor) é uma 
Companhia de capital fechado e tem por objeto principal a exploração 
de atividades hoteleiras, oferecendo o “know how” na prestação de ser-
viços hoteleiros por meio da utilização das suas marcas Sofitel, Pull-
man, Mgallery, Novotel, Mercure, Ibis, Ibis Budget, Ibis Styles e Grand 
Mercure, além de possuir parceria com as marcas Adágio e Mama 
Shelter. Os modelos de negócios dos hotéis operados pela Companhia 
incluem os contratos de franquia, de administração e de arrendamento. 
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práti-
cas contábeis adotadas: As demonstrações contábeis da Accor, apre-
sentam-se de forma individual e foram elaboradas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às dis-
posições contidas na Lei das Sociedades por Ações e suas atualiza-
ções, e nas Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade.  
3. Práticas Contábeis: As práticas contábeis adotadas para a contabi-
lização e elaboração das demonstrações financeiras emanam das dis-
posições das Sociedades por Ações e podem ser resumidas como se-
gue: a. Apuração do resultado: Apurado com observância ao regime 
de competência, aplicando a confrontação entre realização das receitas 
e das despesas; b. Contas a receber Clientes: Registradas e mantidas 
no balanço pelo valor nominal dos títulos, quando aplicável e represen-
tativo, é calculado e apresentado pelo valor presente. A provisão para 
créditos de liquidação duvidosa considera a politica da Companhia 
aprovada pela administração para o seu reconhecimento ou perda e 

considera os riscos da não realização das contas a receber. c. Imobili-
zado: Avaliados considerando os custos de aquisição mais os custos 
necessários para a utilização do bem. A depreciação é calculada confor-
me a vida útil estimada dos bens. d. Investimentos: Os investimentos 
nas empresas controladas e coligadas são avaliados pelo Método de 
Equivalência Patrimonial. e. Contas a pagar Fornecedores: Registra-
das e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos, quando apli-
cável e representativo é calculado e apresentado pelo valor presente de 
realização. f. Impostos e contribuições a recolher: As provisões  
para Imposto de Renda e Contribuição Social, constituídas em confor-
midade com a Legislação fiscal vigente. g. Provisão Pontos Cartão 
Fidelidade: A Companhia mantem esta provisão sobre os pontos a 
pagar do programa de fidelidade ALL, considerando a melhor estimativa 
provável de pagamento dos cartões e ou créditos ativos no programa.  

h. Provisão para riscos contingentes: As provisões para riscos con-
tingentes são constituídas considerando a avaliação de risco efetuada 
pelos escritórios homologados, as avaliações consideram a melhor es-
timativa de risco provável de realização. i. Provisões para Fundo de 
reservas: Constituída baseada nos contratos que pré definem esta 
condição, que deve ser utilizada nas renovações e manutenção dos 
ativos operacionais. 4. Patrimônio Líquido: O Patrimônio é composto 
por Capital Social constituído de 39.675 ações ordinárias, todas nomi-
nativas sem valor nominal, AFAC, Prejuízo acumulado, Ações Outorga-
das e Outros resultados abrangentes.

Diretoria
Thomas Dubaere Fernando Viriato de Medeiros

Contadora
Priscila Gomes da Silva - CRC - SP 296898/O-9

Hotelaria Accor Brasil S.A.
CNPJ 09.967.852/0001-27

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido por ação)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições Legais e Estatutárias, submetemos à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2022. As Demonstrações Financeiras citadas refletem com exatidão o movimento dos negócios e o resultado do exercício. Estamos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer 
esclarecimentos que se fizerem necessários. A Diretoria

Balanços Patrimoniais 2022 2021
Ativos/Circulantes 301.999 197.358
Caixa e equivalentes de caixa 30.184 25.637
Aplicações financeiras 35.459 21.241
Contas a receber de clientes e outras 170.553 107.139
Estoques 5.003 4.023
Impostos a recuperar 38.062 20.720
Despesas Antecipadas 3.386 3.837
Contas a receber cartão fidelidade 7.493 6.430
Outros ativos 11.859 8.331
Não Circulantes 299.848 270.919
Depósitos judiciais 4.759 5.019
Imposto de renda e contribuição social diferidos 48.209 44.360
Fundo de reserva 4.536 –
Ativos de contratos 67.290 64.679
Créditos diversos 9.159 17.725
Investimentos 65.096 55.065
Direito de Uso - Imóveis Arrendados 48.567 41.648
Imobilizado 25.435 24.525
Intangível 26.797 17.898
Total dos Ativos 601.847 468.277

2022 2021
Passivos e Patrimônio Líquido/Circulantes 313.571 265.287
Fornecedores 63.861 94.141
Impostos e contribuições a recolher 64.072 33.157
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 61.136 41.178
Provisões para cartões de fidelidade 48.691 41.783
Arrendamentos a pagar CP 4.917 5.734
Adiantamentos de clientes 8.784 7.110
Provisão para obrigações e riscos contratuais 54.751 39.949
Outras contas a pagar 7.359 2.235
Não Circulantes 182.769 201.130
Provisões de reestruturação – 2.982
Provisão para benefícios a empregados 4.771 4.223
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 62.469 108.647
Arrendamentos a pagar LP 52.282 47.586
Provisão para reserva de reposição 55.514 30.316
Passivos de contratos 7.733 7.376
Patrimônio Líquido 105.507 1.860
Capital social 474.433 474.433
Prejuízos acumulados (394.591) (493.554)
Outros Resultados Abrangentes 1.725 1.567
Ações Outorgadas 23.940 19.414
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 601.847 468.277

Demonstrações do Resultado 2022 2021
Receita Líquida de Serviços e Vendas 1.104.077 521.591
Custo dos Produtos Vendidos
 e Serviços Prestados (307.096) (211.082)
Lucro Bruto 796.981 310.509
Receitas (Despesas) Operacionais
Com vendas (406.183) (155.000)
Gerais e administrativas (261.520) (192.250)
Resultado de equivalência patrimonial (5.546) 943
Outras despesas operacionais, líquidas (21.657) (30.774)
Prejuízo Operacional antes
 do Resultado Financeiro 102.075 (66.572)
Resultado Financeiro

Demonstrações do Resultado 2022 2021
Despesas financeiras (21.787) (18.043)
Receitas financeiras 28.941 7.215
Prejuízo antes do IR e da CS 109.229 (77.400)
Correntes (14.115) –
Diferidos 3.849 13.935
Prejuízo do Exercício 98.963 (63.465)
Demonstrações do Resultado Abrangente 2022 2021

Lucro Líquido (Prejuízo) do Exercício 98.963 (63.465)
Outros resultados abrangentes
 Ganhos (perdas) atuariais em
  planos de previdência complementar 158 1.129
Resultado Abrangente Total do Exercício 99.121 (62.336)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital  
Social

Outros Resultado  
Abrangentes

Prejuízos  
Acumulados

Ações  
Outorgadas Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2021 474.433 1.567 (493.554) 19.414 1.860
Prejuízo do exercício – – 98.963 – 98.963
Outros resultados abrangentes – 158 – – 158
Ações Outorgadas no período – – – 4.526 4.526
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 474.433 1.725 (394.591) 23.940 105.507

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2022 2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo líquido do exercício 98.963 (63.465)
Ajustes em:
 Depreciação e amortização 13.901 10.339
 Valor residual do ativo imobilizado baixado 16 3.091
 Impairment – (1.315)
 Valor residual do arrendamento baixado (3.978) –
 Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (4.606) 7.285
 Equivalência patrimonial 5.546 (943)
 Provisão (reversão) de reestruturação (2.982) (602)
 Provisão para benefícios a empregados 754 719
 Provisão para remuneração baseada em ações 4.526 551
 Provisão (reversão) para riscos tributários,
  cíveis e trabalhistas (45.061) 25.058
 Provisão para reserva de reposição 25.199 (5.503)
 Perda com variação cambial, líquida (8.783) 140
 Provisão para gastos com cartões de fidelidade 6.906 (1.632)
 Provisão para obrigações e riscos contratuais 14.801 8.267
 Venda de Ativos de contratos 2 –
 Amortização de ativos de contratos 4.367 9.500
 Amortização de passivos de contratos (926) (2.459)
 Juros sobre arrendamento mercantil 4.401 3.567
Fluxos de caixa operacionais antes das
 movimentações de capital de giro 113.046 (7.402)
 Contas a receber de clientes (58.808) (41.138)
 Estoques (979) (1.468)
 Impostos a recuperar (21.191) (16.153)
 Despesas antecipadas 451 (572)
 Contas a receber cartões fidelidade (1.063) (6.430)
 Outras contas a receber (3.528) (2.769)
 Depósitos judiciais 260 (230)
 Fundo de reserva (4.536) –

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2022 2021
 Créditos diversos 8.566 (2.209)
 Fornecedores (21.497) 38.932
 Impostos e contribuições a recolher 30.915 11.617
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 19.958 9.104
 Adiantamentos de clientes 1.674 1.438
 Pagamento de benefícios a empregados (47) (180)
 Pagamento de contingências (1.117) (7.501)
 Passivos de contrato 1.283 1.527
 Outros passivos 5.124 456
Caixa líquido gerado (aplicado nas)
 pelas atividades operacionais 68.511 (22.978)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível(17.395) (16.572)
 Aplicações financeiras (14.218) 3.645
 Dividendos recebidos – 690
 Aquisições de Ativos de contratos (6.980) (14.802)
 Aumento de capital em controladas (15.577) (29.050)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento (54.170) (56.089)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Aporte de capital – 120.000
 AFAC – (40.000)
 Pagamento de arrendamentos (9.794) (8.498)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamento (9.794) 71.502
Aumento (Redução) Líquido(a) de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 4.547 (7.565)
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 25.637 33.202
No fim do exercício 30.184 25.637
Aumento (Redução) Líquido(a) de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 4.547 (7.565)

Notas Explicativas sobre as Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Hotelaria Accor Brasil S.A. (Accor) é uma 
Companhia de capital fechado e tem por objeto principal a exploração 
de atividades hoteleiras, oferecendo o “know how” na prestação de ser-
viços hoteleiros por meio da utilização das suas marcas Sofitel, Pull-
man, Mgallery, Novotel, Mercure, Ibis, Ibis Budget, Ibis Styles e Grand 
Mercure, além de possuir parceria com as marcas Adágio e Mama 
Shelter. Os modelos de negócios dos hotéis operados pela Companhia 
incluem os contratos de franquia, de administração e de arrendamento. 
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práti-
cas contábeis adotadas: As demonstrações contábeis da Accor, apre-
sentam-se de forma individual e foram elaboradas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às dis-
posições contidas na Lei das Sociedades por Ações e suas atualiza-
ções, e nas Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade. 3. Prá-
ticas Contábeis: As práticas contábeis adotadas para a contabilização 
e elaboração das demonstrações financeiras emanam das disposições 
das Sociedades por Ações e podem ser resumidas como segue:  
a. Apuração do resultado: Apurado com observância ao regime de 
competência, aplicando a confrontação entre realização das receitas e 
das despesas; b. Contas a receber Clientes: Registradas e mantidas 
no balanço pelo valor nominal dos títulos, quando aplicável e represen-
tativo, é calculado e apresentado pelo valor presente. A provisão para 
créditos de liquidação duvidosa considera a politica da Companhia 
aprovada pela administração para o seu reconhecimento ou perda e 

considera os riscos da não realização das contas a receber. c. Imobili-
zado: Avaliados considerando os custos de aquisição mais os custos 
necessários para a utilização do bem. A depreciação é calculada confor-
me a vida útil estimada dos bens. d. Investimentos: Os investimentos 
nas empresas controladas e coligadas são avaliados pelo Método de 
Equivalência Patrimonial. e. Contas a pagar Fornecedores: Registra-
das e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos, quando apli-
cável e representativo é calculado e apresentado pelo valor presente de 
realização. f. Impostos e contribuições a recolher: As provisões  
para Imposto de Renda e Contribuição Social, constituídas em confor-
midade com a Legislação fiscal vigente. g. Provisão Pontos Cartão 
Fidelidade: A Companhia mantem esta provisão sobre os pontos a 
pagar do programa de fidelidade ALL, considerando a melhor estimativa 
provável de pagamento dos cartões e ou créditos ativos no programa.  

h. Provisão para riscos contingentes: As provisões para riscos con-
tingentes são constituídas considerando a avaliação de risco efetuada 
pelos escritórios homologados, as avaliações consideram a melhor es-
timativa de risco provável de realização. i. Provisões para Fundo de 
reservas: Constituída baseada nos contratos que pré definem esta 
condição, que deve ser utilizada nas renovações e manutenção dos 
ativos operacionais. 4. Patrimônio Líquido: O Patrimônio é composto 
por Capital Social constituído de 39.675 ações ordinárias, todas nomi-
nativas sem valor nominal, AFAC, Prejuízo acumulado, Ações Outorga-
das e Outros resultados abrangentes.

Diretoria
Thomas Dubaere Fernando Viriato de Medeiros

Contadora
Priscila Gomes da Silva - CRC - SP 296898/O-9

Volaris VI Brazil Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 37.259.144/0001-77 - NIRE 35236041931

Extrato - Instrumento Particular de Resolução de Sócia Única
Em 29/12/2023, às 15h, na sede social. Convocação e Presença: dispensada, presença de sua 
única sócia Volaris Brazil Participa ções Ltda., CNPJ 30.744.615/0001-93, JUCESP NIRE 
35235281173, representada por seu Diretor, Sr. Emerson Lopes dos Santos. Mesa: Presidente: 
Marcelo Ferreira Chaves de Oliveira Lima; Secretário: Emerson Lopes dos Santos. Ordem do Dia 
e Deliberações: Deliberar sobre (i) a aprovação do Protocolo e Justificação de Incorporação da 
Volaris VI Brazil Participações Ltda. pela Governançabrasil S/A Tecnologia e Gestão em Serviços, 
celebrado pelas admi nistrações das respectivas sociedades nesta data (“Protocolo”), o qual 
segue anexo à presente ata como seu Anexo A; (ii) a ratificação da nomeação e contra tação da 
Crowe Macro Brasil Participações e Consultoria Contábil Ltda., CNPJ 03.714.913/0001-68 e 
CRC 2SP 021965/O-7, como empresa responsável pela avaliação da Sociedade, a ser incorporada 
pela GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, sociedade por ações, 
CNPJ 00.165.960/0001-01, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESC NIRE 42300044831, 
com sede social na cidade de Blumenau, SC, na Rua João Pessoa, 1.183, térreo, 1º e 2º andares, 
Velha, CEP 89036-001 (“GovBR”) e pela elaboração do respectivo laudo de avaliação (“Laudo de 
Avaliação”): (iii) a aprovação do Laudo de Avaliação; (iv) o exame, discussão e aprovação da 
proposta de incorporação da Sociedade pela GovBR, com a consequente extinção da Sociedade 
e versão do seu acervo líquido para a GovBR. nos termos do Protocolo (“Incorporação”); e (v) a 
ratificação de todos os atos já praticados pela administração da Sociedade no âmbito da 
Incorporação, bem como a autorização para que pratique todos os demais atos necessários à 
implementação e formalização da Incorporação. São José dos Campos-SP, 29/12/2023. JUCESP 
- 78.512/24-4 em 19/02/2024. Maria CristinaFrei - Secretária Geral.

BBC Processadora S.A.
CNPJ no 04.792.521/0001-80  –  NIRE 35.300.187.687

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 10h10, reuniram-se, na sede social, Núcleo 
Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os membros da 
Diretoria da Sociedade sob a presidência do senhor José Ramos Rocha Neto, que convidou o 
senhor Cassiano Ricardo Scarpelli como secretário. Durante a reunião, os diretores registraram 
os pedidos de renúncia formulados pelo senhor Eurico Ramos Fabri ao cargo de Diretor Gerente 
e pela senhora Walkiria Schirrmeister Marchetti ao cargo de Diretora, em cartas de 27.11.2023, 
cujas transcrições foram dispensadas, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade para 
todos os fins de direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata 
que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) José Ramos Rocha Neto, Cassiano Ricardo Scarpelli, Rogério Pedro Câmara, André David 
Marques, Carlos Leibowicz e Marcos Valério Tescarolo. Declaração: Declaramos para os devidos 
fins que a presente é cópia da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. BBC Processadora S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana 
Costa - Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico 
o registro sob o número 103.761/24-0, em 13.3.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Votorantim Cimentos S.A. (“VCSA” ou “Controladora”) e suas controladas (“Companhia”) têm como atividades princi-
pais: a produção e o comércio de portfólio completo de materiais pesados de construção, que inclui cimento, agregados, 
argamassa, calcário agrícola e outros, bem como serviços de matérias-primas e derivados, produtos semelhantes e rela-
cionados, pesquisa, mineração, serviços de concreto pré-fabricado, transporte, distribuição e importação, coprocessa-
mento para geração de energia e participação em outras empresas. A VCSA é uma sociedade anônima com sede na cidade 
e estado de São Paulo, Brasil. A Companhia está presente em todas as regiões do Brasil, além de países na América do Sul, 
América do Norte, Europa, Ásia e África. A VCSA é controlada diretamente pela Votorantim S.A. (“VSA”), sociedade anôni-
ma de capital fechado, uma holding de investimento permanente capitalizada e com negócios de longo prazo, brasileira e de 
controle familiar. Em 10 de maio de 2023, a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) deferiu o registro da Companhia como 
emissora de valores mobiliários admitidos à negociação em mercado regulamentado de valores mobiliários, na Categoria 
A (“Registro de Companhia Aberta”), nos termos da Resolução da CVM n.º 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 80”). Como resultado, a Companhia está autorizada a negociar quaisquer valores mobiliários da Compa-
nhia em mercados regulamentados de valores mobiliários no Brasil, além de estar sujeita ao cumprimento das obrigações 
de emissores Categoria A previstas na Resolução CVM n.º 80 e demais regulamentações aplicáveis.
2. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas em 28 de fevereiro de 2024 pelo Conselho de 
Administração. A aprovação final é concedida na Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, de acordo com a lei que rege 
as Sociedades por Ações, Lei nº 6.404/1976.
3. PRINCIPAIS EVENTOS OCORRIDOS DURANTE O EXERCÍCIO DE 2023
3.1.  Contrato de financiamento para modernização da fábrica de cimento de Salto de Pirapora (SP): Em julho de 2023, 
a Companhia firmou contrato de financiamento para o projeto de modernização da fábrica de cimento situada em Salto 
de Pirapora (SP). O projeto tem como um dos principais objetivos aumentar o nível de substituição térmica da unidade e 
reduzir as emissões de CO2. O projeto faz parte da estratégia de sustentabilidade de longo prazo da Companhia. A nova 
linha de crédito foi financiada integralmente pela International Finance Corporation (IFC) no montante total de USD 150 
milhões, equivalente a R$ 747 milhões, com prazo total de 10 anos. Os recursos foram desembolsados para a Companhia 
em 16 de agosto de 2023. O financiamento possui indicador de performance de sustentabilidade (KPIs) associado a redu-
ção de emissão líquida de gases de efeito estufa no escopo 1 (Kg CO2/ ton cimentícios). Caso a Companhia atinja a meta 
de redução de CO2 acordada até dezembro de 2026, obterá benefício de redução nos juros do contrato de financiamento, 
caracterizando a operação como um sustainability-linked loan. Após o desembolso, a Companhia contratou uma operação 
de derivativo (cross-currency swaps), visando tanto a troca de exposição à taxa flutuante em dólar para taxa flutuante 
CDI como troca de moeda dólar para real. Este swap foi contratado com outra instituição financeira, resultando em taxa 
flutuante CDI + spread. Com propósito de proteger as variações do valor justo do risco cambial (USD) e taxa de juros 
(SOFR+) desse financiamento, foi designado na captação os instrumentos de proteção contratados (cross-currency swaps) 
para troca dos fluxos de USD/SOFR+ para BRL/CDI+ como hedge accounting de valor justo. A Companhia fez a designação 
formal da relação de hedge, de acordo com o requerimento do IFRS 9 / CPC 48.
4. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS POR SEGMENTO OPERACIONAL E DIVULGAÇÃO DE GRUPO
4.1. Informações financeiras por segmento operacional: O CPC 22 / IFRS 8 “Informações por segmento” exige que os seg-
mentos operacionais sejam identificados com base em relatórios internos sobre componentes da Companhia que são regular-
mente revisados pelo Chief Operating Decision Maker (“CODM”) para alocar recursos aos segmentos e avaliar seu desempenho. 
Definimos o Diretor Presidente (“Chief Executive Officer”) da Companhia como o CODM. A Companhia atua geograficamente e 
regionalmente com quatro segmentos operacionais identificados pelas suas características econômicas similares. A atividade 
comercial está diretamente relacionada com as características econômicas e sazonais das localidades. Os segmentos opera-
cionais reportáveis que correspondem com as divisões corporativas da Companhia são: (1) Brasil: compreende a produção e 
venda de cimento, agregados e argamassa estabilizada, argamassa básica, argamassa colante, calcário agrícola e outros, bem 
como serviços de matérias-primas e derivados, produtos semelhantes e relacionados, pesquisa, mineração, serviços de con-
creto pré-fabricado, transporte, distribuição, importação e coprocessamento para geração de energia. (2) América do Norte 
(operações no Canadá e Estados Unidos): compreende a produção e venda de cimento, concreto pré-fabricado e agregados; 
(3) Europa, Ásia e África (operações na Espanha, Turquia, Marrocos e Tunísia): compreende a produção e venda de cimento, 
concreto pré-fabricado, agregados e argamassa; (4) América Latina (operações na Argentina, Bolívia e Uruguai): compreen-
de a produção e venda de cimento, argamassa e concreto pré-fabricado; A principal métrica de desempenho financeiro para 
a gestão dos segmentos operacionais é o EBITDA ajustado, reportado mensalmente para cada um dos segmentos geográficos 
reportáveis. O EBITDA ajustado é definido como o lucro do exercício antes dos impostos e contribuição social menos / mais 
depreciação, amortização e exaustão, resultado financeiro (líquido), variação cambial (líquida), resultado das subsidiarias e 
joint-ventures, dividendos recebidos e certas transações que são consideradas pela Administração como excepcionais, como: 
marcação a mercado do excedente dos contratos de energia (“MtM”), impairment de ativos não financeiros ou sua reversão, 
ganhos e / ou perdas na aquisição, venda ou troca de ativos:

2023

Brasil
América 
do Norte

Europa, 
Ásia e 
África

América 
Latina Outros(i) Consolidado

Receita líquida de contratos com clientes 12.828.278 7.801.360 4.256.813 869.245 926.429 26.682.125
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 1.046.410 487.285 1.113.585 55.587 (84.987) 2.617.880
Lucro (prejuízo) antes do imposto
 de renda e da contribuição social 1.433.375 785.406 802.886 41.508 (64.975) 2.998.200
Depreciação, amortização e exaustão 631.553 832.706 324.521 79.350 484 1.868.614
Resultado financeiro líquido 482.608 277.520 119.015 37.868 81.077 998.088
Equivalência patrimonial (5.672) (25.854) (25.702) 2.150 (55.078)
Dividendos recebidos 90.370 90.370
Itens de ajuste do EBITDA

Contratos futuros de energia - valor justo (ii) (42.162) (42.162)
Provisão (reversão) de impairment de ativos (iii) 47.083 (103.895) 3.796 (53.016)
Resultado com aquisição e liquidação de negócio 3.934 3.934
Outros ajustes não relevantes 2.727 2.727

Ajustes e reclassificações entre segmentos 25.064 4.791 (2.487) 1.355 (28.723)
EBITDA ajustado 2.524.766 1.921.652 1.120.999 163.877 80.383 5.811.677
Adições do imobilizado e intangível (CAPEX) 1.194.810 867.570 279.631 50.098 2.392.109
Dívida líquida 3.988.069 2.997.550 (469.895) 364.324 538.657 7.418.705

2022

Brasil
América 
do Norte

Europa, 
Ásia e 
África

América 
Latina Outros(i) Consolidado

Receita líquida de contratos com clientes 12.726.135 7.447.555 3.380.067 811.539 1.432.070 25.797.366
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 750.573 276.718 368.264 43.810 (293.911) 1.145.454
Lucro (prejuízo) antes do imposto
 de renda e da contribuição social 1.174.365 334.195 401.710 45.137 (275.971) 1.679.436
Depreciação, amortização e exaustão 593.642 893.682 280.384 79.180 (33) 1.846.855
Resultado financeiro líquido 593.145 344.222 (9.141) 35.612 331.587 1.295.425
Equivalência patrimonial 14.722 (15.679) (19.768) (31.375) (52.100)
Dividendos recebidos 71.120 71.120
Itens de ajuste do EBITDA

Contratos futuros de energia - valor justo (ii) 57.587 57.587
Provisão de impairment de ativos (iii) 4.316 4.316
Resultado com aquisições
 e liquidações de negócios (iv) 2.019 2.019
Outros ajustes não relevantes (v) 15.826 15.826

Ajustes e reclassificações entre segmentos 42.811 1.535 20.750 (21.599) (43.497)
EBITDA ajustado 2.496.414 1.557.955 675.954 138.330 51.831 4.920.484
Adições do imobilizado e intangível (CAPEX) 900.502 691.779 289.244 124.201 26 2.005.752
Dívida líquida 2.997.549 3.294.425 (577.747) 405.753 1.498.643 7.618.623

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regula-
mentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: 
 https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/      https://ri.votorantimcimentos.com.br/

Mensagem da Administração: Submetemos à apreciação as correspondentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas (DFs) da Votorantim Cimentos S.A. (VC ou Companhia), relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e apresentadas de forma condizente com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards - IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). 

 DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

BALANÇO PATRIMONIAL

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022
Circulante

Empréstimos e financiamentos 75.896 82.680 271.983 262.348
Instrumentos financeiros derivativos 189.824 215.707 238.826 271.647
Arrendamentos 25.641 22.732 144.013 165.883
Risco sacado a pagar 205.190 251.701 1.559.780 1.880.761
Fornecedores e outras contas a pagar 1.517.703 1.936.463 3.899.031 4.275.707
Salários e encargos sociais 296.829 264.862 721.934 598.861
Imposto de renda e contribuição social a recolher 34.290 32.842
Tributos a recolher 181.939 130.689 387.201 320.546
Adiantamento de clientes 32.399 25.463 97.632 58.292
Dividendos a pagar 557.360 218.911 559.040 221.185
Uso de bem público 53.947 54.932
Securitização de recebíveis 95.338
Outros passivos 59.220 269.558 236.318 507.492

Total do passivo circulante 3.142.001 3.418.766 8.299.333 8.650.496
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 5.754.412 4.704.750 11.875.376 10.911.239
Instrumentos financeiros derivativos 427.418 466.285 547.342 603.182
Arrendamentos 70.362 29.986 867.911 1.034.801
Imposto de renda e contribuição social diferidos 320.190 97.073 1.281.206 968.280
Partes relacionadas 55.870 58.016 48.548 56.905
Provisões e depósitos judiciais 755.185 801.317 1.246.835 1.397.535
Uso de bem público 589.400 656.858
Plano de pensão 265.711 275.011
Securitização de recebíveis 114.417
Outros passivos 363.978 224.138 553.754 458.910

Total do passivo não circulante 7.747.415 6.381.565 17.276.083 16.477.138
Total do passivo 10.889.416 9.800.331 25.575.416 25.127.634
Patrimônio líquido

Capital social 7.708.353 7.708.353 7.708.353 7.708.353
Reservas de lucros 5.100.536 3.947.562 5.100.536 3.947.562
Ajustes de avaliação patrimonial 2.832.278 3.727.342 2.832.278 3.727.342

Patrimônio líquido atribuído aos acionistas controladores 15.641.167 15.383.257 15.641.167 15.383.257
Participação dos acionistas não controladores 1.902.904 2.022.318
Total do patrimônio líquido 15.641.167 15.383.257 17.544.071 17.405.575
Total do passivo e patrimônio líquido 26.530.583 25.183.588 43.119.487 42.533.209

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 1.144.468 1.105.029 4.856.956 3.943.513
Aplicações financeiras 864.266 776.858 1.056.569 978.316
Instrumentos financeiros derivativos 670 1.027 48
Contas a receber de clientes 711.286 661.250 1.641.634 1.521.320
Estoques 1.015.058 1.057.242 3.499.964 3.358.792
Tributos a recuperar 52.042 53.001 126.731 297.755
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 39.566 92.305 117.695 169.969
Dividendos a receber 33.145 1.230
Securitização de recebíveis 250.372
Outros ativos 77.331 69.395 273.147 266.315

3.904.687 3.848.225 11.825.325 10.536.028
Ativos classificados como mantidos para venda 1.716 2.116 10.206 2.116
Total do ativo circulante 3.906.403 3.850.341 11.835.531 10.538.144
Não circulante

Realizável a longo prazo
Instrumentos financeiros derivativos 439.356 543.924 612.194 708.600
Tributos a recuperar 76.480 81.008 177.217 197.816
Imposto de renda e contribuição
 social a recuperar 466.995 410.552 510.249 410.878
Imposto de renda e contribuição social diferidos 802.040 435.884
Partes relacionadas 52.030 45.873 51.904 45.699
Depósitos judiciais 127.081 110.989 241.671 215.833
Securitização de recebíveis 217.740
Benefícios de plano de pensão 82.762 126.335
Outros ativos 35.687 46.096 169.769 240.161

1.197.629 1.238.442 2.647.806 2.598.946
Investimentos 15.161.591 14.406.875 1.041.154 1.369.685
Propriedades para investimento 69.890 74.867
Imobilizado 5.346.099 4.853.603 18.481.961 18.122.764
Intangível 821.675 781.376 8.069.767 8.702.080
Direito de uso em arrendamento 97.186 52.951 973.378 1.126.723

Total do ativo não circulante 22.624.180 21.333.247 31.283.956 31.995.065

Total do ativo 26.530.583 25.183.588 43.119.487 42.533.209

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita líquida de contratos com clientes 9.450.233 9.516.894 26.682.125 25.797.366
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (7.245.741) (7.384.906) (20.799.481) (20.982.540)

Lucro bruto 2.204.492 2.131.988 5.882.644 4.814.826
Receitas (despesas) operacionais

Com vendas (525.582) (436.779) (947.856) (826.495)
Gerais e administrativas (563.006) (557.661) (1.353.368) (1.246.411)
Outras receitas operacionais, líquidas 63.257 48.159 359.790 180.841

(1.025.331) (946.281) (1.941.434) (1.892.065)
Lucro operacional antes das participações
 societárias e do resultado financeiro 1.179.161 1.185.707 3.941.210 2.922.761
Resultado de participações societárias

Equivalência patrimonial 2.049.503 632.266 55.078 52.100
Resultado financeiro, líquido

Receitas financeiras 511.619 649.628 943.306 938.458
Despesas financeiras (1.168.972) (1.228.313) (2.039.149) (2.346.821)
Variações cambiais e efeitos da hiperinflação, líquidas 143.428 110.633 97.755 112.938

(513.925) (468.052) (998.088) (1.295.425)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 2.714.739 1.349.921 2.998.200 1.679.436
Imposto de renda e contribuição social (281.039) (350.634) (380.320) (533.982)
Lucro líquido do exercício 2.433.700 999.287 2.617.880 1.145.454
Atribuível a

Acionistas da Companhia 2.433.700 999.287
Participação de não controladores 184.180 146.167

Lucro líquido do exercício 2.617.880 1.145.454
Quantidade média ponderada de ações, em milhares 9.525.614 9.525.614
Resultado básico e diluído por lote de mil ações
 atribuíveis aos acionistas da Companhia, em reais 255,49 104,91

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 2.714.739 1.349.921 2.998.200 1.679.436
Ajustes de itens que não representam
 alteração de caixa e equivalentes de caixa

Depreciação, amortização e exaustão 445.227 410.107 1.868.614 1.846.855

Instrumentos financeiros derivativos, líquidos 299.848 444.907 310.719 539.165
Rendimentos sobre aplicações financeiras (90.591) (78.676) (92.404) (80.248)
Equivalência patrimonial (2.049.503) (632.266) (55.078) (52.100)
Atualização monetária utilização do bem público (22.216) 42.287
Provisão (reversão) para obsolescência de estoques 14.715 302 40.341 (11.087)
Provisão para perda estimada
 com créditos de liquidação duvidosa 16.669 12.192 25.784 21.314
Ganho na venda de imobilizado e intangível, líquido (12.649) (1.776) (16.105) (42.485)
Provisão de processos cíveis, trabalhistas, fiscais e ambientais 21.298 80.237 32.495 100.969
Contratos futuros de energia - valor justo (55.918) (42.162) 57.587
Provisão de impairment de ativos 4.316 (53.016) 4.316
Ganho na aquisição de investimentos (6.715)
Outros componentes do resultado financeiro 319.229 290.635 961.213 1.070.168
Demais itens que não afetam caixa (21.900) (25.042) 40.910 (5.417)

1.657.082 1.798.939 5.997.295 5.164.045
(Acréscimo) decréscimo em ativos

Contas a receber de clientes (53.955) (130.664) (203.286) (153.945)
Estoques 27.469 (273.471) (172.421) (398.439)
Tributos a recuperar 5.487 175.381 188.673 358.919
Partes relacionadas 13.700 9.166 4.601 26.242
Depósitos judiciais (17.232) (92.051) (27.324) (117.029)
Securitização de recebíveis (96.842) (71.894)
Demais créditos e outros ativos 2.473 (1.548) 96.691 (213.639)

Acréscimo (decréscimo) em passivos
Risco sacado a pagar (46.511) 13.656 (229.686) 428.022
Fornecedores e outras contas a pagar (418.760) 227.258 (249.578) 429.469
Salários e encargos sociais 31.967 25.682 143.420 (12.856)
Tributos a recolher 13.344 227 (93.945) (224.791)
Adiantamento de clientes 6.936 9.164 39.685 19.609
Pagamentos de processos tributários, cíveis e trabalhistas (38.443) (35.389) (99.427) (82.573)
Demais obrigações e outros passivos (70.498) 60.920 (142.852) (298.423)

Caixa proveniente das operações 1.113.059 1.787.270 5.155.004 4.852.717
Juros pagos de empréstimos e financiamentos (441.484) (286.619) (821.285) (713.718)
Juros pagos de uso de bem público (54.517) (51.542)
Juros recebidos 22 767 443 2.337
Custo de recompra dos bonds (171.812)
Imposto de renda e contribuição social (pagos) reembolsados (50.784) (323.135) 107.264

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 620.813 1.501.418 3.956.510 4.025.246
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aplicações financeiras (11.955) (4.409) (248.987) (120.850)
Resgates de aplicações financeiras 15.116 103.751 258.465 164.828
Recebimento pela venda de imobilizado e intangível 22.482 38.639 56.776 155.247
Aquisição de investimento líquido de caixa recebido da investida (15.073) (467.269)
Dividendos recebidos 433.860 34.282 90.370 71.120
Aquisição de imobilizado e intangível (948.988) (691.063) (2.392.109) (2.005.752)
Aquisição de associadas e controladas em conjunto (26.076)
Pagamentos a partes relacionadas (13.618) (22.177) (5.299)
Recebimentos de partes relacionadas 5.299
Aumento de capital em investida (1.572.839) (2.410) (17.114)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (503.103) (2.091.639) (2.295.922) (2.225.089)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Captações de empréstimos e financiamentos 1.770.744 1.435.504 2.732.730 3.424.047
Liquidação de empréstimos e financiamentos (612.284) (6.845) (1.225.609) (3.840.588)
Liquidação de arrendamento (41.792) (44.294) (320.897) (286.646)
Liquidação de instrumentos financeiros derivativos (255.681) (132.288) (296.900) (169.658)
Redução de capital de acionistas não controladores (96.572) (116.787)
Dividendos pagos (939.258) (1.074.601) (939.258) (1.074.601)
Dividendos pagos a não controladores (86.506) (74.173)
Recebimentos de partes relacionadas 8.559

Caixa líquido (aplicado nas) proveniente
 das atividades de financiamentos (78.271) 177.476 (233.012) (2.129.847)
Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes de caixa 39.439 (412.745) 1.427.576 (329.690)

Efeito de oscilações nas taxas cambiais (514.133) (176.827)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.105.029 1.517.774 3.943.513 4.450.030
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.144.468 1.105.029 4.856.956 3.943.513

Principais transações que não afetaram o caixa
Liquidação de obrigações de CO2 176.701
Ativos de direito de uso em contratos de arrendamento 78.293 18.516 165.966 178.432

Controladora Consolidado
Receitas 2023 2022 2023 2022

Vendas de produtos e serviços (menos
 devoluções e abatimentos de vendas) 12.424.336 12.435.894 30.880.550 29.851.087
Outras receitas operacionais 121.037 103.148 280.801 280.051
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (16.669) (12.192) (25.784) (21.314)

12.528.704 12.526.850 31.135.567 30.109.824

Insumos adquiridos de terceiros
Matérias-primas e outros insumos de produção (4.398.762) (3.969.920) (10.883.061) (10.154.132)
Energia, combustível e serviço de terceiros (2.679.274) (2.886.160) (6.268.988) (7.581.432)
Reversão (provisão) de impairment de ativos (4.316) 53.016 (4.316)

(7.078.036) (6.860.396) (17.099.033) (17.739.880)

Valor adicionado bruto 5.450.668 5.666.454 14.036.534 12.369.944
Depreciação, amortização e exaustão (445.227) (410.107) (1.868.614) (1.846.855)

Valor adicionado líquido produzido 5.005.441 5.256.347 12.167.920 10.523.089
Valor adicionado recebido em transferência

Resultado de participações societárias 2.049.503 632.266 55.078 52.100
Receitas financeiras e variações cambiais ativas 863.703 1.037.480 1.564.467 1.741.969
Recebimento de dividendos 433.860 34.282 90.370 71.120

3.347.066 1.704.028 1.709.915 1.865.189

Valor adicionado total a distribuir 8.352.507 6.960.375 13.877.835 12.388.278
Distribuição do valor adicionado

Pessoal e encargos sociais
Remuneração direta 625.063 598.276 2.425.953 2.192.161
Encargos sociais 313.109 293.030 833.398 740.365
Benefícios 242.823 211.604 490.131 427.227
Plano de aposentadoria e plano de pensão 22.622 21.359

1.180.995 1.102.910 3.772.104 3.381.112
Impostos e contribuições

Federais 927.631 1.080.555 1.595.816 1.592.460
Estaduais 2.128.693 2.069.803 3.161.487 3.024.805
Municipais 28.412 23.680 30.759 25.404
Diferidos 212.781 137.695 (38.611) 83.526

3.297.517 3.311.733 4.749.451 4.726.195
Remuneração de capitais de terceiros

Despesas financeiras e variações cambiais passivas 29(b) 1.377.628 1.505.532 2.562.555 3.037.394
Aluguéis 62.667 40.913 175.845 98.123

1.440.295 1.546.445 2.738.400 3.135.517
Remuneração de capitais próprios

Participação dos acionistas não controladores 184.180 146.167
Dividendos 1.277.707 450.696 1.364.213 524.869
Lucros distribuídos e retidos 1.155.993 548.591 1.069.487 474.418

2.433.700 999.287 2.617.880 1.145.454
Valor adicionado distribuído 8.352.507 6.960.375 13.877.835 12.388.278

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 2.433.700 999.287 2.617.880 1.145.454
Outros componentes do resultado abrangente do exercício
 a serem posteriormente reclassificados para o resultado

Variações cambiais de operações localizadas no exterior (950.773) (698.668) (1.077.871) (885.070)
Hedge de investimentos líquidos 57.282 (135.073) 69.015 (162.739)
Participação nos outros resultados abrangentes das investidas 13.500 22.005 12.947 (60.125)

(879.991) (811.736) (995.909) (1.107.934)
Outros componentes do resultado abrangente
 que não serão reclassificados para o resultado

Ajustes de ativos financeiros ao valor justo
 por meio de outros resultados abrangentes (842) (3.137) (1.044) (3.779)
Remensuração com benefícios de aposentadoria em investidas (17.772) 26.984 (22.168) 32.475
Risco de crédito de dívidas avaliadas ao valor justo 3.541 (8.533) 3.541 (8.533)

(15.073) 15.314 (19.671) 20.163
Outros componentes do resultado abrangente do exercício (895.064) (796.422) (1.015.580) (1.087.771)
Total do resultado abrangente do exercício 1.538.636 202.865 1.602.300 57.683
Atribuível a

Acionistas da Companhia 1.538.636 202.865
Participação de não controladores 63.664 (145.182)

1.602.300 57.683
Os componentes na demonstração do resultado abrangente são apresentados líquidos de impostos. 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

(i) A coluna de “Outros” refere-se ao resultado das operações da Votorantim Cimentos Trading, como também, das holdings 
Votorantim Cimentos Latam (“VC LATAM”) e Votorantim Cimentos Internacional (“VCI”), não incluído nos demais segmentos 
operacionais revisados pelo Chief Operating Decision Maker (“CODM”). (ii) A marcação a mercado dos contratos de energia 
consiste no resultado não caixa da mensuração a valor justo do excedente de energia futuro desses contratos. O excedente 
existente relacionado com exercícios futuros é marcado a mercado no balanço patrimonial e gera volatilidade período a perío-
do no EBITDA bem como pode não resultar em perdas ou ganhos efetivos de caixa no resultado operacional. Com isso, a Admi-
nistração entende que o efeito da marcação a mercado deve ser ajustado na métrica de performance. (iii) Perdas geradas 
por impairment em ativos não circulantes e suas correspondentes reversões são ajustados por não serem determinantes na 
avaliação do desempenho operacional do período, assim como para manter a comparabilidade operacional do indicador 
uma vez que está relacionada com a expectativa de retorno da base destes ativos. (iv) Refere-se a despesas e receitas após 
o encerramento da operação societária conforme acordo entre as partes, como ressarcimento de despesas e conclusão de 
processos judiciais. Assim como os resultados gerados na própria transação não são considerados como resultados opera-
cionais, os efeitos gerados para a Companhia após o evento societário também são ajustados no EBITDA. (v) Estes valores 
incluem despesas pré-operacionais, considerando que estes itens não refletem as atividades operacionais da Companhia, 
eles foram ajustados do EBITDA. Os montantes referem-se a custos com obrigações judiciais decorrente de alienação e 
doações realizadas de forma incentivada. 4.2. Gestão de capital: Os principais objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são os de assegurar a capacidade de continuidade operacional, a fim de fornecer retornos e manter uma estrutura 
de capital ideal para reduzir o custo de capital. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode fazer ajus-
tes no valor dos dividendos pagos aos acionistas, devolver capital aos acionistas, emitir novas ações ou vender ativos para 
reduzir o endividamento,por exemplo. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira, 
que corresponde à dívida líquida dividida pelo EBITDA ajustado. A dívida líquida é calculada com o total de empréstimos e 
financiamentos e passivos de arrendamentos menos o caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e instrumentos 
financeiros derivativos. Os índices de alavancagem utilizados pela Companhia para gestão de capital em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022 estão apresentados a seguir:

Consolidado
Nota 2023 2022

Empréstimos e financiamentos 19(b) 12.147.359 11.173.587
Arrendamentos 18(c) 1.011.924 1.200.684
Caixa e equivalentes de caixa 8(b) (4.856.956) (3.943.513)
Aplicações financeiras 9(b) (1.056.569) (978.316)
Instrumentos financeiros derivativos 6.4.3(a) 172.947 166.181
Dívida líquida - (A) 7.418.705 7.618.623
EBITDA ajustado últimos 12 meses - (B) 5.811.677 4.920.484
Índice de alavancagem financeira - (A/B) 1,28 1,55
5. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
5.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”) e também de acordo as normas internacio-
nais de demonstrações financeiras (International Financial Reporting Standards - “IFRS”), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”), atualmente denominadas “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards), 
assim como de forma condizente com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). As práticas 
contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e nos Pronunciamentos, 
nas Orientações e nas Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (“CFC”). As IFRS compreendem as Normas Internacionais de Contabilidade, as interpreta-
ções do Comitê de Interpretação das Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS® Interpretations Committee - 
FRIC Interpretations) e do Comitê Permanente de Interpretações (Standing Interpretations Committee - SIC® 
Interpretations). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras e apenas essas informações, 
foram evidenciadas e correspondem às utilizadas pela gestão da administração da Companhia. A preparação das demons-
trações financeiras considerou o custo histórico como base de valor, exceto para determinados ativos e passivos financei-
ros, inclusive instrumentos derivativos, que têm seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. As políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras foram aplicadas de maneira consistente com o exer-
cício anterior, exceto se indicado de outra maneira. As políticas contábeis das controladas, coligadas e joint ventures são 
ajustadas, se necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Companhia. As políticas contábeis 
materiais e para a compreensão das demonstrações financeiras foram incluídas nas respectivas notas explicativas, com 
um resumo da base de reconhecimento e mensuração utilizada pela Companhia. As demonstrações financeiras requerem o 
uso de certas estimativas contábeis e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de 
aplicação de suas práticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são mais significativas, estão divulgadas na Nota 5.6. A Companhia 
elaborou as demonstrações do valor adicionado, individual e consolidada, como parte integrante das demonstrações fi-
nanceiras, sendo requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, de acordo 
com os critérios definidos no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. As IFRSs não requerem a apresentação destas 
demonstrações e, portanto, são consideradas informações suplementares, sem prejuízo do conjunto das demonstrações 
financeiras. 5.2. Novas normas e interpretações contábeis: 5.2.1. Normas e interpretações contábeis adotadas: Uma 
série de novas normas, interpretações e alterações às normas contábeis vigentes a partir de 01 de janeiro de 2023 foram 
adotadas e não tiveram impactos relevantes nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. (a) 
Alterações no CPC 32 / IAS 12 “Tributos sobre o lucro” - Single transaction: A Companhia adotou a partir de 01 de janei-
ro de 2023 a alteração ao CPC 32 / IAS 12 a qual requer o reconhecimento de impostos diferidos sobre as transações que 
dão origem ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo, resultando em valores iguais de diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis, como contratos de arrendamento ou obrigação de descomissionamento de ativos. Impostos dife-
ridos ativos de R$ 14.558 e passivos de R$ 17.577 foram inicialmente reconhecidos, com impacto residual de R$ 3.019 re-
gistrado em contrapartida ao patrimônio líquido. (b) Alterações no CPC 32 / IAS 12 “Tributos sobre o lucro” - Reforma 
tributária internacional - regras do modelo Pillar 2: A Companhia está enquadrada no escopo das regras do Pillar 2, 
publicado pela OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), a qual trata-se de uma iniciativa 
para implementar um imposto mínimo global de 15%. Nas jurisdições nas quais a Companhia possui operações, a legisla-
ção do Pillar 2 já foi adotada em Luxemburgo, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2024, enquanto na Espanha foi pu-
blicado um projeto de lei cuja aprovação final é esperada ao longo de 2024. Uma vez que a legislação do Pillar 2 não esta-
va em vigor em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não teve qualquer impacto no seu imposto corrente. Além disso, a 
Companhia aplicou a exceção temporária relativa ao reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos e passivos 
de impostos diferidos decorrentes do Pillar 2, tal como previsto nas alterações do IAS 12 emitidas em maio de 2023. A 
Companhia está realizando o estudo sobre o impacto decorrente da referida legislação e, com base na avaliação preliminar 
realizada até o momento, espera-se que a maioria das jurisdições não esteja sujeita ao top-up tax devido à eligibilidade a 
um dos 3 safe harbour prescritos nas diretrizes. No decurso de 2024, a Companhia irá refinar e completar esta avaliação, 
em que será possível identificar o potencial impacto resultante das regras. (c) Alteração no CPC 26(R1) / IAS 1 e IFRS 
Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: A Companhia adotou a partir de 01 de janeiro de 2023 a alte-
ração ao CPC 26(R1) / IAS 1 a qual requer que se divulguem as políticas contábeis “materiais” (e não as “significativas”). 
A alteração também define o que é “informação de política contábil material”, e explica como identificá-las. O IFRS Prac-
tice Statement 2 “Making Materiality Judgements”, também alterado, fornece orientação sobre como aplicar o conceito de 
materialidade às divulgações de política contábil. A adoção destas alterações não resultou em mudanças na identificação 
das políticas contábeis materiais, a nomenclatura foi devidamente ajustada. 5.2.2. Normas e interpretações contábeis 
ainda não adotadas: (a) Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e passivos não circulantes com 
covenants (alterações ao CPC 26 / IAS 1): A alteração da norma visa esclarecer os requisitos para determinar se um pas-
sivo é circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos não circulantes que estão sujeitos a cove-
nants futuros. As alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia avalia 
que a aplicação da norma em questão não terá impactos na apresentação das demonstrações financeiras. (b) Acordos de 
financiamento de fornecedores (“Risco sacado”) (alterações ao CPC 26 / IAS 1 e CPC 40 / IFRS 7): As alterações intro-
duzem novas divulgações relacionadas aos acordos de financiamento com fornecedores (“Risco sacado”) que ajudam os 
usuários das demonstrações financeiras a avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma 
Companhia e sobre a exposição da Companhia ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a períodos anuais com início 
em ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia está avaliando os impactos na apresentação das demonstrações financei-
ras. (c) Outras alterações: Outras normas, interpretações e alterações às normas contábeis foram publicadas, porém, 
ainda não são mandatórias para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 e não foram adotadas antecipadamen-
te. A Companhia entende que a adoção dessas normas, interpretações e alterações não gerará impacto relevante na pre-

Votorantim Cimentos S.A.
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Atribuível aos acionistas controladores Participação dos
Reservas de lucros Ajustes de avaliação acionistas Patrimônio

Capital social Legal De incentivos fiscais Retenção patrimonial Lucros acumulados Total não controladores líquido
Em 1º de janeiro de 2022, antes do efeito do ajuste contábil
 inicial de hiperinflação - controladas 7.708.353 639.991 1.484.375 1.264.807 4.490.978 – 15.588.504 2.307.743 17.896.247

Efeito do ajuste contábil inicial de hiperinflação - controladas – – – – – 88.395 88.395 1.994 90.389
Ajuste de variação cambial de economias hiperinflacionárias – – – (32.786) 32.786 – – – –

Em 1º de janeiro de 2022, após o efeito do ajuste contábil – – – – – – – – –
inicial de hiperinflação - controladas 7.708.353 639.991 1.484.375 1.232.021 4.523.764 88.395 15.676.899 2.309.737 17.986.636
Resultado abrangente do exercício – – – – – – – – –

Lucro líquido do exercício – – – – – 999.287 999.287 146.167 1.145.454
Outros componentes do resultado abrangente – – – – (796.422) – (796.422) (291.349) (1.087.771)

– – – – (796.422) 999.287 202.865 (145.182) 57.683
Contribuições e distribuições para acionistas – – – – – – – – –

Aumento de participação de acionistas não controladores – – – – – (48.723) (48.723) 48.723 –
Redução de capital social de acionistas não controladores – – – – – – – (116.787) (116.787)

Destinação do lucro líquido do exercício – – – – – – – – –
Constituição de reserva legal – 49.964 – – – (49.964) – – –
Constituição de reserva de incentivos fiscais – – 73.680 – – (73.680) – – –

Dividendos deliberados – – – (231.785) – (218.911) (450.696) (74.173) (524.869)
Reversão de dividendos deliberados em anos anteriores – – – 2.912 – – 2.912 2.912
Retenção de lucros – – – 696.404 – (696.404) – – –

– 49.964 73.680 467.531 – (1.087.682) (496.507) (142.237) (638.744)
Em 31 de dezembro de 2022 7.708.353 689.955 1.558.055 1.699.552 3.727.342 – 15.383.257 2.022.318 17.405.575
Em 1º de janeiro de 2023, antes do efeito do ajuste contábil
 da adoção do CPC 32/IAS 12 - Tributos sobre o lucro 7.708.353 689.955 1.558.055 1.699.552 3.727.342 – 15.383.257 2.022.318 17.405.575
Efeito do ajuste contábil da adoção do CPC 32/IAS 12 - Tributos sobre o lucro – – – – – (3.019) (3.019) – (3.019)
Em 1º de janeiro de 2023, após o efeito do ajuste contábil
 da adoção do CPC 32 / IAS 12 - Tributos sobre o lucro 7.708.353 689.955 1.558.055 1.699.552 3.727.342 (3.019) 15.380.238 2.022.318 17.402.556
Resultado abrangente do exercício – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 2.433.700 2.433.700 184.180 2.617.880
Outros componentes do resultado abrangente – – – – (895.064) – (895.064) (120.516) (1.015.580)

– – – – (895.064) 2.433.700 1.538.636 63.664 1.602.300
Contribuições e distribuições para acionistas
Redução de capital social de acionistas não controladores – – – – – – (96.572) (96.572)
Destinação do lucro líquido do exercício – – – – – – – – –
Constituição de reserva legal – 121.685 – – – (121.685) – – –
Constituição de reserva de incentivos fiscais – – 82.574 – – (82.574) – – –
Dividendos deliberados – – – (720.347) – (557.360) (1.277.707) (86.506) (1.364.213)
Retenção de lucros – – – 1.669.062 – (1.669.062) – – –

– 121.685 82.574 948.715 – (2.430.681) (1.277.707) (183.078) (1.460.785)
Em 31 de dezembro de 2023 7.708.353 811.640 1.640.629 2.648.267 2.832.278 15.641.167 1.902.904 17.544.071
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AGRO REUNIDAS S/A
CNPJ/MF n.º 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

AVISO AOS ACIONISTAS
Agro Reunidas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Tiradentes, 858, Centro, Matão/SP, CEP 15.990.185, os documentos a que se 
refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2023. 
Matão, 26/03/2024. Cleber Baldan - Presidente do Conselho de Administração.                   (26,27,28)

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35.300.028.252

AVISO AOS ACIONISTAS
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da 
Companhia, localizada na Avenida Baldan, nº 1500, Matão/SP, CEP 15.993.000, os documentos a que 
se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2023. 
Matão, 26/03/2024. Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.        (26,27,28)

Grupo SBF S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
São Paulo, 26 de março de 2024. Convocamos os senhores acionistas do Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) 
a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”). A Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária será realizada no dia 26 de abril de 2024, às 09:00h, por meio da plataforma Ten 
Meetings (“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos no Manual de Participação e Proposta da 
Administração da Companhia (“AGOE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) a tomada das contas dos administradores, bem como examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos 
Auditores Independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) a destinação do 
resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e, em sede de Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia para (a) atualizar o capital social 
da Companhia, refletindo no mesmo o aumento de capital que foi aprovado pelo Conselho de Administração dentro do 
limite do capital autorizado da Companhia; e (b) alterar o endereço da sede da Companhia, que passará a estar 
localizada na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, 3° andar, sala Paris, Pinheiros, CEP 
05425-902, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Observada a adoção da modalidade exclusivamente digital, 
os acionistas poderão participar e votar na AGOE a distância por meio (i) do envio do boletim de voto a distância 
(conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico (conforme indicado no item II.2 abaixo). 
Maiores informações sobre participação na AGOE poderão ser obtidas no Manual. Informações Gerais: 
(I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos do artigo 124, §6º, do artigo 133 e do artigo 135, §3º da 
Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na página de 
relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site 
da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), os seguintes documentos referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023: (a) relatório da administração; (b) cópia das demonstrações financeiras; e 
(c) parecer dos auditores independentes da Companhia. Ainda, estão disponíveis nos mesmos endereços as demais 
informações e documentos pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, o 
Manual (o qual inclui, inter alia, a Proposta da Administração), bem como aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. 
(II) Participação dos Acionistas na AGOE. Conforme autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGOE 
será realizada de modo exclusivamente digital, de forma que os acionistas poderão participar da AGOE das seguintes 
formas: II.1. Boletim de Voto a Distância: a Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo que 
seus acionistas enviem boletins de voto a distância (“Boletins”) por meio do escriturador da Companhia, dos 
respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, conforme orientações constantes no Manual e, em todos 
os casos, preferencialmente por e-mail, devendo tais Boletins serem recebidos até 19 de abril de 2024, conforme 
previsto no Manual. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo 
que seus acionistas participem da AGOE ao acessarem a Plataforma, desde que observadas as condições abaixo 
resumidas. Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações detalhadas relativas à participação na 
AGOE por meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para participarem da AGOE, os acionistas 
deverão se credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, até o dia 24 de abril de 2024, inclusive, devendo 
apresentar toda a documentação necessária (conforme indicada no item III abaixo e no Manual) para permitir a 
participação do acionista na AGOE, conforme detalhado no Manual. O credenciamento deverá ser realizado por meio do 
acesso ao link https://assembleia.ten.com.br/099730673/, onde constará formulário para preenchimento e indicação 
do e-mail/endereço eletrônico do acionista que será utilizado para acessar o sistema eletrônico no dia da AGOE. 
Os acionistas que não se credenciarem e não realizarem o envio dos documentos necessários no prazo acima 
referido (ou seja, até o dia 24 de abril de 2024), não poderão participar da AGOE por meio da Plataforma, nos 
termos do artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na 
participação a distância, o Acionista deverá acessar a Plataforma por meio do link https://assembleia.ten.com.br/ 
099730673/ com o login e senha utilizados no credenciamento, sendo que somente poderão participar da AGOE os 
acionistas que tiverem apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas no Manual, e 
após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação (conforme indicados no 
item III abaixo e no Manual). O login e senha são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob 
pena de responsabilização do Acionista. Caso o Acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não 
receba o e-mail confirmando o seu credenciamento para acesso e participação na AGOE com antecedência mínima de 
24 (vinte e quatro) horas da sua realização (ou seja, até às 09h00 do dia 25 de abril de 2024), deverá entrar em contato 
com a Companhia pelo e-mail ri@gruposbf.com.br, antes das 18h00 do dia 25 de abril de 2024, a fim de que lhe sejam 
reenviadas as suas respectivas instruções para acesso. Os Acionistas que solicitem sua participação por meio eletrônico 
deverão se familiarizar previamente com o uso da Plataforma, bem como garantir a compatibilidade de seus respectivos 
dispositivos eletrônicos com a utilização da Plataforma (por vídeo e áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos 
Acionistas que acessem a Plataforma com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para 
início da AGOE, a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. 
(III) Informações adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações dispostas no Manual, os Acionistas deverão 
apresentar, no ato de seu credenciamento na Plataforma e até o dia 24 de abril de 2024, além do comprovante 
atualizado da titularidade das ações de emissão da Companhia, expedidos por instituição financeira prestadora dos 
serviços de ações escriturais e/ou agente de custódia, conforme o caso: (a) Pessoas Físicas: documento de identidade 
com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão 
autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do acionista ou de seu representante legal; observado, conforme 
aplicável, que o documento apresentado deverá, em qualquer hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de 
validade. E, quando representado por procurador, cópia do documento que comprove os poderes do signatário, 
outorgado há menos de 1 (um) ano, que seja (a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou 
(a.4) administrador da Companhia; (b) Pessoas Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, 
Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, 
CRC, CREA) ou passaporte) do(s) representante(s) legal(is) e último estatuto / contrato social consolidado em conjunto 
com os documentos societários que comprovem os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de Investimento: 
documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins 
legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do representante legal, último 
regulamento consolidado do fundo e estatuto / contrato social vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme 
o caso, observada a política de voto do fundo em conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes 
de representação. III.2. A Companhia não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão 
que o Acionista venha a enfrentar, bem como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da 
Companhia e que venha a dificultar ou impossibilitar a participação do Acionista na AGOE por meio da Plataforma. 
III.3. Não obstante a possibilidade de participar e votar na AGOE, conforme instruções contidas neste Edital e no 
Manual, a Companhia recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim para fins de 
participação na AGOE, evitando que problemas decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão à rede 
mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício do seu direito de voto na AGOE. Os acionistas 
interessados em sanar dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da 
Companhia, por meio do e-mail: ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho 
de Administração.

Edital de Citação com Prazo 20 dias. Processo nº 1010532-33.2016.8.26.0009. A Dra. PAULA NARIMATU DE ALMEIDA, 
Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Vila Prudente Comarca da Capital/SP. Faz Saber a FUEL EVOLUTION 
AUTO POSTO LTDA., CNPJ nº 08.339.568/0001-43, ROGÉRIO LOPES DOS SANTOS, RG nº 17.949.600 SSP/SP, CPF nº 
065.550.788-47 e NORMA MEIDE DA SILVA SANTOS, RG nº 21.683.258 SSP/SP, CPF nº 190.787.338-45 que FERA 
LUBRIFICANTES LTDA., CNPJ nº 69.209.575/0003-87, localizada na Rua New Jersey, nº 840, Sala 01, Centro Industrial, 
Arujá/SP, CEP: 07411-670, ajuizou-lhe ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$92.905,86 (Abril/22). 
Referente duas duplicatas mercantis, nº 171328-1 no valor de R$ 14.750,00 com vencimento dia 11.04.2016 e , nº 
171631- 1 no valor de R$ 14.725,00 com vencimento dia 12.04.2016 relativas a venda de 5.000 litros de Gasolina cada. 
Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra, pague 
o débito atualizado, acrescido das cominações legais, caso em que à verba honorária será reduzida pela metade, e 
querendo ofereçam embargos o prazo de 15 dias úteis, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito 
do exequente e comprovando o deposito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o 
pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção e juros, sob pena de Penhora e avaliação de bens, 
ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do artigo 257, IV. Será o presente 
edital afixado e publicado na forma da Lei. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0041477-28.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a ERIKA CRISTINA ALVES DOS SANTOS, CPF 272.992.358-62, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por JAIR LIMA DE OLIVEIRA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos 
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 537.725,54 (Setembro/2022), devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do 
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independen-
temente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de fevereiro de 2024.|27,28| 

Volaris VI Brazil Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 37.259.144/0001-77 - NIRE 35236041931

Extrato - Instrumento Particular de Resolução de Sócia Única
Em 29/12/2023, às 15h, na sede social. Convocação e Presença: dispensada, presença de sua 
única sócia Volaris Brazil Participa ções Ltda., CNPJ 30.744.615/0001-93, JUCESP NIRE 
35235281173, representada por seu Diretor, Sr. Emerson Lopes dos Santos. Mesa: Presidente: 
Marcelo Ferreira Chaves de Oliveira Lima; Secretário: Emerson Lopes dos Santos. Ordem do Dia 
e Deliberações: Deliberar sobre (i) a aprovação do Protocolo e Justificação de Incorporação da 
Volaris VI Brazil Participações Ltda. pela Governançabrasil S/A Tecnologia e Gestão em Serviços, 
celebrado pelas admi nistrações das respectivas sociedades nesta data (“Protocolo”), o qual 
segue anexo à presente ata como seu Anexo A; (ii) a ratificação da nomeação e contra tação da 
Crowe Macro Brasil Participações e Consultoria Contábil Ltda., CNPJ 03.714.913/0001-68 e 
CRC 2SP 021965/O-7, como empresa responsável pela avaliação da Sociedade, a ser incorporada 
pela GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, sociedade por ações, 
CNPJ 00.165.960/0001-01, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESC NIRE 42300044831, 
com sede social na cidade de Blumenau, SC, na Rua João Pessoa, 1.183, térreo, 1º e 2º andares, 
Velha, CEP 89036-001 (“GovBR”) e pela elaboração do respectivo laudo de avaliação (“Laudo de 
Avaliação”): (iii) a aprovação do Laudo de Avaliação; (iv) o exame, discussão e aprovação da 
proposta de incorporação da Sociedade pela GovBR, com a consequente extinção da Sociedade 
e versão do seu acervo líquido para a GovBR. nos termos do Protocolo (“Incorporação”); e (v) a 
ratificação de todos os atos já praticados pela administração da Sociedade no âmbito da 
Incorporação, bem como a autorização para que pratique todos os demais atos necessários à 
implementação e formalização da Incorporação. São José dos Campos-SP, 29/12/2023. JUCESP 
- 78.512/24-4 em 19/02/2024. Maria CristinaFrei - Secretária Geral.

BBC Processadora S.A.
CNPJ no 04.792.521/0001-80  –  NIRE 35.300.187.687

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 10h10, reuniram-se, na sede social, Núcleo 
Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os membros da 
Diretoria da Sociedade sob a presidência do senhor José Ramos Rocha Neto, que convidou o 
senhor Cassiano Ricardo Scarpelli como secretário. Durante a reunião, os diretores registraram 
os pedidos de renúncia formulados pelo senhor Eurico Ramos Fabri ao cargo de Diretor Gerente 
e pela senhora Walkiria Schirrmeister Marchetti ao cargo de Diretora, em cartas de 27.11.2023, 
cujas transcrições foram dispensadas, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade para 
todos os fins de direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata 
que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) José Ramos Rocha Neto, Cassiano Ricardo Scarpelli, Rogério Pedro Câmara, André David 
Marques, Carlos Leibowicz e Marcos Valério Tescarolo. Declaração: Declaramos para os devidos 
fins que a presente é cópia da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. BBC Processadora S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana 
Costa - Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico 
o registro sob o número 103.761/24-0, em 13.3.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Votorantim Cimentos S.A. (“VCSA” ou “Controladora”) e suas controladas (“Companhia”) têm como atividades princi-
pais: a produção e o comércio de portfólio completo de materiais pesados de construção, que inclui cimento, agregados, 
argamassa, calcário agrícola e outros, bem como serviços de matérias-primas e derivados, produtos semelhantes e rela-
cionados, pesquisa, mineração, serviços de concreto pré-fabricado, transporte, distribuição e importação, coprocessa-
mento para geração de energia e participação em outras empresas. A VCSA é uma sociedade anônima com sede na cidade 
e estado de São Paulo, Brasil. A Companhia está presente em todas as regiões do Brasil, além de países na América do Sul, 
América do Norte, Europa, Ásia e África. A VCSA é controlada diretamente pela Votorantim S.A. (“VSA”), sociedade anôni-
ma de capital fechado, uma holding de investimento permanente capitalizada e com negócios de longo prazo, brasileira e de 
controle familiar. Em 10 de maio de 2023, a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) deferiu o registro da Companhia como 
emissora de valores mobiliários admitidos à negociação em mercado regulamentado de valores mobiliários, na Categoria 
A (“Registro de Companhia Aberta”), nos termos da Resolução da CVM n.º 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 80”). Como resultado, a Companhia está autorizada a negociar quaisquer valores mobiliários da Compa-
nhia em mercados regulamentados de valores mobiliários no Brasil, além de estar sujeita ao cumprimento das obrigações 
de emissores Categoria A previstas na Resolução CVM n.º 80 e demais regulamentações aplicáveis.
2. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas em 28 de fevereiro de 2024 pelo Conselho de 
Administração. A aprovação final é concedida na Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, de acordo com a lei que rege 
as Sociedades por Ações, Lei nº 6.404/1976.
3. PRINCIPAIS EVENTOS OCORRIDOS DURANTE O EXERCÍCIO DE 2023
3.1.  Contrato de financiamento para modernização da fábrica de cimento de Salto de Pirapora (SP): Em julho de 2023, 
a Companhia firmou contrato de financiamento para o projeto de modernização da fábrica de cimento situada em Salto 
de Pirapora (SP). O projeto tem como um dos principais objetivos aumentar o nível de substituição térmica da unidade e 
reduzir as emissões de CO2. O projeto faz parte da estratégia de sustentabilidade de longo prazo da Companhia. A nova 
linha de crédito foi financiada integralmente pela International Finance Corporation (IFC) no montante total de USD 150 
milhões, equivalente a R$ 747 milhões, com prazo total de 10 anos. Os recursos foram desembolsados para a Companhia 
em 16 de agosto de 2023. O financiamento possui indicador de performance de sustentabilidade (KPIs) associado a redu-
ção de emissão líquida de gases de efeito estufa no escopo 1 (Kg CO2/ ton cimentícios). Caso a Companhia atinja a meta 
de redução de CO2 acordada até dezembro de 2026, obterá benefício de redução nos juros do contrato de financiamento, 
caracterizando a operação como um sustainability-linked loan. Após o desembolso, a Companhia contratou uma operação 
de derivativo (cross-currency swaps), visando tanto a troca de exposição à taxa flutuante em dólar para taxa flutuante 
CDI como troca de moeda dólar para real. Este swap foi contratado com outra instituição financeira, resultando em taxa 
flutuante CDI + spread. Com propósito de proteger as variações do valor justo do risco cambial (USD) e taxa de juros 
(SOFR+) desse financiamento, foi designado na captação os instrumentos de proteção contratados (cross-currency swaps) 
para troca dos fluxos de USD/SOFR+ para BRL/CDI+ como hedge accounting de valor justo. A Companhia fez a designação 
formal da relação de hedge, de acordo com o requerimento do IFRS 9 / CPC 48.
4. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS POR SEGMENTO OPERACIONAL E DIVULGAÇÃO DE GRUPO
4.1. Informações financeiras por segmento operacional: O CPC 22 / IFRS 8 “Informações por segmento” exige que os seg-
mentos operacionais sejam identificados com base em relatórios internos sobre componentes da Companhia que são regular-
mente revisados pelo Chief Operating Decision Maker (“CODM”) para alocar recursos aos segmentos e avaliar seu desempenho. 
Definimos o Diretor Presidente (“Chief Executive Officer”) da Companhia como o CODM. A Companhia atua geograficamente e 
regionalmente com quatro segmentos operacionais identificados pelas suas características econômicas similares. A atividade 
comercial está diretamente relacionada com as características econômicas e sazonais das localidades. Os segmentos opera-
cionais reportáveis que correspondem com as divisões corporativas da Companhia são: (1) Brasil: compreende a produção e 
venda de cimento, agregados e argamassa estabilizada, argamassa básica, argamassa colante, calcário agrícola e outros, bem 
como serviços de matérias-primas e derivados, produtos semelhantes e relacionados, pesquisa, mineração, serviços de con-
creto pré-fabricado, transporte, distribuição, importação e coprocessamento para geração de energia. (2) América do Norte 
(operações no Canadá e Estados Unidos): compreende a produção e venda de cimento, concreto pré-fabricado e agregados; 
(3) Europa, Ásia e África (operações na Espanha, Turquia, Marrocos e Tunísia): compreende a produção e venda de cimento, 
concreto pré-fabricado, agregados e argamassa; (4) América Latina (operações na Argentina, Bolívia e Uruguai): compreen-
de a produção e venda de cimento, argamassa e concreto pré-fabricado; A principal métrica de desempenho financeiro para 
a gestão dos segmentos operacionais é o EBITDA ajustado, reportado mensalmente para cada um dos segmentos geográficos 
reportáveis. O EBITDA ajustado é definido como o lucro do exercício antes dos impostos e contribuição social menos / mais 
depreciação, amortização e exaustão, resultado financeiro (líquido), variação cambial (líquida), resultado das subsidiarias e 
joint-ventures, dividendos recebidos e certas transações que são consideradas pela Administração como excepcionais, como: 
marcação a mercado do excedente dos contratos de energia (“MtM”), impairment de ativos não financeiros ou sua reversão, 
ganhos e / ou perdas na aquisição, venda ou troca de ativos:

2023

Brasil
América 
do Norte

Europa, 
Ásia e 
África

América 
Latina Outros(i) Consolidado

Receita líquida de contratos com clientes 12.828.278 7.801.360 4.256.813 869.245 926.429 26.682.125
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 1.046.410 487.285 1.113.585 55.587 (84.987) 2.617.880
Lucro (prejuízo) antes do imposto
 de renda e da contribuição social 1.433.375 785.406 802.886 41.508 (64.975) 2.998.200
Depreciação, amortização e exaustão 631.553 832.706 324.521 79.350 484 1.868.614
Resultado financeiro líquido 482.608 277.520 119.015 37.868 81.077 998.088
Equivalência patrimonial (5.672) (25.854) (25.702) 2.150 (55.078)
Dividendos recebidos 90.370 90.370
Itens de ajuste do EBITDA

Contratos futuros de energia - valor justo (ii) (42.162) (42.162)
Provisão (reversão) de impairment de ativos (iii) 47.083 (103.895) 3.796 (53.016)
Resultado com aquisição e liquidação de negócio 3.934 3.934
Outros ajustes não relevantes 2.727 2.727

Ajustes e reclassificações entre segmentos 25.064 4.791 (2.487) 1.355 (28.723)
EBITDA ajustado 2.524.766 1.921.652 1.120.999 163.877 80.383 5.811.677
Adições do imobilizado e intangível (CAPEX) 1.194.810 867.570 279.631 50.098 2.392.109
Dívida líquida 3.988.069 2.997.550 (469.895) 364.324 538.657 7.418.705

2022

Brasil
América 
do Norte

Europa, 
Ásia e 
África

América 
Latina Outros(i) Consolidado

Receita líquida de contratos com clientes 12.726.135 7.447.555 3.380.067 811.539 1.432.070 25.797.366
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 750.573 276.718 368.264 43.810 (293.911) 1.145.454
Lucro (prejuízo) antes do imposto
 de renda e da contribuição social 1.174.365 334.195 401.710 45.137 (275.971) 1.679.436
Depreciação, amortização e exaustão 593.642 893.682 280.384 79.180 (33) 1.846.855
Resultado financeiro líquido 593.145 344.222 (9.141) 35.612 331.587 1.295.425
Equivalência patrimonial 14.722 (15.679) (19.768) (31.375) (52.100)
Dividendos recebidos 71.120 71.120
Itens de ajuste do EBITDA

Contratos futuros de energia - valor justo (ii) 57.587 57.587
Provisão de impairment de ativos (iii) 4.316 4.316
Resultado com aquisições
 e liquidações de negócios (iv) 2.019 2.019
Outros ajustes não relevantes (v) 15.826 15.826

Ajustes e reclassificações entre segmentos 42.811 1.535 20.750 (21.599) (43.497)
EBITDA ajustado 2.496.414 1.557.955 675.954 138.330 51.831 4.920.484
Adições do imobilizado e intangível (CAPEX) 900.502 691.779 289.244 124.201 26 2.005.752
Dívida líquida 2.997.549 3.294.425 (577.747) 405.753 1.498.643 7.618.623

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regula-
mentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: 
 https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/      https://ri.votorantimcimentos.com.br/

Mensagem da Administração: Submetemos à apreciação as correspondentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas (DFs) da Votorantim Cimentos S.A. (VC ou Companhia), relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e apresentadas de forma condizente com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards - IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). 

 DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

BALANÇO PATRIMONIAL

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022
Circulante

Empréstimos e financiamentos 75.896 82.680 271.983 262.348
Instrumentos financeiros derivativos 189.824 215.707 238.826 271.647
Arrendamentos 25.641 22.732 144.013 165.883
Risco sacado a pagar 205.190 251.701 1.559.780 1.880.761
Fornecedores e outras contas a pagar 1.517.703 1.936.463 3.899.031 4.275.707
Salários e encargos sociais 296.829 264.862 721.934 598.861
Imposto de renda e contribuição social a recolher 34.290 32.842
Tributos a recolher 181.939 130.689 387.201 320.546
Adiantamento de clientes 32.399 25.463 97.632 58.292
Dividendos a pagar 557.360 218.911 559.040 221.185
Uso de bem público 53.947 54.932
Securitização de recebíveis 95.338
Outros passivos 59.220 269.558 236.318 507.492

Total do passivo circulante 3.142.001 3.418.766 8.299.333 8.650.496
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 5.754.412 4.704.750 11.875.376 10.911.239
Instrumentos financeiros derivativos 427.418 466.285 547.342 603.182
Arrendamentos 70.362 29.986 867.911 1.034.801
Imposto de renda e contribuição social diferidos 320.190 97.073 1.281.206 968.280
Partes relacionadas 55.870 58.016 48.548 56.905
Provisões e depósitos judiciais 755.185 801.317 1.246.835 1.397.535
Uso de bem público 589.400 656.858
Plano de pensão 265.711 275.011
Securitização de recebíveis 114.417
Outros passivos 363.978 224.138 553.754 458.910

Total do passivo não circulante 7.747.415 6.381.565 17.276.083 16.477.138
Total do passivo 10.889.416 9.800.331 25.575.416 25.127.634
Patrimônio líquido

Capital social 7.708.353 7.708.353 7.708.353 7.708.353
Reservas de lucros 5.100.536 3.947.562 5.100.536 3.947.562
Ajustes de avaliação patrimonial 2.832.278 3.727.342 2.832.278 3.727.342

Patrimônio líquido atribuído aos acionistas controladores 15.641.167 15.383.257 15.641.167 15.383.257
Participação dos acionistas não controladores 1.902.904 2.022.318
Total do patrimônio líquido 15.641.167 15.383.257 17.544.071 17.405.575
Total do passivo e patrimônio líquido 26.530.583 25.183.588 43.119.487 42.533.209

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 1.144.468 1.105.029 4.856.956 3.943.513
Aplicações financeiras 864.266 776.858 1.056.569 978.316
Instrumentos financeiros derivativos 670 1.027 48
Contas a receber de clientes 711.286 661.250 1.641.634 1.521.320
Estoques 1.015.058 1.057.242 3.499.964 3.358.792
Tributos a recuperar 52.042 53.001 126.731 297.755
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 39.566 92.305 117.695 169.969
Dividendos a receber 33.145 1.230
Securitização de recebíveis 250.372
Outros ativos 77.331 69.395 273.147 266.315

3.904.687 3.848.225 11.825.325 10.536.028
Ativos classificados como mantidos para venda 1.716 2.116 10.206 2.116
Total do ativo circulante 3.906.403 3.850.341 11.835.531 10.538.144
Não circulante

Realizável a longo prazo
Instrumentos financeiros derivativos 439.356 543.924 612.194 708.600
Tributos a recuperar 76.480 81.008 177.217 197.816
Imposto de renda e contribuição
 social a recuperar 466.995 410.552 510.249 410.878
Imposto de renda e contribuição social diferidos 802.040 435.884
Partes relacionadas 52.030 45.873 51.904 45.699
Depósitos judiciais 127.081 110.989 241.671 215.833
Securitização de recebíveis 217.740
Benefícios de plano de pensão 82.762 126.335
Outros ativos 35.687 46.096 169.769 240.161

1.197.629 1.238.442 2.647.806 2.598.946
Investimentos 15.161.591 14.406.875 1.041.154 1.369.685
Propriedades para investimento 69.890 74.867
Imobilizado 5.346.099 4.853.603 18.481.961 18.122.764
Intangível 821.675 781.376 8.069.767 8.702.080
Direito de uso em arrendamento 97.186 52.951 973.378 1.126.723

Total do ativo não circulante 22.624.180 21.333.247 31.283.956 31.995.065

Total do ativo 26.530.583 25.183.588 43.119.487 42.533.209

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita líquida de contratos com clientes 9.450.233 9.516.894 26.682.125 25.797.366
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (7.245.741) (7.384.906) (20.799.481) (20.982.540)

Lucro bruto 2.204.492 2.131.988 5.882.644 4.814.826
Receitas (despesas) operacionais

Com vendas (525.582) (436.779) (947.856) (826.495)
Gerais e administrativas (563.006) (557.661) (1.353.368) (1.246.411)
Outras receitas operacionais, líquidas 63.257 48.159 359.790 180.841

(1.025.331) (946.281) (1.941.434) (1.892.065)
Lucro operacional antes das participações
 societárias e do resultado financeiro 1.179.161 1.185.707 3.941.210 2.922.761
Resultado de participações societárias

Equivalência patrimonial 2.049.503 632.266 55.078 52.100
Resultado financeiro, líquido

Receitas financeiras 511.619 649.628 943.306 938.458
Despesas financeiras (1.168.972) (1.228.313) (2.039.149) (2.346.821)
Variações cambiais e efeitos da hiperinflação, líquidas 143.428 110.633 97.755 112.938

(513.925) (468.052) (998.088) (1.295.425)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 2.714.739 1.349.921 2.998.200 1.679.436
Imposto de renda e contribuição social (281.039) (350.634) (380.320) (533.982)
Lucro líquido do exercício 2.433.700 999.287 2.617.880 1.145.454
Atribuível a

Acionistas da Companhia 2.433.700 999.287
Participação de não controladores 184.180 146.167

Lucro líquido do exercício 2.617.880 1.145.454
Quantidade média ponderada de ações, em milhares 9.525.614 9.525.614
Resultado básico e diluído por lote de mil ações
 atribuíveis aos acionistas da Companhia, em reais 255,49 104,91

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 2.714.739 1.349.921 2.998.200 1.679.436
Ajustes de itens que não representam
 alteração de caixa e equivalentes de caixa

Depreciação, amortização e exaustão 445.227 410.107 1.868.614 1.846.855

Instrumentos financeiros derivativos, líquidos 299.848 444.907 310.719 539.165
Rendimentos sobre aplicações financeiras (90.591) (78.676) (92.404) (80.248)
Equivalência patrimonial (2.049.503) (632.266) (55.078) (52.100)
Atualização monetária utilização do bem público (22.216) 42.287
Provisão (reversão) para obsolescência de estoques 14.715 302 40.341 (11.087)
Provisão para perda estimada
 com créditos de liquidação duvidosa 16.669 12.192 25.784 21.314
Ganho na venda de imobilizado e intangível, líquido (12.649) (1.776) (16.105) (42.485)
Provisão de processos cíveis, trabalhistas, fiscais e ambientais 21.298 80.237 32.495 100.969
Contratos futuros de energia - valor justo (55.918) (42.162) 57.587
Provisão de impairment de ativos 4.316 (53.016) 4.316
Ganho na aquisição de investimentos (6.715)
Outros componentes do resultado financeiro 319.229 290.635 961.213 1.070.168
Demais itens que não afetam caixa (21.900) (25.042) 40.910 (5.417)

1.657.082 1.798.939 5.997.295 5.164.045
(Acréscimo) decréscimo em ativos

Contas a receber de clientes (53.955) (130.664) (203.286) (153.945)
Estoques 27.469 (273.471) (172.421) (398.439)
Tributos a recuperar 5.487 175.381 188.673 358.919
Partes relacionadas 13.700 9.166 4.601 26.242
Depósitos judiciais (17.232) (92.051) (27.324) (117.029)
Securitização de recebíveis (96.842) (71.894)
Demais créditos e outros ativos 2.473 (1.548) 96.691 (213.639)

Acréscimo (decréscimo) em passivos
Risco sacado a pagar (46.511) 13.656 (229.686) 428.022
Fornecedores e outras contas a pagar (418.760) 227.258 (249.578) 429.469
Salários e encargos sociais 31.967 25.682 143.420 (12.856)
Tributos a recolher 13.344 227 (93.945) (224.791)
Adiantamento de clientes 6.936 9.164 39.685 19.609
Pagamentos de processos tributários, cíveis e trabalhistas (38.443) (35.389) (99.427) (82.573)
Demais obrigações e outros passivos (70.498) 60.920 (142.852) (298.423)

Caixa proveniente das operações 1.113.059 1.787.270 5.155.004 4.852.717
Juros pagos de empréstimos e financiamentos (441.484) (286.619) (821.285) (713.718)
Juros pagos de uso de bem público (54.517) (51.542)
Juros recebidos 22 767 443 2.337
Custo de recompra dos bonds (171.812)
Imposto de renda e contribuição social (pagos) reembolsados (50.784) (323.135) 107.264

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 620.813 1.501.418 3.956.510 4.025.246
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aplicações financeiras (11.955) (4.409) (248.987) (120.850)
Resgates de aplicações financeiras 15.116 103.751 258.465 164.828
Recebimento pela venda de imobilizado e intangível 22.482 38.639 56.776 155.247
Aquisição de investimento líquido de caixa recebido da investida (15.073) (467.269)
Dividendos recebidos 433.860 34.282 90.370 71.120
Aquisição de imobilizado e intangível (948.988) (691.063) (2.392.109) (2.005.752)
Aquisição de associadas e controladas em conjunto (26.076)
Pagamentos a partes relacionadas (13.618) (22.177) (5.299)
Recebimentos de partes relacionadas 5.299
Aumento de capital em investida (1.572.839) (2.410) (17.114)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (503.103) (2.091.639) (2.295.922) (2.225.089)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Captações de empréstimos e financiamentos 1.770.744 1.435.504 2.732.730 3.424.047
Liquidação de empréstimos e financiamentos (612.284) (6.845) (1.225.609) (3.840.588)
Liquidação de arrendamento (41.792) (44.294) (320.897) (286.646)
Liquidação de instrumentos financeiros derivativos (255.681) (132.288) (296.900) (169.658)
Redução de capital de acionistas não controladores (96.572) (116.787)
Dividendos pagos (939.258) (1.074.601) (939.258) (1.074.601)
Dividendos pagos a não controladores (86.506) (74.173)
Recebimentos de partes relacionadas 8.559

Caixa líquido (aplicado nas) proveniente
 das atividades de financiamentos (78.271) 177.476 (233.012) (2.129.847)
Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes de caixa 39.439 (412.745) 1.427.576 (329.690)

Efeito de oscilações nas taxas cambiais (514.133) (176.827)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.105.029 1.517.774 3.943.513 4.450.030
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.144.468 1.105.029 4.856.956 3.943.513

Principais transações que não afetaram o caixa
Liquidação de obrigações de CO2 176.701
Ativos de direito de uso em contratos de arrendamento 78.293 18.516 165.966 178.432

Controladora Consolidado
Receitas 2023 2022 2023 2022

Vendas de produtos e serviços (menos
 devoluções e abatimentos de vendas) 12.424.336 12.435.894 30.880.550 29.851.087
Outras receitas operacionais 121.037 103.148 280.801 280.051
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (16.669) (12.192) (25.784) (21.314)

12.528.704 12.526.850 31.135.567 30.109.824

Insumos adquiridos de terceiros
Matérias-primas e outros insumos de produção (4.398.762) (3.969.920) (10.883.061) (10.154.132)
Energia, combustível e serviço de terceiros (2.679.274) (2.886.160) (6.268.988) (7.581.432)
Reversão (provisão) de impairment de ativos (4.316) 53.016 (4.316)

(7.078.036) (6.860.396) (17.099.033) (17.739.880)

Valor adicionado bruto 5.450.668 5.666.454 14.036.534 12.369.944
Depreciação, amortização e exaustão (445.227) (410.107) (1.868.614) (1.846.855)

Valor adicionado líquido produzido 5.005.441 5.256.347 12.167.920 10.523.089
Valor adicionado recebido em transferência

Resultado de participações societárias 2.049.503 632.266 55.078 52.100
Receitas financeiras e variações cambiais ativas 863.703 1.037.480 1.564.467 1.741.969
Recebimento de dividendos 433.860 34.282 90.370 71.120

3.347.066 1.704.028 1.709.915 1.865.189

Valor adicionado total a distribuir 8.352.507 6.960.375 13.877.835 12.388.278
Distribuição do valor adicionado

Pessoal e encargos sociais
Remuneração direta 625.063 598.276 2.425.953 2.192.161
Encargos sociais 313.109 293.030 833.398 740.365
Benefícios 242.823 211.604 490.131 427.227
Plano de aposentadoria e plano de pensão 22.622 21.359

1.180.995 1.102.910 3.772.104 3.381.112
Impostos e contribuições

Federais 927.631 1.080.555 1.595.816 1.592.460
Estaduais 2.128.693 2.069.803 3.161.487 3.024.805
Municipais 28.412 23.680 30.759 25.404
Diferidos 212.781 137.695 (38.611) 83.526

3.297.517 3.311.733 4.749.451 4.726.195
Remuneração de capitais de terceiros

Despesas financeiras e variações cambiais passivas 29(b) 1.377.628 1.505.532 2.562.555 3.037.394
Aluguéis 62.667 40.913 175.845 98.123

1.440.295 1.546.445 2.738.400 3.135.517
Remuneração de capitais próprios

Participação dos acionistas não controladores 184.180 146.167
Dividendos 1.277.707 450.696 1.364.213 524.869
Lucros distribuídos e retidos 1.155.993 548.591 1.069.487 474.418

2.433.700 999.287 2.617.880 1.145.454
Valor adicionado distribuído 8.352.507 6.960.375 13.877.835 12.388.278

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 2.433.700 999.287 2.617.880 1.145.454
Outros componentes do resultado abrangente do exercício
 a serem posteriormente reclassificados para o resultado

Variações cambiais de operações localizadas no exterior (950.773) (698.668) (1.077.871) (885.070)
Hedge de investimentos líquidos 57.282 (135.073) 69.015 (162.739)
Participação nos outros resultados abrangentes das investidas 13.500 22.005 12.947 (60.125)

(879.991) (811.736) (995.909) (1.107.934)
Outros componentes do resultado abrangente
 que não serão reclassificados para o resultado

Ajustes de ativos financeiros ao valor justo
 por meio de outros resultados abrangentes (842) (3.137) (1.044) (3.779)
Remensuração com benefícios de aposentadoria em investidas (17.772) 26.984 (22.168) 32.475
Risco de crédito de dívidas avaliadas ao valor justo 3.541 (8.533) 3.541 (8.533)

(15.073) 15.314 (19.671) 20.163
Outros componentes do resultado abrangente do exercício (895.064) (796.422) (1.015.580) (1.087.771)
Total do resultado abrangente do exercício 1.538.636 202.865 1.602.300 57.683
Atribuível a

Acionistas da Companhia 1.538.636 202.865
Participação de não controladores 63.664 (145.182)

1.602.300 57.683
Os componentes na demonstração do resultado abrangente são apresentados líquidos de impostos. 
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

(i) A coluna de “Outros” refere-se ao resultado das operações da Votorantim Cimentos Trading, como também, das holdings 
Votorantim Cimentos Latam (“VC LATAM”) e Votorantim Cimentos Internacional (“VCI”), não incluído nos demais segmentos 
operacionais revisados pelo Chief Operating Decision Maker (“CODM”). (ii) A marcação a mercado dos contratos de energia 
consiste no resultado não caixa da mensuração a valor justo do excedente de energia futuro desses contratos. O excedente 
existente relacionado com exercícios futuros é marcado a mercado no balanço patrimonial e gera volatilidade período a perío-
do no EBITDA bem como pode não resultar em perdas ou ganhos efetivos de caixa no resultado operacional. Com isso, a Admi-
nistração entende que o efeito da marcação a mercado deve ser ajustado na métrica de performance. (iii) Perdas geradas 
por impairment em ativos não circulantes e suas correspondentes reversões são ajustados por não serem determinantes na 
avaliação do desempenho operacional do período, assim como para manter a comparabilidade operacional do indicador 
uma vez que está relacionada com a expectativa de retorno da base destes ativos. (iv) Refere-se a despesas e receitas após 
o encerramento da operação societária conforme acordo entre as partes, como ressarcimento de despesas e conclusão de 
processos judiciais. Assim como os resultados gerados na própria transação não são considerados como resultados opera-
cionais, os efeitos gerados para a Companhia após o evento societário também são ajustados no EBITDA. (v) Estes valores 
incluem despesas pré-operacionais, considerando que estes itens não refletem as atividades operacionais da Companhia, 
eles foram ajustados do EBITDA. Os montantes referem-se a custos com obrigações judiciais decorrente de alienação e 
doações realizadas de forma incentivada. 4.2. Gestão de capital: Os principais objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são os de assegurar a capacidade de continuidade operacional, a fim de fornecer retornos e manter uma estrutura 
de capital ideal para reduzir o custo de capital. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode fazer ajus-
tes no valor dos dividendos pagos aos acionistas, devolver capital aos acionistas, emitir novas ações ou vender ativos para 
reduzir o endividamento,por exemplo. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira, 
que corresponde à dívida líquida dividida pelo EBITDA ajustado. A dívida líquida é calculada com o total de empréstimos e 
financiamentos e passivos de arrendamentos menos o caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e instrumentos 
financeiros derivativos. Os índices de alavancagem utilizados pela Companhia para gestão de capital em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022 estão apresentados a seguir:

Consolidado
Nota 2023 2022

Empréstimos e financiamentos 19(b) 12.147.359 11.173.587
Arrendamentos 18(c) 1.011.924 1.200.684
Caixa e equivalentes de caixa 8(b) (4.856.956) (3.943.513)
Aplicações financeiras 9(b) (1.056.569) (978.316)
Instrumentos financeiros derivativos 6.4.3(a) 172.947 166.181
Dívida líquida - (A) 7.418.705 7.618.623
EBITDA ajustado últimos 12 meses - (B) 5.811.677 4.920.484
Índice de alavancagem financeira - (A/B) 1,28 1,55
5. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
5.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”) e também de acordo as normas internacio-
nais de demonstrações financeiras (International Financial Reporting Standards - “IFRS”), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”), atualmente denominadas “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards), 
assim como de forma condizente com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). As práticas 
contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e nos Pronunciamentos, 
nas Orientações e nas Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (“CFC”). As IFRS compreendem as Normas Internacionais de Contabilidade, as interpreta-
ções do Comitê de Interpretação das Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS® Interpretations Committee - 
FRIC Interpretations) e do Comitê Permanente de Interpretações (Standing Interpretations Committee - SIC® 
Interpretations). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras e apenas essas informações, 
foram evidenciadas e correspondem às utilizadas pela gestão da administração da Companhia. A preparação das demons-
trações financeiras considerou o custo histórico como base de valor, exceto para determinados ativos e passivos financei-
ros, inclusive instrumentos derivativos, que têm seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. As políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras foram aplicadas de maneira consistente com o exer-
cício anterior, exceto se indicado de outra maneira. As políticas contábeis das controladas, coligadas e joint ventures são 
ajustadas, se necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Companhia. As políticas contábeis 
materiais e para a compreensão das demonstrações financeiras foram incluídas nas respectivas notas explicativas, com 
um resumo da base de reconhecimento e mensuração utilizada pela Companhia. As demonstrações financeiras requerem o 
uso de certas estimativas contábeis e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de 
aplicação de suas práticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são mais significativas, estão divulgadas na Nota 5.6. A Companhia 
elaborou as demonstrações do valor adicionado, individual e consolidada, como parte integrante das demonstrações fi-
nanceiras, sendo requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, de acordo 
com os critérios definidos no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. As IFRSs não requerem a apresentação destas 
demonstrações e, portanto, são consideradas informações suplementares, sem prejuízo do conjunto das demonstrações 
financeiras. 5.2. Novas normas e interpretações contábeis: 5.2.1. Normas e interpretações contábeis adotadas: Uma 
série de novas normas, interpretações e alterações às normas contábeis vigentes a partir de 01 de janeiro de 2023 foram 
adotadas e não tiveram impactos relevantes nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. (a) 
Alterações no CPC 32 / IAS 12 “Tributos sobre o lucro” - Single transaction: A Companhia adotou a partir de 01 de janei-
ro de 2023 a alteração ao CPC 32 / IAS 12 a qual requer o reconhecimento de impostos diferidos sobre as transações que 
dão origem ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo, resultando em valores iguais de diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis, como contratos de arrendamento ou obrigação de descomissionamento de ativos. Impostos dife-
ridos ativos de R$ 14.558 e passivos de R$ 17.577 foram inicialmente reconhecidos, com impacto residual de R$ 3.019 re-
gistrado em contrapartida ao patrimônio líquido. (b) Alterações no CPC 32 / IAS 12 “Tributos sobre o lucro” - Reforma 
tributária internacional - regras do modelo Pillar 2: A Companhia está enquadrada no escopo das regras do Pillar 2, 
publicado pela OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), a qual trata-se de uma iniciativa 
para implementar um imposto mínimo global de 15%. Nas jurisdições nas quais a Companhia possui operações, a legisla-
ção do Pillar 2 já foi adotada em Luxemburgo, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2024, enquanto na Espanha foi pu-
blicado um projeto de lei cuja aprovação final é esperada ao longo de 2024. Uma vez que a legislação do Pillar 2 não esta-
va em vigor em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não teve qualquer impacto no seu imposto corrente. Além disso, a 
Companhia aplicou a exceção temporária relativa ao reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos e passivos 
de impostos diferidos decorrentes do Pillar 2, tal como previsto nas alterações do IAS 12 emitidas em maio de 2023. A 
Companhia está realizando o estudo sobre o impacto decorrente da referida legislação e, com base na avaliação preliminar 
realizada até o momento, espera-se que a maioria das jurisdições não esteja sujeita ao top-up tax devido à eligibilidade a 
um dos 3 safe harbour prescritos nas diretrizes. No decurso de 2024, a Companhia irá refinar e completar esta avaliação, 
em que será possível identificar o potencial impacto resultante das regras. (c) Alteração no CPC 26(R1) / IAS 1 e IFRS 
Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: A Companhia adotou a partir de 01 de janeiro de 2023 a alte-
ração ao CPC 26(R1) / IAS 1 a qual requer que se divulguem as políticas contábeis “materiais” (e não as “significativas”). 
A alteração também define o que é “informação de política contábil material”, e explica como identificá-las. O IFRS Prac-
tice Statement 2 “Making Materiality Judgements”, também alterado, fornece orientação sobre como aplicar o conceito de 
materialidade às divulgações de política contábil. A adoção destas alterações não resultou em mudanças na identificação 
das políticas contábeis materiais, a nomenclatura foi devidamente ajustada. 5.2.2. Normas e interpretações contábeis 
ainda não adotadas: (a) Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e passivos não circulantes com 
covenants (alterações ao CPC 26 / IAS 1): A alteração da norma visa esclarecer os requisitos para determinar se um pas-
sivo é circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos não circulantes que estão sujeitos a cove-
nants futuros. As alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia avalia 
que a aplicação da norma em questão não terá impactos na apresentação das demonstrações financeiras. (b) Acordos de 
financiamento de fornecedores (“Risco sacado”) (alterações ao CPC 26 / IAS 1 e CPC 40 / IFRS 7): As alterações intro-
duzem novas divulgações relacionadas aos acordos de financiamento com fornecedores (“Risco sacado”) que ajudam os 
usuários das demonstrações financeiras a avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma 
Companhia e sobre a exposição da Companhia ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a períodos anuais com início 
em ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia está avaliando os impactos na apresentação das demonstrações financei-
ras. (c) Outras alterações: Outras normas, interpretações e alterações às normas contábeis foram publicadas, porém, 
ainda não são mandatórias para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 e não foram adotadas antecipadamen-
te. A Companhia entende que a adoção dessas normas, interpretações e alterações não gerará impacto relevante na pre-
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Atribuível aos acionistas controladores Participação dos
Reservas de lucros Ajustes de avaliação acionistas Patrimônio

Capital social Legal De incentivos fiscais Retenção patrimonial Lucros acumulados Total não controladores líquido
Em 1º de janeiro de 2022, antes do efeito do ajuste contábil
 inicial de hiperinflação - controladas 7.708.353 639.991 1.484.375 1.264.807 4.490.978 – 15.588.504 2.307.743 17.896.247

Efeito do ajuste contábil inicial de hiperinflação - controladas – – – – – 88.395 88.395 1.994 90.389
Ajuste de variação cambial de economias hiperinflacionárias – – – (32.786) 32.786 – – – –

Em 1º de janeiro de 2022, após o efeito do ajuste contábil – – – – – – – – –
inicial de hiperinflação - controladas 7.708.353 639.991 1.484.375 1.232.021 4.523.764 88.395 15.676.899 2.309.737 17.986.636
Resultado abrangente do exercício – – – – – – – – –

Lucro líquido do exercício – – – – – 999.287 999.287 146.167 1.145.454
Outros componentes do resultado abrangente – – – – (796.422) – (796.422) (291.349) (1.087.771)

– – – – (796.422) 999.287 202.865 (145.182) 57.683
Contribuições e distribuições para acionistas – – – – – – – – –

Aumento de participação de acionistas não controladores – – – – – (48.723) (48.723) 48.723 –
Redução de capital social de acionistas não controladores – – – – – – – (116.787) (116.787)

Destinação do lucro líquido do exercício – – – – – – – – –
Constituição de reserva legal – 49.964 – – – (49.964) – – –
Constituição de reserva de incentivos fiscais – – 73.680 – – (73.680) – – –

Dividendos deliberados – – – (231.785) – (218.911) (450.696) (74.173) (524.869)
Reversão de dividendos deliberados em anos anteriores – – – 2.912 – – 2.912 2.912
Retenção de lucros – – – 696.404 – (696.404) – – –

– 49.964 73.680 467.531 – (1.087.682) (496.507) (142.237) (638.744)
Em 31 de dezembro de 2022 7.708.353 689.955 1.558.055 1.699.552 3.727.342 – 15.383.257 2.022.318 17.405.575
Em 1º de janeiro de 2023, antes do efeito do ajuste contábil
 da adoção do CPC 32/IAS 12 - Tributos sobre o lucro 7.708.353 689.955 1.558.055 1.699.552 3.727.342 – 15.383.257 2.022.318 17.405.575
Efeito do ajuste contábil da adoção do CPC 32/IAS 12 - Tributos sobre o lucro – – – – – (3.019) (3.019) – (3.019)
Em 1º de janeiro de 2023, após o efeito do ajuste contábil
 da adoção do CPC 32 / IAS 12 - Tributos sobre o lucro 7.708.353 689.955 1.558.055 1.699.552 3.727.342 (3.019) 15.380.238 2.022.318 17.402.556
Resultado abrangente do exercício – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 2.433.700 2.433.700 184.180 2.617.880
Outros componentes do resultado abrangente – – – – (895.064) – (895.064) (120.516) (1.015.580)

– – – – (895.064) 2.433.700 1.538.636 63.664 1.602.300
Contribuições e distribuições para acionistas
Redução de capital social de acionistas não controladores – – – – – – (96.572) (96.572)
Destinação do lucro líquido do exercício – – – – – – – – –
Constituição de reserva legal – 121.685 – – – (121.685) – – –
Constituição de reserva de incentivos fiscais – – 82.574 – – (82.574) – – –
Dividendos deliberados – – – (720.347) – (557.360) (1.277.707) (86.506) (1.364.213)
Retenção de lucros – – – 1.669.062 – (1.669.062) – – –

– 121.685 82.574 948.715 – (2.430.681) (1.277.707) (183.078) (1.460.785)
Em 31 de dezembro de 2023 7.708.353 811.640 1.640.629 2.648.267 2.832.278 15.641.167 1.902.904 17.544.071
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paração das demonstrações financeiras no exercício corrente e futuros. 5.2.3. Normas e informações de sustentabilida-
de ainda não adotadas: Em junho de 2023, o International Sustainability Standards Board (“ISSB”) emitiu suas duas 
primeiras normas de relatórios de sustentabilidade - IFRS S1 e IFRS S2, que foram adoptadas no Brasil pela CVM, e com 
data de aplicação obrigatória a partir de exercícios iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2026. Estas normas contêm 
requerimentos de divulgação de informações de sustentabilidade, e pretendem promover a consistência, comparabilidade 
e qualidade dessas informações, desenhadas para atender as necessidades dos investidores e mercados financeiros. Em 
paralelo, a União Europeia emitiu o seu primeiro conjunto de normas de sustentabilidade - European Sustainability Repor-
ting Standards (“ESRS”) em julho de 2023, aplicáveis às subsidiárias do Grupo localizadas em países da União Europeia, 
que deverão reportar de forma consolidada sobre informações de sustentabilidade de acordo com os ESRSs a partir do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025. A Companhia está em processo de implementação destas novas normas, de 
forma a adequar o atual Relatório Integrado aos requerimentos das normas e expectativas dos investidores e mercados 
financeiros. 5.3. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional e de apresen-
tação da Companhia é o Real (“R$” ou “Reais”). 5.4. Operações com moeda estrangeira: As operações em moedas estran-
geiras são convertidas para suas respectivas moedas funcionais, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações ou da avaliação para os itens remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do fim do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas 
estrangeiras, são reconhecidos no resultado como variações cambiais líquidas, exceto quando reconhecidas no patrimô-
nio como operações qualificadas como hedge de investimento líquido em operações no exterior. 5.5. Empresas controla-
das com moeda funcional diferente da Companhia: O resultado e a posição financeira de todas as subsidiárias cuja 
moeda funcional difere da moeda de apresentação da Companhia são convertidos na moeda de apresentação, como segue: 
(i) Os ativos e passivos de cada balanço patrimonial apresentado são convertidos pela taxa de fechamento da data do ba-
lanço; (ii) As receitas e despesas de cada demonstração do resultado e demonstração do resultado abrangente apresenta-
das são convertidas pelas taxas de câmbio médias do período dessa demonstração do resultado e da demonstração do re-
sultado abrangente, que são uma aproximação razoável do efeito cumulativo das taxas vigentes nas datas das transações, 
exceto para controladas consideradas em economias hiperinflacionárias, conforme Nota 5.5.4; e (iii) Todas as diferenças 
resultantes de conversão de taxas de câmbio são reconhecidas como “Outros resultados abrangentes” num componente 
separado no patrimônio líquido dentro, da conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. Os valores apresentados na demons-
tração de fluxo de caixa são extraídos das movimentações convertidas dos ativos, passivos e resultados. Na consolidação, 
as diferenças de câmbio decorrentes da conversão do investimento líquido em operações no exterior assim como, dos 
empréstimos e outros instrumentos de moeda estrangeira designados como instrumento de hedge de investimentos no 
exterior são reconhecidas no patrimônio líquido. Quando uma operação no exterior é parcialmente alienada ou vendida, 
as diferenças de câmbio acumuladas equivalentes ao investimento alienado e ao instrumento de hedge que foram regis-
tradas no patrimônio são reconhecidas no resultado como parte de ganho ou perda sobre a venda. O montante de diferen-
ças de câmbio acumuladas a reconhecer no resultado é quantificado com base no método de consolidação usada pela 
Companhia que é o método de consolidação passo a passo no qual cada entidade é consolidada na entidade que detêm 
diretamente a participação nela e assim sucessivamente até a consolidação final na Companhia. O ágio e o valor justo, 
decorrentes da aquisição de uma entidade no exterior, são tratados como ativos e passivos da entidade no exterior e 
convertidos pela taxa de fechamento. O efeito dessa conversão também é reconhecido como “Outros resultados abrangen-
tes”. 5.5.1. Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade, e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas 
a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora, as informações financeiras das controladas diretas são reconhecidas por meio do 
método de equivalência patrimonial. Saldos e transações, como quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas 
de transações entre as empresas subsidiárias são eliminadas na consolidação. A Companhia trata as transações com acio-
nistas não-controladores que não resultem em perda de controle como transações com acionistas da Companhia. Uma 
mudança na participação acionária resulta em um ajuste entre os valores contábeis das participações dos acionistas con-
troladores e não controladores para refletir suas participações relativas na subsidiária. Qualquer diferença entre o valor do 
ajuste do não controlador e qualquer contraprestação paga ou recebida é reconhecida no patrimônio líquido - “Ajustes de 
avaliação patrimonial”. Quando a Companhia deixa de ter controle sobre qualquer uma de suas controladas, qualquer 
participação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, com qualquer diferença com o valor contábil reconheci-
do no resultado. Os valores anteriormente reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” são reclassificados para o 
resultado. 5.5.2. Coligadas e empreendimentos controlados em conjunto: (i) Coligadas: Coligadas são todas as entida-
des nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, possui influência significativa nas políticas financeiras e operacio-
nais, mas não controle ou controle conjunto. Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalên-
cia patrimonial, após reconhecimento inicial ao custo. (ii) Joint arrangements: Investimentos em joint arrangements 
onde a Companhia tem o controle em conjunto com outros investidores são classificados como joint ventures ou joint 
operations. Em uma joint venture, a Companhia tem direito aos ativos líquidos da joint venture, e não aos seus ativos e 
passivos específicos. As participações em joint ventures são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial, após 
serem reconhecidas inicialmente ao custo no balanço patrimonial. Em uma joint operation, a Companhia reconhece indi-
vidualmente seu direito aos ativos, passivos, receitas e despesas, e sua participação em quaisquer ativos, passivos, recei-
tas e despesas detidos ou incorridos em conjunto. (iii) Método de equivalência patrimonial: No método de equivalência 
patrimonial, os investimentos são inicialmente reconhecidos ao custo, que incluem os custos de transação, ajustados 
posteriormente para reconhecer no resultado da Companhia o efeito dos lucros e prejuízos da investida pós-aquisição e os 
movimentos da participação acionária da Companhia na Investida em “Outros resultados abrangentes”, até a data em que 
a influência significativa ou controle conjunto deixe de existir. Os dividendos recebidos ou a receber de coligadas e joint 
ventures são reconhecidos como redução do valor contábil do investimento. Os investimentos da Companhia em coligadas 
e joint ventures incluem ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial, são eliminados contra o inves-
timento, na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma manei-
ra que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de impairment. Os ganhos e as 
perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas e joint ventures, são reconhecidos no resultado. A Companhia 
classifica os dividendos recebidos de participações em coligadas e joint ventures como fluxo de caixa de atividades de in-
vestimento. O teste de impairment do valor contábil dos investimentos contabilizados pelo método de equivalência patri-
monial é realizado de acordo com a política apresentada na Nota 5.6.2(a). 5.5.3. Transações entre entidades sob contro-
le comum: Transações entre entidades sob controle em comum ainda não foram endereçadas pelas IFRS e quando ocorrem 
transações de transferência não monetária entre entidades sob controle comum, a Companhia registra os ativos e passivos 
transferidos por seus valores contábeis na data da transferência. 5.5.4. Economias hiperinflacionárias: O CPC 42 / IAS 
29 exige que as demonstrações financeiras de entidades cuja moeda funcional seja a de uma economia hiperinflacionária 
sejam ajustadas pelos efeitos de mudanças em um índice geral de preços adequado e sejam expressas em termos da unida-
de de medida atual na data de encerramento do exercício. Para concluir se uma economia é classificada como hiperinfla-
cionária nos termos do CPC 42 / IAS 29, a norma detalha uma série de fatores a serem considerados, incluindo a existência 
de uma taxa de inflação acumulada em três anos que se aproxime ou supere 100%. O CPC 42 / IAS 29 deve ser aplicado 
como se a economia fosse hiperinflacionária desde sempre. De acordo com este princípio, as demonstrações financeiras 
de uma companhia que reporte na moeda de uma economia hiperinflacionária deve ser expressa em termos da unidade de 
medida atual na data das demonstrações financeiras. Todos os saldos do balanço patrimonial que não estejam expressos 
em termos da unidade de medida atual na data das demonstrações financeiras devem ser atualizados pela aplicação de um 
índice geral de preços. Deste modo, a inflação produzida a partir da data de aquisição ou da data de reavaliação, conforme 
o caso, deve ser registrada nos itens não monetários. Todos os componentes da demonstração do resultado devem ser 
apresentados na unidade de medida vigente na data das demonstrações financeiras, aplicando-se a variação do índice 
geral de preços ocorrida desde a data em que as receitas e despesas foram originalmente reconhecidas nas demonstrações 
financeiras. Os principais procedimentos para o ajuste acima mencionado são os seguintes: (a) Os ativos e passivos mone-
tários registrados a valores correntes na data do balanço não são atualizados porque já estão expressos em unidades 
monetárias correntes na data do balanço; (b) Os ativos e passivos não monetários que não se encontram registrados a 
valores correntes à data do balanço e as componentes do patrimônio líquido são ajustados pela aplicação dos fatores de 

conversão aplicáveis; (c) Todos os itens da demonstração do resultado são reapresentados pela aplicação dos fatores de 
conversão aplicáveis; (d) Os efeitos da inflação na posição monetária líquida da Companhia são apresentados na demons-
tração do resultado, em “Variações cambiais e efeitos da hiperinflação, líquidas”. (e) Todos os saldos patrimoniais (ativos 
e passivos) e de resultado (receitas e despesas) devem ser convertidos pela taxa de fechamento na data da demonstração 
financeira mais recente. Os números comparativos das demonstrações financeiras apresentadas em moeda estável não 
são ajustados por alterações subsequentes no nível de preços ou taxas de câmbio. Isso resulta numa diferença inicial, 
decorrente da adoção inicial da contabilização de hiperinflação, entre o fechamento do patrimônio líquido do ano ante-
rior e o saldo inicial do patrimônio líquido do ano corrente. A Companhia reconhece essa diferença decorrente da adoção 
inicial desta contabilização diretamente na demonstração das mutações do patrimônio líquido como “Efeito do ajuste 
contábil inicial de hiperinflação”. A aplicação contínua da conversão dos valores comparativos a taxas de fechamento sob 
IAS 21 - “Os efeitos de alterações em taxas de câmbio” e os ajustes de hiperinflação requeridos pelo IAS 29 levarão a uma 
diferença adicional à que surge na adoção inicial da contabilização da hiperinflação. Estas diferenças adicionais são apre-
sentadas na demonstração de resultado abrangente dentro da rubrica “Variação cambial de operações localizadas no ex-
terior”. O saldo dos ativos não monetários atualizados monetariamente são reduzidos quando excedem seu valor recupe-
rável e a diferença é reconhecida no resultado. Quando uma economia deixa de ser considerada hiperinflacionária e a 
aplicação do CPC 42 / IAS 29 é descontinuado, os valores atualizados monetariamente passam a ser o valor contábil base 
para os períodos subsequentes. (a) Turquia: No início de 2022, o aumento da inflação na Turquia superou a taxa de infla-
ção acumulada de 100% em três anos e de acordo com a declaração do Fundo Monetário Internacional (“FMI”), a Compa-
nhia considerou que havia evidências suficientes para concluir que a Turquia é uma economia hiperinflacionária nos ter-
mos do CPC 42 / IAS 29 a partir de abril de 2022 e, portanto, aplicou o CPC 42 / IAS 29 a partir dessa data nos relatórios 
financeiros de suas subsidiárias que possuem a lira turca como moeda funcional. (b) Argentina: Em julho de 2018, a Ar-
gentina foi considerada uma economia hiperinflacionária devido a uma inflação acumulada no triênio superior a 100%, 
desencadeando assim a exigência de transição para a contabilidade em economia hiperinflacionária. Desde 2018, o cum-
primento da norma se tornou aplicável ao investimento da Companhia na Cementos Avellaneda S.A. (“Avellaneda”), uma 
coligada cuja moeda funcional é o peso argentino. 5.6. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Com base em pre-
missas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. As estimativas e julgamentos contábeis são periodicamente 
revisados baseados na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas e premis-
sas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social estão descritas a seguir. 5.6.1. Estimativa de valor justo: A Companhia 
divulga as mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2 - Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que 
são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos 
preços). Nível 3 - Informações para o ativo ou passivo que não são baseados em dados de mercado observáveis (ou seja, 
dados não observáveis, para os quais o valor justo é determinado com base em técnicas de avaliação específicas). Este é o 
caso dos títulos patrimoniais não cotados e dos instrumentos em que o risco (por exemplo ESG ou a falta de liquidez, entre 
outros) dão origem a um ajuste não observável significativo. Técnicas de avaliação específicas utilizadas para valorizar os 
ativos e passivos ao valor justo incluem: • Preços de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras ou corretoras 
para instrumentos similares; • O valor justo de swaps de taxa de juros calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa 
futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado; • O valor justo dos contratos de câmbio 
futuros determinado com base nas taxas de câmbio futuras na data do balanço, com o valor resultante descontado ao valor 
presente; e • A análise de fluxos de caixa descontados. A Companhia não alterou quaisquer técnicas de avaliação na deter-
minação dos valores justos de Nível 2 e Nível 3. A Companhia utiliza seu julgamento para selecionar os melhores métodos 
e premissas baseando-se principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. 5.6.2. Impairment de 
ágio e ativo não circulante: (a) Práticas contábeis: Ativos não financeiros com vida útil indefinida, como o ágio, não 
estão sujeitos à amortização, e o teste de valor recuperável (impairment) é realizado, pelo menos, anualmente. Os ativos 
que estão sujeitos a depreciação / amortização passam por testes de impairment anualmente e / ou sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indiquem que o valor contábil do ativo pode não ser recuperável. Uma perda por impair-
ment é reconhecida como despesa na rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” pelo montante em que 
o valor contábil do ativo ultrapassa o valor recuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos quaisquer custos de venda ou seu valor em uso. Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados 
no menor nível para os quais existam fluxos de caixa identificáveis (unidades geradoras de caixa - UGC). Ativos não finan-
ceiros, exceto ágio, que sofreram impairment, são revisados subsequentemente para possível reversão da provisão de 
impairment na data do balanço. O ágio resultante de combinação de negócios é alocado a uma UGC ou grupo de UGCs, 
sendo cada UGC ou grupo de UGCs o nível mais baixo no qual o ágio é monitorado para fins de gestão interna e não sendo 
maior do que um segmento operacional. Os ágios relacionados às operações na América do Norte e na Europa, Ásia e 
África foram alocados a cada segmento operacional correspondente no qual o nível é monitorado. Europa, Ásia e África 
compreendem um grupo de quatro UGCs determinadas pelos países de atuação (Espanha, Marrocos, Turquia e Tunísia), mas 
o ágio não é monitorado ou alocado ao nível de UGC. Para o segmento operacional da América Latina, os ágios foram alo-
cados por país de atuação, e para os ágios relacionados aos negócios adquiridos no Brasil a alocação foi feita ao negócio 
específico adquirido ou a regional para qual o negócio adquirido foi integrado. Quando uma perda por impairment é rever-
tida, exceto o ágio, o valor contábil do ativo ou UGC é modificado para corresponder a estimativa revisada de seu valor 
recuperável, mas de forma que o valor contábil revisado não exceda o valor contábil que teria sido determinado se nenhu-
ma perda por impairment tivesse sido reconhecida para o ativo ou UGC em anos anteriores. A reversão de uma perda por 
impairment é reconhecida como receita na rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”. Perda por im-
pairment de ágio reconhecida no resultado do exercício não é revertida. (b) Teste de impairment: Um teste de impair-
ment é realizado pelo menos anualmente para todas as UGCs ou grupo de UGCs às quais possuem ágio alocado, bem como 
para outras UGCs ou grupo de UGCs que não contêm ágio, mas apresentam indicadores de impairment. O valor recuperável 
é mensurado pelo modelo de fluxo de caixa descontado, e determinado a partir do valor em uso de cada UGC ou grupo de 
UGCs. O processo de estimativa desses valores envolve o uso de premissas, julgamentos e estimativas de fluxos de caixa 
futuros e representa a melhor estimativa da Companhia. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa após os impostos 
com base no Planejamento Estratégico aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia, cobrindo um período de 
cinco anos. Um período de até dez anos pode ser considerado em circunstâncias especificas, como crises econômicas ou 
negócios com processos de reestruturação ou revisões estratégicas, para refletir melhor o negócio e o ciclo econômico da 
UGC. Os fluxos de caixa na perpetuidade são calculados usando as projeções do último ano (com taxa de crescimento nula). 
A Administração considerou como as principais premissas para calcular o valor recuperável das UGCs o preço e volume de 
venda projetados e a taxa de desconto. A Administração projetou o preço e o volume de vendas futuros com base no de-
sempenho anterior e nas expectativas futuras de desenvolvimento do mercado. As taxas de desconto utilizadas são após 
os impostos e refletem riscos específicos relacionados ao segmento operacional (região geográfica) ou à UGC que está 
sendo testada. A tabela a seguir apresenta as taxas reais de desconto antes dos impostos para as UGCs ou grupo de UGCs 
que têm ágio significativo alocado a elas, bem como outras UGCs sem ágio alocado, mas relevantes pela significância para 
as operações da Companhia:

Segmento País
Moeda 

original
Taxa de desconto em 

termos reais em 2023
Taxa de desconto em 

termos reais em 2022
Brasil Brasil BRL 10,10% 9,46%

Bolívia BOB 15,01% 10,88%
América Latina Uruguai UYU 8,74% 8,30%

Argentina ARS 19,67% 16,62%

América do Norte
Canadá CAD 7,60% 6,97%

Estados 
Unidos USD 7,60% 6,97%

Europa, Ásia e África

Turquia TRY 12,91% 12,13%
Tunísia TND 17,29% 15,72%

Marrocos MAD 9,66% 8,21%
Espanha EUR 8,12% 7,48%
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor 
independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://
ri.votorantimcimentos.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi 
emitido em 29 de fevereiro de 2024, sem modificações.

(c) Resultado do teste de impairment: Os testes de impairment efetuados para 31 de dezembro de 2023, não resulta-
ram em perdas materiais no consolidado a serem reconhecidas, conforme apresentado: Com base nos testes impairment 
realizados para a VCNA (segmento operacional América do Norte), a Companhia concluiu não haver necessidade de reco-
nhecimento de perda por impairment considerando que o valor recuperável supera o seu valor contábil. No entanto, a 
Companhia reconheceu provisão para impairment no montante de R$ 47.083 para certos ativos individuais decorrente de 
projetos descontinuados. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia reconheceu uma perda de impairment no montante 
de R$ 145.982 na UGC Turquia (segmento operacional Europa, Ásia e África). Contudo, mesmo com o cenário persistente 
de hiperinflação no país neste ano de 2023, a Companhia decidiu pela reversão da provisão em sua totalidade, uma vez 
que o teste impairment apresentou valor recuperável relevante em relação ao valor contábil dos ativos. O impacto desta 
reversão no resultado do exercício foi de R$ 103.895 e a diferença de valores entre os exercícios refere-se à variação 
cambial entre períodos. Para o exercício anterior findo em 31 de dezembro de 2022, os testes efetuados resultaram nos 
registros detalhados a seguir: (i) UGC Cajamar (segmento operacional Brasil): R$ 5.212 de impairment, devido a atraso 
na obtenção do licenciamento da área. O montante foi integralmente alocado no “Imobilizado” e reconhecido em “Outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas” em 31 de dezembro de 2022. (d) Análise de sensibilidade: A Companhia 
realizou análise de sensibilidade para cada uma das premissas chave utilizadas na determinação do valor em uso de suas 
UGCs ou grupos de UGCs incluídas no teste de impairment para o exercício de 2023. A análise de sensibilidade foi reali-
zada individualmente para cada premissa chave (preço de venda, volume e taxa de desconto). Com base no resultado da 
análise de sensibilidade, a Administração concluiu que não há mudanças razoavelmente possíveis nessas premissas que 
resultariam no valor contábil das UGCs exceder significativamente seu valor recuperável estimado ou que poderia resultar 
em um impairment material para as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023. 5.6.3. Recuperabilidade de 
imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia está sujeita ao pagamento de impostos e contribuições 
sobre o lucro em todos os países que opera. A provisão para tributos diferidos é calculada individualmente por entidade, 
com base nas alíquotas e regras fiscais vigentes em cada localidade na data do balanço. Também são reconhecidas pro-
visões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado 
dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos 
fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado. Os saldos dos impostos diferidos ativos 
são periodicamente revisados para determinar sua recuperabilidade, considerando o lucro tributável futuro derivado da 
melhor estimativa da Administração de resultados futuros projetados, que são elaboradas e fundamentadas em premissas 
e julgamentos internos e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. As principais premissas 
consideradas nas projeções são o preço de venda e o volume. 5.6.4. Provisões e contingências: A Companhia é parte em 
processos de natureza tributária, cível, trabalhista e ambiental que se enquadram em instâncias diversas. As provisões 
judiciais contra resultados potencialmente desfavoráveis de litígios em curso são estabelecidas e atualizadas com base na 
avaliação da Administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais, e requerem elevado grau de julgamento 
sobre as matérias envolvidas. A provisão é constituída com base na melhor estimativa da perda provável, e é regularmente 
atualizada para refletir o valor do desenvolvimento dos litígios. 5.6.5. Obrigações com descomissionamento de ativos: 
Os gastos relacionados ao descomissionamento da mina são registrados como Asset Retirement Obligation (“ARO”). As 
obrigações consistem principalmente em custos associados ao encerramento das atividades. O custo de desativação do 
ativo, equivalente ao valor presente da obrigação (passivo), é capitalizado como parte do valor contábil do ativo subja-
cente e depreciado ao longo de sua vida útil. A Companhia considera as estimativas contábeis relacionadas com os custos 
necessários para encerrar uma atividade de mineração e recuperar as áreas degradadas como sendo uma estimativa contá-
bil crítica por envolver diversas premissas, como taxas de desconto, inflação e vida útil do ativo. Estas estimativas são revi-
sadas anualmente pela Companhia. As taxas de desconto utilizadas em 31 de dezembro de 2023 estão entre 3,2% e 16,3% 
a.a. e em 31 de dezembro de 2022 estão entre 2,8% e 14,9% a.a.. 5.6.6. Plano de pensão: O valor presente de obrigação 
ou direito do plano de assistência médica e plano de benefício definido dependem de uma série de fatores que são deter-
minados com base em cálculos atuariais e utilizam uma série de premissas. Entre as premissas usadas na determinação do 
custo líquido para os saldos das obrigações ou direitos atuariais está a taxa de desconto, calculada com base nas taxas dos 
títulos de dívida do Governo. Os valores são designados na moeda em que os benefícios serão pagos e que têm prazos de 
vencimento próximos aos prazos das respectivas obrigações do plano de assistência médica e plano de benefício definido.
6. EVENTOS SUBSEQUENTES
(a) Recompra de bonds Voto 27 pela Votorantim Cimentos International (“VCI”): Durante janeiro de 2024, a contro-
lada VCI recomprou no mercado secundário o saldo de USD 20.000 mil (R$ 99.070) de principal referente aos bonds da 
controlada St. Marys com vencimento em 2027. Em 31 de janeiro de 2024, o saldo remanescente de principal dos bonds 
com vencimento em 2027 era de aproximadamente USD 458.532 mil (R$ 2.271.338). (b) Contrato de fornecimento de 
energia de longo prazo com Atlas Brasil Energia Holding 4 S.A. (“Atlas”): Em 29 de dezembro de 2023, a Controladora 
firmou um acordo de fornecimento de energia com 9 (nove) sociedades de propósito específico (“SPEs”) por um período 
de 15 anos. As SPEs são detentoras das autorizações para exploração de parques solares para geração de energia elétrica 
(“Parques Solares”). Os Parques Solares, localizado no Estado de Minas Gerais, com 100 MW de capacidade instalada, 
com previsão para início do fornecimento de energia a partir de março de 2026. Com isso, a Companhia reforça seus 
investimentos na diversificação da matriz de energia renovável. Para a instrumentalização da operação, a Controladora 
concluiu a aquisição da participação na Atlas Brasil, no percentual de 10% do capital social total e 99% do capital votante 
da empresa, pelo montante de R$ 65.997, que será quitado em março de 2026, e o saldo a receber pela opção de compra 
futura será recebido em parcela única. A opção de compra futura da participação acionária detida pela Controladora pode 
ser exercida de forma unilateral pela Atlas Brasil Energia Holding 4 S.A. (“Atlas”) ao término do contrato de acordo de 
fornecimento de energia. Ainda, de acordo com termos e condições estabelecidos no Acordo de Acionistas (“AA”) e da 
opção de compra futura detida pela Atlas, a Companhia avaliou que não possui influência significativa sobre os negócios 
da Atlas Brasil. Em 31 de dezembro de 2023, esta operação estava condicionada a aprovação da Superintendência Geral 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”), a qual foi devidamente aprovada no dia 22 de janeiro de 2024 
e publicada no Diário Oficial da União (“DOU”). (c) Lei n° 14.789/2023 - Subvenção para investimentos: Em 29 de 
dezembro de 2023, foi publicada a Lei n°14.789/2023 com vigência a partir de 2024, que alterou o tratamento tributário 
dos benefícios fiscais de ICMS para fins de IRPJ/CSLL e PIS/COFINS, trazendo um novo mecanismo para aproveitamento de 
créditos. A Companhia está avaliando os procedimentos e impactos para o próximo ano. (d) Oferta de aquisição de ativos 
da Intercement Brasil S.A.: Em fevereiro de 2024, a VCSA comunicou ao mercado uma oferta individual e independente 
para a aquisição de parte dos ativos da Intercement Brasil S.A. Os termos confidenciais da oferta descrevem condições 
precedentes para a realização da potencial transação que são usuais em operações dessa natureza, incluindo, a aprovação 
prévia pela autoridade brasileira de defesa da concorrência, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE). Até 
a data de autorização destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a oferta permanece sob avaliação 
do respectivo alienante e, portanto, não foram firmados documentos com qualquer contraparte que gerem obrigação ou 
compromisso firme para a aquisição dos ativos que foram objeto da oferta.
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Sede: Avenida Paulista, 1.450, 8o Andar, Bela Vista, São Paulo - SP

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DA SEREL PARTICIPAÇÕES EM IMÓVEIS S.A., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isolada-
mente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da sociedade demanda a leitura das demonstrações financeiras 
completas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) na página do jornal “Jornal O Dia SP” na internet, no endereço eletrônico: www.jornalodiasp.com.br/.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDO - Em Reais mil
Ativo 2023 2022    
Circulante ....................................................................................................................................................................  676.071 591.790
Caixa e Equivalentes de Caixa ..................................................................................................................................  675.397 590.302
Dividendos a Receber ................................................................................................................................................  674 1.488
Não Circulante ...........................................................................................................................................................  (301.229) 931.660
Investimentos ..............................................................................................................................................................  (301.229) 931.660

Total do Ativo ............................................................................................................................................................  374.842 1.523.450

Passivo 2023 2022    
Circulante ....................................................................................................................................................................  8.584 8.171
Impostos e Contribuições a Recolher ....................................................................................................................  7.398 6.280
Dividendos a Pagar .....................................................................................................................................................  1.184 1.889
Outras Obrigações .....................................................................................................................................................  2 2
Patrimônio Líquido ..................................................................................................................................................  366.258 1.515.279
Capital Social ...............................................................................................................................................................  167.000 700.000
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  190.144 813.107
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  9.114 2.172
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................  374.842 1.523.450

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

Saldos em 31 de dezembro de 2021 .....................  640.000 45.483 630.652 (803) - 1.315.332             
Aumento de Capital ....................................................  60.000 - (60.000) - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - 2.975 - 2.975
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 198.861 198.861
Destinações: - Reservas .............................................  - 9.943 187.029 - (196.972) -
             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (1.889) (1.889)             
Saldos em 31 de dezembro de 2022 .....................  700.000 55.426 757.681 2.172 - 1.515.279             
Aumento de Capital ....................................................  24.000 - (24.000) - - -
Dividendos Pagos ........................................................  (557.000) - (722.404) - - (1.279.404)
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - 6.942 - 6.942
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 124.625 124.625
Destinações: - Reservas .............................................  - 6.231 117.210 - (123.441) -
             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (1.184) (1.184)             
Saldos em 31 de dezembro de 2023 .....................  167.000 61.657 128.487 9.114 - 366.258             

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais ....................................................................................  54.884 45.797

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos ............................................................................  1.311.504 503

Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de Financiamentos .......................................................  (1.281.293) (641)

Aumento Líquido, de Caixa e Equivalentes de Caixa .....................................................................................  85.095 45.659    

Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...............................................................................................  590.302 544.643

Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..................................................................................................  675.397 590.302

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa .....................................................................................................  85.095 45.659    

Resultado de Equivalência Patrimonial ..................................................................................................................  70.858 156.638
Despesas Operacionais ...........................................................................................................................................  (4.624) (3.795)
Despesas Tributárias..................................................................................................................................................  (3.985) (3.124)
Despesas Gerais e Administrativas .........................................................................................................................  (639) (671)
Resultado Financeiro...............................................................................................................................................  85.537 67.167
Receitas Financeiras Líquidas...................................................................................................................................  85.537 67.167
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ................................................................................................  151.771 220.010
Imposto de Renda e Contribuição Social ...............................................................................................................  (27.146) (21.149)
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  124.625 198.861    
Número de Ações .......................................................................................................................................................  14.441.696 14.441.696
Lucro Líquido por Lote de mil Ações em R$ .........................................................................................................  8,63 13,77    

 2023 2022    
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  124.625 198.861

Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  6.942 2.975

Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................  131.567 201.836

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS - Em Reais mil

1)  CONTEXTO OPERACIONAL
A Serel Participações em Imóveis S.A. é uma Sociedade que tem por objetivo: a aquisição de imóveis para renda, não prestando quaisquer serviços 
a terceiros, podendo aplicar suas disponibilidades no mercado financeiro e em ações ou cotas de outras empresas, de qualquer ramo. A Sociedade 
poderá adquirir bens móveis e imóveis para uso próprio.

A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 26 de março de 2024.

2)  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor 
justo, quando aplicável.

3)  PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas e os métodos contábeis utilizados na preparação das demonstrações financeiras completas equivalem-se àqueles aplicados às demons-
trações financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

4)  INVESTIMENTO EM CONTROLADA
Representado pela participação de 92,734% na Cia. Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi no montante de R$ (301.229), é avaliado pelo método 
de equivalência patrimonial e quando aplicável acrescido/deduzido de ágio/deságio a amortizar e de provisão para perdas. Para efeito do cálculo da 
equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a Sociedade e suas controladas e equiparadas são eliminados na medida da participação 
da Companhia; perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente (impairment) do ativo 
transferido. Quando necessário, as práticas contábeis da controlada são alteradas para garantir consistência com as práticas adotadas pela Sociedade.

5)  PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O capital social está dividido em 14.441.696 ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal. Conforme disposição estatutária, estão 
assegurados aos acionistas dividendos que correspondam, no mínimo, a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei Societária.

6)  RECEITAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2023 2022    
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos ........................................................................... 85.615 67.167
Juros ativos sobre impostos a compensar ..................................................................................................... (78) -
Total ....................................................................................................................................................................... 85.537 67.167

7)  TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas 
datas das operações; e

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: Os Administradores não recebem qualquer remuneração pelos cargos que ocupam nos Órgãos 
da Sociedade.

8)  GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Sociedade tem os seus riscos gerenciados de maneira corporativa e centralizada, por área técnica especializada, sendo um processo contínuo e 
evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau 
de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos.

9)  OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Sociedade não possuía operações com Instrumentos Financeiros Derivativos; e

b) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro 
de 2023.

Edmar Carlos da Silva 
Contador - CRC 1SP210689/O-2

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

    Ajuste de
    Avaliação
 Capital Reservas de Lucros  Patrimonial Lucros             
Eventos Social Legal Estatutária Ligadas Acumulados Totais             

 2023 2022    
Receitas Operacionais .............................................................................................................................................  70.858 156.638

 2023 2022    

PARK MERAKI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA  
CNPJ 18.784.698/0001-49 NIRE 35227801295 
ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS DE 22/03/2024 

Data, Hora e Local: 22/03/2024 às 09:00 horas, na sede social à Avenida Presidente Kennedy, 1386, Sala 58, 
Cidade Nova, Indaiatuba/SP, CEP: 13334-170. Convocação: Dispensada. Presença: Mateos Raduan Dias - 
Presidente da Mesa; Marcel Azenha Tobias - Secretário da Mesa; Abmais Urbanismo Empreendimentos 
Imobiliários Ltda - Sócia; Mateos Raduan Dias - Administrador. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução 
do capital social da sociedade. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 15.885.429,00, 
considerado excessivo em relação ao objeto, com o cancelamento de 15.885.429 quotas, com valor nominal 
de R$ 1,00 cada uma, sendo 15.885.429 quotas de propriedade da sócia Abmais Urbanismo 
Empreendimentos Imobiliários Ltda, a qual receberá o valor da redução em moeda corrente do país, a título 
de restituição do valor das quotas canceladas; 2. Passando o capital social de R$ 36.885.429,00 para R$ 
21.000.000,00. 3. Autorizado o administrador a assinar os documentos necessários e proceder ao registro e 
arquivamento da alteração contratual necessária para efetivação deste ato. Encerramento: Nada mais. 
Indaiatuba, 22/03/2024. Sócia: Abmais Urbanismo Empreendimentos Imobiliários Ltda. Administrador: 
Mateos Raduan Dias. 
 
 

ATA DE RCA 280224 AS 18H40_210324 DA
RUMO MALHA CENTRAL S.A.

JORNAL 

winnerpublicidade.com
11 3231-3003

MEDIDA: 2 COL (9,6CM) X 4CM 

RUMO MALHA CENTRAL S.A.

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 28.2.24

CNPJ.MF sob nº 33.572.408/0001-97 - NIRE nº 35300535936 
Companhia Aberta Categoria “B”

1. Local, data e hora: Realizada às 18h40min do dia 28.2.24, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
4100, Andar 03, Itaim Bibi, São Paulo/SP. Mesa: Daniel Rockenbach, Presidente; Fattyma Blum 
Gonçalves, Secretária. Presenças: Os conselheiros da Companhia. Ordem do dia: (i) Consignar a 
renúncia do Sr. João Alberto Fernandez de Abreu ao cargo de Diretor Presidente. A renúncia será 
efetiva a partir de 29 de março de 2024; (ii) Aprovar a eleição do Sr. Pedro Marcus Lira Palma, 
para ocupar o cargo de Diretor Presidente da Companhia. Deliberações: Versão integral do ato 
societário disponível para acesso público no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.
br/leiloes-publicidade-legal/, nos termos do art.289 da Lei nº 6.404/76, na edição do mesmo dia 
desta publicação. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. Fattyma Blum Gonçalves, Secretária e 
Advogada, OAB/PR 73.891. JUCESP: Certifico o registro em 14.3.24 sob nº 120.196/24-4. Protocolo 
0.370.803/24-3. Maria Cristina Frei, Secretária-Geral.

TUTELAR EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/ME 55.389.399/0001-36 - NIRE 35.300.376.536

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os senhores acionistas para se reunirem em AGOE no dia 26/04/2024 de forma 
semipresencial, na Rua Machado Bittencourt, 361, Cj. 1301, 13º andar, Vila Clementino, São Paulo/SP, 
CEP 04044-001, para aqueles que comparecerem presencialmente e via zoom para ingresso remoto, 
às 09h em 1ª convocação ou às 09:30h em 2ª e última convocação, para examinar, discutir e deliberar 
acerca das seguintes matérias: (i) contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2023; (ii) balanços e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2023; (iii) alteração da sede da Companhia; (iv) alteração dos membros do Conselho de 
Administração; e, (v) consequente reforma do Estatuto Social, se aprovadas as deliberações acima. 
Estarão à disposição dos acionistas, a partir da data 26/03/2023, na sede da Companhia, a cópia dos 
documentos elencados no artigo 133 da Lei n° 6.404/76 e a forma de ingresso à reunião via zoom 
deverá ser solicitada pelo e-mail fjafernandes@uol.com.br, sendo certo que serão respondidos apenas 
os e-mails cujo remetente seja o acionista ou seu representante legal.

BANCO PAULISTA S.A.
Av. Brig. Faria Lima, 1.355 - 2º andar   |   CEP 01452-919   |   São Paulo/SP 

Tel/Fax: (11) 3299-2000   |   Ouvidoria: 0800-772-6116 
CNPJ nº 61.820.817/0001-09

www.bancopaulista.com.br
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Senhores Acionistas: Apresentamos as Demonstrações Financeiras do Banco Paulista relativas aos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022, os quais seguem os dispositivos estabelecidos pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e do 
Conselho Monetário Nacional (CMN).
Resultado, Patrimônio Líquido, Ativos e Recursos Captados: O Banco Paulista encerrou o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2023 com um Prejuízo de R$ 17,2 milhões e Patrimônio Líquido R$ 172,2 milhões. Os ativos totalizaram R$ 1,6 
bilhão e estavam formados por R$ 1,03 bilhão de Operações de Crédito e R$ 299,5 milhões de Títulos e Valores Mobiliários 
e Derivativos. Os recursos Captados representam R$ 1,4 bilhão.

Governança, Gerenciamento de Riscos e Recursos Humanos: O Banco Paulista conta com uma estrutura de Governança 
baseada em Comitês decisórios, na especialização funcional das áreas e na segregação de funções.
Circular 3.068/01 – BACEN:  O Banco Paulista declara ter capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento os 
títulos classificados na categoria “Mantidos até o Vencimento”, no montante de R$ 94,7 milhões, representando 31,61% 
do total de Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos.
O Banco Paulista tem adotado um conjunto de ações e medidas que visam à proteção da Instituição e que vem, conti-
nuamente, contribuindo para disseminação e promoção de medidas e boas práticas de gestão e de Governança para a 

manutenção de um ambiente corporativo íntegro, ético e transparente.
O compromisso da Administração do Banco Paulista visa, além de atender plenamente à legislação vigente, posicionar-se 
entre as empresas que possuem as melhores práticas de transparência, comprometendo-se a repassar ao mercado informa-
ções relevantes, tempestivas e fidedignas.
Agradecimentos: A Administração do Banco Paulista agradece aos clientes pela confiança e aos colaboradores pelo con-
tínuo empenho e dedicação.
São Paulo, 26 de março de 2024 A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Ativo
Notas 

explicativas 2023 2022
Circulante 641.684 901.826
Caixa e equivalente de caixa 1.041 66.578

Disponibilidades 4a 1.041 1.568
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4b – 65.010

Instrumentos financeiros 623.200 813.964
Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 1.650 18.032
Títulos e valores mobiliários 6 204.861 130.449
Instrumentos financeiros derivativos 7 – 40
Relações interfinanceiras 10 37.749 1.462
Operações de crédito - setor privado 8 264.894 252.214
Títulos e créditos a receber com característica 
 de concessão de crédito 8 106.432 401.577
Títulos e créditos a receber sem característica 
 de concessão de crédito 9 7.614 10.190

Provisão para perdas associadas ao risco de crédito (5.049) (5.361)
(-) Operações de crédito 8 (4.167) (3.358)
(-) Títulos e créditos a receber com característica 

de concessão de crédito 8 (805) (1.912)
(-) Títulos e créditos a receber sem característica 

de concessão de crédito 9 (77) (91)
Outros ativos 22.492 26.645

Ativos não financeiros mantidos 
 para venda - recebidos 11 3.381 3.381
Diversos 12 19.111 23.264

Não circulante 1.002.276 1.082.099
Instrumentos financeiros 889.632 991.727

Títulos e valores mobiliários 6 94.674 190.991
Operações de crédito - setor privado 8 763.074 730.061
Títulos e créditos a receber com característica 
 de concessão de crédito 8 4.582 6.486
Títulos e créditos a receber sem característica 
 de concessão de crédito 9 27.302 64.189

Provisão para perdas associadas ao risco de crédito (12.313) (10.394)
(-) Operações de crédito 8 (12.002) (9.721)
(-) Títulos e créditos a receber com característica 
(-) de concessão de crédito 8 (35) (31)
(-) Títulos e créditos a receber sem característica 
(-) de concessão de crédito 9 (276) (642)

Créditos tributários 30b 42.120 31.772
Outros ativos 79.517 65.064

Diversos 12 79.517 65.064
Investimentos 13 2.117 1.752

Outros investimentos 2.117 1.752
Imobilizado de uso 987 1.102

Imóveis de uso 957 957
Outras imobilizações de uso 5.392 5.286
(-) Depreciações acumuladas (5.362) (5.141)

Intangível 14 216 1.076
Ativos intangíveis 5.646 6.124
(-) Amortizações acumuladas (5.430) (5.048)

Total do ativo 1.643.960 1.983.925

Passivo
Notas 

explicativas 2023 2022
Circulante 979.190 1.066.725
Depósitos e demais instrumentos financeiros 962.273 1.026.633

Depósitos 15 710.130 818.046
Captações no mercado aberto - carteira própria 16 29.104 7.657
Recursos de aceites e emissão de títulos 17 215.554 191.264
Obrigações por empréstimos e repasses 17 6.991 9.192
Relações interdependências e interfinanceiras 10 494 474

Provisões 4.446 4.424
Para pagamentos a efetuar 18 4.446 4.424

Outros passivos 12.471 35.668
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 295 120
Fiscais e previdenciárias 19a 3.127 14.277
Sociais e estatutárias – 4.900
Diversas 19b 9.049 16.371

Não circulante 492.524 730.667
Depósitos e demais instrumentos financeiros 470.609 692.992

Depósitos 15 400.299 577.856
Recursos de aceites e emissão de títulos 17 37.347 87.713
Dívidas subordinadas 17 32.963 27.423

Provisões 3.644 7.034
Para garantias financeiras prestadas 33 167 80
Para passivos contingentes 34b 3.477 6.954

Outros passivos 18.271 30.641
Diversas 19b 18.271 30.641

Patrimônio líquido 20 172.246 186.533
Capital Social - domiciliado no país 184.300 184.300
Reservas de lucros 602 5.158
Lucro ou (Prejuízo) acumulado (12.672) –
Ajuste ao valor de mercado - TVM e derivativos 16 (2.925)

  
Total do passivo e patrimônio líquido 1.643.960 1.983.925

As notas explicativas da Administração são parte integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrantes das demonstrações contábeis.

Notas 
explicativas 2º semestre 2023 2022

Receitas de intermediação financeira 142.931 289.107 250.419
Operações de crédito 8h 111.634 224.691 170.310
Resultado com aplicações interfinanceiras
 de liquidez e títulos e valores mobiliários 5/6 28.707 58.373 80.361
Resultado com depósitos voluntários 10 2.619 5.261 –
Resultado com instrumentos 
 financeiros derivativos 7d (46) 624 (200)
Resultado com operações de câmbio 17 158 (52)
Despesas de intermediação financeira (98.871) (209.296) (181.193)
Operações de captações 21 (93.018) (198.520) (174.405)
Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa 8e (5.853) (10.776) (6.788)
Resultado bruto de intermediação financeira 44.060 79.811 69.226
Outras receitas (despesas) operacionais (66.917) (110.199) (54.148)
Receitas de prestação de serviços 22a 916 2.777 2.765
Rendas de tarifas bancárias 22b 11.482 21.351 42.265
Despesas de pessoal 23 (25.232) (49.779) (48.668)
Despesas administrativas 24 (41.464) (66.668) (54.473)
Despesas tributárias 25 (5.963) (12.061) (11.804)
Despesas com provisões 26 1.734 (635) (714)
Outras receitas operacionais 27 10.739 37.959 38.294
Outras despesas operacionais 28 (19.129) (43.143) (21.813)
Resultado operacional (22.857) (30.388) 15.078
Resultado não operacional 29 844 651 (1.188)
Resultado antes da tributação 
 sobre o lucro e participações (22.013) (29.737) 13.890
Imposto de renda e contribuição social 30 9.341 12.755 (5.605)
Provisão para imposto de renda – – (2.532)
Provisão para contribuição social – – (2.199)
Ativo fiscal diferido 30e 9.341 12.755 (874)
Participações estatutárias no lucro – (246) (1.017)
(Prejuízo) Lucro líquido do semestre (12.672) (17.228) 7.268
(Prejuízo) Lucro líquido por lote de mil ações - R$ (29,85) (40,59) 17,12

2º semestre 2023 2022
(Prejuízo) Lucro líquido do semestre/exercícios (12.672) (17.228) 7.268
Outros resultados abrangentes 104 2.941 (1.420)
Investimentos financeiros disponíveis para venda 188 5.347 (2.581)
Imposto de renda e contribuição social (84) (2.406) 1.161
(Prejuízo) Lucro líquido abrangente do exercício (12.568) (14.287) 5.848

Reservas de lucros Ajuste ao Valor Lucros/Prejuízos
Capital Social Reserva Legal Reserva Estatutária de Mercado Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 184.300 240 2.550 (1.505) – 185.585
 Lucro líquido do Exercício – – – – 7.268 7.268
 Reserva legal – 363 – – (363) –
 Reserva estatutária – – 6.905 – (6.905) –
 Juros sobre o capital próprio – – (4.900) – – (4.900)
 Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – (1.420) – (1.420)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 184.300 603 4.555 (2.925) – 186.533
Mutações no Exercício – 363 2.005 (1.420) – 948
Saldos em 31 de dezembro de 2022 184.300 603 4.555 (2.925) – 186.533

 Prejuízo do Exercício – – – – (17.228) (17.228)
 Reserva legal – (1) – – 1 –
 Reserva estatutária – – (4.555) – 4.555 –
 Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – 2.941 – 2.941

Saldos em 31 de dezembro de 2023 184.300 602 – 16 (12.672) 172.246
Mutações no Exercícicio – (1) (4.555) 2.941 (12.672) (14.287)
Saldos em 30 de junho de 2023 184.300 602 – (88) – 184.814

 Prejuízo líquido do semestre – – – – (12.672) (12.672)
 Reserva legal – – – – – –
 Reserva estatutária – – – – – –
 Juros sobre o capital próprio – – – – – –
 Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – 104 – 104

Saldos em 31 de dezembro de 2023 184.300 602 – 16 (12.672) 172.246
Mutações no semestre – – – 104 (12.672) (12.568)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Paulista S.A. (“Banco”) é uma sociedade anônima de capital fechado, controlado 
pelo Sr. Alvaro Augusto Vidigal constituído sob a forma de banco múltiplo, tendo como 
objetivo a atuação em operações de crédito para pessoas jurídicas de médio a grande porte, 
prestação de serviços e de estruturação de operações para venda e distribuição.

2. BASE PARA APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
a) As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis ado-

tadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN), advindas das normas emanada do Conselho Monetário Nacional (CMN) e 
do Bacen, incluindo as Resoluções CMN nº 4.818 e BCB nº 2, ambas de 2020, dos pronun-
ciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) recepcionados em normas do 
CMN ou do Bacen e da legislação societária.

 Conforme o artigo 77 da Resolução CMN nº 4.966 de 25 de novembro de 2021, o Ban-
co decidiu por exercer a faculdade prevista neste artigo, de divulgar as Demonstrações 
contábeis de acordo com o Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Cen-
tral do Brasil (COSIF).

 As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e 
premissas estabelecidas com base em julgamentos. Itens significativos, sujeitos a essas 
estimativas e premissas, incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de 
realização ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para contingências, 
marcação ao mercado de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, entre outros. 

 A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação, sendo 
estas revisadas periodicamente.

 A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações contábeis 
evidenciam todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão e que as práticas 
contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre períodos.

 Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de contabilidade, 
são adotados pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelo CMN e pelo BACEN, na data de sua 
entrada em vigor.

 As demonstrações contábeis foram aprovadas em 26 de março de 2024.
b) As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em Real, que é a moeda fun-

cional do Banco. Todas as informações apresentadas em Real foram convertidas para o 
milhar, exceto quando indicado de outra forma.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do resultado
 As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o 

critério pro rata dia para as de natureza financeira. As taxas e comissões recebidas são 
reconhecidas durante o período de prestação de serviços (regime de competência).

 As receitas e despesas de natureza financeira são calculadas com base no método expo-
nencial. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate e as re-
ceitas e despesas correspondentes ao período futuro são registradas em conta redutora 
dos respectivos ativos e passivos.

 As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço através dos 
índices pactuados. Taxas e comissões decorrentes de operações com terceiros, tais como 
corretagens, são reconhecidas quando o serviço ou operação for realizada.

b) Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução nº 3.604/08 inclui dinheiro em caixa, 

depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignifican-
te de mudança de valor e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias.

c) Instrumentos financeiros
 Aplicações interfinanceiras de liquidez
 As operações prefixadas são registradas pelo valor de resgate, deduzido das rendas 

pertencentes ao período futuro, e as pós-fixadas pelo valor de custo acrescido dos ren-
dimentos auferidos até a data do balanço, deduzidos de provisão para desvalorização, 
quando aplicável.

 As aplicações em operações compromissadas são classificadas em função de seus prazos 
de vencimento, independentemente dos prazos de vencimento dos papéis que lastreiam 
as operações.

 Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos
 De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068/01, os títulos e valores mobiliários 

integrantes da carteira são classificados em três categorias distintas, conforme a inten-
ção da Administração, quais sejam:

 Títulos para negociação: são apresentados no ativo circulante, independentemente dos 
respectivos vencimentos e compreendem os títulos adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados. São avaliados pelo valor de mercado, sendo o resul-
tado desta valorização ou desvalorização computado ao resultado.

 Títulos disponíveis para a venda: representam os títulos que não foram adquiridos 
para frequente negociação e são utilizados, dentre outros fins, para reserva de liqui-
dez, garantias e proteção contra riscos. Os rendimentos auferidos segundo as taxas de 
aquisição, bem como as possíveis perdas permanentes são computados ao resultado. 
Estes títulos são avaliados ao valor de mercado, sendo o resultado da valorização ou 
desvalorização contabilizado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido 
(deduzidos os efeitos tributários), o qual será transferido para o resultado no momento 
da sua realização.

 Títulos mantidos até o vencimento: referem-se aos títulos adquiridos para os quais a Ad-
ministração tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los em carteira até o venci-
mento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos. Caso 
apresentem perdas permanentes, estas são imediatamente computadas no resultado. Os 
instrumentos financeiros derivativos compostos por operações de futuro, operações a 
termo e operações de swap são contabilizados de acordo com os seguintes critérios:
• Operações de futuros - os valores dos ajustes a mercado são diariamente contabiliza-

dos em conta de ativo ou passivo e apropriados diariamente como receita ou despesa;
• Operações a termo - pelo valor final do contrato deduzido da diferença entre esse 

valor e o valor de mercado do bem ou direito, reconhecendo as receitas e despesas 
em razão da fluência dos contratos até a data do balanço; e

• Operações de swap - o diferencial a receber ou a pagar é contabilizado a valor de 
mercado em conta de ativo ou passivo, respectivamente, apropriado como receita ou 
despesa pro rata até a data do balanço.

 As operações com instrumentos financeiros derivativos não considerados como hedge 
accounting são avaliadas, na data do balanço, a valor de mercado, contabilizando a va-
lorização ou a desvalorização em conta de receita ou despesa, no resultado do período.

 Operações de crédito e perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa
 As operações de crédito (empréstimos e financiamentos) e outros créditos (direitos cre-

ditórios sem coobrigação) são registradas a valor presente, calculadas pro rata dia com 
base na variação do indexador e na taxa de juros pactuados, sendo atualizadas até o 
sexagésimo dia de atraso, observada a expectativa do recebimento.

 As operações de crédito são classificadas de acordo com o julgamento da Administração 
quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, obser-
vando os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99, que requer análise perió-
dica da carteira e sua classificação em 9 níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (perda).

 As rendas das operações de crédito com vencimento igual ou superior a 60 dias, inde-
pendentemente de seu nível de risco, somente são reconhecidas como receita quando 
efetivamente recebidas.

 As operações classificadas no nível “H” permanecem nessa classificação por 180 dias, 
quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, no mínimo por 5 
anos, em contas de compensação, não mais figurando no balanço patrimonial.

 As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam 
classificadas antes da renegociação. As renegociações de operações de crédito, que já 
haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de compensação, são 
classificadas no nível “H”, e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente 
são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos.

 Para as operações com prazo superior a 36 meses o Banco se utiliza da prerrogativa de 
contagem de prazo em dobro prevista na Resolução nº 2.682/99 para determinação do 
nível de risco. A provisão para créditos de liquidação duvidosa, considerada suficiente 
pela Administração, atende ao requisito estabelecido pela Resolução nº 2.682/99, con-
forme demonstrado na nota explicativa 8.

 Negociação e intermediação de valores
 Representa a intermediação de operações realizadas nas bolsas de valores, registradas 

pelo valor do compromisso assumido em nome de seus clientes. 
 A corretagem é reconhecida ao resultado pelo regime de competência. 
 Depósitos, captações no mercado aberto, recursos de aceites e emissões de títulos e 

obrigações por empréstimos e repasses
 São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis 

até a data do balanço, reconhecidos em base pro rata dia sendo as de obrigações em 
moeda estrangeira atualizadas às taxas oficiais de câmbio, vigentes nas datas dos 
balanços. As captações no mercado aberto são classificadas no passivo circulante em 
função de seus prazos de vencimento, independentemente dos prazos de vencimento 
dos papéis que lastreiam as operações.

d) Investimentos 
 Os investimentos são registrados pelo custo de aquisição, deduzidas de provisão para 

perdas, quando aplicável.
e) Imobilizado e intangível
 Corresponde aos direitos que tenham como objeto bens corpóreos e incorpóreos, desti-

nados à manutenção das atividades da Instituição ou exercido com essa finalidade.
 Os bens do ativo imobilizado (bens corpóreos) estão registrados ao custo de aquisição. 

A depreciação do ativo imobilizado é calculada pelo método linear às taxas de 20% a.a. 
para veículos e sistemas de processamento de dados e 10% a.a. para os demais itens. 

 Os ativos intangíveis representam os direitos adquiridos que tenham por objeto bens 
incorpóreos destinados à manutenção da sociedade ou exercidos com essa finalidade. 
São avaliados ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada. Os ativos in-
tangíveis que possuem vida útil definida são amortizados considerando a sua utilização 
efetiva ou um método que reflita os seus benefícios econômicos, enquanto os de vida 
útil indefinida são testados anualmente quanto à sua recuperabilidade.

f) Redução do valor recuperável de ativos não financeiros - (Impairment)
 O registro contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstâncias 

econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líqui-
do excede o valor recuperável, é constituída uma provisão, ajustando o valor contábil 
líquido. Essas provisões são reconhecidas no resultado do período/exercício, conforme 
previsto na Resolução nº 3.566/08.

 Os valores dos ativos não financeiros são revistos anualmente, exceto créditos tributá-
rios, cuja realização é avaliada semestralmente. 

g) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
 Correntes
 As provisões para o imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando de-

vidas, são calculadas com base no lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e 
exclusões de caráter permanente e temporária, sendo o imposto de renda determinado 
pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 no 
exercício (R$ 120 no semestre).

 A contribuição social, obedece às seguintes alíquotas:
• De Janeiro/2022 à Julho/2022 - 20%; 
• De Agosto/2022 à Dezembro/2022 - 21% (Medida Provisória nº 1.115); e
• A Partir de Janeiro/2023 - 20%.

 Diferidos
 Os tributos diferidos são calculados sobre adições, exclusões ou resultados temporários 

a serem realizados quando da utilização e/ou reversão das bases de constituição, sendo 
baseados nas expectativas atuais de realização e considerando os estudos técnicos e 
análises da Administração. 

h) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias
 O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e 

obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução nº 
3.823/09 e Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios:

 Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações contábeis, exceto 
quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre 
as quais não cabem mais recursos.

 Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, basea-
do na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o ris-
co de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis 
pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aque-
las classificadas como perda remota não requerem provisão e divulgação.

 Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão 
sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e 
contribuições). O montante discutido é quantificado, registrado e atualizado mensalmente.

i) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes
 São demonstrados pelos valores de realização ou de exigibilidade, incluindo rendimen-

tos, encargos e variações monetárias ou cambiais incorridos até a data das demonstra-
ções contábeis, calculados “pro-rata” dia e, quando aplicável, reduzidos por estimativas 
de perdas para refletir o valor de realização. Os saldos realizáveis ou exigíveis em até 12 
meses são classificados no ativo e passivo circulante, respectivamente.

j) Lucro ou prejuízo por ação
 O lucro líquido ou prejuízo por ação é calculado com base na quantidade de ações, na 

data do balanço.
k) Resultados recorrentes e não recorrentes
 A Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020, em seu artigo 34º, passou a determinar a 

divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. Define-se 
então como resultado não recorrente do exercício aquele que: I - não esteja relacionado 
ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não 
esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros.

 A natureza e o efeito financeiro dos eventos considerados não recorrentes estão eviden-
ciados na nota explicativa 37.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022, o caixa e equivalentes de caixa 
estavam assim representados:
a) Disponibilidades 2023 2022
Disponibilidades - Em moeda nacional 456 968
Disponibilidades - Em moeda estrangeira 585 600
Caixa e equivalentes de caixa 1.041 1.568
b) Aplicações no mercado aberto

2023 2022
Aplicações no mercado aberto Total Total
Posição bancada: – 65.010
Notas do Tesouro Nacional – NTN (i) – 65.010
Total – 65.010
(i) Durante o exercício de 2023, houve uma redução na posição de caixa para uma maior 

eficiência econômica.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o resultado com operações compromissadas 
foi de R$ 6.433 (R$ 7.720 em 2022).

5. DEPÓSITOS INTERFINANCEIROS
Aplicações em depósitos interfinanceiros

2023 2022
Vencimento até 90 dias – 18.032
Vencimento de 91 a 360 dias 1.650 –
Total 1.650 18.032
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a renda com aplicações em depósitos inter-
financeiros foi de R$ 2.454 (R$ 183 em 2022).

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
a) Títulos e valores mobiliários - Composição por classificação

2023 2022

Títulos para negociação
Custo 

(i)

Saldo 
Contábil 

(ii)
Custo 

(i)

Saldo 
Contábil 

(ii)
Carteira própria - livres 15.300 15.321 45.909 46.127
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 7.294 7.301 40.084 40.090
Títulos da Dívida Agrária - TDA 1 1 1 1
Cotas de Fundos de Investimentos - CFI (iii) 1.518 1.518 4.511 4.511
Cotas de Fundos de Direitos Creditórios - FIDC (iii) 3.030 3.030 – –
Debêntures 512 513 783 995
Ações de Companhias Abertas 69 69 63 63
Certificado de Recebíveis Imobiliários - CRI 57 70 467 467
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 2.819 2.819 – –
Total de títulos para negociação 15.300 15.321 45.909 46.127
Títulos disponíveis para venda
Carteira própria - livres 154.519 155.171 218.038 215.666
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 22.179 22.204
Notas do Tesouro Nacional - NTN 105.751 101.302 114.966 112.570
Títulos da Dívida Agrária - TDA 4 2 4 3
Cotas de Fundos de Investimento - CFI (iii) – – 80.889 80.889
Cotas de Fundos de Direitos Creditórios - FIDC (iii) 42.852 47.955 – –
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 5.912 5.912 – –
Vinculados a operações compromissadas 35.006 34.370 8.333 7.776
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 4.808 4.809 – –
Notas do Tesouro Nacional - NTN 30.198 29.561 8.333 7.776
Vinculados à prestação de garantias (iv) – – 4.249 4.253
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 4.249 4.253
Total de títulos disponíveis para venda 189.525 189.541 230.620 227.695
Títulos mantidos até o vencimento (v)
Carteira própria – livres 94.673 94.673 47.618 47.618
Cotas de Fundos de Direitos Creditórios - FIDC (iii) 94.673 94.673 47.618 47.618
Total de títulos mantidos até o vencimento (iv) 94.673 94.673 47.618 47.618
Total 294.165 299.535 329.817 321.440

(i) Valor de custo
Nos casos de títulos de renda fixa, referem-se ao custo de aquisição, acrescido dos rendi-
mentos auferidos até a data do balanço; para as ações, considera-se o custo de aquisição. 
As cotas dos Fundos de Investimento e dos Fundos em Direitos Creditórios refere-se ao cus-
to ajustado ao PU que é disponibilizado por seus respectivos administradores.
(ii) Valor de mercado
O valor de mercado dos títulos públicos é apurado segundo divulgações nos boletins diários 
informado pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades de Mercados Financeiros e de 
Capitais. As ações e as debêntures são avaliadas pela cotação de fechamento do último dia 
em que foram negociadas na Bolsa de Valores. Os títulos privados são registrados pelo seu 
valor de custo, acrescido diariamente dos rendimentos incorridos e ajustado ao valor de mer-
cado. As cotas de Fundos são atualizadas pelo valor da cota divulgado pelo Administrador.
(iii) Aplicações em cotas de fundos de Investimento: 

FUNDOS 2023 2022
FIP Industrial Parks Brasil FIP Multiestratégia (a) 1.518 1.548

FIDC Esmeralda - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (b) 3.030 2.963
Total de Fundos Investidos para negociação 4.548 4.511

FIC FIM Supra Mid Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado - Crédito Privado (d) – 10.195
FIDC BPD - Consignado Fundo De Investimento Em Direitos Creditórios (e) 45.296 –

FIC FIM Paulista Consignado Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado Crédito Privado (e) – 68.339
FIDC Esmeralda - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (b) 2.092 1.763
FII Singulare Fundo de Investimento Imobiliário (c) 562 587
FIP Industrial Parks Brasil FIP Multiestratégia (a) 5 5

 Total de Fundos Investidos Disponível para venda 47.955 80.889
FIDC Structure Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (f) 94.673 47.618

Total de Fundos Investidos mantidos até o vencimento 94.673 47.618
 Total 147.176 133.018

(a) O Industrial Parks Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (Fundo), administrado pela Lions Trust Administradora de Recursos Ltda., foi constituído em 19 de 
agosto de 2008, sob a forma de condomínio fechado, de acordo com as disposições da Instrução CVM nº 391, de 16 de julho de 2003, revogada pela instrução CVM nº 578, de  
30 de agosto de 2016, com prazo de duração até 19 de novembro de 2025, conforme 54ª Assembleia Geral de Cotistas de 09/11/2023.

 O Fundo está em fase de desmobilização, tendo realizado a grande maioria de seus ativos no início de 2021.
(b) O Esmeralda - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios iniciou suas atividades em 08 de fevereiro de 2017 e foi constituído sob a forma de condomínio fechado, com prazo de 

duração indeterminado. É administrado pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
 O Relatório de Auditoria sobre as demonstrações contábeis do Esmeralda FIDC, foi emitido em 20 de dezembro de 2023, com a ressalva relacionada “a imóveis destinados à venda, no 

montante de R$ 4.425 (que representavam 70,26% do patrimônio do Fundo), decorrentes da execução de garantias das Cédulas de Crédito Imobiliário “CCI’s”. Para fins de apuração dos 
valores justos dos imóveis, o Fundo utilizou Laudos de Avaliações emitidos em 17 de janeiro de 2022, desta forma, com uma defasagem de 20 (vinte) meses, bem como, considerou os va-
lores de liquidações forçadas apurados nos respectivos Laudos, o que impossibilitou concluir sobre eventual necessidade de ajustes nas Demonstrações contábeis do Fundo, considerando 
possíveis laudos devidamente atualizados”.

 Em 31 de dezembro de 2023, o Banco possuía 9.290,43 cotas subordinadas, representando 19,6% das cotas emitidas.
(c) O Singulare Fundo De Investimento Imobiliario (FII) é um fundo de investimento imobiliário, constituído em 28 de agosto de 2012 sob a forma de condomínio fechado, administrado 

pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com prazo de duração indeterminado.
 Em 31 de dezembro de 2023, o Banco possuía 2.009 cotas subordinadas, representando 7,6% das cotas emitidas.
(d) O Supra Mid Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado - Crédito Privado (“Supra Mid”), iniciou suas atividades em 18 de agosto de 2020, sob a forma 

de condomínio aberto, administrado pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com prazo indeterminado de duração.
 Em 05 de setembro de 2023, o Banco, como cotista subordinado, em Assembleia Geral, decidiu pela liquidação antecipada do Fundo.
 O investimento do Banco, no “SUPRA MID”, estava representado pela aquisição de cotas Sêniores.
 O valor da liquidação do Fundo totalizou R$ 11.338, sendo R$ 3.757 em espécie e o restante em “Direitos Creditórios”, sendo:

• Em 05 (cinco) Cédulas de Créditos bancários (CCB), pelo valor total de R$ 5.766
• 01 (uma) Cédula de Créditos à exportação (CCE), pelo valor total de R$ 750
• 01 (uma) Debênture, pelo valor total de R$ 1.065

 Em 31 de dezembro de 2022, a participação do Banco, representava 62,7% do Patrimônio do “SUPRA MID”.
(e)  O Fundo “Paulista Consignado II – Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado – Crédito Privado” (FIC FIM II)”, constituído em 01 de junho de 2021, 

sob a forma de condomínio fechado com prazo indeterminado de duração, foi encerrado em março de 2023. O Fundo era administrado e gerido pela Singulare Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A.

 O Banco detinha participação indireta no FIC FIM II, e com o montante do resgate das cotas, por ocasião do encerramento do Fundo em março/2023, o Banco adquiriu 74.258 cotas 
seniores do Fundo BPD FIDC.

 O BPD CONSIGNADO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS (BPD FIDC) foi constituído em 01/04/2021, sob a forma de condomínio fechado, com prazo indeterminado 
de duração e é administrado pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e gerido pela Singulare Administração Fiduciária Ltda.

 Durante o exercício de 2022, o Banco cedeu para o fundo BPD Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios Consignados, “crédito consignado”, pelo montante de R$ 50.142, cujos 
valores nominais totalizavam R$ 78.772.

 O lucro com esta Cessão NO exercício de 2022 foi de R$ 11.833, registrado na rubrica “Lucro de Cessão de Créditos”.
 Não houve Cessões do Banco para o Fundo BPD FIDC no exercício de 2023.
(f) O Structure Fundo de Investimento em Direitos Creditórios, iniciou suas atividades em 29 de novembro de 2019, sob a forma de condomínio fechado, administrado pela Singulare 

Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com prazo de duração de 61 meses.
 O investimento do Banco, no Fundo, está representado pela aquisição de cotas Subordinadas Mezanino.
(iv) Vinculados a prestação de garantias
Os títulos vinculados à prestação de garantias referem-se a títulos e valores mobiliários vinculados às operações realizadas na B3 S.A.- Brasil, Bolsa, Balcão, no montante de R$ 4.253 em 
31 de dezembro de 2022 (não houve saldo em 31 de dezembro de 2023). Esses títulos podem ser substituídos por outros títulos caso haja a necessidade de venda.
(v) Em atendimento à Circular nº 3.068 de 08 de novembro de 2001 do Bacen, o BANCO declara possuir capacidade financeira e a intenção de manter até o vencimento os títulos e valores 

mobiliários classificados na categoria “títulos mantidos até o vencimento”, no montante de R$ 94.673 (R$ 47.618 no exercício de 2022).
b) Títulos e valores mobiliários - Composição por vencimento

2023 2022
Títulos para negociação Sem vencimento Até 3 meses De 3 a 12 meses De 1 a 3 anos Acima de 3 anos Total Total
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – – 571 6.730 7.301 40.090
Títulos da Dívida Agrária - TDA – – – 1 – 1 1
Cotas de Fundo de Investimento - CFI 1.518 – – – – 1.518 4.511
Cotas de Fundo de Direitos creditórios - FIDC 3.030 – – – – 3.030 –
Debêntures – – 513 – – 513 995
Ações de Companhias Abertas 69 – – – – 69 63
Certificado de Recebíveis Imobiliários - CRI – 70 – – – 70 467
Certificado de Depósito Bancário- CDB – 2.819 – – – 2.819 –
Total de títulos para negociação (i) 4.617 2.889 513 572 6.730 15.321 46.127
Títulos disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 4.809 – – 4.809 26.457
Notas do Tesouro Nacional - NTN – – – 130.863 – 130.863 120.346
Títulos da Dívida Agrária - TDA – – – 1 1 2 3
Cotas de Fundo de Investimento - CFI 5 – – – – 5 80.889
Cotas de Fundo de Direitos creditórios - FIDC 47.950 – – – – 47.450 –
Certificado de Depósito Bancário - CDB – 5.912 – – – 5.912 –
Total de títulos disponíveis para venda (i) 47.955 5.912 4.809 130.864 1 189.541 227.695
Títulos Mantidos até o vencimento
Cotas de Fundos de Direitos Creditórios - FIDC – – – – 94.673 94.673 47.618
Total de títulos mantidos até o vencimento – – – – 94.673 94.673 47.618
Total 52.572 8.801 5.322 131.435 101.404 299.535 321.440

(i) Na distribuição dos prazos, foram considerados os vencimentos dos papéis, indepen-
dentemente de sua classificação contábil.

No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a renda com aplicações com títulos e valores 
mobiliários foi de R$ 49.486 (R$ 34.109 em 2022).
Os títulos públicos estão custodiados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC e os títulos privados e as cotas de Fundos, na B3.
Não houve reclassificação de categoria de títulos No exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 e exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
O Banco participa de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos, registra-
dos em contas patrimoniais e de compensação, que se destinam prioritariamente a admi-
nistrar a sua exposição global de risco.
A comercialização de instrumentos financeiros derivativos com as contrapartes é precedida 
de uma avaliação dos riscos de crédito envolvidos.
Os valores registrados nas contas patrimoniais relativos aos instrumentos financeiros deri-
vativos, em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, incluído os ajustes ao valor 
de mercado, são demonstrados a seguir:

2023 2022
Valor 

referencial Ativo Passivo Líquido
Valor 

referencial Ativo Passivo Líquido
Termos (NDF) – – – – 23.715 40 – 40
Total – – – – 23.715 40 – 40
a) Composição analítica das operações

2023 2022

Descrição
Valor referencial 

(em reais)
Valor patrimonial 

a receber/(a pagar)
Valor referencial 

(em reais)
Valor patrimonial 

a receber/(a pagar)
Termo
Real x USD – – 23.715 40
Total – – 23.715 40
b) Os instrumentos financeiros derivativos possuem os seguintes vencimentos:

2023 2022
Descrição Até 3 meses Total Até 3 meses Total
Contratos a termo - NDF – – 40 40
A determinação dos valores de mercado de tais instrumentos financeiros derivativos é ba-
seada nas cotações divulgadas pelas bolsas especializadas, e em alguns casos, são utiliza-
das técnicas de precificação.
O Banco possuia operações de instrumentos financeiros derivativos efetuadas no merca-
do futuro - B3, tais operações são exclusivamente atreladas a índices futuros de moedas 
estrangeiras e não possuem valor referencial em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de de-
zembro de 2022 apresenta saldo de R$ 23.958, não tendo sido apurado um ajuste a receber 
neste período e em 31 de dezembro de 2022.
Todas as operações com derivativos realizadas pelo Banco são registradas na B3. Os con-

tratos futuros de DI e de moedas estrangeiras são utilizados, principalmente, como ins-
trumentos para limitação de taxas de captação, em função de descasamentos de prazos, 
moedas, e/ou indexadores, com as operações ativas.
c) Margem de garantia
São dados como margem em garantia para a realização das operações com instrumentos fi-
nanceiros derivativos, os ativos apresentados a seguir: 2023 2022
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 4.253
Total – 4.253
d) Resultado com instrumentos financeiros derivativos
Os resultados obtidos com as operações com instrumentos financeiros derivativos, nos se-
mestres findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estão demonstrados a seguir:

2023 2022
Futuros 624 6.240
Operações a termo - NDF – (6.440)
Total 624 (200)

8. OPERAÇÕES DE CRÉDITO - SETOR PRIVADO
Em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022, as operações de crédito estão 
compostas como demonstrado a seguir:
a) Por tipo de operação 2023 2022
Operações de crédito:
Empréstimos e títulos descontados 872.403 766.892
Financiamentos - Cédulas de crédito à exportação 100.678 143.071
Financiamentos - Rurais a agroindustriais 33.686 38.148
Cessão com coobrigação 21.201 34.164

1.027.968 982.275
Outros créditos:
Direitos creditórios sem coobrigação 111.014 408.063
 111.014 408.063
Total das operações de crédito 1.138.982 1.390.338
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (16.169) (13.079)
Perdas estimadas com outros créditos de liquidação duvidosa (840) (1.943)
Total das perdas estimadas com créditos 
 e outros créditos de liquidação duvidosa (17.009) (15.022)
Total 1.121.973 1.375.316
b) Por setor de atividade 2023 2022
Setor privado CARTEIRA PDD CARTEIRA PDD
Indústria 104.340 (1.150) 150.318 (1.411)
Comércio 182.117 (2.059) 330.554 (4.916)
Serviços 242.554 (4.773) 256.100 (3.316)
Pessoas físicas 588.770 (8.535) 619.202 (5.208)
Cessão com coobrigação 21.201 (492) 34.164 (171)
Total 1.138.982 (17.009) 1.390.338 (15.022)

2º semestre 2023 2022
Lucro líquido ajustado do semestre e exercícios (140) 9.568 210.524
Lucro líquido do semestre e exercícios (12.672) (17.228) 7.268
Ajustes para reconciliar o lucro 
 líquido ao caixa líquido 12.532 26.796 203.256
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (nota 8e) 5.853 10.776 6.788
Provisões para imposto de renda 
e contribuição social diferidos (9.341) (12.755) 874
Depreciações e amortizações (nota 28) 290 681 943
Atualizações monetárias de depósitos judiciais (211) (426) (372)
Reversão de provisão de riscos 
cíveis, fiscais e trabalhistas (237) (688) (2.170)
Reversões de depósitos judiciais 38 76 –
Provisões para contingências 461 6.465 5.433
Provisões para fianças 119 123 136
Reversão de provisões de fianças – (37) –
Reversão Provisão Despesa de Pessoal – (1.135) –
Reversão de provisão de precatórios – (493) –
Provisões para auto de infração 
 da Receita Federal (nota 19a) 114 504 1.460
Reversão de provisão de processos 
 Receita Federal do Brasil (RFB) 2.227 4.178 –
Provisões para IR e CSLL – – 4.731
Encargos financeiros Dívida Subordinada 2.832 5.540 –
Baixa no intangível – 478 –
Despesas de captação – – 174.405
Despesas de consignação INSS / FGTS 7.720 16.215 11.961
Ajuste MtM em títulos e valores mobiliários (104) 235 487
Ajuste ao valor de mercado - TVM e derivativos 2.771 (2.941) (1.420)

Variação de ativos e passivos
Redução (aumento) em aplicações 
 em depósitos interfinanceiros 25.756 16.382 (15.020)
(Aumento) redução em títulos e valores mobiliários (1.584) 27.552 177.442
(Aumento) redução em relações 
 interfinanceiras e interdependências 3.598 (36.267) 16.315
(Aumento)  em operações de crédito (24.462) (53.379) (353.227)
Redução (aumento) em outros ativos 927 (26.165) (45.447)
Aumento em negociação e intermediação de valores – – 1.423
Aumento) em instrumentos financeiros derivativos – 40 870
Redução (aumento) em créditos tributários 84 2.406 (1.162)
(Aumento) redução em títulos e créditos a receber (27.593) 335.029 (212.982)
(Rdução) aumento em depósitos (36.632) (285.473) 143.096
Aumento (redução) de captações no mercado aberto 21.734 21.447 (53.467)
(Redução) aumento em outros passivos (11.868) (19.517) 45.529
(Redução) em obrigações fiscais e previdenciárias (7.603) (15.832) (14.272)
(Redução) aumento em sociais e estatutárias (3.138) (4.900) 4.600
Aumento (redução) em provisões 166 (7.603) (907)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades operacionais (60.755) (36.712) (96.685)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado de uso (49) (184) (315)
Aplicações no intangível – 1 (202)
Alienações no intangível – – 1.909
Alienações imobilizado – – 4
Aplicações em investimentos (41) (365) (291)
Caixa líquido (aplicado) gerado 
 nas atividades de investimentos (90) (548) 1.105
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Juros sobre o capital próprio – – (4.900)
(Redução) de obrigações por empréstimos e repasses (813) (2.201) 1.760
Aumento em recursos de aceites e emissão de títulos (8.261) (26.076) 16.066
Aumento em dívida subordinada – – 27.423
Caixa líquido (aplicado) gerado 
 pelas atividades de financiamentos (9.074) (28.277) 40.349
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (69.919) (65.537) (55.231)
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do semestre/exercícios (nota 4) 70.960 66.578 121.809
Caixa e equivalentes de caixa no final 
 do semestre/exercícios (nota 4) 1.041 1.041 66.578

(69.919) (65.537) (55.231)
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Votorantim Cimentos N/NE S.A.

paração das demonstrações financeiras no exercício corrente e futuros. 5.2.3. Normas e informações de sustentabilida-
de ainda não adotadas: Em junho de 2023, o International Sustainability Standards Board (“ISSB”) emitiu suas duas 
primeiras normas de relatórios de sustentabilidade - IFRS S1 e IFRS S2, que foram adoptadas no Brasil pela CVM, e com 
data de aplicação obrigatória a partir de exercícios iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2026. Estas normas contêm 
requerimentos de divulgação de informações de sustentabilidade, e pretendem promover a consistência, comparabilidade 
e qualidade dessas informações, desenhadas para atender as necessidades dos investidores e mercados financeiros. Em 
paralelo, a União Europeia emitiu o seu primeiro conjunto de normas de sustentabilidade - European Sustainability Repor-
ting Standards (“ESRS”) em julho de 2023, aplicáveis às subsidiárias do Grupo localizadas em países da União Europeia, 
que deverão reportar de forma consolidada sobre informações de sustentabilidade de acordo com os ESRSs a partir do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025. A Companhia está em processo de implementação destas novas normas, de 
forma a adequar o atual Relatório Integrado aos requerimentos das normas e expectativas dos investidores e mercados 
financeiros. 5.3. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional e de apresen-
tação da Companhia é o Real (“R$” ou “Reais”). 5.4. Operações com moeda estrangeira: As operações em moedas estran-
geiras são convertidas para suas respectivas moedas funcionais, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações ou da avaliação para os itens remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do fim do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas 
estrangeiras, são reconhecidos no resultado como variações cambiais líquidas, exceto quando reconhecidas no patrimô-
nio como operações qualificadas como hedge de investimento líquido em operações no exterior. 5.5. Empresas controla-
das com moeda funcional diferente da Companhia: O resultado e a posição financeira de todas as subsidiárias cuja 
moeda funcional difere da moeda de apresentação da Companhia são convertidos na moeda de apresentação, como segue: 
(i) Os ativos e passivos de cada balanço patrimonial apresentado são convertidos pela taxa de fechamento da data do ba-
lanço; (ii) As receitas e despesas de cada demonstração do resultado e demonstração do resultado abrangente apresenta-
das são convertidas pelas taxas de câmbio médias do período dessa demonstração do resultado e da demonstração do re-
sultado abrangente, que são uma aproximação razoável do efeito cumulativo das taxas vigentes nas datas das transações, 
exceto para controladas consideradas em economias hiperinflacionárias, conforme Nota 5.5.4; e (iii) Todas as diferenças 
resultantes de conversão de taxas de câmbio são reconhecidas como “Outros resultados abrangentes” num componente 
separado no patrimônio líquido dentro, da conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. Os valores apresentados na demons-
tração de fluxo de caixa são extraídos das movimentações convertidas dos ativos, passivos e resultados. Na consolidação, 
as diferenças de câmbio decorrentes da conversão do investimento líquido em operações no exterior assim como, dos 
empréstimos e outros instrumentos de moeda estrangeira designados como instrumento de hedge de investimentos no 
exterior são reconhecidas no patrimônio líquido. Quando uma operação no exterior é parcialmente alienada ou vendida, 
as diferenças de câmbio acumuladas equivalentes ao investimento alienado e ao instrumento de hedge que foram regis-
tradas no patrimônio são reconhecidas no resultado como parte de ganho ou perda sobre a venda. O montante de diferen-
ças de câmbio acumuladas a reconhecer no resultado é quantificado com base no método de consolidação usada pela 
Companhia que é o método de consolidação passo a passo no qual cada entidade é consolidada na entidade que detêm 
diretamente a participação nela e assim sucessivamente até a consolidação final na Companhia. O ágio e o valor justo, 
decorrentes da aquisição de uma entidade no exterior, são tratados como ativos e passivos da entidade no exterior e 
convertidos pela taxa de fechamento. O efeito dessa conversão também é reconhecido como “Outros resultados abrangen-
tes”. 5.5.1. Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade, e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas 
a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora, as informações financeiras das controladas diretas são reconhecidas por meio do 
método de equivalência patrimonial. Saldos e transações, como quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas 
de transações entre as empresas subsidiárias são eliminadas na consolidação. A Companhia trata as transações com acio-
nistas não-controladores que não resultem em perda de controle como transações com acionistas da Companhia. Uma 
mudança na participação acionária resulta em um ajuste entre os valores contábeis das participações dos acionistas con-
troladores e não controladores para refletir suas participações relativas na subsidiária. Qualquer diferença entre o valor do 
ajuste do não controlador e qualquer contraprestação paga ou recebida é reconhecida no patrimônio líquido - “Ajustes de 
avaliação patrimonial”. Quando a Companhia deixa de ter controle sobre qualquer uma de suas controladas, qualquer 
participação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, com qualquer diferença com o valor contábil reconheci-
do no resultado. Os valores anteriormente reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” são reclassificados para o 
resultado. 5.5.2. Coligadas e empreendimentos controlados em conjunto: (i) Coligadas: Coligadas são todas as entida-
des nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, possui influência significativa nas políticas financeiras e operacio-
nais, mas não controle ou controle conjunto. Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalên-
cia patrimonial, após reconhecimento inicial ao custo. (ii) Joint arrangements: Investimentos em joint arrangements 
onde a Companhia tem o controle em conjunto com outros investidores são classificados como joint ventures ou joint 
operations. Em uma joint venture, a Companhia tem direito aos ativos líquidos da joint venture, e não aos seus ativos e 
passivos específicos. As participações em joint ventures são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial, após 
serem reconhecidas inicialmente ao custo no balanço patrimonial. Em uma joint operation, a Companhia reconhece indi-
vidualmente seu direito aos ativos, passivos, receitas e despesas, e sua participação em quaisquer ativos, passivos, recei-
tas e despesas detidos ou incorridos em conjunto. (iii) Método de equivalência patrimonial: No método de equivalência 
patrimonial, os investimentos são inicialmente reconhecidos ao custo, que incluem os custos de transação, ajustados 
posteriormente para reconhecer no resultado da Companhia o efeito dos lucros e prejuízos da investida pós-aquisição e os 
movimentos da participação acionária da Companhia na Investida em “Outros resultados abrangentes”, até a data em que 
a influência significativa ou controle conjunto deixe de existir. Os dividendos recebidos ou a receber de coligadas e joint 
ventures são reconhecidos como redução do valor contábil do investimento. Os investimentos da Companhia em coligadas 
e joint ventures incluem ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial, são eliminados contra o inves-
timento, na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma manei-
ra que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de impairment. Os ganhos e as 
perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas e joint ventures, são reconhecidos no resultado. A Companhia 
classifica os dividendos recebidos de participações em coligadas e joint ventures como fluxo de caixa de atividades de in-
vestimento. O teste de impairment do valor contábil dos investimentos contabilizados pelo método de equivalência patri-
monial é realizado de acordo com a política apresentada na Nota 5.6.2(a). 5.5.3. Transações entre entidades sob contro-
le comum: Transações entre entidades sob controle em comum ainda não foram endereçadas pelas IFRS e quando ocorrem 
transações de transferência não monetária entre entidades sob controle comum, a Companhia registra os ativos e passivos 
transferidos por seus valores contábeis na data da transferência. 5.5.4. Economias hiperinflacionárias: O CPC 42 / IAS 
29 exige que as demonstrações financeiras de entidades cuja moeda funcional seja a de uma economia hiperinflacionária 
sejam ajustadas pelos efeitos de mudanças em um índice geral de preços adequado e sejam expressas em termos da unida-
de de medida atual na data de encerramento do exercício. Para concluir se uma economia é classificada como hiperinfla-
cionária nos termos do CPC 42 / IAS 29, a norma detalha uma série de fatores a serem considerados, incluindo a existência 
de uma taxa de inflação acumulada em três anos que se aproxime ou supere 100%. O CPC 42 / IAS 29 deve ser aplicado 
como se a economia fosse hiperinflacionária desde sempre. De acordo com este princípio, as demonstrações financeiras 
de uma companhia que reporte na moeda de uma economia hiperinflacionária deve ser expressa em termos da unidade de 
medida atual na data das demonstrações financeiras. Todos os saldos do balanço patrimonial que não estejam expressos 
em termos da unidade de medida atual na data das demonstrações financeiras devem ser atualizados pela aplicação de um 
índice geral de preços. Deste modo, a inflação produzida a partir da data de aquisição ou da data de reavaliação, conforme 
o caso, deve ser registrada nos itens não monetários. Todos os componentes da demonstração do resultado devem ser 
apresentados na unidade de medida vigente na data das demonstrações financeiras, aplicando-se a variação do índice 
geral de preços ocorrida desde a data em que as receitas e despesas foram originalmente reconhecidas nas demonstrações 
financeiras. Os principais procedimentos para o ajuste acima mencionado são os seguintes: (a) Os ativos e passivos mone-
tários registrados a valores correntes na data do balanço não são atualizados porque já estão expressos em unidades 
monetárias correntes na data do balanço; (b) Os ativos e passivos não monetários que não se encontram registrados a 
valores correntes à data do balanço e as componentes do patrimônio líquido são ajustados pela aplicação dos fatores de 

conversão aplicáveis; (c) Todos os itens da demonstração do resultado são reapresentados pela aplicação dos fatores de 
conversão aplicáveis; (d) Os efeitos da inflação na posição monetária líquida da Companhia são apresentados na demons-
tração do resultado, em “Variações cambiais e efeitos da hiperinflação, líquidas”. (e) Todos os saldos patrimoniais (ativos 
e passivos) e de resultado (receitas e despesas) devem ser convertidos pela taxa de fechamento na data da demonstração 
financeira mais recente. Os números comparativos das demonstrações financeiras apresentadas em moeda estável não 
são ajustados por alterações subsequentes no nível de preços ou taxas de câmbio. Isso resulta numa diferença inicial, 
decorrente da adoção inicial da contabilização de hiperinflação, entre o fechamento do patrimônio líquido do ano ante-
rior e o saldo inicial do patrimônio líquido do ano corrente. A Companhia reconhece essa diferença decorrente da adoção 
inicial desta contabilização diretamente na demonstração das mutações do patrimônio líquido como “Efeito do ajuste 
contábil inicial de hiperinflação”. A aplicação contínua da conversão dos valores comparativos a taxas de fechamento sob 
IAS 21 - “Os efeitos de alterações em taxas de câmbio” e os ajustes de hiperinflação requeridos pelo IAS 29 levarão a uma 
diferença adicional à que surge na adoção inicial da contabilização da hiperinflação. Estas diferenças adicionais são apre-
sentadas na demonstração de resultado abrangente dentro da rubrica “Variação cambial de operações localizadas no ex-
terior”. O saldo dos ativos não monetários atualizados monetariamente são reduzidos quando excedem seu valor recupe-
rável e a diferença é reconhecida no resultado. Quando uma economia deixa de ser considerada hiperinflacionária e a 
aplicação do CPC 42 / IAS 29 é descontinuado, os valores atualizados monetariamente passam a ser o valor contábil base 
para os períodos subsequentes. (a) Turquia: No início de 2022, o aumento da inflação na Turquia superou a taxa de infla-
ção acumulada de 100% em três anos e de acordo com a declaração do Fundo Monetário Internacional (“FMI”), a Compa-
nhia considerou que havia evidências suficientes para concluir que a Turquia é uma economia hiperinflacionária nos ter-
mos do CPC 42 / IAS 29 a partir de abril de 2022 e, portanto, aplicou o CPC 42 / IAS 29 a partir dessa data nos relatórios 
financeiros de suas subsidiárias que possuem a lira turca como moeda funcional. (b) Argentina: Em julho de 2018, a Ar-
gentina foi considerada uma economia hiperinflacionária devido a uma inflação acumulada no triênio superior a 100%, 
desencadeando assim a exigência de transição para a contabilidade em economia hiperinflacionária. Desde 2018, o cum-
primento da norma se tornou aplicável ao investimento da Companhia na Cementos Avellaneda S.A. (“Avellaneda”), uma 
coligada cuja moeda funcional é o peso argentino. 5.6. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Com base em pre-
missas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. As estimativas e julgamentos contábeis são periodicamente 
revisados baseados na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas e premis-
sas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social estão descritas a seguir. 5.6.1. Estimativa de valor justo: A Companhia 
divulga as mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2 - Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que 
são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos 
preços). Nível 3 - Informações para o ativo ou passivo que não são baseados em dados de mercado observáveis (ou seja, 
dados não observáveis, para os quais o valor justo é determinado com base em técnicas de avaliação específicas). Este é o 
caso dos títulos patrimoniais não cotados e dos instrumentos em que o risco (por exemplo ESG ou a falta de liquidez, entre 
outros) dão origem a um ajuste não observável significativo. Técnicas de avaliação específicas utilizadas para valorizar os 
ativos e passivos ao valor justo incluem: • Preços de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras ou corretoras 
para instrumentos similares; • O valor justo de swaps de taxa de juros calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa 
futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado; • O valor justo dos contratos de câmbio 
futuros determinado com base nas taxas de câmbio futuras na data do balanço, com o valor resultante descontado ao valor 
presente; e • A análise de fluxos de caixa descontados. A Companhia não alterou quaisquer técnicas de avaliação na deter-
minação dos valores justos de Nível 2 e Nível 3. A Companhia utiliza seu julgamento para selecionar os melhores métodos 
e premissas baseando-se principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. 5.6.2. Impairment de 
ágio e ativo não circulante: (a) Práticas contábeis: Ativos não financeiros com vida útil indefinida, como o ágio, não 
estão sujeitos à amortização, e o teste de valor recuperável (impairment) é realizado, pelo menos, anualmente. Os ativos 
que estão sujeitos a depreciação / amortização passam por testes de impairment anualmente e / ou sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indiquem que o valor contábil do ativo pode não ser recuperável. Uma perda por impair-
ment é reconhecida como despesa na rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” pelo montante em que 
o valor contábil do ativo ultrapassa o valor recuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos quaisquer custos de venda ou seu valor em uso. Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados 
no menor nível para os quais existam fluxos de caixa identificáveis (unidades geradoras de caixa - UGC). Ativos não finan-
ceiros, exceto ágio, que sofreram impairment, são revisados subsequentemente para possível reversão da provisão de 
impairment na data do balanço. O ágio resultante de combinação de negócios é alocado a uma UGC ou grupo de UGCs, 
sendo cada UGC ou grupo de UGCs o nível mais baixo no qual o ágio é monitorado para fins de gestão interna e não sendo 
maior do que um segmento operacional. Os ágios relacionados às operações na América do Norte e na Europa, Ásia e 
África foram alocados a cada segmento operacional correspondente no qual o nível é monitorado. Europa, Ásia e África 
compreendem um grupo de quatro UGCs determinadas pelos países de atuação (Espanha, Marrocos, Turquia e Tunísia), mas 
o ágio não é monitorado ou alocado ao nível de UGC. Para o segmento operacional da América Latina, os ágios foram alo-
cados por país de atuação, e para os ágios relacionados aos negócios adquiridos no Brasil a alocação foi feita ao negócio 
específico adquirido ou a regional para qual o negócio adquirido foi integrado. Quando uma perda por impairment é rever-
tida, exceto o ágio, o valor contábil do ativo ou UGC é modificado para corresponder a estimativa revisada de seu valor 
recuperável, mas de forma que o valor contábil revisado não exceda o valor contábil que teria sido determinado se nenhu-
ma perda por impairment tivesse sido reconhecida para o ativo ou UGC em anos anteriores. A reversão de uma perda por 
impairment é reconhecida como receita na rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”. Perda por im-
pairment de ágio reconhecida no resultado do exercício não é revertida. (b) Teste de impairment: Um teste de impair-
ment é realizado pelo menos anualmente para todas as UGCs ou grupo de UGCs às quais possuem ágio alocado, bem como 
para outras UGCs ou grupo de UGCs que não contêm ágio, mas apresentam indicadores de impairment. O valor recuperável 
é mensurado pelo modelo de fluxo de caixa descontado, e determinado a partir do valor em uso de cada UGC ou grupo de 
UGCs. O processo de estimativa desses valores envolve o uso de premissas, julgamentos e estimativas de fluxos de caixa 
futuros e representa a melhor estimativa da Companhia. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa após os impostos 
com base no Planejamento Estratégico aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia, cobrindo um período de 
cinco anos. Um período de até dez anos pode ser considerado em circunstâncias especificas, como crises econômicas ou 
negócios com processos de reestruturação ou revisões estratégicas, para refletir melhor o negócio e o ciclo econômico da 
UGC. Os fluxos de caixa na perpetuidade são calculados usando as projeções do último ano (com taxa de crescimento nula). 
A Administração considerou como as principais premissas para calcular o valor recuperável das UGCs o preço e volume de 
venda projetados e a taxa de desconto. A Administração projetou o preço e o volume de vendas futuros com base no de-
sempenho anterior e nas expectativas futuras de desenvolvimento do mercado. As taxas de desconto utilizadas são após 
os impostos e refletem riscos específicos relacionados ao segmento operacional (região geográfica) ou à UGC que está 
sendo testada. A tabela a seguir apresenta as taxas reais de desconto antes dos impostos para as UGCs ou grupo de UGCs 
que têm ágio significativo alocado a elas, bem como outras UGCs sem ágio alocado, mas relevantes pela significância para 
as operações da Companhia:

Segmento País
Moeda 

original
Taxa de desconto em 

termos reais em 2023
Taxa de desconto em 

termos reais em 2022
Brasil Brasil BRL 10,10% 9,46%

Bolívia BOB 15,01% 10,88%
América Latina Uruguai UYU 8,74% 8,30%

Argentina ARS 19,67% 16,62%

América do Norte
Canadá CAD 7,60% 6,97%

Estados 
Unidos USD 7,60% 6,97%

Europa, Ásia e África

Turquia TRY 12,91% 12,13%
Tunísia TND 17,29% 15,72%

Marrocos MAD 9,66% 8,21%
Espanha EUR 8,12% 7,48%
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor 
independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://
ri.votorantimcimentos.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi 
emitido em 29 de fevereiro de 2024, sem modificações.

(c) Resultado do teste de impairment: Os testes de impairment efetuados para 31 de dezembro de 2023, não resulta-
ram em perdas materiais no consolidado a serem reconhecidas, conforme apresentado: Com base nos testes impairment 
realizados para a VCNA (segmento operacional América do Norte), a Companhia concluiu não haver necessidade de reco-
nhecimento de perda por impairment considerando que o valor recuperável supera o seu valor contábil. No entanto, a 
Companhia reconheceu provisão para impairment no montante de R$ 47.083 para certos ativos individuais decorrente de 
projetos descontinuados. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia reconheceu uma perda de impairment no montante 
de R$ 145.982 na UGC Turquia (segmento operacional Europa, Ásia e África). Contudo, mesmo com o cenário persistente 
de hiperinflação no país neste ano de 2023, a Companhia decidiu pela reversão da provisão em sua totalidade, uma vez 
que o teste impairment apresentou valor recuperável relevante em relação ao valor contábil dos ativos. O impacto desta 
reversão no resultado do exercício foi de R$ 103.895 e a diferença de valores entre os exercícios refere-se à variação 
cambial entre períodos. Para o exercício anterior findo em 31 de dezembro de 2022, os testes efetuados resultaram nos 
registros detalhados a seguir: (i) UGC Cajamar (segmento operacional Brasil): R$ 5.212 de impairment, devido a atraso 
na obtenção do licenciamento da área. O montante foi integralmente alocado no “Imobilizado” e reconhecido em “Outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas” em 31 de dezembro de 2022. (d) Análise de sensibilidade: A Companhia 
realizou análise de sensibilidade para cada uma das premissas chave utilizadas na determinação do valor em uso de suas 
UGCs ou grupos de UGCs incluídas no teste de impairment para o exercício de 2023. A análise de sensibilidade foi reali-
zada individualmente para cada premissa chave (preço de venda, volume e taxa de desconto). Com base no resultado da 
análise de sensibilidade, a Administração concluiu que não há mudanças razoavelmente possíveis nessas premissas que 
resultariam no valor contábil das UGCs exceder significativamente seu valor recuperável estimado ou que poderia resultar 
em um impairment material para as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023. 5.6.3. Recuperabilidade de 
imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia está sujeita ao pagamento de impostos e contribuições 
sobre o lucro em todos os países que opera. A provisão para tributos diferidos é calculada individualmente por entidade, 
com base nas alíquotas e regras fiscais vigentes em cada localidade na data do balanço. Também são reconhecidas pro-
visões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado 
dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos 
fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado. Os saldos dos impostos diferidos ativos 
são periodicamente revisados para determinar sua recuperabilidade, considerando o lucro tributável futuro derivado da 
melhor estimativa da Administração de resultados futuros projetados, que são elaboradas e fundamentadas em premissas 
e julgamentos internos e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. As principais premissas 
consideradas nas projeções são o preço de venda e o volume. 5.6.4. Provisões e contingências: A Companhia é parte em 
processos de natureza tributária, cível, trabalhista e ambiental que se enquadram em instâncias diversas. As provisões 
judiciais contra resultados potencialmente desfavoráveis de litígios em curso são estabelecidas e atualizadas com base na 
avaliação da Administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais, e requerem elevado grau de julgamento 
sobre as matérias envolvidas. A provisão é constituída com base na melhor estimativa da perda provável, e é regularmente 
atualizada para refletir o valor do desenvolvimento dos litígios. 5.6.5. Obrigações com descomissionamento de ativos: 
Os gastos relacionados ao descomissionamento da mina são registrados como Asset Retirement Obligation (“ARO”). As 
obrigações consistem principalmente em custos associados ao encerramento das atividades. O custo de desativação do 
ativo, equivalente ao valor presente da obrigação (passivo), é capitalizado como parte do valor contábil do ativo subja-
cente e depreciado ao longo de sua vida útil. A Companhia considera as estimativas contábeis relacionadas com os custos 
necessários para encerrar uma atividade de mineração e recuperar as áreas degradadas como sendo uma estimativa contá-
bil crítica por envolver diversas premissas, como taxas de desconto, inflação e vida útil do ativo. Estas estimativas são revi-
sadas anualmente pela Companhia. As taxas de desconto utilizadas em 31 de dezembro de 2023 estão entre 3,2% e 16,3% 
a.a. e em 31 de dezembro de 2022 estão entre 2,8% e 14,9% a.a.. 5.6.6. Plano de pensão: O valor presente de obrigação 
ou direito do plano de assistência médica e plano de benefício definido dependem de uma série de fatores que são deter-
minados com base em cálculos atuariais e utilizam uma série de premissas. Entre as premissas usadas na determinação do 
custo líquido para os saldos das obrigações ou direitos atuariais está a taxa de desconto, calculada com base nas taxas dos 
títulos de dívida do Governo. Os valores são designados na moeda em que os benefícios serão pagos e que têm prazos de 
vencimento próximos aos prazos das respectivas obrigações do plano de assistência médica e plano de benefício definido.
6. EVENTOS SUBSEQUENTES
(a) Recompra de bonds Voto 27 pela Votorantim Cimentos International (“VCI”): Durante janeiro de 2024, a contro-
lada VCI recomprou no mercado secundário o saldo de USD 20.000 mil (R$ 99.070) de principal referente aos bonds da 
controlada St. Marys com vencimento em 2027. Em 31 de janeiro de 2024, o saldo remanescente de principal dos bonds 
com vencimento em 2027 era de aproximadamente USD 458.532 mil (R$ 2.271.338). (b) Contrato de fornecimento de 
energia de longo prazo com Atlas Brasil Energia Holding 4 S.A. (“Atlas”): Em 29 de dezembro de 2023, a Controladora 
firmou um acordo de fornecimento de energia com 9 (nove) sociedades de propósito específico (“SPEs”) por um período 
de 15 anos. As SPEs são detentoras das autorizações para exploração de parques solares para geração de energia elétrica 
(“Parques Solares”). Os Parques Solares, localizado no Estado de Minas Gerais, com 100 MW de capacidade instalada, 
com previsão para início do fornecimento de energia a partir de março de 2026. Com isso, a Companhia reforça seus 
investimentos na diversificação da matriz de energia renovável. Para a instrumentalização da operação, a Controladora 
concluiu a aquisição da participação na Atlas Brasil, no percentual de 10% do capital social total e 99% do capital votante 
da empresa, pelo montante de R$ 65.997, que será quitado em março de 2026, e o saldo a receber pela opção de compra 
futura será recebido em parcela única. A opção de compra futura da participação acionária detida pela Controladora pode 
ser exercida de forma unilateral pela Atlas Brasil Energia Holding 4 S.A. (“Atlas”) ao término do contrato de acordo de 
fornecimento de energia. Ainda, de acordo com termos e condições estabelecidos no Acordo de Acionistas (“AA”) e da 
opção de compra futura detida pela Atlas, a Companhia avaliou que não possui influência significativa sobre os negócios 
da Atlas Brasil. Em 31 de dezembro de 2023, esta operação estava condicionada a aprovação da Superintendência Geral 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”), a qual foi devidamente aprovada no dia 22 de janeiro de 2024 
e publicada no Diário Oficial da União (“DOU”). (c) Lei n° 14.789/2023 - Subvenção para investimentos: Em 29 de 
dezembro de 2023, foi publicada a Lei n°14.789/2023 com vigência a partir de 2024, que alterou o tratamento tributário 
dos benefícios fiscais de ICMS para fins de IRPJ/CSLL e PIS/COFINS, trazendo um novo mecanismo para aproveitamento de 
créditos. A Companhia está avaliando os procedimentos e impactos para o próximo ano. (d) Oferta de aquisição de ativos 
da Intercement Brasil S.A.: Em fevereiro de 2024, a VCSA comunicou ao mercado uma oferta individual e independente 
para a aquisição de parte dos ativos da Intercement Brasil S.A. Os termos confidenciais da oferta descrevem condições 
precedentes para a realização da potencial transação que são usuais em operações dessa natureza, incluindo, a aprovação 
prévia pela autoridade brasileira de defesa da concorrência, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE). Até 
a data de autorização destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a oferta permanece sob avaliação 
do respectivo alienante e, portanto, não foram firmados documentos com qualquer contraparte que gerem obrigação ou 
compromisso firme para a aquisição dos ativos que foram objeto da oferta.
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CNPJ 72.712.201/0001-22 

Sede: Avenida Paulista, 1.450, 8o Andar, Bela Vista, São Paulo - SP

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DA SEREL PARTICIPAÇÕES EM IMÓVEIS S.A., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isolada-
mente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da sociedade demanda a leitura das demonstrações financeiras 
completas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) na página do jornal “Jornal O Dia SP” na internet, no endereço eletrônico: www.jornalodiasp.com.br/.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDO - Em Reais mil
Ativo 2023 2022    
Circulante ....................................................................................................................................................................  676.071 591.790
Caixa e Equivalentes de Caixa ..................................................................................................................................  675.397 590.302
Dividendos a Receber ................................................................................................................................................  674 1.488
Não Circulante ...........................................................................................................................................................  (301.229) 931.660
Investimentos ..............................................................................................................................................................  (301.229) 931.660

Total do Ativo ............................................................................................................................................................  374.842 1.523.450

Passivo 2023 2022    
Circulante ....................................................................................................................................................................  8.584 8.171
Impostos e Contribuições a Recolher ....................................................................................................................  7.398 6.280
Dividendos a Pagar .....................................................................................................................................................  1.184 1.889
Outras Obrigações .....................................................................................................................................................  2 2
Patrimônio Líquido ..................................................................................................................................................  366.258 1.515.279
Capital Social ...............................................................................................................................................................  167.000 700.000
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  190.144 813.107
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  9.114 2.172
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................  374.842 1.523.450

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

Saldos em 31 de dezembro de 2021 .....................  640.000 45.483 630.652 (803) - 1.315.332             
Aumento de Capital ....................................................  60.000 - (60.000) - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - 2.975 - 2.975
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 198.861 198.861
Destinações: - Reservas .............................................  - 9.943 187.029 - (196.972) -
             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (1.889) (1.889)             
Saldos em 31 de dezembro de 2022 .....................  700.000 55.426 757.681 2.172 - 1.515.279             
Aumento de Capital ....................................................  24.000 - (24.000) - - -
Dividendos Pagos ........................................................  (557.000) - (722.404) - - (1.279.404)
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - 6.942 - 6.942
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 124.625 124.625
Destinações: - Reservas .............................................  - 6.231 117.210 - (123.441) -
             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (1.184) (1.184)             
Saldos em 31 de dezembro de 2023 .....................  167.000 61.657 128.487 9.114 - 366.258             

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais ....................................................................................  54.884 45.797

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos ............................................................................  1.311.504 503

Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de Financiamentos .......................................................  (1.281.293) (641)

Aumento Líquido, de Caixa e Equivalentes de Caixa .....................................................................................  85.095 45.659    

Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...............................................................................................  590.302 544.643

Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..................................................................................................  675.397 590.302

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa .....................................................................................................  85.095 45.659    

Resultado de Equivalência Patrimonial ..................................................................................................................  70.858 156.638
Despesas Operacionais ...........................................................................................................................................  (4.624) (3.795)
Despesas Tributárias..................................................................................................................................................  (3.985) (3.124)
Despesas Gerais e Administrativas .........................................................................................................................  (639) (671)
Resultado Financeiro...............................................................................................................................................  85.537 67.167
Receitas Financeiras Líquidas...................................................................................................................................  85.537 67.167
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ................................................................................................  151.771 220.010
Imposto de Renda e Contribuição Social ...............................................................................................................  (27.146) (21.149)
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  124.625 198.861    
Número de Ações .......................................................................................................................................................  14.441.696 14.441.696
Lucro Líquido por Lote de mil Ações em R$ .........................................................................................................  8,63 13,77    

 2023 2022    
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  124.625 198.861

Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  6.942 2.975

Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................  131.567 201.836

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS - Em Reais mil

1)  CONTEXTO OPERACIONAL
A Serel Participações em Imóveis S.A. é uma Sociedade que tem por objetivo: a aquisição de imóveis para renda, não prestando quaisquer serviços 
a terceiros, podendo aplicar suas disponibilidades no mercado financeiro e em ações ou cotas de outras empresas, de qualquer ramo. A Sociedade 
poderá adquirir bens móveis e imóveis para uso próprio.

A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 26 de março de 2024.

2)  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor 
justo, quando aplicável.

3)  PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas e os métodos contábeis utilizados na preparação das demonstrações financeiras completas equivalem-se àqueles aplicados às demons-
trações financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

4)  INVESTIMENTO EM CONTROLADA
Representado pela participação de 92,734% na Cia. Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi no montante de R$ (301.229), é avaliado pelo método 
de equivalência patrimonial e quando aplicável acrescido/deduzido de ágio/deságio a amortizar e de provisão para perdas. Para efeito do cálculo da 
equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a Sociedade e suas controladas e equiparadas são eliminados na medida da participação 
da Companhia; perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente (impairment) do ativo 
transferido. Quando necessário, as práticas contábeis da controlada são alteradas para garantir consistência com as práticas adotadas pela Sociedade.

5)  PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O capital social está dividido em 14.441.696 ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal. Conforme disposição estatutária, estão 
assegurados aos acionistas dividendos que correspondam, no mínimo, a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei Societária.

6)  RECEITAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2023 2022    
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos ........................................................................... 85.615 67.167
Juros ativos sobre impostos a compensar ..................................................................................................... (78) -
Total ....................................................................................................................................................................... 85.537 67.167

7)  TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas 
datas das operações; e

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: Os Administradores não recebem qualquer remuneração pelos cargos que ocupam nos Órgãos 
da Sociedade.

8)  GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Sociedade tem os seus riscos gerenciados de maneira corporativa e centralizada, por área técnica especializada, sendo um processo contínuo e 
evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau 
de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos.

9)  OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Sociedade não possuía operações com Instrumentos Financeiros Derivativos; e

b) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro 
de 2023.

Edmar Carlos da Silva 
Contador - CRC 1SP210689/O-2

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

    Ajuste de
    Avaliação
 Capital Reservas de Lucros  Patrimonial Lucros             
Eventos Social Legal Estatutária Ligadas Acumulados Totais             

 2023 2022    
Receitas Operacionais .............................................................................................................................................  70.858 156.638

 2023 2022    

BANCO PAULISTA S.A.
Av. Brig. Faria Lima, 1.355 - 2º andar   |   CEP 01452-919   |   São Paulo/SP 

Tel/Fax: (11) 3299-2000   |   Ouvidoria: 0800-772-6116 
CNPJ nº 61.820.817/0001-09

www.bancopaulista.com.br

010-24   |   Jornal O Dia SP   |   v3   |   Página PB de 3   |   26/03/2024   |   1:49 PM

Senhores Acionistas: Apresentamos as Demonstrações Financeiras do Banco Paulista relativas aos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022, os quais seguem os dispositivos estabelecidos pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e do 
Conselho Monetário Nacional (CMN).
Resultado, Patrimônio Líquido, Ativos e Recursos Captados: O Banco Paulista encerrou o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2023 com um Prejuízo de R$ 17,2 milhões e Patrimônio Líquido R$ 172,2 milhões. Os ativos totalizaram R$ 1,6 
bilhão e estavam formados por R$ 1,03 bilhão de Operações de Crédito e R$ 299,5 milhões de Títulos e Valores Mobiliários 
e Derivativos. Os recursos Captados representam R$ 1,4 bilhão.

Governança, Gerenciamento de Riscos e Recursos Humanos: O Banco Paulista conta com uma estrutura de Governança 
baseada em Comitês decisórios, na especialização funcional das áreas e na segregação de funções.
Circular 3.068/01 – BACEN:  O Banco Paulista declara ter capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento os 
títulos classificados na categoria “Mantidos até o Vencimento”, no montante de R$ 94,7 milhões, representando 31,61% 
do total de Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos.
O Banco Paulista tem adotado um conjunto de ações e medidas que visam à proteção da Instituição e que vem, conti-
nuamente, contribuindo para disseminação e promoção de medidas e boas práticas de gestão e de Governança para a 

manutenção de um ambiente corporativo íntegro, ético e transparente.
O compromisso da Administração do Banco Paulista visa, além de atender plenamente à legislação vigente, posicionar-se 
entre as empresas que possuem as melhores práticas de transparência, comprometendo-se a repassar ao mercado informa-
ções relevantes, tempestivas e fidedignas.
Agradecimentos: A Administração do Banco Paulista agradece aos clientes pela confiança e aos colaboradores pelo con-
tínuo empenho e dedicação.
São Paulo, 26 de março de 2024 A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Ativo
Notas 

explicativas 2023 2022
Circulante 641.684 901.826
Caixa e equivalente de caixa 1.041 66.578

Disponibilidades 4a 1.041 1.568
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4b – 65.010

Instrumentos financeiros 623.200 813.964
Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 1.650 18.032
Títulos e valores mobiliários 6 204.861 130.449
Instrumentos financeiros derivativos 7 – 40
Relações interfinanceiras 10 37.749 1.462
Operações de crédito - setor privado 8 264.894 252.214
Títulos e créditos a receber com característica 
 de concessão de crédito 8 106.432 401.577
Títulos e créditos a receber sem característica 
 de concessão de crédito 9 7.614 10.190

Provisão para perdas associadas ao risco de crédito (5.049) (5.361)
(-) Operações de crédito 8 (4.167) (3.358)
(-) Títulos e créditos a receber com característica 

de concessão de crédito 8 (805) (1.912)
(-) Títulos e créditos a receber sem característica 

de concessão de crédito 9 (77) (91)
Outros ativos 22.492 26.645

Ativos não financeiros mantidos 
 para venda - recebidos 11 3.381 3.381
Diversos 12 19.111 23.264

Não circulante 1.002.276 1.082.099
Instrumentos financeiros 889.632 991.727

Títulos e valores mobiliários 6 94.674 190.991
Operações de crédito - setor privado 8 763.074 730.061
Títulos e créditos a receber com característica 
 de concessão de crédito 8 4.582 6.486
Títulos e créditos a receber sem característica 
 de concessão de crédito 9 27.302 64.189

Provisão para perdas associadas ao risco de crédito (12.313) (10.394)
(-) Operações de crédito 8 (12.002) (9.721)
(-) Títulos e créditos a receber com característica 
(-) de concessão de crédito 8 (35) (31)
(-) Títulos e créditos a receber sem característica 
(-) de concessão de crédito 9 (276) (642)

Créditos tributários 30b 42.120 31.772
Outros ativos 79.517 65.064

Diversos 12 79.517 65.064
Investimentos 13 2.117 1.752

Outros investimentos 2.117 1.752
Imobilizado de uso 987 1.102

Imóveis de uso 957 957
Outras imobilizações de uso 5.392 5.286
(-) Depreciações acumuladas (5.362) (5.141)

Intangível 14 216 1.076
Ativos intangíveis 5.646 6.124
(-) Amortizações acumuladas (5.430) (5.048)

Total do ativo 1.643.960 1.983.925

Passivo
Notas 

explicativas 2023 2022
Circulante 979.190 1.066.725
Depósitos e demais instrumentos financeiros 962.273 1.026.633

Depósitos 15 710.130 818.046
Captações no mercado aberto - carteira própria 16 29.104 7.657
Recursos de aceites e emissão de títulos 17 215.554 191.264
Obrigações por empréstimos e repasses 17 6.991 9.192
Relações interdependências e interfinanceiras 10 494 474

Provisões 4.446 4.424
Para pagamentos a efetuar 18 4.446 4.424

Outros passivos 12.471 35.668
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 295 120
Fiscais e previdenciárias 19a 3.127 14.277
Sociais e estatutárias – 4.900
Diversas 19b 9.049 16.371

Não circulante 492.524 730.667
Depósitos e demais instrumentos financeiros 470.609 692.992

Depósitos 15 400.299 577.856
Recursos de aceites e emissão de títulos 17 37.347 87.713
Dívidas subordinadas 17 32.963 27.423

Provisões 3.644 7.034
Para garantias financeiras prestadas 33 167 80
Para passivos contingentes 34b 3.477 6.954

Outros passivos 18.271 30.641
Diversas 19b 18.271 30.641

Patrimônio líquido 20 172.246 186.533
Capital Social - domiciliado no país 184.300 184.300
Reservas de lucros 602 5.158
Lucro ou (Prejuízo) acumulado (12.672) –
Ajuste ao valor de mercado - TVM e derivativos 16 (2.925)

  
Total do passivo e patrimônio líquido 1.643.960 1.983.925

As notas explicativas da Administração são parte integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrantes das demonstrações contábeis.

Notas 
explicativas 2º semestre 2023 2022

Receitas de intermediação financeira 142.931 289.107 250.419
Operações de crédito 8h 111.634 224.691 170.310
Resultado com aplicações interfinanceiras
 de liquidez e títulos e valores mobiliários 5/6 28.707 58.373 80.361
Resultado com depósitos voluntários 10 2.619 5.261 –
Resultado com instrumentos 
 financeiros derivativos 7d (46) 624 (200)
Resultado com operações de câmbio 17 158 (52)
Despesas de intermediação financeira (98.871) (209.296) (181.193)
Operações de captações 21 (93.018) (198.520) (174.405)
Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa 8e (5.853) (10.776) (6.788)
Resultado bruto de intermediação financeira 44.060 79.811 69.226
Outras receitas (despesas) operacionais (66.917) (110.199) (54.148)
Receitas de prestação de serviços 22a 916 2.777 2.765
Rendas de tarifas bancárias 22b 11.482 21.351 42.265
Despesas de pessoal 23 (25.232) (49.779) (48.668)
Despesas administrativas 24 (41.464) (66.668) (54.473)
Despesas tributárias 25 (5.963) (12.061) (11.804)
Despesas com provisões 26 1.734 (635) (714)
Outras receitas operacionais 27 10.739 37.959 38.294
Outras despesas operacionais 28 (19.129) (43.143) (21.813)
Resultado operacional (22.857) (30.388) 15.078
Resultado não operacional 29 844 651 (1.188)
Resultado antes da tributação 
 sobre o lucro e participações (22.013) (29.737) 13.890
Imposto de renda e contribuição social 30 9.341 12.755 (5.605)
Provisão para imposto de renda – – (2.532)
Provisão para contribuição social – – (2.199)
Ativo fiscal diferido 30e 9.341 12.755 (874)
Participações estatutárias no lucro – (246) (1.017)
(Prejuízo) Lucro líquido do semestre (12.672) (17.228) 7.268
(Prejuízo) Lucro líquido por lote de mil ações - R$ (29,85) (40,59) 17,12

2º semestre 2023 2022
(Prejuízo) Lucro líquido do semestre/exercícios (12.672) (17.228) 7.268
Outros resultados abrangentes 104 2.941 (1.420)
Investimentos financeiros disponíveis para venda 188 5.347 (2.581)
Imposto de renda e contribuição social (84) (2.406) 1.161
(Prejuízo) Lucro líquido abrangente do exercício (12.568) (14.287) 5.848

Reservas de lucros Ajuste ao Valor Lucros/Prejuízos
Capital Social Reserva Legal Reserva Estatutária de Mercado Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 184.300 240 2.550 (1.505) – 185.585
 Lucro líquido do Exercício – – – – 7.268 7.268
 Reserva legal – 363 – – (363) –
 Reserva estatutária – – 6.905 – (6.905) –
 Juros sobre o capital próprio – – (4.900) – – (4.900)
 Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – (1.420) – (1.420)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 184.300 603 4.555 (2.925) – 186.533
Mutações no Exercício – 363 2.005 (1.420) – 948
Saldos em 31 de dezembro de 2022 184.300 603 4.555 (2.925) – 186.533

 Prejuízo do Exercício – – – – (17.228) (17.228)
 Reserva legal – (1) – – 1 –
 Reserva estatutária – – (4.555) – 4.555 –
 Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – 2.941 – 2.941

Saldos em 31 de dezembro de 2023 184.300 602 – 16 (12.672) 172.246
Mutações no Exercícicio – (1) (4.555) 2.941 (12.672) (14.287)
Saldos em 30 de junho de 2023 184.300 602 – (88) – 184.814

 Prejuízo líquido do semestre – – – – (12.672) (12.672)
 Reserva legal – – – – – –
 Reserva estatutária – – – – – –
 Juros sobre o capital próprio – – – – – –
 Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – 104 – 104

Saldos em 31 de dezembro de 2023 184.300 602 – 16 (12.672) 172.246
Mutações no semestre – – – 104 (12.672) (12.568)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Paulista S.A. (“Banco”) é uma sociedade anônima de capital fechado, controlado 
pelo Sr. Alvaro Augusto Vidigal constituído sob a forma de banco múltiplo, tendo como 
objetivo a atuação em operações de crédito para pessoas jurídicas de médio a grande porte, 
prestação de serviços e de estruturação de operações para venda e distribuição.

2. BASE PARA APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
a) As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis ado-

tadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN), advindas das normas emanada do Conselho Monetário Nacional (CMN) e 
do Bacen, incluindo as Resoluções CMN nº 4.818 e BCB nº 2, ambas de 2020, dos pronun-
ciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) recepcionados em normas do 
CMN ou do Bacen e da legislação societária.

 Conforme o artigo 77 da Resolução CMN nº 4.966 de 25 de novembro de 2021, o Ban-
co decidiu por exercer a faculdade prevista neste artigo, de divulgar as Demonstrações 
contábeis de acordo com o Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Cen-
tral do Brasil (COSIF).

 As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e 
premissas estabelecidas com base em julgamentos. Itens significativos, sujeitos a essas 
estimativas e premissas, incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de 
realização ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para contingências, 
marcação ao mercado de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, entre outros. 

 A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação, sendo 
estas revisadas periodicamente.

 A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações contábeis 
evidenciam todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão e que as práticas 
contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre períodos.

 Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de contabilidade, 
são adotados pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelo CMN e pelo BACEN, na data de sua 
entrada em vigor.

 As demonstrações contábeis foram aprovadas em 26 de março de 2024.
b) As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em Real, que é a moeda fun-

cional do Banco. Todas as informações apresentadas em Real foram convertidas para o 
milhar, exceto quando indicado de outra forma.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do resultado
 As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o 

critério pro rata dia para as de natureza financeira. As taxas e comissões recebidas são 
reconhecidas durante o período de prestação de serviços (regime de competência).

 As receitas e despesas de natureza financeira são calculadas com base no método expo-
nencial. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate e as re-
ceitas e despesas correspondentes ao período futuro são registradas em conta redutora 
dos respectivos ativos e passivos.

 As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço através dos 
índices pactuados. Taxas e comissões decorrentes de operações com terceiros, tais como 
corretagens, são reconhecidas quando o serviço ou operação for realizada.

b) Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução nº 3.604/08 inclui dinheiro em caixa, 

depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignifican-
te de mudança de valor e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias.

c) Instrumentos financeiros
 Aplicações interfinanceiras de liquidez
 As operações prefixadas são registradas pelo valor de resgate, deduzido das rendas 

pertencentes ao período futuro, e as pós-fixadas pelo valor de custo acrescido dos ren-
dimentos auferidos até a data do balanço, deduzidos de provisão para desvalorização, 
quando aplicável.

 As aplicações em operações compromissadas são classificadas em função de seus prazos 
de vencimento, independentemente dos prazos de vencimento dos papéis que lastreiam 
as operações.

 Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos
 De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068/01, os títulos e valores mobiliários 

integrantes da carteira são classificados em três categorias distintas, conforme a inten-
ção da Administração, quais sejam:

 Títulos para negociação: são apresentados no ativo circulante, independentemente dos 
respectivos vencimentos e compreendem os títulos adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados. São avaliados pelo valor de mercado, sendo o resul-
tado desta valorização ou desvalorização computado ao resultado.

 Títulos disponíveis para a venda: representam os títulos que não foram adquiridos 
para frequente negociação e são utilizados, dentre outros fins, para reserva de liqui-
dez, garantias e proteção contra riscos. Os rendimentos auferidos segundo as taxas de 
aquisição, bem como as possíveis perdas permanentes são computados ao resultado. 
Estes títulos são avaliados ao valor de mercado, sendo o resultado da valorização ou 
desvalorização contabilizado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido 
(deduzidos os efeitos tributários), o qual será transferido para o resultado no momento 
da sua realização.

 Títulos mantidos até o vencimento: referem-se aos títulos adquiridos para os quais a Ad-
ministração tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los em carteira até o venci-
mento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos. Caso 
apresentem perdas permanentes, estas são imediatamente computadas no resultado. Os 
instrumentos financeiros derivativos compostos por operações de futuro, operações a 
termo e operações de swap são contabilizados de acordo com os seguintes critérios:
• Operações de futuros - os valores dos ajustes a mercado são diariamente contabiliza-

dos em conta de ativo ou passivo e apropriados diariamente como receita ou despesa;
• Operações a termo - pelo valor final do contrato deduzido da diferença entre esse 

valor e o valor de mercado do bem ou direito, reconhecendo as receitas e despesas 
em razão da fluência dos contratos até a data do balanço; e

• Operações de swap - o diferencial a receber ou a pagar é contabilizado a valor de 
mercado em conta de ativo ou passivo, respectivamente, apropriado como receita ou 
despesa pro rata até a data do balanço.

 As operações com instrumentos financeiros derivativos não considerados como hedge 
accounting são avaliadas, na data do balanço, a valor de mercado, contabilizando a va-
lorização ou a desvalorização em conta de receita ou despesa, no resultado do período.

 Operações de crédito e perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa
 As operações de crédito (empréstimos e financiamentos) e outros créditos (direitos cre-

ditórios sem coobrigação) são registradas a valor presente, calculadas pro rata dia com 
base na variação do indexador e na taxa de juros pactuados, sendo atualizadas até o 
sexagésimo dia de atraso, observada a expectativa do recebimento.

 As operações de crédito são classificadas de acordo com o julgamento da Administração 
quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, obser-
vando os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99, que requer análise perió-
dica da carteira e sua classificação em 9 níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (perda).

 As rendas das operações de crédito com vencimento igual ou superior a 60 dias, inde-
pendentemente de seu nível de risco, somente são reconhecidas como receita quando 
efetivamente recebidas.

 As operações classificadas no nível “H” permanecem nessa classificação por 180 dias, 
quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, no mínimo por 5 
anos, em contas de compensação, não mais figurando no balanço patrimonial.

 As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam 
classificadas antes da renegociação. As renegociações de operações de crédito, que já 
haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de compensação, são 
classificadas no nível “H”, e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente 
são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos.

 Para as operações com prazo superior a 36 meses o Banco se utiliza da prerrogativa de 
contagem de prazo em dobro prevista na Resolução nº 2.682/99 para determinação do 
nível de risco. A provisão para créditos de liquidação duvidosa, considerada suficiente 
pela Administração, atende ao requisito estabelecido pela Resolução nº 2.682/99, con-
forme demonstrado na nota explicativa 8.

 Negociação e intermediação de valores
 Representa a intermediação de operações realizadas nas bolsas de valores, registradas 

pelo valor do compromisso assumido em nome de seus clientes. 
 A corretagem é reconhecida ao resultado pelo regime de competência. 
 Depósitos, captações no mercado aberto, recursos de aceites e emissões de títulos e 

obrigações por empréstimos e repasses
 São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis 

até a data do balanço, reconhecidos em base pro rata dia sendo as de obrigações em 
moeda estrangeira atualizadas às taxas oficiais de câmbio, vigentes nas datas dos 
balanços. As captações no mercado aberto são classificadas no passivo circulante em 
função de seus prazos de vencimento, independentemente dos prazos de vencimento 
dos papéis que lastreiam as operações.

d) Investimentos 
 Os investimentos são registrados pelo custo de aquisição, deduzidas de provisão para 

perdas, quando aplicável.
e) Imobilizado e intangível
 Corresponde aos direitos que tenham como objeto bens corpóreos e incorpóreos, desti-

nados à manutenção das atividades da Instituição ou exercido com essa finalidade.
 Os bens do ativo imobilizado (bens corpóreos) estão registrados ao custo de aquisição. 

A depreciação do ativo imobilizado é calculada pelo método linear às taxas de 20% a.a. 
para veículos e sistemas de processamento de dados e 10% a.a. para os demais itens. 

 Os ativos intangíveis representam os direitos adquiridos que tenham por objeto bens 
incorpóreos destinados à manutenção da sociedade ou exercidos com essa finalidade. 
São avaliados ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada. Os ativos in-
tangíveis que possuem vida útil definida são amortizados considerando a sua utilização 
efetiva ou um método que reflita os seus benefícios econômicos, enquanto os de vida 
útil indefinida são testados anualmente quanto à sua recuperabilidade.

f) Redução do valor recuperável de ativos não financeiros - (Impairment)
 O registro contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstâncias 

econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líqui-
do excede o valor recuperável, é constituída uma provisão, ajustando o valor contábil 
líquido. Essas provisões são reconhecidas no resultado do período/exercício, conforme 
previsto na Resolução nº 3.566/08.

 Os valores dos ativos não financeiros são revistos anualmente, exceto créditos tributá-
rios, cuja realização é avaliada semestralmente. 

g) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
 Correntes
 As provisões para o imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando de-

vidas, são calculadas com base no lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e 
exclusões de caráter permanente e temporária, sendo o imposto de renda determinado 
pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 no 
exercício (R$ 120 no semestre).

 A contribuição social, obedece às seguintes alíquotas:
• De Janeiro/2022 à Julho/2022 - 20%; 
• De Agosto/2022 à Dezembro/2022 - 21% (Medida Provisória nº 1.115); e
• A Partir de Janeiro/2023 - 20%.

 Diferidos
 Os tributos diferidos são calculados sobre adições, exclusões ou resultados temporários 

a serem realizados quando da utilização e/ou reversão das bases de constituição, sendo 
baseados nas expectativas atuais de realização e considerando os estudos técnicos e 
análises da Administração. 

h) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias
 O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e 

obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução nº 
3.823/09 e Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios:

 Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações contábeis, exceto 
quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre 
as quais não cabem mais recursos.

 Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, basea-
do na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o ris-
co de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis 
pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aque-
las classificadas como perda remota não requerem provisão e divulgação.

 Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão 
sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e 
contribuições). O montante discutido é quantificado, registrado e atualizado mensalmente.

i) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes
 São demonstrados pelos valores de realização ou de exigibilidade, incluindo rendimen-

tos, encargos e variações monetárias ou cambiais incorridos até a data das demonstra-
ções contábeis, calculados “pro-rata” dia e, quando aplicável, reduzidos por estimativas 
de perdas para refletir o valor de realização. Os saldos realizáveis ou exigíveis em até 12 
meses são classificados no ativo e passivo circulante, respectivamente.

j) Lucro ou prejuízo por ação
 O lucro líquido ou prejuízo por ação é calculado com base na quantidade de ações, na 

data do balanço.
k) Resultados recorrentes e não recorrentes
 A Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020, em seu artigo 34º, passou a determinar a 

divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. Define-se 
então como resultado não recorrente do exercício aquele que: I - não esteja relacionado 
ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não 
esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros.

 A natureza e o efeito financeiro dos eventos considerados não recorrentes estão eviden-
ciados na nota explicativa 37.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022, o caixa e equivalentes de caixa 
estavam assim representados:
a) Disponibilidades 2023 2022
Disponibilidades - Em moeda nacional 456 968
Disponibilidades - Em moeda estrangeira 585 600
Caixa e equivalentes de caixa 1.041 1.568
b) Aplicações no mercado aberto

2023 2022
Aplicações no mercado aberto Total Total
Posição bancada: – 65.010
Notas do Tesouro Nacional – NTN (i) – 65.010
Total – 65.010
(i) Durante o exercício de 2023, houve uma redução na posição de caixa para uma maior 

eficiência econômica.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o resultado com operações compromissadas 
foi de R$ 6.433 (R$ 7.720 em 2022).

5. DEPÓSITOS INTERFINANCEIROS
Aplicações em depósitos interfinanceiros

2023 2022
Vencimento até 90 dias – 18.032
Vencimento de 91 a 360 dias 1.650 –
Total 1.650 18.032
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a renda com aplicações em depósitos inter-
financeiros foi de R$ 2.454 (R$ 183 em 2022).

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
a) Títulos e valores mobiliários - Composição por classificação

2023 2022

Títulos para negociação
Custo 

(i)

Saldo 
Contábil 

(ii)
Custo 

(i)

Saldo 
Contábil 

(ii)
Carteira própria - livres 15.300 15.321 45.909 46.127
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 7.294 7.301 40.084 40.090
Títulos da Dívida Agrária - TDA 1 1 1 1
Cotas de Fundos de Investimentos - CFI (iii) 1.518 1.518 4.511 4.511
Cotas de Fundos de Direitos Creditórios - FIDC (iii) 3.030 3.030 – –
Debêntures 512 513 783 995
Ações de Companhias Abertas 69 69 63 63
Certificado de Recebíveis Imobiliários - CRI 57 70 467 467
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 2.819 2.819 – –
Total de títulos para negociação 15.300 15.321 45.909 46.127
Títulos disponíveis para venda
Carteira própria - livres 154.519 155.171 218.038 215.666
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 22.179 22.204
Notas do Tesouro Nacional - NTN 105.751 101.302 114.966 112.570
Títulos da Dívida Agrária - TDA 4 2 4 3
Cotas de Fundos de Investimento - CFI (iii) – – 80.889 80.889
Cotas de Fundos de Direitos Creditórios - FIDC (iii) 42.852 47.955 – –
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 5.912 5.912 – –
Vinculados a operações compromissadas 35.006 34.370 8.333 7.776
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 4.808 4.809 – –
Notas do Tesouro Nacional - NTN 30.198 29.561 8.333 7.776
Vinculados à prestação de garantias (iv) – – 4.249 4.253
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 4.249 4.253
Total de títulos disponíveis para venda 189.525 189.541 230.620 227.695
Títulos mantidos até o vencimento (v)
Carteira própria – livres 94.673 94.673 47.618 47.618
Cotas de Fundos de Direitos Creditórios - FIDC (iii) 94.673 94.673 47.618 47.618
Total de títulos mantidos até o vencimento (iv) 94.673 94.673 47.618 47.618
Total 294.165 299.535 329.817 321.440

(i) Valor de custo
Nos casos de títulos de renda fixa, referem-se ao custo de aquisição, acrescido dos rendi-
mentos auferidos até a data do balanço; para as ações, considera-se o custo de aquisição. 
As cotas dos Fundos de Investimento e dos Fundos em Direitos Creditórios refere-se ao cus-
to ajustado ao PU que é disponibilizado por seus respectivos administradores.
(ii) Valor de mercado
O valor de mercado dos títulos públicos é apurado segundo divulgações nos boletins diários 
informado pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades de Mercados Financeiros e de 
Capitais. As ações e as debêntures são avaliadas pela cotação de fechamento do último dia 
em que foram negociadas na Bolsa de Valores. Os títulos privados são registrados pelo seu 
valor de custo, acrescido diariamente dos rendimentos incorridos e ajustado ao valor de mer-
cado. As cotas de Fundos são atualizadas pelo valor da cota divulgado pelo Administrador.
(iii) Aplicações em cotas de fundos de Investimento: 

FUNDOS 2023 2022
FIP Industrial Parks Brasil FIP Multiestratégia (a) 1.518 1.548

FIDC Esmeralda - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (b) 3.030 2.963
Total de Fundos Investidos para negociação 4.548 4.511

FIC FIM Supra Mid Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado - Crédito Privado (d) – 10.195
FIDC BPD - Consignado Fundo De Investimento Em Direitos Creditórios (e) 45.296 –

FIC FIM Paulista Consignado Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado Crédito Privado (e) – 68.339
FIDC Esmeralda - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (b) 2.092 1.763
FII Singulare Fundo de Investimento Imobiliário (c) 562 587
FIP Industrial Parks Brasil FIP Multiestratégia (a) 5 5

 Total de Fundos Investidos Disponível para venda 47.955 80.889
FIDC Structure Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (f) 94.673 47.618

Total de Fundos Investidos mantidos até o vencimento 94.673 47.618
 Total 147.176 133.018

(a) O Industrial Parks Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (Fundo), administrado pela Lions Trust Administradora de Recursos Ltda., foi constituído em 19 de 
agosto de 2008, sob a forma de condomínio fechado, de acordo com as disposições da Instrução CVM nº 391, de 16 de julho de 2003, revogada pela instrução CVM nº 578, de  
30 de agosto de 2016, com prazo de duração até 19 de novembro de 2025, conforme 54ª Assembleia Geral de Cotistas de 09/11/2023.

 O Fundo está em fase de desmobilização, tendo realizado a grande maioria de seus ativos no início de 2021.
(b) O Esmeralda - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios iniciou suas atividades em 08 de fevereiro de 2017 e foi constituído sob a forma de condomínio fechado, com prazo de 

duração indeterminado. É administrado pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
 O Relatório de Auditoria sobre as demonstrações contábeis do Esmeralda FIDC, foi emitido em 20 de dezembro de 2023, com a ressalva relacionada “a imóveis destinados à venda, no 

montante de R$ 4.425 (que representavam 70,26% do patrimônio do Fundo), decorrentes da execução de garantias das Cédulas de Crédito Imobiliário “CCI’s”. Para fins de apuração dos 
valores justos dos imóveis, o Fundo utilizou Laudos de Avaliações emitidos em 17 de janeiro de 2022, desta forma, com uma defasagem de 20 (vinte) meses, bem como, considerou os va-
lores de liquidações forçadas apurados nos respectivos Laudos, o que impossibilitou concluir sobre eventual necessidade de ajustes nas Demonstrações contábeis do Fundo, considerando 
possíveis laudos devidamente atualizados”.

 Em 31 de dezembro de 2023, o Banco possuía 9.290,43 cotas subordinadas, representando 19,6% das cotas emitidas.
(c) O Singulare Fundo De Investimento Imobiliario (FII) é um fundo de investimento imobiliário, constituído em 28 de agosto de 2012 sob a forma de condomínio fechado, administrado 

pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com prazo de duração indeterminado.
 Em 31 de dezembro de 2023, o Banco possuía 2.009 cotas subordinadas, representando 7,6% das cotas emitidas.
(d) O Supra Mid Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado - Crédito Privado (“Supra Mid”), iniciou suas atividades em 18 de agosto de 2020, sob a forma 

de condomínio aberto, administrado pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com prazo indeterminado de duração.
 Em 05 de setembro de 2023, o Banco, como cotista subordinado, em Assembleia Geral, decidiu pela liquidação antecipada do Fundo.
 O investimento do Banco, no “SUPRA MID”, estava representado pela aquisição de cotas Sêniores.
 O valor da liquidação do Fundo totalizou R$ 11.338, sendo R$ 3.757 em espécie e o restante em “Direitos Creditórios”, sendo:

• Em 05 (cinco) Cédulas de Créditos bancários (CCB), pelo valor total de R$ 5.766
• 01 (uma) Cédula de Créditos à exportação (CCE), pelo valor total de R$ 750
• 01 (uma) Debênture, pelo valor total de R$ 1.065

 Em 31 de dezembro de 2022, a participação do Banco, representava 62,7% do Patrimônio do “SUPRA MID”.
(e)  O Fundo “Paulista Consignado II – Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado – Crédito Privado” (FIC FIM II)”, constituído em 01 de junho de 2021, 

sob a forma de condomínio fechado com prazo indeterminado de duração, foi encerrado em março de 2023. O Fundo era administrado e gerido pela Singulare Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A.

 O Banco detinha participação indireta no FIC FIM II, e com o montante do resgate das cotas, por ocasião do encerramento do Fundo em março/2023, o Banco adquiriu 74.258 cotas 
seniores do Fundo BPD FIDC.

 O BPD CONSIGNADO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS (BPD FIDC) foi constituído em 01/04/2021, sob a forma de condomínio fechado, com prazo indeterminado 
de duração e é administrado pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e gerido pela Singulare Administração Fiduciária Ltda.

 Durante o exercício de 2022, o Banco cedeu para o fundo BPD Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios Consignados, “crédito consignado”, pelo montante de R$ 50.142, cujos 
valores nominais totalizavam R$ 78.772.

 O lucro com esta Cessão NO exercício de 2022 foi de R$ 11.833, registrado na rubrica “Lucro de Cessão de Créditos”.
 Não houve Cessões do Banco para o Fundo BPD FIDC no exercício de 2023.
(f) O Structure Fundo de Investimento em Direitos Creditórios, iniciou suas atividades em 29 de novembro de 2019, sob a forma de condomínio fechado, administrado pela Singulare 

Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com prazo de duração de 61 meses.
 O investimento do Banco, no Fundo, está representado pela aquisição de cotas Subordinadas Mezanino.
(iv) Vinculados a prestação de garantias
Os títulos vinculados à prestação de garantias referem-se a títulos e valores mobiliários vinculados às operações realizadas na B3 S.A.- Brasil, Bolsa, Balcão, no montante de R$ 4.253 em 
31 de dezembro de 2022 (não houve saldo em 31 de dezembro de 2023). Esses títulos podem ser substituídos por outros títulos caso haja a necessidade de venda.
(v) Em atendimento à Circular nº 3.068 de 08 de novembro de 2001 do Bacen, o BANCO declara possuir capacidade financeira e a intenção de manter até o vencimento os títulos e valores 

mobiliários classificados na categoria “títulos mantidos até o vencimento”, no montante de R$ 94.673 (R$ 47.618 no exercício de 2022).
b) Títulos e valores mobiliários - Composição por vencimento

2023 2022
Títulos para negociação Sem vencimento Até 3 meses De 3 a 12 meses De 1 a 3 anos Acima de 3 anos Total Total
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – – 571 6.730 7.301 40.090
Títulos da Dívida Agrária - TDA – – – 1 – 1 1
Cotas de Fundo de Investimento - CFI 1.518 – – – – 1.518 4.511
Cotas de Fundo de Direitos creditórios - FIDC 3.030 – – – – 3.030 –
Debêntures – – 513 – – 513 995
Ações de Companhias Abertas 69 – – – – 69 63
Certificado de Recebíveis Imobiliários - CRI – 70 – – – 70 467
Certificado de Depósito Bancário- CDB – 2.819 – – – 2.819 –
Total de títulos para negociação (i) 4.617 2.889 513 572 6.730 15.321 46.127
Títulos disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 4.809 – – 4.809 26.457
Notas do Tesouro Nacional - NTN – – – 130.863 – 130.863 120.346
Títulos da Dívida Agrária - TDA – – – 1 1 2 3
Cotas de Fundo de Investimento - CFI 5 – – – – 5 80.889
Cotas de Fundo de Direitos creditórios - FIDC 47.950 – – – – 47.450 –
Certificado de Depósito Bancário - CDB – 5.912 – – – 5.912 –
Total de títulos disponíveis para venda (i) 47.955 5.912 4.809 130.864 1 189.541 227.695
Títulos Mantidos até o vencimento
Cotas de Fundos de Direitos Creditórios - FIDC – – – – 94.673 94.673 47.618
Total de títulos mantidos até o vencimento – – – – 94.673 94.673 47.618
Total 52.572 8.801 5.322 131.435 101.404 299.535 321.440

(i) Na distribuição dos prazos, foram considerados os vencimentos dos papéis, indepen-
dentemente de sua classificação contábil.

No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a renda com aplicações com títulos e valores 
mobiliários foi de R$ 49.486 (R$ 34.109 em 2022).
Os títulos públicos estão custodiados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC e os títulos privados e as cotas de Fundos, na B3.
Não houve reclassificação de categoria de títulos No exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 e exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
O Banco participa de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos, registra-
dos em contas patrimoniais e de compensação, que se destinam prioritariamente a admi-
nistrar a sua exposição global de risco.
A comercialização de instrumentos financeiros derivativos com as contrapartes é precedida 
de uma avaliação dos riscos de crédito envolvidos.
Os valores registrados nas contas patrimoniais relativos aos instrumentos financeiros deri-
vativos, em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, incluído os ajustes ao valor 
de mercado, são demonstrados a seguir:

2023 2022
Valor 

referencial Ativo Passivo Líquido
Valor 

referencial Ativo Passivo Líquido
Termos (NDF) – – – – 23.715 40 – 40
Total – – – – 23.715 40 – 40
a) Composição analítica das operações

2023 2022

Descrição
Valor referencial 

(em reais)
Valor patrimonial 

a receber/(a pagar)
Valor referencial 

(em reais)
Valor patrimonial 

a receber/(a pagar)
Termo
Real x USD – – 23.715 40
Total – – 23.715 40
b) Os instrumentos financeiros derivativos possuem os seguintes vencimentos:

2023 2022
Descrição Até 3 meses Total Até 3 meses Total
Contratos a termo - NDF – – 40 40
A determinação dos valores de mercado de tais instrumentos financeiros derivativos é ba-
seada nas cotações divulgadas pelas bolsas especializadas, e em alguns casos, são utiliza-
das técnicas de precificação.
O Banco possuia operações de instrumentos financeiros derivativos efetuadas no merca-
do futuro - B3, tais operações são exclusivamente atreladas a índices futuros de moedas 
estrangeiras e não possuem valor referencial em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de de-
zembro de 2022 apresenta saldo de R$ 23.958, não tendo sido apurado um ajuste a receber 
neste período e em 31 de dezembro de 2022.
Todas as operações com derivativos realizadas pelo Banco são registradas na B3. Os con-

tratos futuros de DI e de moedas estrangeiras são utilizados, principalmente, como ins-
trumentos para limitação de taxas de captação, em função de descasamentos de prazos, 
moedas, e/ou indexadores, com as operações ativas.
c) Margem de garantia
São dados como margem em garantia para a realização das operações com instrumentos fi-
nanceiros derivativos, os ativos apresentados a seguir: 2023 2022
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 4.253
Total – 4.253
d) Resultado com instrumentos financeiros derivativos
Os resultados obtidos com as operações com instrumentos financeiros derivativos, nos se-
mestres findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estão demonstrados a seguir:

2023 2022
Futuros 624 6.240
Operações a termo - NDF – (6.440)
Total 624 (200)

8. OPERAÇÕES DE CRÉDITO - SETOR PRIVADO
Em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022, as operações de crédito estão 
compostas como demonstrado a seguir:
a) Por tipo de operação 2023 2022
Operações de crédito:
Empréstimos e títulos descontados 872.403 766.892
Financiamentos - Cédulas de crédito à exportação 100.678 143.071
Financiamentos - Rurais a agroindustriais 33.686 38.148
Cessão com coobrigação 21.201 34.164

1.027.968 982.275
Outros créditos:
Direitos creditórios sem coobrigação 111.014 408.063
 111.014 408.063
Total das operações de crédito 1.138.982 1.390.338
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (16.169) (13.079)
Perdas estimadas com outros créditos de liquidação duvidosa (840) (1.943)
Total das perdas estimadas com créditos 
 e outros créditos de liquidação duvidosa (17.009) (15.022)
Total 1.121.973 1.375.316
b) Por setor de atividade 2023 2022
Setor privado CARTEIRA PDD CARTEIRA PDD
Indústria 104.340 (1.150) 150.318 (1.411)
Comércio 182.117 (2.059) 330.554 (4.916)
Serviços 242.554 (4.773) 256.100 (3.316)
Pessoas físicas 588.770 (8.535) 619.202 (5.208)
Cessão com coobrigação 21.201 (492) 34.164 (171)
Total 1.138.982 (17.009) 1.390.338 (15.022)

2º semestre 2023 2022
Lucro líquido ajustado do semestre e exercícios (140) 9.568 210.524
Lucro líquido do semestre e exercícios (12.672) (17.228) 7.268
Ajustes para reconciliar o lucro 
 líquido ao caixa líquido 12.532 26.796 203.256
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (nota 8e) 5.853 10.776 6.788
Provisões para imposto de renda 
e contribuição social diferidos (9.341) (12.755) 874
Depreciações e amortizações (nota 28) 290 681 943
Atualizações monetárias de depósitos judiciais (211) (426) (372)
Reversão de provisão de riscos 
cíveis, fiscais e trabalhistas (237) (688) (2.170)
Reversões de depósitos judiciais 38 76 –
Provisões para contingências 461 6.465 5.433
Provisões para fianças 119 123 136
Reversão de provisões de fianças – (37) –
Reversão Provisão Despesa de Pessoal – (1.135) –
Reversão de provisão de precatórios – (493) –
Provisões para auto de infração 
 da Receita Federal (nota 19a) 114 504 1.460
Reversão de provisão de processos 
 Receita Federal do Brasil (RFB) 2.227 4.178 –
Provisões para IR e CSLL – – 4.731
Encargos financeiros Dívida Subordinada 2.832 5.540 –
Baixa no intangível – 478 –
Despesas de captação – – 174.405
Despesas de consignação INSS / FGTS 7.720 16.215 11.961
Ajuste MtM em títulos e valores mobiliários (104) 235 487
Ajuste ao valor de mercado - TVM e derivativos 2.771 (2.941) (1.420)

Variação de ativos e passivos
Redução (aumento) em aplicações 
 em depósitos interfinanceiros 25.756 16.382 (15.020)
(Aumento) redução em títulos e valores mobiliários (1.584) 27.552 177.442
(Aumento) redução em relações 
 interfinanceiras e interdependências 3.598 (36.267) 16.315
(Aumento)  em operações de crédito (24.462) (53.379) (353.227)
Redução (aumento) em outros ativos 927 (26.165) (45.447)
Aumento em negociação e intermediação de valores – – 1.423
Aumento) em instrumentos financeiros derivativos – 40 870
Redução (aumento) em créditos tributários 84 2.406 (1.162)
(Aumento) redução em títulos e créditos a receber (27.593) 335.029 (212.982)
(Rdução) aumento em depósitos (36.632) (285.473) 143.096
Aumento (redução) de captações no mercado aberto 21.734 21.447 (53.467)
(Redução) aumento em outros passivos (11.868) (19.517) 45.529
(Redução) em obrigações fiscais e previdenciárias (7.603) (15.832) (14.272)
(Redução) aumento em sociais e estatutárias (3.138) (4.900) 4.600
Aumento (redução) em provisões 166 (7.603) (907)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades operacionais (60.755) (36.712) (96.685)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado de uso (49) (184) (315)
Aplicações no intangível – 1 (202)
Alienações no intangível – – 1.909
Alienações imobilizado – – 4
Aplicações em investimentos (41) (365) (291)
Caixa líquido (aplicado) gerado 
 nas atividades de investimentos (90) (548) 1.105
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Juros sobre o capital próprio – – (4.900)
(Redução) de obrigações por empréstimos e repasses (813) (2.201) 1.760
Aumento em recursos de aceites e emissão de títulos (8.261) (26.076) 16.066
Aumento em dívida subordinada – – 27.423
Caixa líquido (aplicado) gerado 
 pelas atividades de financiamentos (9.074) (28.277) 40.349
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (69.919) (65.537) (55.231)
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do semestre/exercícios (nota 4) 70.960 66.578 121.809
Caixa e equivalentes de caixa no final 
 do semestre/exercícios (nota 4) 1.041 1.041 66.578

(69.919) (65.537) (55.231)
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c) Por faixa de vencimento
2023 2022

 CARTEIRA PDD CARTEIRA PDD
Parcelas vencidas 26.915 (6.490) 15.108 (4.452)
Parcelas vincendas
até 90 dias 158.014 (1.491) 405.135 (2.187)
de 91 dias a 180 dias 81.865 (1.911) 145.195 (1.720)
de 181 dias a 360 dias 104.532 (1.147) 88.352 (884)
acima de 360 dias 767.656 (5.970) 736.548 (5.779)
Total 1.138.982 (17.009) 1.390.338 (15.022)
d) Concentração de crédito 2023 2022

CARTEIRA PDD CARTEIRA PDD
Clientes
10 maiores clientes 164.445 (2.825) 208.438 (1.892)
11 a 60 maiores clientes 306.598 (3.333) 340.772 (4.922)
61 a 160 maiores clientes 120.567 (2.352) 193.102 (2.310)
Demais 547.372 (8.499) 648.026 (5.898)
Total 1.138.982 (17.009) 1.390.338 (15.022)
e) Composição da carteira por nível de risco

Saldos da carteira
2023 2022

Nível Curso normal Vencidas Total % Total %
AA 27.427 – 27.427 2,41 202.751 14,58
A 522.812 – 522.812 45,90 486.389 34,98
B 517.882 3.999 521.881 45,82 635.658 45,72
C 26.132 7.349 33.481 2,94 53.008 3,81
D 17.402 5.997 23.399 2,05 2.336 0,17
E 272 3.335 3.607 0,32 7.718 0,56
F 23 1.591 1.614 0,14 428 0,03
G 23 2.701 2.724 0,24 564 0,04
H 94 1.943 2.037 0,18 1.486 0,11
Total 1.112.067 26.915 1.138.982 100,00 1.390.338 100,00

Provisão
2023 2022

Nível % de provisão Curso normal Vencidas Total % Total %
A 0,5 2.614 – 2.614 15,37 2.432 16,19
B 1,0 5.179 40 5.219 30,68 6.356 42,31
C 3,0 783 221 1.004 5,91 1.590 10,59
D 10,0 1.740 600 2.340 13,76 234 1,56
E 30,0 82 1.000 1.082 6,36 2.315 15,41
F 50,0 11 795 806 4,74 214 1,42
G 70,0 16 1.890 1.907 11,21 395 2,63
H 100,0 93 1.944 2.037 11,97 1.486 9,89
Total 10.518 6.490 17.009 100,00 15.022 100,00
f) Movimentação da estimativa com perdas com créditos de liquidação duvidosa

2023 2022
Saldo no início do semestre/exercício 15.022 8.304
Constituições líquidas 10.776 6.788
Baixas de créditos contra prejuízo (8.789) (70)
Saldo no final do semestre/exercício 17.009 15.022
g) Créditos renegociados e recuperados
Não houve renegociação de créditos durante o semestre findo em 31 de dezembro de 2023 
e exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 
O saldo dos créditos renegociados, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o resul-
tado obtido totaliza R$ 3.968 (R$ 5.367, no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). 
Estes créditos foram renegociados em 2020.
Os créditos recuperados, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, totalizam resultado 
obtido de R$ 809 (R$ 3.819 em 2022). Neste montante, está incluso o lucro com a Recom-
pra de créditos efetuado com a Paulista Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros.
h) Cessões de crédito
O Banco celebrou em dezembro de 2020 um “Convênio para o Estabelecimento de Condi-
ções Gerais para a Cessão e Aquisição de Créditos sem Coobrigação”, com uma Instituição 
Financeira, devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), 
de consignações decorrentes de empréstimos e de operações com cartão de crédito aos 
titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do regime geral de previdência social.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o Banco adquiriu créditos, conforme “Con-
vênio”, pelo montante de R$ 131.124 (R$ 297.705 em 2022), cujos valores nominais tota-
lizavam R$ 240.063, resultando em ganho, no exercício de 2023, o valor de R$ 88.465 (R$ 
26.754 em 2022), registrado na rubrica “Receitas de intermediação financeira Operações 
de Crédito”. (nota 8i)
A taxa média da aquisição foi de 1,62%, para cada uma das Cessões, registrado na rubrica 
de “Outros Ativos Diversos” (nota 12), pelo montante de R$ 35.614 (R$ 39.087 em 2022), 
que está sendo diferido ao longo do prazo dos contratos adquiridos e registrado na rubrica 
“Outras Despesas Operacionais - Diferimento consignado INSS”, no total de R$ 22.968 (R$ 
11.961 em 2022) (nota 28).
Em 26 de agosto de 2022, o Banco cedeu com coobrigação, créditos consignados próprios. 
O saldo dos Créditos cedidos com coobrigação, em 31 de dezembro de 2023 totalizam R$ 
21.201 (R$ 34.164 em 2022), conforme nota explicativa 8b. A obrigação vinculada a esta 
cessão, registrada no passivo, totalizava R$ 26.183 (R$ 42.334 em 2022), conforme nota 
explicativa 19b.
Em 31 de dezembro de 2023 o Banco cedeu sem coobrigação para a Paulista Companhia 
Securitizadora de Créditos Financeiros, créditos pelo valor de R$ 2.747, cujos valores 
nominais contabilmente totalizavam R$ 4.621. O resultado líquido com esta Cessão foi 
de R$ 2.431.
Durante o segundo semestre de 2023 o Banco recomprou da Paulista Companhia Securiti-
zadora de Créditos Financeiros, créditos cedidos anteriormente, pelo valor de R$ 105, cujos 
valores nominais contabilmente totalizavam R$ 2.567. O resultado com esta Recompra foi 
de R$ 375 registrado nas rubricas “rendas de financiamentos”. (nota 8i)
i) Rendas com operações de crédito

2023 2022
Empréstimos e títulos descontados 108.947 109.208
Financiamentos 21.378 25.831
Recuperação de créditos baixados como prejuízo (i) 809 4.643
Adiantamentos a depositantes 43 73
Rendas de financiamentos rurais 5.049 3.801
Aquisições de crédito - sem coobrigação (ii) 88.465 26.754
Total do resultado com operações de crédito 224.691 170.310
(i) Em 2022, refere-se ao Lucro com a Recompra de créditos cedidos anteriormente para a 

Securitizadora;
(ii) Aumento substancial referente a aquisições de créditos consignados sem coobrigação.

(nota 8h)

9. TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER SEM CARACTERÍSTICA DE CONCESSÃO DE CRÉDITO
2023 2022

Circulante
Precatórios Municipais (*) 4.449 10.190
Precatórios Estaduais (*) – –
Precatórios Federais (*) 3.165 –

Total Circulante 7.614 10.190
Não circulante

Precatórios Municipais (*) 10.911 5.141
Precatórios Estaduais (*) 8.873 58.257
Precatórios Federais (*) 7.518 791

Total não circulante 27.302 64.189
 34.916 74.379
(-) Provisão para perdas (353) (733)
Total (i) 34.563 73.646

(*) Saldo representado por precatórios, já emitidos, pela União, por um Estado ou por um 
Município em decorrência de ação judicial transitada em julgado.
(i) Diminuição deve-se, substancialmente, a Cessão de Precatórios para os acionistas do 
Banco (nota 31).

10. RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS E INTERDEPENDÊNCIAS
2023 2022

Ativo - Circulante
Depósitos voluntários - BACEN (i) 36.317 –
Bancos oficiais - Depósitos vinculados a convênios (ii) 1.432 1.462
Total 37.749 1.462
Passivo - Circulante
Bancos correspondentes 494 474
Total 494 474
(i) São depósitos voluntários a prazo, no Banco Central do Brasil, conforme Resolução BCB 
nº 129/2021. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a renda com aplicações volun-
tárias foi de R$ 5.261 (não houve saldo em 2022);
(ii) Referem-se a recursos depositados na Caixa Econômica Federal (CEF), oriundos do Mi-
nistério das Cidades e Órgãos Conveniados (Órgãos Públicos Estaduais, Municipais, Distrito 
Federal e Cooperativas de Habitação), no âmbito do Programa Nacional de Subsídio à Ha-
bitação de Interesse Social - PSH.

11. ATIVOS NÃO FINANCEIROS MANTIDOS PARA VENDA - RECEBIDOS
Composto por bens não destinados ao uso (BNDU), retomados de operações de crédito não 
honradas:
Circulante 2023 2022
Veículos 502 502
Imóveis habitacionais (i) 2.879 2.879
Total 3.381 3.381
(i) Valor registrado pelo custo, conforme laudo de avaliação que não apresentou impairment.

12. OUTROS ATIVOS - DIVERSOS
Circulante 2023 2022
Tributos a compensar e recuperar (i) – 5.991
Devedores diversos no país - Outras carteiras – 2.636
Devedores diversos no país - Contratos a liquidar 2.670 –
Devedores diversos no país - Cessões a liquidar 1.857 –
Comissões diferidas de captações 2.081 2.374
Prêmio ou desconto por transferência 
 de ativos - Consignados de INSS (ii) 9.170 9.493
Prêmio ou desconto por transferência de ativos 
 - Antecipação de saque aniversário FGTS (ii) 1.170 1.302
Prêmio ou desconto por transferência 
 de ativos - SIAPE (ii) 398 –
Outros 1.765 1.468
 19.111 23.264
Não circulante
Tributos a compensar e recuperar (i) 44.337 25.792
Recursos antecipados de câmbio 673 673
Comissões diferidas de captações 1.380 1.896
Prêmio ou desconto por transferência 
 de ativos - Consignados de INSS (ii) 21.984 24.879
Prêmio ou desconto por transferência de ativos - 
 Antecipação de saque aniversário FGTS (ii) 1.884 3.413
Prêmio ou desconto por transferência 
 de ativos - SIAPE - Aquisição (ii) 1.008 –
Devedores por depósito em garantia (nota 34b) 8.251 8.411
Total 79.517 65.064
(i) Representado substancialmente por antecipações de IR/CS de exercícios anteriores 

não compensados e INSS a recuperar;
(ii) Valores referentes ao diferimento dos preços dos créditos adquiridos conforme descri-

to na nota 8h.

13. INVESTIMENTOS
2023 2022

CERTA - Central de Registro de Títulos e Ativos S.A. 1.833 1.468
Outros investimentos 284 284
Total 2.117 1.752

14. ATIVOS INTANGÍVEIS
Taxa de 

amortização Custo Amortização 2023 2022
Software 20% 5.646 (5.430) 216 598
Outros intangíveis – – – – 478
Total – 5.646 (5.430) 216 1.076
Em atendimento ao CPC 01, visando averiguar a existência de ativos registrados contabil-
mente por valor que exceda seus valores de recuperação, o Banco realizou estudo de Im-
pairment dos componentes do seu ativo intangível em 31 de dezembro de 2022, em função 
dos efeitos adversos causados pela pandemia COVID- 19 sobre a economia. 
Em 2023, o Banco celebrou o “Distrato ao Instrumento particular de contrato de licença de 
uso de marcas”, da marca “Reserva Metais”, resultando na baixa desse ativo no valor de R$ 
478, registrado na rubrica “Outras despesas não operacionais” (nota 29).

15. DEPÓSITOS
a) Por prazo de vencimento:

2023 2022
Sem 

vencimento
1 a 90 

dias
91 a 360 

dias
Acima de 
360 dias Total Total

A vista - Moeda 
 nacional 96.769 – – – 96.769 85.119
A vista - Moeda 
 estrangeira 3 – – – 3 3
Interfinanceiros 9.606 – – – 9.606 9.554
Certificado Depósitos 
 a prazo - Pré 17 140 34.875 12.825 47.857 1.301.226
Certificado Depósitos 
 a prazo - Pós 2.932 120.088 445,700 387,474 956.194 –
Total 109.327 120.228 480.575 400.299 1.110.429 1.395.902
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, as despesas com “Depósitos” foram de R$ 
153.429 (R$ 131.265 em 2022) e as despesas com o “Fundo Garantidor de Crédito” foram 
de R$ 1.718 (R$ 1.763 em 2022). (nota 21).
b) Taxa média praticada: 2023 2022

Pré Pós Pré Pós
Interfinanceiros n/a 99,94 n/a 99,60
A prazo 12,43 114,52 100,00 112,86
As taxas praticadas para as captações de CDB Pós-fixados foram entre 95% e 125% do CDI 
(90% a 125% do CDI em 2022). Para as captações de DI foram entre 99% e 110% do CDI 
(99% e 102% do CDI em 2022).

16. CAPTAÇÕES NO MERCADO ABERTO
2023 2022

De 1 a 30 dias Total Total
Carteira própria 29.104 29.104 7.657
Notas do Tesouro Nacional - NTN 29.104 29.104 7.657
Total 29.104 29.104 7.657
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, as despesas com “Captações no Mercado 
aberto” foram de R$ 2.893 (R$ 6.079 em 2022). (nota 21)

Os créditos tributários apresentaram as seguintes movimentações no 1º semestre de 2023 
e exercício de 2022: 

2022 Constituição
Realização/

Reversão 2023
Perdas esperadas com operações de crédito 10.880 9.385 (4.378) 15.887
Provisão para riscos fiscais e contingências 4.616 3.111 (6.405) 1.322
Ajuste de valor a mercado TVM - Negociação 1.787 310 (204) 1.893
Prejuízo fiscal / Base negativa 12.096 10.935 – 23.031
Total dos Créditos Tributários 29.379 23.740 (10.987) 42.133
Ajuste de valor a mercado TVM - 
 Disponível para venda 2.393 – (2.406) (13)
Total dos Créditos Tributários após 
 ajuste de valor de mercado TVM - 
 Disponível para venda 31.772 23.740 (13.393) 42.120

2021 Constituição
Realização/

Reversão 2022
Perdas esperadas com operações de crédito 9.994 3.406 (2.520) 10.880
Provisão para riscos fiscais e contingências 4.574 3.163 (3.121) 4.616
Ajuste de valor a mercado TVM - Negociação 1.568 909 (690) 1.787
Prejuízo fiscal / Base negativa 14.116 – (2.020) 12.096
Total dos Créditos Tributários 30.252 7.478 (8.351) 29.379
Ajuste de valor a mercado TVM -  
 Disponível para venda 1.232 1.161 – 2.393
Total dos Créditos Tributários após 
 ajuste de valor de mercado TVM - 
 Disponível para venda 31.484 8.639 (8.351) 31.772
Os créditos tributários serão compensados dentro do prazo permitido pela Resolução nº 
4.842/2020. A compensação depende da natureza do crédito gerado. Os créditos tributá-
rios de impostos e contribuições foram constituídos somente sobre diferenças tempora-
riamente indedutíveis.
Não existem outros créditos tributários a serem reconhecidos.
O valor presente dos créditos tributários em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 23.655 tendo 
sido utilizadas as taxas do CDI/B3 apuradas para os respectivos períodos. Créditos tribu-
tários são avaliados periodicamente, tendo como parâmetro a geração de lucro tributável 
para fins de imposto de renda e contribuição social em montante que justifique a ativação 
de tais valores.
A Administração, com base nas suas projeções de resultados, que contemplam os desenvol-
vimentos do plano de negócios, considera que deverá auferir resultados tributáveis, dentro 
do prazo regulamentar, para absorver os créditos tributários registrados nas demonstra-
ções contábeis. Essa estimativa é periodicamente revisada, de modo que eventuais altera-
ções na perspectiva de recuperação desses créditos sejam tempestivamente consideradas 
nas demonstrações contábeis.

17. OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS E REPASSES; RECURSOS DE ACEITES E EMISSÃO DE TÍTULOS E DÍVIDAS SUBORDINADAS
2023 2022

Sem vencimento De 1 a 90 dias De 91 a 180 dias De 181 a 360 dias Acima de 360 dias Total Total
Obrigações por repasses 6.991 – – – – 6.991 9.192
Repasses do país - Instituições Oficiais (i) 6.991 – – – – 6.991 9.192
Recursos de aceites e emissão de títulos – 12.131 18.979 184.444 37.347 252.901 278.977
Obrigações por emissões de Letras 
 de Créditos do Agronegócio - LCA (ii) – 915 432 137.332 10.445 149.124 203.179
Obrigações por emissões de Letras 
 de Créditos Imobiliários - LCI (iii) – 11.216 18.547 47.112 26.902 103.777 75.798
Dívidas subordinadas – – – – 32.963 32.963 27.423
Dívidas subordinadas elegíveis 
 à capital (iv) (nota 31) – – – – 32.963 32.963 27.423
Total 6.991 12.131 18.979 184.444 70.310 292.855 315.592

(i) Repasses do país referem-se a recursos oriundos do Ministério das Cidades e Órgãos 
Conveniados (Órgãos Públicos Estaduais, Municipais, Distrito Federal e Cooperativas 
de Habitação), no âmbito do Programa Nacional de Subsídio à Habitação de Interesse 
Social - PSH; 

(ii) Referem-se a Letras de Crédito do Agronegócio (LCA). Deste montante, R$ 18.738 refe-
re-se a emissão para o acionista majoritário do Banco. A taxa praticada foi entre 91% 
e 101% do CDI (95% a 116% do CDI em 2022);

(iii) Referem-se as Letras de Créditos Imobiliários. Deste montante, R$ 2.361 referem-se a 
emissão com o acionista majoritário do Banco A taxa praticada foi entre 93,5% e 106% 
do CDI (94% e 110% do CDI em 2022) (nota 31);

(iv) Referem-se a Letras Financeiras, com cláusulas de subordinação, correspondente aos ins-
trumentos elegíveis ao Nível II autorizados em conformidade com a Resolução nº 4.192/13. 
Deste montante, R$ 27.815 refere-se a emissão para o acionista majoritário do Banco.

No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, as despesas com “Recursos de Aceites e 
emissão de Títulos” foram de R$ 34.940 (R$ 31.574 em 2022) (notas 21 e 31); e as despesas 
com “Dívidas Subordinadas” foram de R$ 5.540 (R$ 3.723 em 2022). (nota 21)

18. PROVISÕES PARA PAGAMENTOS A EFETUAR
2023 2022

Férias 3.154 3.406
PLR – 430
Aluguéis 194 194
Assessoria técnica 574 –
Processamento de dados – 72
Serviços de terceiros 268 317
Advogados 256 2
Outras – 3
Total 4.446 4.424
19. OUTROS PASSIVOS
a) Fiscais e previdenciárias 2023 2022
Circulante
Impostos e contribuições a recolher 3.127 3.368
Parcelamento RFB - Principal e multa (i) – 10.909
Total 3.127 14.277
(i) Referem-se, a autos de infração de IRPJ, CSLL e IRRF, no valor de R$ 10.909, vinculados 

ao Processo Administrativo Nº 16327-721.025/2018-35, lavrados em razão da glosa de 
despesas que compuseram a base dos referidos tributos. O débito foi objeto de parcela-
mento em 60 meses formalizado perante a Receita Federal do Brasil, o qual foi quitado 
por R$ 10.909 em 27 de dezembro de 2023.

b) Diversas
2023 2022

Circulante
Obrigações por operações vinculadas 
 a cessão com coobrigação (nota 8h) 7.913 11.693
Títulos de cobrança em trânsito – 63
Encargos sobre recursos recebidos - PSH – 9
Precatórios a liquidar – 2.087
Outros valores a pagar 1.136 2.519
Total 9.049 16.371
Não circulante
Obrigações por operações vinculadas 
 a cessão com coobrigação (nota 8h) 18.271 30.641
Total 18.271 30.641
20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
 Em 31 de dezembro de 2023 o capital social totalmente subscrito e integralizado de R$ 

184.300 (R$ 184.300 em 31 de dezembro de 2022), é representado por 424.458.216 
ações nominativas (424.458.216 em 31 de dezembro de 2022), sem valor nominal, di-
vididas em 212.229.108 (212.229.108 em 31 de dezembro de 2022) ações ordinárias e 
212.229.108 (212.229.108 em 31 de dezembro de 2022) ações preferenciais.

b) Dividendos e juros sobre capital próprio
 O Estatuto Social estabelece dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido 

do exercício, calculado nos termos da legislação societária. 
c) Reserva legal
 O Banco deve destinar 5% do lucro líquido de cada exercício social para a reserva legal, 

que não poderá exceder a 20% do capital integralizado.
 Em virtude do Prejuízo, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não houve cons-

tituição de Reservas.
d) Reserva estatutária
 O Banco deve destinar 10% (dez por cento) do lucro líquido para constituição de reserva 

estatutária, destinada a assegurar a sua adequada margem operacional, até o limite de 
100% (cem por cento) do capital social. 

 O saldo do Lucro Líquido, verificado após as distribuições previstas no Estatuto do 
Banco, terá a destinação proposta pela Diretoria e homologada pela Assembleia Geral, 
podendo ser destinado 100% (cem por cento) à Reserva Estatutária de Lucros. 

 Em virtude do Prejuízo, no exercício findo em 31/12/2023, não houve constituição de 
Reservas, e sim absorção deste Prejuízo no valor de R$ 4.555

e) Ajuste ao Valor de Mercado de TVM disponíveis para venda
 O saldo de ajuste de avaliação patrimonial é de R$ 16 (R$ 2.925 negativo em 2022) e 

corresponde aos títulos públicos federais disponíveis para venda e cotas de fundos, que 
são marcados a mercado (nota 6).

f) Prejuízo/Lucros Acumulados 
 Conforme Resolução nº 4.872/20, o lucro apurado e não distribuído no exercício, após a 

destinação da reserva legal, foi destinado à conta de reserva estatutária de lucros. Em 
31 de dezembro de 2023 o prejuízo auferido no exercício foi de R$ 17.228 (Lucro de R$ 
7.268 em 2022).

21. DESPESAS DE CAPTAÇÃO NO MERCADO
2023 2022

Depósitos a prazo (nota 15) 152.321 130.723
Captações no mercado aberto (nota 16) 2.893 6.079
Contribuições ao Fundo Garantidor de Crédito - FGC (nota 15) 1.718 1.763
Depósitos interfinanceiros (nota 15) 1.108 543
Letras financeiras (nota 17 e 31) 5.540 3.723
Letras de Créditos do Agronegócio - LCA (nota 17 e 31) 24.105 24.455
Letras de Créditos Imobiliários - LCI (nota 17 e 31) 10.835 7.119
Total 198.520 174.405

22. RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E RENDAS DE TARIFAS BANCÁRIAS
a) Receitas com prestação de serviços 2023 2022
Serviços de custódia – 96
Tarifa de estruturação de operação 1.411 994
Tarifa de aditamento de contrato 1.100 –
Tarifas de contratação 22 1.377
Outros serviços 244 298
Total 2.777 2.765
b) Rendas de tarifas bancárias 2023 2022
Tarifas de transferências de recursos 750 948
Rendas de tarifas bancárias (i) 20.567 41.286
Outras tarifas 34 31
Total 21.351 42.265
(i) As receitas com Tarifas bancárias reduziram em relação ao mesmo período do ano an-
terior tendo como base: a) diminuição de tarifas como banco liquidante; b) diminuição de 
operações estruturadas; e c) redução de clientes com contas vinculadas.

23. DESPESAS DE PESSOAL
2023 2022

Proventos 24.840 23.606
Encargos sociais 9.996 10.419
Benefícios 7.281 6.583
Honorários 7.577 7.977
Treinamentos 21 39
Remuneração de estagiários 64 44
Total 49.779 48.668
24. DESPESAS ADMINISTRATIVAS

2023 2022
Consultoria para operações de crédito – 4.933
Serviços técnicos especializados 9.701 8.683
Processamento de dados 16.290 15.729
Aluguéis 2.881 2.766
Sistema financeiro 2.099 1.860
Comunicações 887 706
Serviços de terceiros 1.009 878
Emolumentos cartorários 1.583 1.096
Comissão de correspondente 7.924 7.757
Consultoria financeira 9.152 7.366
Multas aplicada pelo Banco Central (nota34d) 12.129 –
Outras 3.013 2.699
Total 66.668 54.473
25. DESPESAS TRIBUTÁRIAS

2023 2022
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 1.216 2.271
Contribuição à COFINS 5.086 5.160
Contribuição ao PIS 827 839
Outras 4.932 3.534
Total 12.061 11.804
26. DESPESAS COM PROVISÕES

2023 2022
Atualizações monetárias de impostos e contribuições (nota 34) (74) (73)
Contingências - Judiciais e legais (nota 34) (i) (5.507) (4.373)
Reversão de provisões para riscos cíveis (nota 34) 52 325
Reversão de provisões para precatórios 493 0
Provisões para contingências trabalhistas (nota 34) (681) (987)
Reversão de provisões para riscos trabalhistas (nota 34) 636 1.845
Despesas do auto de infração da Receita Federal (nota 19a) (504) (1.460)
Reversão de provisão de processos RFB - Juros 4.178 3.087
Honorários de contingências (nota 34) (277) 0
Provisão sobre fianças prestadas (123) (136)
Reversão de provisão de despesa de pessoal 1.135 0
Reversão de provisões de fianças 37 1.058
Total (635) (714)
(i) Substancialmente, representado por um processo cível, com revisão de probabilidade de 
possível para provável, ocasionando, assim, a constituição de uma provisão. (Nota 34 b3).

27. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
2023 2022

Variações monetárias ativas 4.004 4.413
Juros sobre precatórios do tesouro nacional 11.046 17.268
Variações monetárias sobre depósitos judiciais 426 372
Cessão de precatórios (*) 14.464 –
Lucro de cessão de consignados - nota 8h 767 12.120
Rendas de garantias prestadas 182 384
Recuperação de encargos e despesas 2.091 2.451
Ajuste de saldo IRRF – 907
Ressarcimento de portabilidade 3.759 328
Outras 1.220 51
Total 37.959 38.294
(*) Cessão com precatórios com acionistas do Banco (nota 31)

28. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 
2023 2022

Amortizações e depreciações 681 1.119
Baixa de depósito 1.303 11
Cessão com coobrigação (nota 8g) 6.166 12
Cessão sem coobrigação (nota 8g) 1.927 9.582
Comissões sobre contratos de financiamentos – 2.379
Despesas com recuperações de contratos de CDC – –
Despesas financeiras - PSH 496 943
Despesas jurídicas – 522
Diferimento consignado INSS (nota 8h e nota 12) (*) 20.327 125
Diferimento de aquisição - SIAPE 705 59
Diferimento de aquisição de saque FGTS 1.935 1.224
Outras assessorias 1.967 1.072
Perdas com tarifas 12 –
Termo de Compromisso BACEN - (nota 34) 4.000 –
Variação cambial 22 2.806
Outras 3.602 1.959
 43.143 21.813

(*) Aumento l devido ao reconhecimento do Prêmio pago pela aquisição dos créditos, devi-
do ao grande volume de Portabilidade. 

29. RESULTADO NÃO OPERACIONAL
2023 2022

Prejuízo ou Lucro alienação de intangível (478) (1.909)
Lucro resgate investimento 495 –
Aluguel da marca - Reserva metais (nota 14) 497 673
Lucro / Prejuízo alienação BNDU 73 (2)
Outros 64 50
Total 651 (1.188)
30. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Conciliação das despesas das provisões do Imposto de Renda e da Contribuição Social

2023 2022
Resultado antes da tributação sobre lucro e participações (29.737) 13.890
(-) Participações nos lucros (246) (1.017)
Resultado antes da tributação e depois das participações (29.983) 12.873
Adições e exclusões temporárias 4.043 2.878

 Ajuste ao mercado de títulos e valores mobiliários 235 487
 Perdas associadas ao risco de crédito 11.128 6.788
 Provisões de processo RFB - Juros (3.674) (1.627)
 Provisões para passivos contingentes (nota 34) (3.478) 3.047
 Outras adições e exclusões temporárias (i) (168) (5.817)

Adições e exclusões permanentes 1.639 (5.278)
 Outras adições e exclusões permanentes(ii) 1.639 (5.278)

Base de cálculo (24.301) 10.473
Imposto de renda/Contribuição social – 4.794
Deduções - Incentivos fiscais – (63)
Imposto de renda e contribuição social – 4.731
Ativo fiscal diferido 12.755 874
Total de Imposto de Renda e Contribuição Social 12.755 5.605
b) Créditos tributários
As bases de constituição do crédito tributário estão demonstradas a seguir:

2023 2022
Provisão perdas associadas ao risco 
 de crédito baixados como prejuízo 35.304 24.176
Provisão para contingências 2.939 6.954
Provisão de processo RFB - Juros e Outras – 3.304
Ajuste de valor a mercado TVM - Negociação 4.206 3.971
Prejuízo fiscal/Base negativa 51.181 26.881
Total dos Créditos Tributários 93.630 65.286
Ajuste de valor de mercado TVM - Disponível para venda (30) 5.318
Total dos Créditos Tributários após ajuste de 
 valor de mercado TVM Disponível para venda 93.600 70.604

A realização dos créditos tributários está estimada da seguinte forma:
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 Total

Perdas esperadas com operações de crédito 794 1.059 1.112 1.168 1.343 1.544 1.776 2.042 2.349 2.700 15.887
Provisão para riscos fiscais e para contingências – – 331 331 330 330 – – – – 1.322
Ajuste de valor a mercado TVM - Negociação 95 101 106 128 153 184 220 265 317 324 1.893
Ajuste de valor a mercado TVM - Disponível para venda – – – – – – – – – (13) (13)
Prejuízo fiscal/Base negativa 1.308 1.535 1.679 1.792 1.893 1.993 2.695 3.052 3.268 3.816 23.031
Total 2.197 2.695 3.228 3.419 3.719 4.051 4.691 5.359 5.934 6.827 42.120
Valor Presente 1.999 2.249 2.458 2.360 2.324 2.294 2.400 2.487 2.488 2.596 23.655

31. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 
As transações com partes relacionadas foram efetuadas em condições de mercado, no to-
cante a encargos e prazos, e são compostas por:

Ativo (passivo) Receita (despesa)
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Depósitos à vista 4.763 (20.318) – –
Depósitos a prazo (93.509) (90.964) (13.354) (10.830)
Letra financeira - 
 Dívida subordinada (nota 17) (32.546) (27.423) (5.470) (3.723)
Letra de Crédito Imobiliário 
 - LCI (nota 17 e 21) (3.859) (14.470) (790) (7.080)
Letra de Créditos Agronegócio 
 – LCA (nota 17 e 21) (21.498) (46.011) (4.750) (20.806)
Direitos creditórios 
 sem coobrigação (*) – – 2.431 13.650
Cessão com precatórios (**) – – 14.464 –
(*) Cessão sem coobrigação de Direitos Creditórios, com a Paulista - Companhia Securi-

tizadora de Créditos Financeiros S.A., pelo valor de R$ 2.747, cujos valores nominais 
contabilmente totalizavam R$ 4.621.(nota 8h) 

(**) Cessão com precatórios, durante o primeiro semestre de 2023, com acionistas do 
Banco, no montante de R$ 71.452. (nota 27)

a) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente, quando da realização da Assembleia Geral Ordinária, é fixado o montante 
global anual de remuneração dos Administradores, conforme determina o Estatuto Social 
do Banco. O Banco incorreu nos seguintes benefícios de curto prazo aos Administradores:

2023 2022
Remuneração fixa 7.577 7.977
Encargos sociais 1.705 1.795
Total 9.282 9.772

O Banco não oferece benefícios de longo prazo, de pós-emprego, de rescisão de contrato 
de trabalho ou remuneração baseada em ações para o pessoal-chave da Administração.

32. GERENCIAMENTO DE RISCOS
Apetite de Risco
A Diretoria é a responsável pela aprovação das diretrizes e limites do apetite de risco, de-
sempenhando suas responsabilidades com o apoio do Comitê de Riscos e Controles e do 
Chief Risk Officer (CRO).
Os limites de apetite de risco são monitorados frequentemente e reportados ao Comitê de 
Riscos e Controles e a Diretoria que orientaram a tomada de medidas preventivas de forma 
a garantir que as exposições estejam alinhadas à estratégia do Banco.
Há uma estrutura de gestão e controle dos riscos centralizada e independente das unidades 
de negócio, que estabelece limites e mecanismos de mitigação de risco, além de estabele-
cer processos e instrumentos para medir, monitorar e controlar os riscos.
O Banco utiliza três componentes para a organização das atividades relacionadas ao ge-
renciamento de riscos: contexto operacional e de negócio; estrutura de Governança; e 
organograma funcional das áreas.
• Contexto operacional e de negócio, com o objetivo de identificar, analisar, avaliar, tratar, 

comunicar e monitorar riscos; 
• Estrutura de Governança, composta por comitês e fóruns colegiados, especializados e 

com agenda periódica, com formalização das decisões relevantes; e
• Estrutura organizacional, que tem por base a definição de atribuições específicas, que 

asseguram segregação e independência de funções. 
O Banco adota um gerenciamento integrado de riscos, das necessidades mínimas de capital 
e da capacidade financeira da instituição. Os riscos são decompostos segundo sua natureza: 
de liquidez; de crédito; de mercado; operacional; e gestão de capital.
Tipos de Riscos:
a) Risco de Liquidez
O risco de liquidez tem origem da Instituição não ser capaz de honrar eficientemente suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, sem afetar suas operações diá-
rias e sem incorrer em perdas significativas. Para fazer frente a este risco, o Banco avalia 
periodicamente suas exposições e define o volume de ‘colchão’ de segurança, ou liquidez 
mínima, que deve ser constituído e mantido pela Instituição.
O gerenciamento do risco de liquidez tem por objetivo o provimento de funding e a gestão 
das aplicações e captações nos horizontes de curto e de longo prazos. No horizonte de 
curto prazo, é priorizada a diversificação de fontes de captação. No horizonte de longo pra-
zo, é priorizado o casamento temporal entre captações e aplicações. As práticas adotadas 
estão aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
b) Risco de Crédito
O risco de crédito tem origem na perda do não cumprimento pelo tomador, emissor ou con-
traparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados. Para fazer frente 
a este risco, o Banco avalia periodicamente suas exposições e o rating de crédito de seus 
clientes e contrapartes, estabelecendo limites e constituindo garantias para fazer frente e 
permitir a cobertura das eventuais perdas potenciais pela Instituição.
O gerenciamento do risco de crédito tem por objetivo a prévia avaliação do grau de risco, o 
acompanhamento da diversificação e a constituição suficiente de garantias, que possibili-
tem a minimização de perdas financeiras incorridas pela Instituição. As práticas adotadas 
estão aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
c) Risco de Mercado
O risco de mercado tem origem na possibilidade de perdas resultantes de flutuações nos 
valores de mercado das posições detidas pela Instituição financeira. Essas perdas podem 
ser sujeitas às paridades cambiais, das taxas de juros, dos preços de ações, dos índices de 
preços e dos preços de mercadorias (commodities).
O gerenciamento de riscos busca balancear seus objetivos de negócio, na carteira Banking 
e Trading, considerando, dentre outros: conjuntura política, econômica e de mercado, perfil 
da carteira e a capacidade de atuar em mercados específicos. As práticas adotadas estão 
aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
d) Risco Operacional
O risco operacional tem origem em fraudes, internas ou externas, demandas trabalhistas 
e segurança deficiente do local de trabalho, práticas inadequadas relativas a clientes, pro-
dutos e serviços, danos a ativos físicos próprios ou em uso pela Instituição, situações que 
acarretem a interrupção das atividades da Instituição e as falhas em sistemas, processos ou 
infraestrutura de tecnologia da informação. Para fazer frente a este risco, o Banco compila 
e categoriza periodicamente estes eventos, monitorando a eficácia dos planos de melhoria 
adotados para minimizar a sua recorrência.
O gerenciamento do risco operacional tem por objetivo a captura organizada de informa-
ções sobre as fragilidades nos processos operacionais e a avaliação e a adoção de planos de 
melhoria correspondentes. As práticas adotadas estão aderentes aos critérios estabeleci-
dos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
e) Gestão de Capital
O gerenciamento de capital conta com processo prospectivo para o monitoramento e o 
controle do capital da Instituição, incluindo o planejamento e a projeção de metas de ne-
cessidade de capital, consistentemente com o plano orçamentário e as metas e estratégias 
comerciais e de negócio, para a cobertura dos riscos decorrentes.
Por capital deve-se entender o conjunto de recursos de longo prazo, próprios e de ter-
ceiros, subdividindo-se em Nível I (Capital Principal e Capital Complementar) e Nível II 
(Instrumentos Híbridos), e que foram enquadrados e autorizados pelo BACEN especifica-
mente para este fim, e que possibilitem a absorção dos riscos e a apuração e a observân-
cia dos índices e limites de alavancagem exigidos. As práticas adotadas estão aderentes à  
Resolução nº 4.557/17 do CMN.
f) Análise de sensibilidade
O Banco Paulista realizou análise de sensibilidade por fatores de risco de mercado conside-
rados relevantes, acompanhando os resultados obtidos na apuração de riscos da carteira 
Bancária.
Como o cálculo é feito de forma seguindo metodologia padronizada pelo Banco Central 
através do Sistema de Gestão de Riscos Financeiros, não consideram, portanto, a capacida-
de dinâmica de reação da gestão (tesouraria e áreas de controle) que aciona medidas miti-
gadoras de riscos, minimizando ao menos parcialmente perdas significativas. Este estudo 
tem fins exclusivos de gestão de riscos, sendo dissociado das práticas contábeis adotadas.
g) Responsabilidade Social, Ambiental e Climática
Atualizamos nosso compromisso regulatório seguindo as novas diretrizes trazidas através da 
Resolução CMN 4.943/2021 que altera a Resolução nº 4.557/17 de “Gerenciamento Integra-
do de Riscos (GIR)”, incluindo diretrizes relacionadas à gestão dos riscos social, ambiental e 
climático, e da Resolução CMN 4.945/2021, que dispõe sobre a Política de Responsabilidade 
Social, Ambiental e Climática (“PRSAC”). Ambas entraram em vigor a partir de 01/12/2022, 
para instituições financeiras do Segmento S4, o qual a companhia se enquadra.
A Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (“PRSAC”) apresenta os prin-
cípios, estratégias e diretrizes de natureza social, ambiental e climática a serem observa-
dos na condução dos nossos negócios, atividades e processos, bem como em sua relação 
com as partes interessadas, estando 100% alinhada ao posicionamento institucional da 
companhia no âmbito das questões ESG. 
Além disso, ressalta-se que a avaliação do risco social, ambiental e climático é parte inte-
grante do processo de aceitação/renovação de clientes e fornecedores relevantes do Ban-
co Paulista e inclui a análise do compromisso e da capacidade do cliente e/ou fornecedor 
relevante em prevenir, reduzir, mitigar e gerir os possíveis impactos sociais, ambientais e 
climáticos de suas atividades. Ao final deste processo, é atribuído um rating RSAC (Risco So-
cial, Ambiental e Climático para os clientes elegíveis, bem como fornecedores relevantes.
Esse processo faz parte e contribui para a robustez da estrutura de gerenciamento integra-
do de riscos da companhia, compondo uma dimensão exclusiva na matriz de Apetite a Risco 
(RAS) da instituição, acompanhada periodicamente pela Diretoria.

33. AVAIS, FIANÇAS E GARANTIAS CONCEDIDAS A TERCEIROS
A responsabilidade por avais, fianças e garantias prestadas a terceiros, incluindo as coobri-
gações sobre créditos cedidos, em 31 de dezembro de 2023, correspondiam a R$ 616 (R$ 
2.919 em 31 de dezembro de 2022), com provisão constituída para possíveis perdas, no 
montante de R$ 47 (R$ 80 em 31 de dezembro de 2022).

34. ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES 
LEGAIS, FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS

a) Ativos contingentes
Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracteri-
zando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quan-
do existentes, são apenas divulgados nas demonstrações contábeis.
b) Passivos contingentes classificados como perdas prováveis e obrigações legais
b.1) Provisões trabalhistas
São compostas, principalmente, por demandas movidas por ex-funcionários com pedidos 
de horas extras e por ex-funcionários de empresas terceirizadas com pedido de reconheci-
mento de vínculo empregatício e pagamento das respectivas verbas indenizatórias. 
Os valores das contingências são provisionados de acordo com as análises individuais do 
valor potencial de perda para as ações individualmente, considerando o estágio atual do 
processo, o posicionamento dos tribunais em relação à matéria discutida e o parecer de 
consultores jurídicos externos. O valor indicado como risco provável de perda com estima-
tiva confiável é provisionado integralmente e acrescido de encargos.
b.2) Provisões cíveis
São compostas, principalmente, por processos cíveis relacionados às operações de CDC 
sendo danos morais e patrimoniais e outros processos com pedidos condenatórios. Para 
os processos relacionados a operações de CDC, cujos valores não são individualmente re-
levantes, o provisionamento é efetuado com base na média histórica de perdas relativas 
aos processos encerrados. A média histórica de perdas é revisada a cada seis meses. Para 
os demais processos cíveis, são efetuadas análises individuais do valor potencial de perda 
considerando o estágio atual do processo, o posicionamento dos tribunais em relação à 
matéria discutida e o parecer dos consultores jurídicos externos.

b.3) Provisões fiscais e previdenciárias
As provisões para processos fiscais e previdenciários são representadas por processos 
judiciais e administrativos, substancialmente, representado pela Emenda Constitucional 
10/96, que visa assegurar (i) o direito ao recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) calculada à mesma alíquota aplicável as demais empresas não pertencentes 
ao seguimento financeiro; e (ii) afastar a exigência da CSLL sobre os lucros calculada à 
alíquota de 30% no período compreendido entre 01/01/1996 e 07/06/1996, durante o 
qual a empresa calculou e recolheu a CSLL à alíquota de 18% com base na Lei nº 9.249/95.
As movimentações das provisões para contingências e obrigações legais, ocorridas no se-
mestre e exercício, estão a seguir apresentadas:

Provisões para contingências
Trabalhistas Cíveis Fiscais 2023 2022

Saldo no início do semestre/exercício 197 5.440 1.317 6.954 3.907
Constituições 681 5.507 74 6.262 5.433
Realizações (28) (8.442) – (8.470) (216)
Atualizações 28 – – 28 –
Reversões (636) (52) – (688) (2.098)
Honorários – 277 – 277 (72)
Reversão de honorários – (888) – (888) –
Saldo no final do semestre/exercício 242 1.842 1.391 3.475 6.954

Depósitos judiciais
Trabalhistas Cíveis Fiscais 2023 2022

Saldo no início do semestre/exercício 2.016 1.700 4.695 8.411 6.816
Atualizações 149 – 277 426 371
Constituições 474 164 – 638 4.283
Reversões – – – – (198)
Baixas (652) (78) (60) (790) (1.949)
Levantamentos – (434) – (434) (912)
Saldo no final do semestre/exercício 1.987 1.352 4.912 8.251 8.411
c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
Em 31 de dezembro de 2023, as contingências passivas classificadas como perdas possí-
veis estão representadas por 37 processos (39 processos em 2022) de natureza cível que 
somam R$ 3.000 (R$ 51.783 em 2022), 18 processos (22 processos em 2022) de natureza 
trabalhista que somam R$ 4.567(R$ 4.987 em 2022) e 03 processos (03 processo em 2022) 
de natureza fiscal que somam R$ 2.817 (R$ 479 em 2022), todos com base nos valores 
atribuídos aos respectivos processos pelas partes reclamantes (que não representam, ne-
cessariamente, o valor de uma possível perda) e estão representados, substancialmente, 
pelos seguintes processos:
• Ações revisionais de cláusulas de contratos de empréstimos e financiamentos;
• Ações indenizatórias, decorrentes da realização de operações financeiras; e
• Ações trabalhistas.
d) Processos em Curso
d.1) Operação Lava Jato
Em 08 de maio de 2019, o Banco foi alvo da 61ª fase da “Operação Lava Jato”, denominada 
“Disfarces de Mamom”, relacionadas com o Grupo Odebrecht, na qual o Ministério Público 
Federal (“MPF”) e a Polícia Federal investigam operações de lavagem de dinheiro, através 
de operações de câmbio. E em 10 de setembro de 2020 foi deflagrada a 74ª fase da operação 
Lava Jato cujos alvos foram contratos realizados com o Grupo Petrobras, em relação a so-
bretaxas, tendo havido bloqueio de recursos dos executivos envolvidos nestas operações.
A atual gestão do Banco desconhece as operações investigadas pela “Operação Lava Jato” 
e reafirma que a Instituição sempre se pautou pela legalidade e segue todas as normas e 
diretrizes do Banco Central do Brasil.
Adicionalmente o Banco não faz parte das acusações de ordem criminal, não tendo, por-
tanto, que se falar em análise de êxito na esfera financeira. Cumpre informar que inexiste 
previsão de responsabilidade penal de pessoas jurídicas no ordenamento jurídico brasi-
leiro, salvo em casos de crimes ambientais. Os procedimentos de ordem criminal acima 
referenciados, por sua vez, não têm como objeto crimes ambientais aptos a reclamar a 
responsabilização penal da pessoa jurídica.
O Banco reafirma seu comprometimento com a sociedade, clientes e autoridades e, para 
tanto, a nova Administração mantém seu foco na adoção de providências austeras, em es-
pecial medidas de fortalecimento da Governança e de Compliance, tais como gestão, con-
trole, auditoria e transparência das informações.
Até o encerramento destas demonstrações contábeis, a Administração informa não ter ha-
vido atualizações, ou novas informações, sobre este assunto.
d.2) Processo - Receita Federal
Em dezembro de 2019, a Receita Federal lavrou Auto de Infração relativo à glosa de despe-
sas administrativas na apuração de IRPJ, CSLL e IRRF no montante de R$ 32.761, as quais 
foram avaliadas com probabilidade de perda possível pelos assessores jurídicos do Banco. 
No mesmo Auto, a fiscalização também glosou despesas no montante R$ 62.413, para as 
quais a avaliação de probabilidade de perda é remota, amparada por legal opinion emitido 
em 04 de Março de 2024 pelos assessores jurídicos, bem como pelo resultado da investiga-
ção independente que não identificou irregularidades para estas despesas. Para ambos os 
casos, houve ingresso com processo de impugnação pelo Banco.
Em 28 de fevereiro de 2023 o Banco protocolou a intenção de adesão ao Programa de Re-
dução de Litigiosidade Fiscal (PRLF), no qual realizou o pagamento do montante de R$ 
12.898, cujo valor atualizado é de R$ 13.230 (nota 12). Este programa concede descontos 
de até 100% dos juros e das multas, observado o limite de 65% sobre o valor total do crédi-
to objeto da negociação, variando de acordo com diversos fatores, inclusive da capacidade 
de pagamento apurada por meio de cálculos estatísticos. Note-se que o pedido de adesão 
não implica deferimento automático, tampouco representa confissão irretratável dos res-
pectivos débitos. 
O processo referente ao Programa de Redução de Litigiosidade Fiscal (PRLF), até a emissão 
destas demonstrações, continua pendente de análise pela Receita Federal e as respectivas 
defesas dos autos de infração estão em curso, com probabilidade de perda avaliadas pelos 
assessores jurídicos como possível ou remota, desta forma não foi efetuada nenhuma pro-
visão em relação a esse assunto.
d.3) Termo de compromisso
No curso do exercício de 2022 foi instaurado “Termo de Compromisso” pelo BACEN, sendo 
neste caso aplicada multa de R$ 4.000 e R$ 12.081, pagas em 27 de fevereiro de 2023 e 
31 de julho de 2023, respectivamente, onde o Banco reafirmou melhorias em suas ações, 
bem como a elaboração do Plano de Ação com aprimoramento no processo de Governança. 
Com a liquidação destes valores durante o exercício de 2023, a Administração entende que 
este assunto foi integralmente concluído junto ao Banco Central do Brasil.

35. LIMITES OPERACIONAIS
O Patrimônio de Referência Exigido - PRE, obtido de acordo com os normativos em vigor, 
está demonstrado, a seguir:
RWA e Índice Basiléia 2023 2022
PR 175.376 196.079
PR nível I 149.006 168.656
Capital Principal 149.006 168.656
PR nível II 26.370 27.423
RWA Cpad - Crédito 1.198.740 1.632.122
RWA Cam - Câmbio 1.522 591
RWA Trading - Juros, Commodities, Ações 277 1.264
RWA Opad - Operacional 154.973 273.530
RWA - Total 1.355.512 1.907.507
PR Mínimo 108.441 152.601
Índice de Basiléia (PR / RWA Total) 12,94% 10,28%
Índice Nível I (PR nível I / RWA Total) 10,99% 8,84%
Índice Capital Principal (CP / RWA Total) 10,99% 8,84%
Índice de Basileia Amplo (PR / (RWA Total + Rban)) 12,62% 10,28%
O índice da Basiléia, para a data-base de 31 de dezembro de 2023, apurado de acordo com 
o estabelecido na Resolução nº 2.099/94, com as alterações introduzidas pelas Resoluções 
nº 4.192/13 e 4.193/13, é de 12,94% para o Conglomerado Financeiro.
O Banco encontra-se enquadrado nos requerimentos estabelecidos.

36. PRESTAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS E POLÍTICA DE INDEPENDÊNCIA DO AUDITOR
O Banco, em atendimento à Resolução nº 3.198 do Conselho Monetário Nacional (CMN), 
não contratou serviços da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. relacionados ao 
Banco, além dos serviços de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios 
que preservam a independência do auditor, de acordo com as normas vigentes que, princi-
palmente, determinam que o auditor não deva auditar o seu próprio trabalho, nem exercer 
funções gerenciais no seu cliente ou promover seus interesses.

37. OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados não recorrentes 2023 2022
(Prejuízo) Lucro Líquido do semestre (17.228) 7.268
(-) Resultado não recorrente
Desligamentos (reestruturação do Banco) (710) (1.084)
Termo de compromisso (16.129)
Processo investigativo (124) (3)
Advogados (2.216) (1.903)
Efeitos tributários 8.631 1.345
Total resultado não recorrente (10.548) (1.645)
(Prejuízo) Lucro Líquido Recorrente (6.680) 8.913
b) Alterações estatutárias
Não houve alteração societária durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023.

38. OUTROS ASSUNTOS
1) Durante o exercício de 2022 o Banco efetuou o pagamento parcial da Participação nos 
Lucros e Resultados (PLR) 2022, para os seus funcionários, no valor de R$ 362, constituída 
conforme Convenção Coletiva da categoria, onde o pagamento final, no valor de R$ 815, 
foi realizado em 17/02/2023.
Não houve Lucro no exercício de 2023 e, portanto, não houve Participação nos Lucros e 
Resultados.
2) Resolução CMN nº 4.966 - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a 
instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das operações 
de hedge, substitui entre outras normas a Resolução nº 2.682, a Resolução nº 3.533, a Cir-
cular nº 3.068 e a Circular nº 3.082.
O Banco Central do Brasil (BACEN) ainda emitirá normas complementares com detalhamen-
to das informações a serem divulgadas em notas explicativas.
A Resolução nº 4.966 será aplicada de forma prospectiva em 1º de janeiro de 2025. Com a 
emissão da Resolução nº 5.019 que requer a elaboração até 31 de dezembro de 2022 do 
plano para a implementação, aprovado pela diretoria do Banco. O documento encontra-se 
a disposição do BACEN no prazo regulamentar.
O plano de implantação da Resolução nº 4966 encontra-se em andamento, com estudos de 
impactos ainda sendo realizados, no âmbito de negócios assim como na esfera da tecnolo-
gia. Conforme previsto no Art. 78 da referida Resolução, as estimativas de impactos serão 
divulgadas nas demonstrações contábeis do exercício de 2024.

39. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em março de 2024, o Banco cedeu sem coobrigação para o acionista majoritário, créditos 
pelo valor de R$ 17.032, cujos valores nominais contabilmente totalizavam R$ 15.268.O 
resultado com esta Cessão foi de R$ 1.764, que foi registrado na rubrica “Lucro com cessão 
de crédito”.
Após 31 de dezembro de 2023 até a data da aprovação destas demonstrações contábeis, 
não ocorreram outros eventos que necessitam de divulgação.

DIRETORIA
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Marcelo de Toledo Guimarães Rui Luis Fernandes
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Banco Paulista S.A. 
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis do Banco Paulista S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco Paulista S.A. 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Operação com partes relacionadas
Chamamos atenção à Nota Explicativa nº 31 e 39, as quais divulgam que no semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2023, o Banco realizou operações de: (i) cessão de opera-
ções de crédito sem coobrigação com a Paulista - Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A no montante de R$ 4.621 mil, o qual produziu efeito no resultado do semestre 
e exercício findos em 31 de dezembro de 2023 no montante R$ 2.431mil; e (ii) cessão de precatórios sem coobrigação com acionistas do Banco, no montante de R$ 71.452 mil, o qual 
produziu efeito no resultado do semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2023 no montante de R$ 14.464mil, partes relacionadas. Adicionalmente, subsequente à data-base 
destas demonstrações, o Banco cedeu operações de créditos sem coobrigação com acionistas do Banco no montante de R$ 15.268 mil, as quais produziram efeito do resultado de 
R$1.764 mil. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A Administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (BACEN), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 

Instituição e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 

de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais;

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco;

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 

em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas.

• Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Banco a não mais se 
manter em continuidade operacional; e

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2023
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-025.583/O-1
Rafael Dominguez Barros
Contador CRC 1SP-208.108/O-1

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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c) Por faixa de vencimento
2023 2022

 CARTEIRA PDD CARTEIRA PDD
Parcelas vencidas 26.915 (6.490) 15.108 (4.452)
Parcelas vincendas
até 90 dias 158.014 (1.491) 405.135 (2.187)
de 91 dias a 180 dias 81.865 (1.911) 145.195 (1.720)
de 181 dias a 360 dias 104.532 (1.147) 88.352 (884)
acima de 360 dias 767.656 (5.970) 736.548 (5.779)
Total 1.138.982 (17.009) 1.390.338 (15.022)
d) Concentração de crédito 2023 2022

CARTEIRA PDD CARTEIRA PDD
Clientes
10 maiores clientes 164.445 (2.825) 208.438 (1.892)
11 a 60 maiores clientes 306.598 (3.333) 340.772 (4.922)
61 a 160 maiores clientes 120.567 (2.352) 193.102 (2.310)
Demais 547.372 (8.499) 648.026 (5.898)
Total 1.138.982 (17.009) 1.390.338 (15.022)
e) Composição da carteira por nível de risco

Saldos da carteira
2023 2022

Nível Curso normal Vencidas Total % Total %
AA 27.427 – 27.427 2,41 202.751 14,58
A 522.812 – 522.812 45,90 486.389 34,98
B 517.882 3.999 521.881 45,82 635.658 45,72
C 26.132 7.349 33.481 2,94 53.008 3,81
D 17.402 5.997 23.399 2,05 2.336 0,17
E 272 3.335 3.607 0,32 7.718 0,56
F 23 1.591 1.614 0,14 428 0,03
G 23 2.701 2.724 0,24 564 0,04
H 94 1.943 2.037 0,18 1.486 0,11
Total 1.112.067 26.915 1.138.982 100,00 1.390.338 100,00

Provisão
2023 2022

Nível % de provisão Curso normal Vencidas Total % Total %
A 0,5 2.614 – 2.614 15,37 2.432 16,19
B 1,0 5.179 40 5.219 30,68 6.356 42,31
C 3,0 783 221 1.004 5,91 1.590 10,59
D 10,0 1.740 600 2.340 13,76 234 1,56
E 30,0 82 1.000 1.082 6,36 2.315 15,41
F 50,0 11 795 806 4,74 214 1,42
G 70,0 16 1.890 1.907 11,21 395 2,63
H 100,0 93 1.944 2.037 11,97 1.486 9,89
Total 10.518 6.490 17.009 100,00 15.022 100,00
f) Movimentação da estimativa com perdas com créditos de liquidação duvidosa

2023 2022
Saldo no início do semestre/exercício 15.022 8.304
Constituições líquidas 10.776 6.788
Baixas de créditos contra prejuízo (8.789) (70)
Saldo no final do semestre/exercício 17.009 15.022
g) Créditos renegociados e recuperados
Não houve renegociação de créditos durante o semestre findo em 31 de dezembro de 2023 
e exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 
O saldo dos créditos renegociados, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o resul-
tado obtido totaliza R$ 3.968 (R$ 5.367, no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). 
Estes créditos foram renegociados em 2020.
Os créditos recuperados, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, totalizam resultado 
obtido de R$ 809 (R$ 3.819 em 2022). Neste montante, está incluso o lucro com a Recom-
pra de créditos efetuado com a Paulista Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros.
h) Cessões de crédito
O Banco celebrou em dezembro de 2020 um “Convênio para o Estabelecimento de Condi-
ções Gerais para a Cessão e Aquisição de Créditos sem Coobrigação”, com uma Instituição 
Financeira, devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), 
de consignações decorrentes de empréstimos e de operações com cartão de crédito aos 
titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do regime geral de previdência social.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o Banco adquiriu créditos, conforme “Con-
vênio”, pelo montante de R$ 131.124 (R$ 297.705 em 2022), cujos valores nominais tota-
lizavam R$ 240.063, resultando em ganho, no exercício de 2023, o valor de R$ 88.465 (R$ 
26.754 em 2022), registrado na rubrica “Receitas de intermediação financeira Operações 
de Crédito”. (nota 8i)
A taxa média da aquisição foi de 1,62%, para cada uma das Cessões, registrado na rubrica 
de “Outros Ativos Diversos” (nota 12), pelo montante de R$ 35.614 (R$ 39.087 em 2022), 
que está sendo diferido ao longo do prazo dos contratos adquiridos e registrado na rubrica 
“Outras Despesas Operacionais - Diferimento consignado INSS”, no total de R$ 22.968 (R$ 
11.961 em 2022) (nota 28).
Em 26 de agosto de 2022, o Banco cedeu com coobrigação, créditos consignados próprios. 
O saldo dos Créditos cedidos com coobrigação, em 31 de dezembro de 2023 totalizam R$ 
21.201 (R$ 34.164 em 2022), conforme nota explicativa 8b. A obrigação vinculada a esta 
cessão, registrada no passivo, totalizava R$ 26.183 (R$ 42.334 em 2022), conforme nota 
explicativa 19b.
Em 31 de dezembro de 2023 o Banco cedeu sem coobrigação para a Paulista Companhia 
Securitizadora de Créditos Financeiros, créditos pelo valor de R$ 2.747, cujos valores 
nominais contabilmente totalizavam R$ 4.621. O resultado líquido com esta Cessão foi 
de R$ 2.431.
Durante o segundo semestre de 2023 o Banco recomprou da Paulista Companhia Securiti-
zadora de Créditos Financeiros, créditos cedidos anteriormente, pelo valor de R$ 105, cujos 
valores nominais contabilmente totalizavam R$ 2.567. O resultado com esta Recompra foi 
de R$ 375 registrado nas rubricas “rendas de financiamentos”. (nota 8i)
i) Rendas com operações de crédito

2023 2022
Empréstimos e títulos descontados 108.947 109.208
Financiamentos 21.378 25.831
Recuperação de créditos baixados como prejuízo (i) 809 4.643
Adiantamentos a depositantes 43 73
Rendas de financiamentos rurais 5.049 3.801
Aquisições de crédito - sem coobrigação (ii) 88.465 26.754
Total do resultado com operações de crédito 224.691 170.310
(i) Em 2022, refere-se ao Lucro com a Recompra de créditos cedidos anteriormente para a 

Securitizadora;
(ii) Aumento substancial referente a aquisições de créditos consignados sem coobrigação.

(nota 8h)

9. TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER SEM CARACTERÍSTICA DE CONCESSÃO DE CRÉDITO
2023 2022

Circulante
Precatórios Municipais (*) 4.449 10.190
Precatórios Estaduais (*) – –
Precatórios Federais (*) 3.165 –

Total Circulante 7.614 10.190
Não circulante

Precatórios Municipais (*) 10.911 5.141
Precatórios Estaduais (*) 8.873 58.257
Precatórios Federais (*) 7.518 791

Total não circulante 27.302 64.189
 34.916 74.379
(-) Provisão para perdas (353) (733)
Total (i) 34.563 73.646

(*) Saldo representado por precatórios, já emitidos, pela União, por um Estado ou por um 
Município em decorrência de ação judicial transitada em julgado.
(i) Diminuição deve-se, substancialmente, a Cessão de Precatórios para os acionistas do 
Banco (nota 31).

10. RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS E INTERDEPENDÊNCIAS
2023 2022

Ativo - Circulante
Depósitos voluntários - BACEN (i) 36.317 –
Bancos oficiais - Depósitos vinculados a convênios (ii) 1.432 1.462
Total 37.749 1.462
Passivo - Circulante
Bancos correspondentes 494 474
Total 494 474
(i) São depósitos voluntários a prazo, no Banco Central do Brasil, conforme Resolução BCB 
nº 129/2021. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a renda com aplicações volun-
tárias foi de R$ 5.261 (não houve saldo em 2022);
(ii) Referem-se a recursos depositados na Caixa Econômica Federal (CEF), oriundos do Mi-
nistério das Cidades e Órgãos Conveniados (Órgãos Públicos Estaduais, Municipais, Distrito 
Federal e Cooperativas de Habitação), no âmbito do Programa Nacional de Subsídio à Ha-
bitação de Interesse Social - PSH.

11. ATIVOS NÃO FINANCEIROS MANTIDOS PARA VENDA - RECEBIDOS
Composto por bens não destinados ao uso (BNDU), retomados de operações de crédito não 
honradas:
Circulante 2023 2022
Veículos 502 502
Imóveis habitacionais (i) 2.879 2.879
Total 3.381 3.381
(i) Valor registrado pelo custo, conforme laudo de avaliação que não apresentou impairment.

12. OUTROS ATIVOS - DIVERSOS
Circulante 2023 2022
Tributos a compensar e recuperar (i) – 5.991
Devedores diversos no país - Outras carteiras – 2.636
Devedores diversos no país - Contratos a liquidar 2.670 –
Devedores diversos no país - Cessões a liquidar 1.857 –
Comissões diferidas de captações 2.081 2.374
Prêmio ou desconto por transferência 
 de ativos - Consignados de INSS (ii) 9.170 9.493
Prêmio ou desconto por transferência de ativos 
 - Antecipação de saque aniversário FGTS (ii) 1.170 1.302
Prêmio ou desconto por transferência 
 de ativos - SIAPE (ii) 398 –
Outros 1.765 1.468
 19.111 23.264
Não circulante
Tributos a compensar e recuperar (i) 44.337 25.792
Recursos antecipados de câmbio 673 673
Comissões diferidas de captações 1.380 1.896
Prêmio ou desconto por transferência 
 de ativos - Consignados de INSS (ii) 21.984 24.879
Prêmio ou desconto por transferência de ativos - 
 Antecipação de saque aniversário FGTS (ii) 1.884 3.413
Prêmio ou desconto por transferência 
 de ativos - SIAPE - Aquisição (ii) 1.008 –
Devedores por depósito em garantia (nota 34b) 8.251 8.411
Total 79.517 65.064
(i) Representado substancialmente por antecipações de IR/CS de exercícios anteriores 

não compensados e INSS a recuperar;
(ii) Valores referentes ao diferimento dos preços dos créditos adquiridos conforme descri-

to na nota 8h.

13. INVESTIMENTOS
2023 2022

CERTA - Central de Registro de Títulos e Ativos S.A. 1.833 1.468
Outros investimentos 284 284
Total 2.117 1.752

14. ATIVOS INTANGÍVEIS
Taxa de 

amortização Custo Amortização 2023 2022
Software 20% 5.646 (5.430) 216 598
Outros intangíveis – – – – 478
Total – 5.646 (5.430) 216 1.076
Em atendimento ao CPC 01, visando averiguar a existência de ativos registrados contabil-
mente por valor que exceda seus valores de recuperação, o Banco realizou estudo de Im-
pairment dos componentes do seu ativo intangível em 31 de dezembro de 2022, em função 
dos efeitos adversos causados pela pandemia COVID- 19 sobre a economia. 
Em 2023, o Banco celebrou o “Distrato ao Instrumento particular de contrato de licença de 
uso de marcas”, da marca “Reserva Metais”, resultando na baixa desse ativo no valor de R$ 
478, registrado na rubrica “Outras despesas não operacionais” (nota 29).

15. DEPÓSITOS
a) Por prazo de vencimento:

2023 2022
Sem 

vencimento
1 a 90 

dias
91 a 360 

dias
Acima de 
360 dias Total Total

A vista - Moeda 
 nacional 96.769 – – – 96.769 85.119
A vista - Moeda 
 estrangeira 3 – – – 3 3
Interfinanceiros 9.606 – – – 9.606 9.554
Certificado Depósitos 
 a prazo - Pré 17 140 34.875 12.825 47.857 1.301.226
Certificado Depósitos 
 a prazo - Pós 2.932 120.088 445,700 387,474 956.194 –
Total 109.327 120.228 480.575 400.299 1.110.429 1.395.902
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, as despesas com “Depósitos” foram de R$ 
153.429 (R$ 131.265 em 2022) e as despesas com o “Fundo Garantidor de Crédito” foram 
de R$ 1.718 (R$ 1.763 em 2022). (nota 21).
b) Taxa média praticada: 2023 2022

Pré Pós Pré Pós
Interfinanceiros n/a 99,94 n/a 99,60
A prazo 12,43 114,52 100,00 112,86
As taxas praticadas para as captações de CDB Pós-fixados foram entre 95% e 125% do CDI 
(90% a 125% do CDI em 2022). Para as captações de DI foram entre 99% e 110% do CDI 
(99% e 102% do CDI em 2022).

16. CAPTAÇÕES NO MERCADO ABERTO
2023 2022

De 1 a 30 dias Total Total
Carteira própria 29.104 29.104 7.657
Notas do Tesouro Nacional - NTN 29.104 29.104 7.657
Total 29.104 29.104 7.657
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, as despesas com “Captações no Mercado 
aberto” foram de R$ 2.893 (R$ 6.079 em 2022). (nota 21)

Os créditos tributários apresentaram as seguintes movimentações no 1º semestre de 2023 
e exercício de 2022: 

2022 Constituição
Realização/

Reversão 2023
Perdas esperadas com operações de crédito 10.880 9.385 (4.378) 15.887
Provisão para riscos fiscais e contingências 4.616 3.111 (6.405) 1.322
Ajuste de valor a mercado TVM - Negociação 1.787 310 (204) 1.893
Prejuízo fiscal / Base negativa 12.096 10.935 – 23.031
Total dos Créditos Tributários 29.379 23.740 (10.987) 42.133
Ajuste de valor a mercado TVM - 
 Disponível para venda 2.393 – (2.406) (13)
Total dos Créditos Tributários após 
 ajuste de valor de mercado TVM - 
 Disponível para venda 31.772 23.740 (13.393) 42.120

2021 Constituição
Realização/

Reversão 2022
Perdas esperadas com operações de crédito 9.994 3.406 (2.520) 10.880
Provisão para riscos fiscais e contingências 4.574 3.163 (3.121) 4.616
Ajuste de valor a mercado TVM - Negociação 1.568 909 (690) 1.787
Prejuízo fiscal / Base negativa 14.116 – (2.020) 12.096
Total dos Créditos Tributários 30.252 7.478 (8.351) 29.379
Ajuste de valor a mercado TVM -  
 Disponível para venda 1.232 1.161 – 2.393
Total dos Créditos Tributários após 
 ajuste de valor de mercado TVM - 
 Disponível para venda 31.484 8.639 (8.351) 31.772
Os créditos tributários serão compensados dentro do prazo permitido pela Resolução nº 
4.842/2020. A compensação depende da natureza do crédito gerado. Os créditos tributá-
rios de impostos e contribuições foram constituídos somente sobre diferenças tempora-
riamente indedutíveis.
Não existem outros créditos tributários a serem reconhecidos.
O valor presente dos créditos tributários em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 23.655 tendo 
sido utilizadas as taxas do CDI/B3 apuradas para os respectivos períodos. Créditos tribu-
tários são avaliados periodicamente, tendo como parâmetro a geração de lucro tributável 
para fins de imposto de renda e contribuição social em montante que justifique a ativação 
de tais valores.
A Administração, com base nas suas projeções de resultados, que contemplam os desenvol-
vimentos do plano de negócios, considera que deverá auferir resultados tributáveis, dentro 
do prazo regulamentar, para absorver os créditos tributários registrados nas demonstra-
ções contábeis. Essa estimativa é periodicamente revisada, de modo que eventuais altera-
ções na perspectiva de recuperação desses créditos sejam tempestivamente consideradas 
nas demonstrações contábeis.

17. OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS E REPASSES; RECURSOS DE ACEITES E EMISSÃO DE TÍTULOS E DÍVIDAS SUBORDINADAS
2023 2022

Sem vencimento De 1 a 90 dias De 91 a 180 dias De 181 a 360 dias Acima de 360 dias Total Total
Obrigações por repasses 6.991 – – – – 6.991 9.192
Repasses do país - Instituições Oficiais (i) 6.991 – – – – 6.991 9.192
Recursos de aceites e emissão de títulos – 12.131 18.979 184.444 37.347 252.901 278.977
Obrigações por emissões de Letras 
 de Créditos do Agronegócio - LCA (ii) – 915 432 137.332 10.445 149.124 203.179
Obrigações por emissões de Letras 
 de Créditos Imobiliários - LCI (iii) – 11.216 18.547 47.112 26.902 103.777 75.798
Dívidas subordinadas – – – – 32.963 32.963 27.423
Dívidas subordinadas elegíveis 
 à capital (iv) (nota 31) – – – – 32.963 32.963 27.423
Total 6.991 12.131 18.979 184.444 70.310 292.855 315.592

(i) Repasses do país referem-se a recursos oriundos do Ministério das Cidades e Órgãos 
Conveniados (Órgãos Públicos Estaduais, Municipais, Distrito Federal e Cooperativas 
de Habitação), no âmbito do Programa Nacional de Subsídio à Habitação de Interesse 
Social - PSH; 

(ii) Referem-se a Letras de Crédito do Agronegócio (LCA). Deste montante, R$ 18.738 refe-
re-se a emissão para o acionista majoritário do Banco. A taxa praticada foi entre 91% 
e 101% do CDI (95% a 116% do CDI em 2022);

(iii) Referem-se as Letras de Créditos Imobiliários. Deste montante, R$ 2.361 referem-se a 
emissão com o acionista majoritário do Banco A taxa praticada foi entre 93,5% e 106% 
do CDI (94% e 110% do CDI em 2022) (nota 31);

(iv) Referem-se a Letras Financeiras, com cláusulas de subordinação, correspondente aos ins-
trumentos elegíveis ao Nível II autorizados em conformidade com a Resolução nº 4.192/13. 
Deste montante, R$ 27.815 refere-se a emissão para o acionista majoritário do Banco.

No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, as despesas com “Recursos de Aceites e 
emissão de Títulos” foram de R$ 34.940 (R$ 31.574 em 2022) (notas 21 e 31); e as despesas 
com “Dívidas Subordinadas” foram de R$ 5.540 (R$ 3.723 em 2022). (nota 21)

18. PROVISÕES PARA PAGAMENTOS A EFETUAR
2023 2022

Férias 3.154 3.406
PLR – 430
Aluguéis 194 194
Assessoria técnica 574 –
Processamento de dados – 72
Serviços de terceiros 268 317
Advogados 256 2
Outras – 3
Total 4.446 4.424
19. OUTROS PASSIVOS
a) Fiscais e previdenciárias 2023 2022
Circulante
Impostos e contribuições a recolher 3.127 3.368
Parcelamento RFB - Principal e multa (i) – 10.909
Total 3.127 14.277
(i) Referem-se, a autos de infração de IRPJ, CSLL e IRRF, no valor de R$ 10.909, vinculados 

ao Processo Administrativo Nº 16327-721.025/2018-35, lavrados em razão da glosa de 
despesas que compuseram a base dos referidos tributos. O débito foi objeto de parcela-
mento em 60 meses formalizado perante a Receita Federal do Brasil, o qual foi quitado 
por R$ 10.909 em 27 de dezembro de 2023.

b) Diversas
2023 2022

Circulante
Obrigações por operações vinculadas 
 a cessão com coobrigação (nota 8h) 7.913 11.693
Títulos de cobrança em trânsito – 63
Encargos sobre recursos recebidos - PSH – 9
Precatórios a liquidar – 2.087
Outros valores a pagar 1.136 2.519
Total 9.049 16.371
Não circulante
Obrigações por operações vinculadas 
 a cessão com coobrigação (nota 8h) 18.271 30.641
Total 18.271 30.641
20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
 Em 31 de dezembro de 2023 o capital social totalmente subscrito e integralizado de R$ 

184.300 (R$ 184.300 em 31 de dezembro de 2022), é representado por 424.458.216 
ações nominativas (424.458.216 em 31 de dezembro de 2022), sem valor nominal, di-
vididas em 212.229.108 (212.229.108 em 31 de dezembro de 2022) ações ordinárias e 
212.229.108 (212.229.108 em 31 de dezembro de 2022) ações preferenciais.

b) Dividendos e juros sobre capital próprio
 O Estatuto Social estabelece dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido 

do exercício, calculado nos termos da legislação societária. 
c) Reserva legal
 O Banco deve destinar 5% do lucro líquido de cada exercício social para a reserva legal, 

que não poderá exceder a 20% do capital integralizado.
 Em virtude do Prejuízo, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não houve cons-

tituição de Reservas.
d) Reserva estatutária
 O Banco deve destinar 10% (dez por cento) do lucro líquido para constituição de reserva 

estatutária, destinada a assegurar a sua adequada margem operacional, até o limite de 
100% (cem por cento) do capital social. 

 O saldo do Lucro Líquido, verificado após as distribuições previstas no Estatuto do 
Banco, terá a destinação proposta pela Diretoria e homologada pela Assembleia Geral, 
podendo ser destinado 100% (cem por cento) à Reserva Estatutária de Lucros. 

 Em virtude do Prejuízo, no exercício findo em 31/12/2023, não houve constituição de 
Reservas, e sim absorção deste Prejuízo no valor de R$ 4.555

e) Ajuste ao Valor de Mercado de TVM disponíveis para venda
 O saldo de ajuste de avaliação patrimonial é de R$ 16 (R$ 2.925 negativo em 2022) e 

corresponde aos títulos públicos federais disponíveis para venda e cotas de fundos, que 
são marcados a mercado (nota 6).

f) Prejuízo/Lucros Acumulados 
 Conforme Resolução nº 4.872/20, o lucro apurado e não distribuído no exercício, após a 

destinação da reserva legal, foi destinado à conta de reserva estatutária de lucros. Em 
31 de dezembro de 2023 o prejuízo auferido no exercício foi de R$ 17.228 (Lucro de R$ 
7.268 em 2022).

21. DESPESAS DE CAPTAÇÃO NO MERCADO
2023 2022

Depósitos a prazo (nota 15) 152.321 130.723
Captações no mercado aberto (nota 16) 2.893 6.079
Contribuições ao Fundo Garantidor de Crédito - FGC (nota 15) 1.718 1.763
Depósitos interfinanceiros (nota 15) 1.108 543
Letras financeiras (nota 17 e 31) 5.540 3.723
Letras de Créditos do Agronegócio - LCA (nota 17 e 31) 24.105 24.455
Letras de Créditos Imobiliários - LCI (nota 17 e 31) 10.835 7.119
Total 198.520 174.405

22. RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E RENDAS DE TARIFAS BANCÁRIAS
a) Receitas com prestação de serviços 2023 2022
Serviços de custódia – 96
Tarifa de estruturação de operação 1.411 994
Tarifa de aditamento de contrato 1.100 –
Tarifas de contratação 22 1.377
Outros serviços 244 298
Total 2.777 2.765
b) Rendas de tarifas bancárias 2023 2022
Tarifas de transferências de recursos 750 948
Rendas de tarifas bancárias (i) 20.567 41.286
Outras tarifas 34 31
Total 21.351 42.265
(i) As receitas com Tarifas bancárias reduziram em relação ao mesmo período do ano an-
terior tendo como base: a) diminuição de tarifas como banco liquidante; b) diminuição de 
operações estruturadas; e c) redução de clientes com contas vinculadas.

23. DESPESAS DE PESSOAL
2023 2022

Proventos 24.840 23.606
Encargos sociais 9.996 10.419
Benefícios 7.281 6.583
Honorários 7.577 7.977
Treinamentos 21 39
Remuneração de estagiários 64 44
Total 49.779 48.668
24. DESPESAS ADMINISTRATIVAS

2023 2022
Consultoria para operações de crédito – 4.933
Serviços técnicos especializados 9.701 8.683
Processamento de dados 16.290 15.729
Aluguéis 2.881 2.766
Sistema financeiro 2.099 1.860
Comunicações 887 706
Serviços de terceiros 1.009 878
Emolumentos cartorários 1.583 1.096
Comissão de correspondente 7.924 7.757
Consultoria financeira 9.152 7.366
Multas aplicada pelo Banco Central (nota34d) 12.129 –
Outras 3.013 2.699
Total 66.668 54.473
25. DESPESAS TRIBUTÁRIAS

2023 2022
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 1.216 2.271
Contribuição à COFINS 5.086 5.160
Contribuição ao PIS 827 839
Outras 4.932 3.534
Total 12.061 11.804
26. DESPESAS COM PROVISÕES

2023 2022
Atualizações monetárias de impostos e contribuições (nota 34) (74) (73)
Contingências - Judiciais e legais (nota 34) (i) (5.507) (4.373)
Reversão de provisões para riscos cíveis (nota 34) 52 325
Reversão de provisões para precatórios 493 0
Provisões para contingências trabalhistas (nota 34) (681) (987)
Reversão de provisões para riscos trabalhistas (nota 34) 636 1.845
Despesas do auto de infração da Receita Federal (nota 19a) (504) (1.460)
Reversão de provisão de processos RFB - Juros 4.178 3.087
Honorários de contingências (nota 34) (277) 0
Provisão sobre fianças prestadas (123) (136)
Reversão de provisão de despesa de pessoal 1.135 0
Reversão de provisões de fianças 37 1.058
Total (635) (714)
(i) Substancialmente, representado por um processo cível, com revisão de probabilidade de 
possível para provável, ocasionando, assim, a constituição de uma provisão. (Nota 34 b3).

27. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
2023 2022

Variações monetárias ativas 4.004 4.413
Juros sobre precatórios do tesouro nacional 11.046 17.268
Variações monetárias sobre depósitos judiciais 426 372
Cessão de precatórios (*) 14.464 –
Lucro de cessão de consignados - nota 8h 767 12.120
Rendas de garantias prestadas 182 384
Recuperação de encargos e despesas 2.091 2.451
Ajuste de saldo IRRF – 907
Ressarcimento de portabilidade 3.759 328
Outras 1.220 51
Total 37.959 38.294
(*) Cessão com precatórios com acionistas do Banco (nota 31)

28. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 
2023 2022

Amortizações e depreciações 681 1.119
Baixa de depósito 1.303 11
Cessão com coobrigação (nota 8g) 6.166 12
Cessão sem coobrigação (nota 8g) 1.927 9.582
Comissões sobre contratos de financiamentos – 2.379
Despesas com recuperações de contratos de CDC – –
Despesas financeiras - PSH 496 943
Despesas jurídicas – 522
Diferimento consignado INSS (nota 8h e nota 12) (*) 20.327 125
Diferimento de aquisição - SIAPE 705 59
Diferimento de aquisição de saque FGTS 1.935 1.224
Outras assessorias 1.967 1.072
Perdas com tarifas 12 –
Termo de Compromisso BACEN - (nota 34) 4.000 –
Variação cambial 22 2.806
Outras 3.602 1.959
 43.143 21.813

(*) Aumento l devido ao reconhecimento do Prêmio pago pela aquisição dos créditos, devi-
do ao grande volume de Portabilidade. 

29. RESULTADO NÃO OPERACIONAL
2023 2022

Prejuízo ou Lucro alienação de intangível (478) (1.909)
Lucro resgate investimento 495 –
Aluguel da marca - Reserva metais (nota 14) 497 673
Lucro / Prejuízo alienação BNDU 73 (2)
Outros 64 50
Total 651 (1.188)
30. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Conciliação das despesas das provisões do Imposto de Renda e da Contribuição Social

2023 2022
Resultado antes da tributação sobre lucro e participações (29.737) 13.890
(-) Participações nos lucros (246) (1.017)
Resultado antes da tributação e depois das participações (29.983) 12.873
Adições e exclusões temporárias 4.043 2.878

 Ajuste ao mercado de títulos e valores mobiliários 235 487
 Perdas associadas ao risco de crédito 11.128 6.788
 Provisões de processo RFB - Juros (3.674) (1.627)
 Provisões para passivos contingentes (nota 34) (3.478) 3.047
 Outras adições e exclusões temporárias (i) (168) (5.817)

Adições e exclusões permanentes 1.639 (5.278)
 Outras adições e exclusões permanentes(ii) 1.639 (5.278)

Base de cálculo (24.301) 10.473
Imposto de renda/Contribuição social – 4.794
Deduções - Incentivos fiscais – (63)
Imposto de renda e contribuição social – 4.731
Ativo fiscal diferido 12.755 874
Total de Imposto de Renda e Contribuição Social 12.755 5.605
b) Créditos tributários
As bases de constituição do crédito tributário estão demonstradas a seguir:

2023 2022
Provisão perdas associadas ao risco 
 de crédito baixados como prejuízo 35.304 24.176
Provisão para contingências 2.939 6.954
Provisão de processo RFB - Juros e Outras – 3.304
Ajuste de valor a mercado TVM - Negociação 4.206 3.971
Prejuízo fiscal/Base negativa 51.181 26.881
Total dos Créditos Tributários 93.630 65.286
Ajuste de valor de mercado TVM - Disponível para venda (30) 5.318
Total dos Créditos Tributários após ajuste de 
 valor de mercado TVM Disponível para venda 93.600 70.604

A realização dos créditos tributários está estimada da seguinte forma:
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 Total

Perdas esperadas com operações de crédito 794 1.059 1.112 1.168 1.343 1.544 1.776 2.042 2.349 2.700 15.887
Provisão para riscos fiscais e para contingências – – 331 331 330 330 – – – – 1.322
Ajuste de valor a mercado TVM - Negociação 95 101 106 128 153 184 220 265 317 324 1.893
Ajuste de valor a mercado TVM - Disponível para venda – – – – – – – – – (13) (13)
Prejuízo fiscal/Base negativa 1.308 1.535 1.679 1.792 1.893 1.993 2.695 3.052 3.268 3.816 23.031
Total 2.197 2.695 3.228 3.419 3.719 4.051 4.691 5.359 5.934 6.827 42.120
Valor Presente 1.999 2.249 2.458 2.360 2.324 2.294 2.400 2.487 2.488 2.596 23.655

31. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 
As transações com partes relacionadas foram efetuadas em condições de mercado, no to-
cante a encargos e prazos, e são compostas por:

Ativo (passivo) Receita (despesa)
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Depósitos à vista 4.763 (20.318) – –
Depósitos a prazo (93.509) (90.964) (13.354) (10.830)
Letra financeira - 
 Dívida subordinada (nota 17) (32.546) (27.423) (5.470) (3.723)
Letra de Crédito Imobiliário 
 - LCI (nota 17 e 21) (3.859) (14.470) (790) (7.080)
Letra de Créditos Agronegócio 
 – LCA (nota 17 e 21) (21.498) (46.011) (4.750) (20.806)
Direitos creditórios 
 sem coobrigação (*) – – 2.431 13.650
Cessão com precatórios (**) – – 14.464 –
(*) Cessão sem coobrigação de Direitos Creditórios, com a Paulista - Companhia Securi-

tizadora de Créditos Financeiros S.A., pelo valor de R$ 2.747, cujos valores nominais 
contabilmente totalizavam R$ 4.621.(nota 8h) 

(**) Cessão com precatórios, durante o primeiro semestre de 2023, com acionistas do 
Banco, no montante de R$ 71.452. (nota 27)

a) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente, quando da realização da Assembleia Geral Ordinária, é fixado o montante 
global anual de remuneração dos Administradores, conforme determina o Estatuto Social 
do Banco. O Banco incorreu nos seguintes benefícios de curto prazo aos Administradores:

2023 2022
Remuneração fixa 7.577 7.977
Encargos sociais 1.705 1.795
Total 9.282 9.772

O Banco não oferece benefícios de longo prazo, de pós-emprego, de rescisão de contrato 
de trabalho ou remuneração baseada em ações para o pessoal-chave da Administração.

32. GERENCIAMENTO DE RISCOS
Apetite de Risco
A Diretoria é a responsável pela aprovação das diretrizes e limites do apetite de risco, de-
sempenhando suas responsabilidades com o apoio do Comitê de Riscos e Controles e do 
Chief Risk Officer (CRO).
Os limites de apetite de risco são monitorados frequentemente e reportados ao Comitê de 
Riscos e Controles e a Diretoria que orientaram a tomada de medidas preventivas de forma 
a garantir que as exposições estejam alinhadas à estratégia do Banco.
Há uma estrutura de gestão e controle dos riscos centralizada e independente das unidades 
de negócio, que estabelece limites e mecanismos de mitigação de risco, além de estabele-
cer processos e instrumentos para medir, monitorar e controlar os riscos.
O Banco utiliza três componentes para a organização das atividades relacionadas ao ge-
renciamento de riscos: contexto operacional e de negócio; estrutura de Governança; e 
organograma funcional das áreas.
• Contexto operacional e de negócio, com o objetivo de identificar, analisar, avaliar, tratar, 

comunicar e monitorar riscos; 
• Estrutura de Governança, composta por comitês e fóruns colegiados, especializados e 

com agenda periódica, com formalização das decisões relevantes; e
• Estrutura organizacional, que tem por base a definição de atribuições específicas, que 

asseguram segregação e independência de funções. 
O Banco adota um gerenciamento integrado de riscos, das necessidades mínimas de capital 
e da capacidade financeira da instituição. Os riscos são decompostos segundo sua natureza: 
de liquidez; de crédito; de mercado; operacional; e gestão de capital.
Tipos de Riscos:
a) Risco de Liquidez
O risco de liquidez tem origem da Instituição não ser capaz de honrar eficientemente suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, sem afetar suas operações diá-
rias e sem incorrer em perdas significativas. Para fazer frente a este risco, o Banco avalia 
periodicamente suas exposições e define o volume de ‘colchão’ de segurança, ou liquidez 
mínima, que deve ser constituído e mantido pela Instituição.
O gerenciamento do risco de liquidez tem por objetivo o provimento de funding e a gestão 
das aplicações e captações nos horizontes de curto e de longo prazos. No horizonte de 
curto prazo, é priorizada a diversificação de fontes de captação. No horizonte de longo pra-
zo, é priorizado o casamento temporal entre captações e aplicações. As práticas adotadas 
estão aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
b) Risco de Crédito
O risco de crédito tem origem na perda do não cumprimento pelo tomador, emissor ou con-
traparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados. Para fazer frente 
a este risco, o Banco avalia periodicamente suas exposições e o rating de crédito de seus 
clientes e contrapartes, estabelecendo limites e constituindo garantias para fazer frente e 
permitir a cobertura das eventuais perdas potenciais pela Instituição.
O gerenciamento do risco de crédito tem por objetivo a prévia avaliação do grau de risco, o 
acompanhamento da diversificação e a constituição suficiente de garantias, que possibili-
tem a minimização de perdas financeiras incorridas pela Instituição. As práticas adotadas 
estão aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
c) Risco de Mercado
O risco de mercado tem origem na possibilidade de perdas resultantes de flutuações nos 
valores de mercado das posições detidas pela Instituição financeira. Essas perdas podem 
ser sujeitas às paridades cambiais, das taxas de juros, dos preços de ações, dos índices de 
preços e dos preços de mercadorias (commodities).
O gerenciamento de riscos busca balancear seus objetivos de negócio, na carteira Banking 
e Trading, considerando, dentre outros: conjuntura política, econômica e de mercado, perfil 
da carteira e a capacidade de atuar em mercados específicos. As práticas adotadas estão 
aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
d) Risco Operacional
O risco operacional tem origem em fraudes, internas ou externas, demandas trabalhistas 
e segurança deficiente do local de trabalho, práticas inadequadas relativas a clientes, pro-
dutos e serviços, danos a ativos físicos próprios ou em uso pela Instituição, situações que 
acarretem a interrupção das atividades da Instituição e as falhas em sistemas, processos ou 
infraestrutura de tecnologia da informação. Para fazer frente a este risco, o Banco compila 
e categoriza periodicamente estes eventos, monitorando a eficácia dos planos de melhoria 
adotados para minimizar a sua recorrência.
O gerenciamento do risco operacional tem por objetivo a captura organizada de informa-
ções sobre as fragilidades nos processos operacionais e a avaliação e a adoção de planos de 
melhoria correspondentes. As práticas adotadas estão aderentes aos critérios estabeleci-
dos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
e) Gestão de Capital
O gerenciamento de capital conta com processo prospectivo para o monitoramento e o 
controle do capital da Instituição, incluindo o planejamento e a projeção de metas de ne-
cessidade de capital, consistentemente com o plano orçamentário e as metas e estratégias 
comerciais e de negócio, para a cobertura dos riscos decorrentes.
Por capital deve-se entender o conjunto de recursos de longo prazo, próprios e de ter-
ceiros, subdividindo-se em Nível I (Capital Principal e Capital Complementar) e Nível II 
(Instrumentos Híbridos), e que foram enquadrados e autorizados pelo BACEN especifica-
mente para este fim, e que possibilitem a absorção dos riscos e a apuração e a observân-
cia dos índices e limites de alavancagem exigidos. As práticas adotadas estão aderentes à  
Resolução nº 4.557/17 do CMN.
f) Análise de sensibilidade
O Banco Paulista realizou análise de sensibilidade por fatores de risco de mercado conside-
rados relevantes, acompanhando os resultados obtidos na apuração de riscos da carteira 
Bancária.
Como o cálculo é feito de forma seguindo metodologia padronizada pelo Banco Central 
através do Sistema de Gestão de Riscos Financeiros, não consideram, portanto, a capacida-
de dinâmica de reação da gestão (tesouraria e áreas de controle) que aciona medidas miti-
gadoras de riscos, minimizando ao menos parcialmente perdas significativas. Este estudo 
tem fins exclusivos de gestão de riscos, sendo dissociado das práticas contábeis adotadas.
g) Responsabilidade Social, Ambiental e Climática
Atualizamos nosso compromisso regulatório seguindo as novas diretrizes trazidas através da 
Resolução CMN 4.943/2021 que altera a Resolução nº 4.557/17 de “Gerenciamento Integra-
do de Riscos (GIR)”, incluindo diretrizes relacionadas à gestão dos riscos social, ambiental e 
climático, e da Resolução CMN 4.945/2021, que dispõe sobre a Política de Responsabilidade 
Social, Ambiental e Climática (“PRSAC”). Ambas entraram em vigor a partir de 01/12/2022, 
para instituições financeiras do Segmento S4, o qual a companhia se enquadra.
A Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (“PRSAC”) apresenta os prin-
cípios, estratégias e diretrizes de natureza social, ambiental e climática a serem observa-
dos na condução dos nossos negócios, atividades e processos, bem como em sua relação 
com as partes interessadas, estando 100% alinhada ao posicionamento institucional da 
companhia no âmbito das questões ESG. 
Além disso, ressalta-se que a avaliação do risco social, ambiental e climático é parte inte-
grante do processo de aceitação/renovação de clientes e fornecedores relevantes do Ban-
co Paulista e inclui a análise do compromisso e da capacidade do cliente e/ou fornecedor 
relevante em prevenir, reduzir, mitigar e gerir os possíveis impactos sociais, ambientais e 
climáticos de suas atividades. Ao final deste processo, é atribuído um rating RSAC (Risco So-
cial, Ambiental e Climático para os clientes elegíveis, bem como fornecedores relevantes.
Esse processo faz parte e contribui para a robustez da estrutura de gerenciamento integra-
do de riscos da companhia, compondo uma dimensão exclusiva na matriz de Apetite a Risco 
(RAS) da instituição, acompanhada periodicamente pela Diretoria.

33. AVAIS, FIANÇAS E GARANTIAS CONCEDIDAS A TERCEIROS
A responsabilidade por avais, fianças e garantias prestadas a terceiros, incluindo as coobri-
gações sobre créditos cedidos, em 31 de dezembro de 2023, correspondiam a R$ 616 (R$ 
2.919 em 31 de dezembro de 2022), com provisão constituída para possíveis perdas, no 
montante de R$ 47 (R$ 80 em 31 de dezembro de 2022).

34. ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES 
LEGAIS, FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS

a) Ativos contingentes
Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracteri-
zando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quan-
do existentes, são apenas divulgados nas demonstrações contábeis.
b) Passivos contingentes classificados como perdas prováveis e obrigações legais
b.1) Provisões trabalhistas
São compostas, principalmente, por demandas movidas por ex-funcionários com pedidos 
de horas extras e por ex-funcionários de empresas terceirizadas com pedido de reconheci-
mento de vínculo empregatício e pagamento das respectivas verbas indenizatórias. 
Os valores das contingências são provisionados de acordo com as análises individuais do 
valor potencial de perda para as ações individualmente, considerando o estágio atual do 
processo, o posicionamento dos tribunais em relação à matéria discutida e o parecer de 
consultores jurídicos externos. O valor indicado como risco provável de perda com estima-
tiva confiável é provisionado integralmente e acrescido de encargos.
b.2) Provisões cíveis
São compostas, principalmente, por processos cíveis relacionados às operações de CDC 
sendo danos morais e patrimoniais e outros processos com pedidos condenatórios. Para 
os processos relacionados a operações de CDC, cujos valores não são individualmente re-
levantes, o provisionamento é efetuado com base na média histórica de perdas relativas 
aos processos encerrados. A média histórica de perdas é revisada a cada seis meses. Para 
os demais processos cíveis, são efetuadas análises individuais do valor potencial de perda 
considerando o estágio atual do processo, o posicionamento dos tribunais em relação à 
matéria discutida e o parecer dos consultores jurídicos externos.

b.3) Provisões fiscais e previdenciárias
As provisões para processos fiscais e previdenciários são representadas por processos 
judiciais e administrativos, substancialmente, representado pela Emenda Constitucional 
10/96, que visa assegurar (i) o direito ao recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) calculada à mesma alíquota aplicável as demais empresas não pertencentes 
ao seguimento financeiro; e (ii) afastar a exigência da CSLL sobre os lucros calculada à 
alíquota de 30% no período compreendido entre 01/01/1996 e 07/06/1996, durante o 
qual a empresa calculou e recolheu a CSLL à alíquota de 18% com base na Lei nº 9.249/95.
As movimentações das provisões para contingências e obrigações legais, ocorridas no se-
mestre e exercício, estão a seguir apresentadas:

Provisões para contingências
Trabalhistas Cíveis Fiscais 2023 2022

Saldo no início do semestre/exercício 197 5.440 1.317 6.954 3.907
Constituições 681 5.507 74 6.262 5.433
Realizações (28) (8.442) – (8.470) (216)
Atualizações 28 – – 28 –
Reversões (636) (52) – (688) (2.098)
Honorários – 277 – 277 (72)
Reversão de honorários – (888) – (888) –
Saldo no final do semestre/exercício 242 1.842 1.391 3.475 6.954

Depósitos judiciais
Trabalhistas Cíveis Fiscais 2023 2022

Saldo no início do semestre/exercício 2.016 1.700 4.695 8.411 6.816
Atualizações 149 – 277 426 371
Constituições 474 164 – 638 4.283
Reversões – – – – (198)
Baixas (652) (78) (60) (790) (1.949)
Levantamentos – (434) – (434) (912)
Saldo no final do semestre/exercício 1.987 1.352 4.912 8.251 8.411
c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
Em 31 de dezembro de 2023, as contingências passivas classificadas como perdas possí-
veis estão representadas por 37 processos (39 processos em 2022) de natureza cível que 
somam R$ 3.000 (R$ 51.783 em 2022), 18 processos (22 processos em 2022) de natureza 
trabalhista que somam R$ 4.567(R$ 4.987 em 2022) e 03 processos (03 processo em 2022) 
de natureza fiscal que somam R$ 2.817 (R$ 479 em 2022), todos com base nos valores 
atribuídos aos respectivos processos pelas partes reclamantes (que não representam, ne-
cessariamente, o valor de uma possível perda) e estão representados, substancialmente, 
pelos seguintes processos:
• Ações revisionais de cláusulas de contratos de empréstimos e financiamentos;
• Ações indenizatórias, decorrentes da realização de operações financeiras; e
• Ações trabalhistas.
d) Processos em Curso
d.1) Operação Lava Jato
Em 08 de maio de 2019, o Banco foi alvo da 61ª fase da “Operação Lava Jato”, denominada 
“Disfarces de Mamom”, relacionadas com o Grupo Odebrecht, na qual o Ministério Público 
Federal (“MPF”) e a Polícia Federal investigam operações de lavagem de dinheiro, através 
de operações de câmbio. E em 10 de setembro de 2020 foi deflagrada a 74ª fase da operação 
Lava Jato cujos alvos foram contratos realizados com o Grupo Petrobras, em relação a so-
bretaxas, tendo havido bloqueio de recursos dos executivos envolvidos nestas operações.
A atual gestão do Banco desconhece as operações investigadas pela “Operação Lava Jato” 
e reafirma que a Instituição sempre se pautou pela legalidade e segue todas as normas e 
diretrizes do Banco Central do Brasil.
Adicionalmente o Banco não faz parte das acusações de ordem criminal, não tendo, por-
tanto, que se falar em análise de êxito na esfera financeira. Cumpre informar que inexiste 
previsão de responsabilidade penal de pessoas jurídicas no ordenamento jurídico brasi-
leiro, salvo em casos de crimes ambientais. Os procedimentos de ordem criminal acima 
referenciados, por sua vez, não têm como objeto crimes ambientais aptos a reclamar a 
responsabilização penal da pessoa jurídica.
O Banco reafirma seu comprometimento com a sociedade, clientes e autoridades e, para 
tanto, a nova Administração mantém seu foco na adoção de providências austeras, em es-
pecial medidas de fortalecimento da Governança e de Compliance, tais como gestão, con-
trole, auditoria e transparência das informações.
Até o encerramento destas demonstrações contábeis, a Administração informa não ter ha-
vido atualizações, ou novas informações, sobre este assunto.
d.2) Processo - Receita Federal
Em dezembro de 2019, a Receita Federal lavrou Auto de Infração relativo à glosa de despe-
sas administrativas na apuração de IRPJ, CSLL e IRRF no montante de R$ 32.761, as quais 
foram avaliadas com probabilidade de perda possível pelos assessores jurídicos do Banco. 
No mesmo Auto, a fiscalização também glosou despesas no montante R$ 62.413, para as 
quais a avaliação de probabilidade de perda é remota, amparada por legal opinion emitido 
em 04 de Março de 2024 pelos assessores jurídicos, bem como pelo resultado da investiga-
ção independente que não identificou irregularidades para estas despesas. Para ambos os 
casos, houve ingresso com processo de impugnação pelo Banco.
Em 28 de fevereiro de 2023 o Banco protocolou a intenção de adesão ao Programa de Re-
dução de Litigiosidade Fiscal (PRLF), no qual realizou o pagamento do montante de R$ 
12.898, cujo valor atualizado é de R$ 13.230 (nota 12). Este programa concede descontos 
de até 100% dos juros e das multas, observado o limite de 65% sobre o valor total do crédi-
to objeto da negociação, variando de acordo com diversos fatores, inclusive da capacidade 
de pagamento apurada por meio de cálculos estatísticos. Note-se que o pedido de adesão 
não implica deferimento automático, tampouco representa confissão irretratável dos res-
pectivos débitos. 
O processo referente ao Programa de Redução de Litigiosidade Fiscal (PRLF), até a emissão 
destas demonstrações, continua pendente de análise pela Receita Federal e as respectivas 
defesas dos autos de infração estão em curso, com probabilidade de perda avaliadas pelos 
assessores jurídicos como possível ou remota, desta forma não foi efetuada nenhuma pro-
visão em relação a esse assunto.
d.3) Termo de compromisso
No curso do exercício de 2022 foi instaurado “Termo de Compromisso” pelo BACEN, sendo 
neste caso aplicada multa de R$ 4.000 e R$ 12.081, pagas em 27 de fevereiro de 2023 e 
31 de julho de 2023, respectivamente, onde o Banco reafirmou melhorias em suas ações, 
bem como a elaboração do Plano de Ação com aprimoramento no processo de Governança. 
Com a liquidação destes valores durante o exercício de 2023, a Administração entende que 
este assunto foi integralmente concluído junto ao Banco Central do Brasil.

35. LIMITES OPERACIONAIS
O Patrimônio de Referência Exigido - PRE, obtido de acordo com os normativos em vigor, 
está demonstrado, a seguir:
RWA e Índice Basiléia 2023 2022
PR 175.376 196.079
PR nível I 149.006 168.656
Capital Principal 149.006 168.656
PR nível II 26.370 27.423
RWA Cpad - Crédito 1.198.740 1.632.122
RWA Cam - Câmbio 1.522 591
RWA Trading - Juros, Commodities, Ações 277 1.264
RWA Opad - Operacional 154.973 273.530
RWA - Total 1.355.512 1.907.507
PR Mínimo 108.441 152.601
Índice de Basiléia (PR / RWA Total) 12,94% 10,28%
Índice Nível I (PR nível I / RWA Total) 10,99% 8,84%
Índice Capital Principal (CP / RWA Total) 10,99% 8,84%
Índice de Basileia Amplo (PR / (RWA Total + Rban)) 12,62% 10,28%
O índice da Basiléia, para a data-base de 31 de dezembro de 2023, apurado de acordo com 
o estabelecido na Resolução nº 2.099/94, com as alterações introduzidas pelas Resoluções 
nº 4.192/13 e 4.193/13, é de 12,94% para o Conglomerado Financeiro.
O Banco encontra-se enquadrado nos requerimentos estabelecidos.

36. PRESTAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS E POLÍTICA DE INDEPENDÊNCIA DO AUDITOR
O Banco, em atendimento à Resolução nº 3.198 do Conselho Monetário Nacional (CMN), 
não contratou serviços da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. relacionados ao 
Banco, além dos serviços de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios 
que preservam a independência do auditor, de acordo com as normas vigentes que, princi-
palmente, determinam que o auditor não deva auditar o seu próprio trabalho, nem exercer 
funções gerenciais no seu cliente ou promover seus interesses.

37. OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados não recorrentes 2023 2022
(Prejuízo) Lucro Líquido do semestre (17.228) 7.268
(-) Resultado não recorrente
Desligamentos (reestruturação do Banco) (710) (1.084)
Termo de compromisso (16.129)
Processo investigativo (124) (3)
Advogados (2.216) (1.903)
Efeitos tributários 8.631 1.345
Total resultado não recorrente (10.548) (1.645)
(Prejuízo) Lucro Líquido Recorrente (6.680) 8.913
b) Alterações estatutárias
Não houve alteração societária durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023.

38. OUTROS ASSUNTOS
1) Durante o exercício de 2022 o Banco efetuou o pagamento parcial da Participação nos 
Lucros e Resultados (PLR) 2022, para os seus funcionários, no valor de R$ 362, constituída 
conforme Convenção Coletiva da categoria, onde o pagamento final, no valor de R$ 815, 
foi realizado em 17/02/2023.
Não houve Lucro no exercício de 2023 e, portanto, não houve Participação nos Lucros e 
Resultados.
2) Resolução CMN nº 4.966 - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a 
instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das operações 
de hedge, substitui entre outras normas a Resolução nº 2.682, a Resolução nº 3.533, a Cir-
cular nº 3.068 e a Circular nº 3.082.
O Banco Central do Brasil (BACEN) ainda emitirá normas complementares com detalhamen-
to das informações a serem divulgadas em notas explicativas.
A Resolução nº 4.966 será aplicada de forma prospectiva em 1º de janeiro de 2025. Com a 
emissão da Resolução nº 5.019 que requer a elaboração até 31 de dezembro de 2022 do 
plano para a implementação, aprovado pela diretoria do Banco. O documento encontra-se 
a disposição do BACEN no prazo regulamentar.
O plano de implantação da Resolução nº 4966 encontra-se em andamento, com estudos de 
impactos ainda sendo realizados, no âmbito de negócios assim como na esfera da tecnolo-
gia. Conforme previsto no Art. 78 da referida Resolução, as estimativas de impactos serão 
divulgadas nas demonstrações contábeis do exercício de 2024.

39. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em março de 2024, o Banco cedeu sem coobrigação para o acionista majoritário, créditos 
pelo valor de R$ 17.032, cujos valores nominais contabilmente totalizavam R$ 15.268.O 
resultado com esta Cessão foi de R$ 1.764, que foi registrado na rubrica “Lucro com cessão 
de crédito”.
Após 31 de dezembro de 2023 até a data da aprovação destas demonstrações contábeis, 
não ocorreram outros eventos que necessitam de divulgação.

DIRETORIA

CONTADORA

Marcelo de Toledo Guimarães Rui Luis Fernandes
Diretor Presidente Diretor

Ana Cristina Alves Afonso
CRC 1SP234300/O-5

IMARIBO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ nº 76.486.463/0001-77

BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V. Sas., o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023.
Mensagem da Administração: Desde o segundo semestre de 2022 o setor madeireiro tem sido penalizado a nível mundial, devido a “ressaca” do efeito COVID, que retraiu de forma 
importante as compras pelos mercados Norte Americano e da China, fazendo com que a concorrência afetasse o consumo e os preços de maneira substancial. Como consequência desse 
panorama, a Imaribo iniciou o ano de 2023 com estoques elevados de produtos acabados. Este fato nos levou a reduzir a produção em aproximadamente 30% durante todo o primeiro 
trimestre. O Mercado Externo por todo o exercício de 2023, e até o momento, não tem dado sinais de melhora, portanto a área comercial direcionou todos os esforços na conquista de 
novos clientes no Mercado Interno. Com isso voltamos a produzir e vender nossos volumes habituais, reduzindo a participação das exportações para 46%, enquanto nos anos anteriores 
chegávamos a 70%. Adicionalmente a volatilidade cambial e a redução da taxa média de câmbio vêm desestimulando as exportações. Desde então nossas vendas são mais regionais, e 
conseguimos reputar preços melhores do que na exportação. As vendas líquidas do exercício 2023 apresentaram queda de 14,55% quando comparadas com igual período do ano anterior. 
O mercado externo aos poucos está voltando. Espera-se que a partir do segundo semestre de 2024 o equilíbrio de oferta / demanda volte, e com isso os preços retornem a níveis anteriores, 
o que irá nos permitir voltar a recuperar as nossas margens. Apesar da crise no setor, os custos de produção não baixaram. Especialmente a tora que é o principal custo da Imaribo. Demais 
itens que compõe nosso custo, como mão de obra e manutenção, acompanharam a inflação. Apesar de todos os esforços no controle de custos diretos e indiretos tivemos aumentos. O 
custo de produção subiu 3% em relação ao ano anterior. Os custos fixos se mantiveram em linha com o ano anterior, apresentando uma leve queda. O lucro líquido da Companhia no exer-
cício de 2023 foi de 143,6MM uma redução expressiva de 79,5% quando comparado com o exercício de 2022, quando o valor foi de 700,0MM, principalmente em função das equivalências 
patrimoniais vinda de suas controladas Nórdica Veículos S.A e da alienação de parte dos ativos industriais da IGUAÇU celulose, papel s.a. e alienação da Imaribo Florestal Ltda que ocorreram 
em 2022. O EBITDA da companhia no exercício de 2023 foi de R$ 11,6MM, apresentando uma redução de 95,6% quando comparado ao mesmo período de 2022, quando o valor foi de 
260,9MM, devido as alienações acima mencionadas. Empresas Controladas / Consolidado: Nórdica Veículos S.A - Revenda de caminhões e ônibus - Volvo: A conjuntura do mercado de 
veículos pesados do exercício de 2023, foi um grande desafio. Entre a incerteza econômica global e as inovações tecnológicas, as empresas enfrentaram um terreno desafiador, somado aos 
altos custos de financiamentos e a mudança de fase do Proconve (Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores). Além desses reveses, houve antecipação de compra 
no ano anterior, prejudicando o ano seguinte. Isso sempre ocorreu, e não foi diferente com a introdução da tecnologia dos motores Euro 6, em 2023. Vemos essa desaceleração nos volumes 
nacional de vendas de pesados em 2023 como uma questão sazonal, em virtude de toda a conjuntura do mercado, como esperado em nosso segmento, pois mal o ano começava e já se 

estimava uma queda de 20% no volume de veículos pesados em relação a 2022. Quando falamos em números, no contexto regional, nosso volume total de vendas de caminhões pesados e 
semipesados, teve uma redução de 22,9%. Nas vendas de ônibus, em nossa região, tivemos redução de volumes em 76,2% no ano de 2023 em relação ao ano de 2022, quando tivemos um 
crescimento de 221%. Essa brusca paralização de crescimento denota o fraco investimento do setor de transportes urbanos e rodoviários de modo geral. Nas vendas de serviços e peças, o 
crescimento foi de 20,4% para peças, e 26,7% para serviços, resultado este, fruto do aumento da frota circulante ocorrida nos últimos anos, somado ao bom desempenho do agronegócio 
e de alguns setores da indústria, aliados à adoção de novas formas de relacionamento com os clientes, resultando em agilidade e melhorias no agendamento de serviços e atendimento. 
Temos confiança de que, com a redução das taxas de juros, reaquecimento do investimento nas indústrias, estabilidade no preço das commodities no mercado externo, e a performance 
do agronegócio, voltaremos a crescer na participação de mercado nos exercícios seguintes com a chegada de novos produtos com mais inovação e eficiência, além de um pós-venda ágil 
e atuante em nosso segmento. Apesar do recuo das vendas de caminhões e ônibus, em questão de volumes, em parte compensado com o incentivo a venda de peças, serviços e produtos 
afins, o lucro líquido de 2023 foi de 8,19% sobre vendas liquidas, maior que no ano anterior 2022, que foi de 7,86%. Isso demonstra que a organização apesar das dificuldades se empenhou 
para entregar melhor rentabilidade. As decisões estratégicas, no sentido de reduzir custos e despesas, aliadas a uma gestão de transparência, agilidade e qualidade, têm sido fundamentais 
para superar as adversidades e focar na qualidade e na satisfação dos nossos clientes. Reduzimos os custos e despesas, e como resultado, as despesas gerais e administrativas que em 2022 
perfaziam 5,08% da receita operacional líquida, passaram em 2023 a representar 4,79%, fruto da continuidade de uma administração cuidadosa no controle orçamentário. Investimentos: 
Os investimentos do grupo Imaribo previstos para 2024 estarão direcionados à manutenção e modernização da capacidade produtiva dos negócios de madeira beneficiada, e na revenda de 
caminhões e ônibus VOLVO, bem como à redução de custos, sempre buscando a melhoria contínua de seus negócios para permanecer ofertando produtos com qualidade e confiabilidade 
requeridas pelos seus clientes.  Declaração da Diretoria: Em atendimento as disposições legais pertinentes, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as opiniões expressas 
no Relatório dos Auditores Independentes, emitido em 04 de março de 2024, além das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, os quais foram 
aprovados em Reunião de Diretoria de 05 de março de 2024. Agradecimento: A Companhia quer registrar seus agradecimentos aos clientes, fornecedores, representantes, instituições 
financeiras, órgãos governamentais, acionistas e demais partes interessadas pelo apoio recebido, bem como a equipe de colaboradores pela dedicação e o trabalho árduo focados na busca 
de superação e criação de valor para os nossos negócios, melhorando a performance das companhias e trazendo os benefícios para toda a comunidade.

Curitiba, 05 de março de 2024.
A ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de Reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de Reais - R$)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de Reais - R$)

CONTADOR

Marcelo Ryba
CRC - PR nº 050835/O-3

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

As demonstrações contábeis completas referente ao exercício findo em 31/12/2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço: https://www.jornalodiasp.com.br.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitida em 03/04/2023 sem modificações.

  Controladora Consolidado
2.023 2.022 2.023 2.022

ATIVO CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 10.139 4.181 10.254 4.273
Aplicações financeiras 2.966 29.339 142.656 129.834
Clientes 9.575 13.548 80.936 94.728
Estoques 14.630 17.332 184.272 170.897
Adiantamentos a fornecedores 113 307 6.883 737
Tributos a recuperar 28.751 42.216 60.384 68.717
Dividendos e JCP a receber 13.873 25.809 – –
Escrow venda de ativos 65.107 88.517 65.107 88.517
Outros créditos 408 461 1.466 508
Total do ativo circulante 145.562 221.710 551.958 558.211
ATIVO NÃO CIRCULANTE
Clientes – – 3.497 –
Tributos a recuperar 947 893 947 893
Depósitos judiciais 83 292 83 303
Despesas antecipadas 3 29 3 29
Precatórios a receber 29.667 29.667 29.667 29.667
Escrow venda de ativos 48.945 55.226 48.945 55.226
Outros créditos 605 – 964 359
  80.250 86.107 84.106 86.477
Investimentos 343.199 262.850 10 10
Ativo biológico 136.407 108.973 136.407 108.973
Imobilizado 104.497 111.363 184.062 190.816
Direito de uso – – 1.092 2.104
Intangível – 14 19 46
  584.103 483.200 321.590 301.949
Total do ativo não circulante 664.353 569.307 405.696 388.426
TOTAL DO ATIVO 809.915 791.017 957.654 946.637

  Ajuste de

  Capital Reservas
Avaliação 

Patrimonial Total  
patrimônio 

líquido con-
troladores

Paticipação 
dos não con-

troladores

Total  
patrimônio 

líquido 
Capital 

social
Reserva de 

capital
Reserva 

legal

Reserva de 
Incentivos 

fiscais

Retenção 
de lucros a 

realizar

Reserva 
de ativo 

biológico
Reservas de 
reavaliação

Custo 
atribuído

Lucros(pre-
juízos) 

acumulados
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 81.348 1.159 10.762 10 205.757 21.931 3.272 130.134 – 454.373 – 454.373
Incorporação – – – – – 187 321 101 (609) – – –
Custo atribuído reflexo da alienação de participação em controlada – – – – – – – (75.279) 75.279 – – –
Tributos diferidos s/ custo atribuído reflexo 
 da alienação de participação em controlada – – – – – – – 25.595 (25.595) – – –
Realização da reserva de reavaliação controladas e coligadas – – – – – – (270) – 270 – – –
Realização dos tributos diferidos sobre 
 reservas de reavaliação controladas e coligadas – – – – – – 91 – (91) – – –
Realização do custo atribuído – – – – – – – (1.556) 1.556 – – –
Realização dos tributos diferidos sobre custo atribuído – – – – – – – 529 (529) – – –
Realização da reserva correção monetária – – – – – – (11) – 11 – – –
Realização tributos diferidos sobre correção monetária – – – – – – 4 – (4) – – –
Realização da reserva ativo biológico – – – – – (3.878) – – 3.878 – – –
Realização tributos diferidos sobre reserva ativo biológico – – – – – 1.318 – – (1.318) – – –
Resultado do exercício – – – – – – – – 700.026 700.026 – 700.026
. Dividendos distribuídos – – – – (30.000) – – – (387.680) (417.680) – (417.680)
. Juros s/capital próprio – – – – (58.448) – – – (6.245) (64.693) – (64.693)
. Reserva legal (artigo 193, Lei n º 6.404/76) – – 5.508 – – – – – (5.508) – – –
. Reserva de lucros a realizar (artigo 197, Lei n º 6.404/76) – – – – 321.941 – – – (321.941) – – –
. Reserva de ativos biológicos (artigo 197, Lei n º 6.404/76) – – – – – 31.500 – – (31.500) – – –
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 81.348 1.159 16.270 10 439.250 51.058 3.407 79.524 – 672.026 – 672.026
Realização do custo atribuido em controlada – – – – – – – (289) 289 – – –
Realização do custo atribuído – – – – – – – (473) 473 – – –
Realização dos tributos diferidos sobre custo atribuído – – – – – – – 161 (161) – – –
Realização da reserva de reavaliação – – – – – – (4.680) – 4.680 – – –
Realização dos tributos diferidos sobre reservas de reavaliação – – – – – – 1.591 – (1.591) – – –
Realização da reserva correção monetária – – – – – – (481) – 481 – – –
Realização tributos diferidos sobre correção monetária – – – – – – 163 – (163) – – –
Realização da reserva ativo biológico – – – – – (9.939) – – 9.939 – – –
Realização tributos diferidos sobre reserva ativo biológico – – – – – 3.380 – – (3.380) – – –
Resultado do exercício – – – – – – – – 143.626 143.626 – 143.626
. Dividendos distribuídos – – – – (125.000) – – – – (125.000) – (125.000)
.Reserva de incentivos fiscais reflexa Nordica 12.808 (12.808) –
. Reserva de lucros a realizar (artigo 197, Lei n º 6.404/76) – – – – 127.738 – – – (127.738) – – –
. Reserva de ativos biológicos (artigo 197, Lei n º 6.404/76) – – – – – 26.455 – – (26.455) – – –
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 81.348 1.159 16.270 12.818 429.180 70.954 – 78.923 – 690.652 – 690.652

  Controladora Consolidado
  2.023 2.022 2.023 2.022
PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores e contas a pagar 6.157 9.881 114.181 119.953
Obrigações trabalhistas e sociais 2.824 2.255 9.098 8.551
Obrigações tributárias 3.352 2.444 19.244 19.694
Adiantamentos de clientes 17 – 1.705 3.869
Passivo de arrendamento – – 1.019 1.190
Outras obrigações 962 177 2.257 1.213
Total do passivo circulante 13.312 14.757 147.504 154.470
Passivo de arrendamento – – 140 954
Tributos diferidos 48.369 37.408 61.281 50.520
Provisão para litígios 57.582 66.826 58.077 67.631
Outras obrigações – – – 1.036
Total do passivo não circulante 105.951 104.234 119.498 120.141
TOTAL DO PASSIVO 119.263 118.991 267.002 274.611
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Capital social 81.348 81.348 81.348 81.348
Reserva de capital 1.159 1.159 1.159 1.159
Reservas de reavaliação – 3.407 – 3.407
Reservas de incentivos fiscais 12.818 10 12.818 10
Reserva legal 16.270 16.270 16.270 16.270
Reserva de ativo biológico 70.954 51.058 70.954 51.058
Reservas de lucros a realizar 429.180 439.250 429.180 439.250
Ajuste de avaliação patrimonial 78.923 79.524 78.923 79.524
Total do patrimônio líquido 690.652 672.026 690.652 672.026

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 809.915 791.017 957.654 946.637

  Controladora Consolidado
  2.023 2.022 2.023 2.022
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 121.693 142.417 1.429.974 1.613.828
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS (99.674) (96.305) (1.230.960) (1.386.573)
LUCRO BRUTO 22.019 46.112 199.014 227.255
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas administrativas (29.623) (16.927) (92.262) (109.647)
Despesas comerciais (8.530) (14.989) (18.650) (34.590)
Valor justo dos ativos biológicos 40.084 47.728 40.084 47.728
Resultado da equivalência patrimonial 107.133 445.186 – –
Outras receitas(despesas) operacionais líquidas 21.128 241.571 51.830 584.006
  130.192 702.569 (18.998) 487.497
RESULTADO OPERACIONAL ANTES 
 DO RESULTADO FINANCEIRO E TRIBUTOS 152.211 748.681 180.016 714.752
Resultado financeiro 16.608 (4.671) 31.713 74.794
RESULTADO OPERACIONAL 
 ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 
 E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 168.819 744.010 211.729 789.546
Imposto de renda e contribuição social (14.233) (27.782) (57.342) (78.849)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (10.960) (16.202) (10.761) (10.671)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 143.626 700.026 143.626 700.026
Resultado líquido por ação básico em R$ 0,493 2,402

  Controladora Consolidado
  2.023 2.022 2.023 2.022
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 143.626 700.026 143.626 700.026

Outros resultados abrangentes – – – –
TOTAL DOS RESULTADOS ABRANGENTES DO EXERCÍCIO 143.626 700.026 143.626 700.026

Controladora Consolidado
 2.023  2.022  2.023  2.022 

Das operações 14.056  238.263  125.487  679.235  
Resultado do exercício 143.626  700.026  143.626  700.026  
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10.960  16.202  10.761  16.359  
Depreciações, amortizações e exaustões 15.931  9.607  19.688  16.571  
Provisões para lítígios (9.244) (4.454) (9.554) 50.560  
Encargos financeiros – 9.336  – (56.155) 
Equivalência patrimonial (107.133) (445.186) – –
Valor justo de ativos biológicos (40.084) (47.728) (40.084) (47.728) 
Ajuste a valor presente s/ clientes – – 833  (878) 
Ajuste a valor presente s/ arrendamentos – – 164  (188) 
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – 460  53  668  

Variação nos saldos de ativos e passivos 60.146  (196.811) 18.710  (239.107) 
Redução / (aumento)das contas a receber 3.973  1.388  9.409  35.427  
Redução / (aumento) dos estoques 2.702  (5.951) (13.375) (67.915) 
Redução / (aumento) de outros ativos 54.915  (173.063) 30.507  (132.689) 
Aumento / (redução) de fornecedores (3.724) 424  (5.772) 36.060  
Aumento / (redução) de obrigações trabalhistas e sociais 569  (503) 547  11.944  
Aumento / (redução) de obrigações tributárias 908  (8.024) (450) (55.925) 
Aumento / (redução) de outros passivos 803  (11.082) (2.156) (66.009) 

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 74.202  41.452  144.197  440.128  
Atividades de investimentos

Aumento de capital na investida – (1.280) – –
Dividendos e JSCP recebidos 26.784  – – –
Adições ao imobilizado/intangível (1.948) (4.062) (4.525) (4.640) 
Aplicações financeiras 26.373  (29.336) (12.822) (22.769) 
Adição por incorporação – 442.192  – –
Alienação de Investimentos – 230.675  – –
Baixas do imobilizado / intangível - Custo Atribuído e Reavaliações 7.600  1.223  7.619  1.283  
Gastos com ativos biológicos (2.053) (22.740) (2.053) (23.002) 
Adições de Direito de Uso – – (286) –

Caixa líquido aplicado pelas atividades de investimentos 56.756  616.672  (12.067) (49.128) 
Atividades de financiamento

Aumento / (redução) dos empréstimos – – – 90.144  
Aumento / (redução) do passivo de arrendamento – – (1.149) 1.231  
Dividendos pagos (125.000) (436.494) (125.000) (482.373) 
Mútuos e saldos com partes relacionadas – (221.955) – (2.000) 

Caixa líquido aplicado pelas atividades de financiamento (125.000) (658.449) (126.149) (392.998) 
Variação de caixa: 5.958  (325) 5.981  (1.998) 
Caixa no início do exercício 4.181  4.506  4.273  6.271  
Caixa no final do exercício 10.139  4.181  10.254  4.273  
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Banco Paulista S.A. 
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis do Banco Paulista S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco Paulista S.A. 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Operação com partes relacionadas
Chamamos atenção à Nota Explicativa nº 31 e 39, as quais divulgam que no semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2023, o Banco realizou operações de: (i) cessão de opera-
ções de crédito sem coobrigação com a Paulista - Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A no montante de R$ 4.621 mil, o qual produziu efeito no resultado do semestre 
e exercício findos em 31 de dezembro de 2023 no montante R$ 2.431mil; e (ii) cessão de precatórios sem coobrigação com acionistas do Banco, no montante de R$ 71.452 mil, o qual 
produziu efeito no resultado do semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2023 no montante de R$ 14.464mil, partes relacionadas. Adicionalmente, subsequente à data-base 
destas demonstrações, o Banco cedeu operações de créditos sem coobrigação com acionistas do Banco no montante de R$ 15.268 mil, as quais produziram efeito do resultado de 
R$1.764 mil. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A Administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (BACEN), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 

Instituição e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 

de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais;

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco;

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 

em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas.

• Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Banco a não mais se 
manter em continuidade operacional; e

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2023
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-025.583/O-1
Rafael Dominguez Barros
Contador CRC 1SP-208.108/O-1

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830

Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Plano&Plano” 
ou “Companhia”) a comparecer presencialmente à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que se 
realizará no dia 25 de abril de 2024, às 15h, na sede social da Companhia, localizada na Rua Samuel Morse, 
nº 74, conjunto 132, 13º andar, Cidade Monções, São Paulo/SP (“AGOE/2024”), para deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos Administradores 
da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e o relatório da administração, 
acompanhados dos relatórios dos auditores independentes e do comitê de auditoria estatutário, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) aprovar a destinação do resultado do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) aprovar a proposta de Orçamento de Capital 
para o exercício social de 2024; (iv) aprovar o pagamento da participação dos Administradores no lucro do 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (v) eleger os membros do Conselho de Administração, 
respeitada a seguinte sequência: (v.1) eleição em separado do membro do Conselho de Administração 
prevista no artigo 141, parágrafo 4º, inciso I, da Lei nº 6.404/1976, caso tal modalidade de eleição venha 
a ser solicitada pelos acionistas que possuem tal prerrogativa; (v.2) fixação do número de membros que 
comporá o Conselho de Administração, respeitados os limites previstos na legislação em vigor e no Estatuto 
Social da Companhia; e (v.3) eleição dos demais membros do Conselho de Administração; (vi) fixar a 
remuneração global anual dos Administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 
31 de dezembro de 2024. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre a alteração da sede 
da Companhia, e a consequente alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia; (ii) Deliberar 
sobre a alteração da composição da Diretoria, para (ii.1) criação de uma nova vaga, e (ii.2) criação dos 
cargos de Diretor Vice-Presidente Executivo e Diretor Comercial, e a consequente alteração dos Artigos 
18 e 20 do Estatuto Social da Companhia; e (iii) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, a fim de refletir a alteração de seu Artigo 2º, em razão do objeto da deliberação 2.“i” acima, 
e a alteração dos seus Artigos 18 e 20, em razão do objeto da deliberação 2.“ii” acima, caso aprovadas. 
Em atenção à Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, informamos que o percentual mínimo 
de participação no capital votante da Companhia necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é 
de 5% (cinco por cento). A requisição do referido processo para eleição de membros do Conselho de 
Administração da Companhia deverá ser encaminhada por escrito à Companhia até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da data marcada para a realização da AGOE ora convocada, ou seja, até as 15h do dia 23 de 
abril de 2024, ou requerida na forma do boletim de voto a distância. Os documentos e informações relativos 
às matérias a serem discutidas na AGOE/2024, ora convocada, encontram-se à disposição dos acionistas 
na sede da Companhia, bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (www.planoeplanori.com.br), em 
conformidade com as disposições da Lei nº 6.404/1976 e da Resolução CVM nº 81, de 29 de maço de 
2022, conforme alterada e em vigor (“RCVM 81/22”). A Companhia, nos termos da RCVM 81/22, adotará 
a sistemática do Boletim de Voto a Distância. As orientações e procedimentos aplicáveis às regras para 
participação presencial ou via Boletim de Voto a Distância, bem como as demais instruções relativas à 
Assembleia estão detalhadas na Proposta da Administração que se encontra disponível na sede social da 
Companhia, no seu site de relações com investidores (www.planoeplanori.com.br), bem como no site da 
Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). São Paulo, 25 de março de 2024. RODRIGO UCHOA 
LUNA - Presidente do Conselho de Administração.

Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros Rubi

CNPJ no 01.222.069/0001-22  –  NIRE 35.300.320.557

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 10h40, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade 
de Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os membros da Diretoria da 
Sociedade sob a presidência do senhor Cassiano Ricardo Scarpelli, que convidou o senhor Marcelo 
de Araújo Noronha para Secretário. Durante a reunião, os diretores registraram o pedido de renúncia 
formulado pelo senhor Eurico Ramos Fabri ao cargo de Diretor Gerente da Sociedade, em carta 
de 27.11.2023, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para 
todos os fins de direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, 
aprovada por todos os diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Cassiano Ricardo Scarpelli, Marcelo de Araújo Noronha, Rogério Pedro Câmara e José Ramos 
Rocha Neto. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia da Ata lavrada 
no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. Companhia 
Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana 
Costa - Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico 
o registro sob o número 120.476/24-1, em 15.3.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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LOGISPOT ARMAZÉNS GERAIS S.A.

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 01.02.24

CNPJ.MF sob nº 04.058.108/0001-96 - NIRE nº 35.300.186.150

Data, Hora e Local: Em 1.2.24, às 10h, na sede da Companhia. Mesa: Daniel Rockenbach, Presidente; 
Nicolas de Castro, Secretário. Presenças: a totalidade dos conselheiros da Companhia. Ordem do 
dia: (i) Receber e consignar expressamente a renúncia apresentada nesta data pelo Sr. João Alberto 
Fernandez de Abreu, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (ii) 
Eleger o Sr. Pedro Marcus Lira Palma, como Presidente do Conselho de Administração; (iii) Receber 
e consignar expressamente a renúncia apresentada nesta data pelo Sr. Daniel Rockenbach, ao cargo 
de Diretor Presidente; (iv) Eleger o Sr. Pedro Marcus Lira Palma, como Diretor Presidente; (v) Eleger 
o Sr. João Marcelo Alves da Silva, como Diretor Executivo. Deliberações: Versão integral do ato 
societário disponível para acesso público no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.
br/leiloes-publicidade-legal/, nos termos do art.289 da Lei nº 6.404/76, na edição do mesmo dia 
desta publicação.  Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, Nicolas de Castro, Secretário 
e Advogado, OAB/PR nº 110.999. JUCESP: Certifico o registro em 29.02.24 sob nº 89.466/24-0. 
Protocolo 0.296.625/24-3 de 29.02.24. Maria Cristina Frei, Secretária-Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1047062-
54.2016.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado 
de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Espólio de Leonor Maria de 
Oliveira, p/inv. Adelino de Oliveira, Antonio Mendes Laranjeira, Eduardo Kirst, Angela Bozzani Kirst, Espólio de 
Atílio Mendes Laranjeira, Daniel Bosco, Espólio de João Bosco, Espólio de Dircio Bosco, Espólio de Ana Bosco 
da Silva, Espólio de Daniel Bosco Filho, Olivia Bosco, Branca Bosco Moreno, Espólio de Angelin Moreno, 
Adelino de Oliveira, Lourdes Maragno de Oliveira, Espólio de Armando de Oliveira, Joaquim de Oliveira, 
Benedicta de Camargo Oliveira, Iracema José de Amaral Oliveira, Nilce Pedroso Laranjeira Malto, Oladio 
Malto, Nilza Pedroso Laranjeira Saavedra, Carlos Alberto Saavedra, Nilva Pedroso Laranjeira Forti, José Forti, 
Sebastião Benedito Mariano, Marlene Aparecida Ramiro Mariano, José Carlos Martins Secall, Isabel Cristina 
Oliveira Araújo, Jaime Martins Secall, Marta Eurídes de Santana Secall, Marylze de Oliveira, Laércio Carlos 
Maragno, Marilda de Oliveira, Maria Alice Penteado de Oliveira, Antonio Pimentel de Oliveira, Manoel 
Penteado, Vera Lucia Correa Penteado, Izildinha Penteado de Albuquerque, Laércio Fernandes de 
Albuquerque, José Luciano de Camargo, Paulo Ja de Camargo, Darci Campos Barros, Luci Alves Siqueira, Celia 
Regina Bosco, Dircio Bosco Filho, Carmem Rubia Bosco, Olivia Bosco, Antônio Daniel Bosco, Maria Bosco, 
Marcio Augusto Bosco e Jair de Oliveira, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Vitor Kirst ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de 
domínio sobre imóvel localizado na Rua Ana Maria Franco Laranjeira, nº 455, São Paulo/SP, CEP 05224-010, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação 
dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) 
dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

Volaris VI Brazil Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 37.259.144/0001-77 - NIRE 35236041931
EXTRATO DA 5ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular, Volaris Brazil Participações Ltda., CNPJ 30.744.615/0001-93, JUCESP 
NIRE 35235281173, representada por seu Diretor, Sr. Emerson Lopes dos Santos, única sócia da Volaris VI Brazil 
Participações Ltda., CNPJ 37.259.144/0001-77, JUCESP NIRE 35236041931, decide pela alteração do contrato 
social da Sociedade conforme as seguintes deliberações por ela aprovadas, 1. Cisão Parcial - 1.1. A sócia Volaris 
Participações aprova, neste ato: (i) o Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Volaris VI Brazil Participações 
Ltda. com Versão da Parcela Cindida para Equiplano Sistemas Ltda., celebrado na presente data, entre os 
administradores da Sociedade, de um lado, e os administradores da Equiplano Sistemas Ltda., CNPJ 
76.030.717/0001-48, JUCEPAR NIRE 41205157452, (“Equiplano”), de outro, o qual fixa os termos, cláusulas e 
condições da cisão parcial da Sociedade com versão da parcela cindida para a Equiplano (“Cisão Parcial”), 
conforme Anexo A ao presente instrumento (“Protocolo”). (ii) a ratificação da nomeação e da contratação da 
Crowe Macro Brasil Participações e Consultoria Contábil Ltda., CNPJ 03.714.913/0001-68 e CRC-SP 2SP 
021965/O-7, responsável pela avaliação da parcela cindida da Sociedade identificada no Anexo I do Protocolo 
(“Parcela Cindida”), bem como pela elaboração do respectivo laudo de avaliação, a valor patrimonial contábil, 
na data base de 30/11/2023, conforme Anexo I do Protocolo (“Laudo de Avaliação”). (iii) o Laudo de Avaliação, 
preparado pela Empresa Avaliadora, conforme Anexo I do Protocolo. (iv) a Cisão Parcial da Sociedade, nos 
termos e condições estabelecidos no Protocolo, com a consequente versão da Parcela Cindida para a Equiplano, 
sendo certo que, na forma do parágrafo único do artigo 233 da Lei das S.A., a Equiplano sucederá a Sociedade 
exclusivamente com relação às obrigações e aos direitos que compõem a Parcela Cindida. (v) a redução do 
capital social da Sociedade em razão da Cisão Parcial, no valor de R$ 19.964.816,00, mediante o cancelamento 
de 19.964.816 quotas, passando o capital social da Sociedade de R$ 187.070.000,00, dividido em 187.070.000 
quotas, com valor nominal de RS 1,00 cada uma, para R$ 167.105.184,00, dividido em 167.105.184 quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. O caput da Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade passará a 
vigorar com a seguinte nova redação: “Cláusula 5ª - O capital social da Sociedade é de R$ 167.105.184,00, 
dividido em 167.105.184 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, integralmente detido pela única 
sócia Volaris Brazil Participações Ltda., dos quais R$ 117.070.000,00 estão totalmente integralizados, em 
moeda corrente nacional enquanto que o valor remanescente de R$ 50.035.184,00 será integralizado, em 
moeda corrente nacional até 31/12/2025.” (vi) a autorização para os administradores da Sociedade praticarem, 
nos termos e condições do Protocolo, todos os atos necessários para a formalização da Cisão Parcial, bem como 
para implementarem as demais deliberações aprovadas na presente ata. 2. Consolidação do Contrato Social 
- 2.1. Decide a sócia Volaris Participações consolidar o Contrato Social da Sociedade. São José dos Campos, 
29/12/2023. JUCESP - 78.511/24-0 em 19/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011638-63.2021.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do 
Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Mendes Simões Botelho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
ESPÓLIO DE ELOIZA SETÚBAL QUEIROZ, NA PESSOA DA INVENTARIANTE PRISCILA ALCALÁ DE ALMEIDA SETÚBAL QUEIROZ, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Gransal-producao e Planejamento Grafico Ltda, requerendo que 
seja julgado o pedido da presente Ação de Rati-retificação da ação de adjudicação compulsória para adequação do polo passivo para que se 
promova a inscrição no fólio real do Registro dos Imóveis que fazem parte da área maior da transcrição sob matrícula nº 34.110 do 9º 
Registro de Imóveis com as averbações das inscrições 9.632 e 9.955, com o devido lançamento da r. sentença de adjudicação compulsória, 
citando-se toda a linha dos titulares do domínio originária, Abílio da Silva Feitosa Ferreira, Carmem Garrido Ferreira, Maurício Ferreira 
Queiroz, Eloiza Setúbal Queiroz, e outros, ou Espólios e/ou herdeiros e sucessores, nos endereços anotados nos títulos e, na sequência, por 
editais, na forma da lei; fica, apenas, excluído desta incidental, o réu João Baltazar Correia contra quem os autos principais e a decisão ali 
lançada, já produziram os efeitos necessários; Dá à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), a título simbólico. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de fevereiro de 2024.                                                                                                                        |26,27| 

Ágora Investimentos S.A.
CNPJ no 07.838.582/0001-29  –  NIRE 35.300.559.266

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 15h15, reuniram-se, na sede social, Avenida Paulista, 
1.450, 3o andar, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-917, os membros da Diretoria da Sociedade, 
tendo assumido a presidência dos trabalhos o senhor Cassiano Ricardo Scarpelli, que convidou 
o senhor Guilherme Muller Leal para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram o 
pedido de renúncia formulado pelo senhor Eurico Ramos Fabri ao cargo de Diretor Geral da 
Sociedade, em carta de 27.11.2023, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na 
sede da Sociedade para todos os fins de direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião 
e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para que 
assinem eletronicamente. aa) Cassiano Ricardo Scarpelli, Guilherme Muller Leal e Oswaldo 
Tadeu Fernandes. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia da Ata 
lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. Ágora 
Investimentos S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa - Procuradores. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
101.534/24-3, em 11.3.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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Four Trilhos - Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 47.014.367/0001-28

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras, elaboradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023.
São Paulo, 26 de março de 2024. A Administração.

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Companhia Four Trilhos Administração e Participações S.A. (“Four 
Trilhos” ou “Companhia”), sediada na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4° andar, Sala 8, Vila 
Olímpia, CEP: 04.551-065 - São Paulo - SP. Constituída em 4 de Julho de 2022, é uma subsidiária 
integral da Concessionária da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo S.A. e tem por objeto social 
a exploração de atividades alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, 
decorrentes dos serviços de transporte de passageiros da Linha 4 - Amarela da Rede Metroviária 
de São Paulo. Tais atividades são permitidas pelo Contrato de Concessão n.º 4232521201, fir-
mado entre a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. e o Estado de São Paulo, por 
intermédio da Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos - STM, inclusive a exploração 
comercial (i) de espaços destinados à propaganda e publicidade; (ii) da rede de infraestrutura 
e imobiliária das áreas remanescentes; (iii) de estacionamentos, bem como o desenvolvimento 
de atividades correlatas ou complementares as referidas acima. A concessão de sua controlada 
direta tem prazo até 2040, em conformidade ao prazo de concessão da Operação Comercial da 
Linha 4 - Amarela, administrada por sua Controladora. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação 
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Em 26 de março de 2024, 
foi aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia a emissão das demonstrações fi-
nanceiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através 
do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados 
em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras da Companhia, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhe-
cidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As incertezas sobre as premissas e estimativas relevantes estão incluídas nas notas explicativas:
7.1. Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito; e
16.1. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 

justo, com base em dados observáveis.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Receitas de 
contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para contabilização de receitas 
decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor que 
reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bens ou 
serviços para um cliente. As cinco etapas mencionadas acima são: (1) identificação de contratos 
com clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho do contrato; (3) determinação do 
preço de transação; (4) alocação do preço da transação para obrigações de performance e; (5) 
reconhecimento da receita. As receitas de multimídia (telecomunicações) são reconhecidas à me-
dida da realização da prestação de serviços. A Companhia também aufere receitas decorrentes de 
aluguel de espaços destinados à implantação de lojas, quiosques e demais estruturas de varejo, 
aluguel para estacionamentos, propagandas e publicidades, que são reconhecidas mensalmente e 
alguns contratos possuem repasse mínimo ou remuneração variável cujo modo de aferição é previs-
to em contrato com medição mensalmente. Os valores devidos pelos clientes, em conformidade com 
as definições do CPC 47, são reconhecidos nos passivos de contrato. As receitas são reconhecidas 
no resultado de forma linear. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua re-
alização. Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 14. 3.2. Instrumentos financeiros: Re-
conhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos 
são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensura-
do ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado 
(VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado ini-
cialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ou 
ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para re-
ceber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, con-
forme descrito acima,  são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode 
designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um 
descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de 
negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo 
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e 
as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políti-
cas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem 
a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a 
duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, 
ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira 
é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do 
modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, 
se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais 
obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos 
anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências 
de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento 
não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos 
da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho 
avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos finan-
ceiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal 
e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro 
no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro 
no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado 
período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de 
liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera 
os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um 
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma 
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos 
contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar 
a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os 
termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, 
baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de 
pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, 
valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir uma 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo 
financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão 
ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais 
os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada 
do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se 
o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.Ativos financeiros - 
Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativo financeiro a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resul-
tado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: 

• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contra-
tuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
em que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo finan-
ceiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimo-
nial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expirada. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modi-
ficados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No des-
reconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapres-
tação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3. Caixa e equi-
valentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imediata e risco 
insignificante de mudança de valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender compro-
missos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, as 
saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações 
financeiras: Refere-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados nos itens acima 
mencionados. 3.4. Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é men-
surado ao custo histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumu-
ladas e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os 
custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quais-
quer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses possam 
operar. Além disso, para os ativos qualificáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como 
itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados ape-
nas quando há um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, 
caso contrário, é reconhecido no resultado como despesa. Ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação com o 
valor contábil do mesmo são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. 
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável 
que sejam incorporados benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser medido de forma 
confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de 
manutenção são reconhecidos no resultado quando incorridos. Depreciação: A depreciação é com-
putada pelo método linear, às taxas consideradas compatíveis com a vida útil econômica e/ou o 
prazo de concessão, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação estão demonstradas nas 
notas explicativas n.º 10. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos como mu-
danças de estimativas contábeis. 3.5. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patri-
monial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como 
resultado de um evento passado, que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que 
um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através 
do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as 
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado. 3.6. Receitas e despesas 
financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações 
financeiras, mudanças no valor justo de instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados 
através do resultado do exercício e variações monetárias ou cambiais positivas sobre instrumentos 
financeiros passivos. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros, variações mo-
netárias e cambiais sobre passivos financeiros, mudanças no valor justo de ativos financeiros 
mensurados ao valor justo através do resultado. Custos de empréstimos que não sejam diretamen-
te atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no 
resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. 3.7. Benefícios a emprega-
dos: Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios 
pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada 
(fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações 
por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas 
de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados 
pelos empregados. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despe-
sas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.8. Imposto de renda e contribuição social - 
Lucro presumido: O imposto de renda e a contribuição social do exercício são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 32% da receita operacional bruta da 
Companhia, com dedução de R$ 20.000 ao mês para imposto de renda e 9% sobre 32% da recei-
ta operacional bruta da Companhia para a contribuição social. O lucro presumido é um meio de 
tributação simplificada, utilizada para determinar a base de cálculo do imposto de renda pessoa 
jurídica e da contribuição social sobre o lucro líquido de pessoas jurídicas com faturamento limi-
tado até R$ 78.000. O valor do imposto a ser pago é variável, pois a incidência dos impostos de-
pende do tipo de atividade de cada entidade. Para apuração da base de cálculo do lucro presumi-
do são utilizados percentuais padronizados, previamente definidos em lei, os quais são aplicados 
sobre o montante correspondente à receita operacional bruta da Companhia. 3.9. Adoção inicial 
de normas novas e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 
2023, novas normas que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras 
findas em 31 de dezembro de 2023: • CPC 50 - Contratos de seguros; • Divulgação de políticas 
contábeis - alterações ao CPC 26; • Definição de estimativas contábeis - alterações ao CPC 23; e 
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (altera-
ções ao CPC 32). 3.10. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas 
para exercícios findos após 31 de dezembro de 2023 e não foram adotadas na preparação destas 
demonstrações financeiras. As seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto significa-
tivo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Classificação do passivo em circulante ou 
não circulante - alterações ao CPC 26; • Passivos de arrendamento em uma venda e leaseback 
- alterações ao CPC 06; • Passivo não circulante com covenants - alterações ao CPC 26; e 
• Acordos de financiamento de fornecedores (Risco Sacado) - alterações ao CPC 03 e CPC 40.
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não 
financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou 
passivo. • Caixas e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais aos valores 
contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de 
fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros não 
derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/ou divulgação é calculado 
baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos 
cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram 
definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos inclu-
ídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco de ta-
xas de juros e inflação; e c) Risco financeiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as informações 
sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas 
e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. a) Risco de crédito: Decorre 
da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapar-
tes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para 
mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situações financeira e patrimonial das 
contrapartes, assim como a definição de limites de crédito, que potencialmente sujeitam a Com-
panhia à concentração de risco de crédito. No que tange às instituições financeiras, somente são 
realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de rating. 
Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 7, 9 e 16. b) Risco 
de taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 

As taxas de juros nas aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. 
Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 9 e 16. c) Risco 
financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de 
lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Risco de liquidez 
é o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo 
financeiro. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são 
monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de merca-
do. A Administração avalia que a Companhia goza de capacidade para manter a continuidade 
operacional dos negócios, em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos dos 
instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro 
seguinte apresenta os passivos financeiros não derivativos, por faixas de vencimento, correspon-
dentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento: 
 Menos de 1 ano
Fornecedores e outras obrigações 1.132
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 318
6. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa e bancos 42 26
Aplicações financeiras (a) 11.837 26.002
Total 11.879 26.028
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média 99,97% do CDI, equivalente a 13,10% a.a., 
em 31 de dezembro de 2023 (100,00% do CDI, equivalente a 12,43% a.a., em média, em 31 de dezem-
bro de 2022). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de investimento exclusivo e CDB.
7. Contas a receber: 7.1. Contas a receber líquidas:
 2023 2022
Circulante 8.763 19.632
Contas a receber das operações (a) 8.939 19.632
Provisão para perda esperada (b) (176) -
Total 8.763 19.632
(a) Créditos a receber referente a Eletromídia S.A., decorrentes de comercialização e veiculação de 
publicidade de midia digital e estática, aluguel de espaço comercial, lojas, quiosques e espaço 
para estacionamento; e (b) Reflete a perda esperada das operações, referentes aos créditos a 
receber citados no item (a).

7.2. Aging do contas a receber
Idade de vencimentos dos títulos 2023 2022
Créditos a vencer 5.216 18.157
Créditos vencidos até 60 dias 3.508 1.475
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 39 -
Créditos vencidos de 91 até 180 dias 169 -
Créditos vencidos há mais 180 dias 7 -
Total 8.939 19.632
8. Imposto de renda e contribuição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - correntes com base no lucro presumido: A conciliação do imposto de renda e contribui-
ção social registrada no resultado é demonstrada a seguir: 
 2023 2022
Receita bruta 55.567 16.491
Dedução receita 32% 32%

17.781 5.277
Receita financeira 4.645 379
Base para imposto de renda e contribuição social 22.426 5.656
Alíquota imposto de renda 15% 15%
Imposto de renda lucro presumido (3.364) (848)
Dedução da base para IR adicional (240) (60)
Base para imposto de renda lucro presumido adicional 22.186 5.596
Alíquota imposto de renda adicional 10% 10%
Imposto de renda adicional lucro presumido (2.219) (560)
Alíquota contribuição social lucro presumido 9% 9%
Contribuição social lucro presumido (2.018) (509)
Total imposto de renda e contribuição social (7.601) (1.917)
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 
2022, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Compa-
nhia, sua controladora, profissionais-chave da administração e outras partes relacionadas. A Companhia 
tem como seus administradores os da Controladora a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A.

Composição do Conselho de Administração
Márcio Magalhães Hannas - Presidente do Conselho

Pedro Paulo Archer Sutter - Membro Efetivo
Roberto Vollmer Labarthe - Membro Efetivo

Stephan Joinovici Cadier - Membro Efetivo
Sérgio Luiz Pereira de Macedo - Membro Efetivo
Roberto Penna Chaves Neto - Membro Efetivo

Composição da Diretoria
Antonio Marcio Barros Silva - Diretor-Presidente

Francisco Pierrini - Diretor

Contadora
Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Conselheiros e Diretores da 
Four Trilhos Administração e Participações S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Four Trilhos Administração e Participa-
ções S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas.Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Four 
Trilhos Administração e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos audi-
tores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidaa-
des dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 

garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, 

pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 26 de março de 2024
KPMG Auditores Independentes Ltda. Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP230426/O-9

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante 21.958 45.860

Caixas e equivalentes de caixa 6 11.879 26.028
Contas a receber das operações 7.1 8.763 19.632
Contas a receber de partes relacionadas 9 564 120
Tributos a recuperar 734 80
Despesas antecipadas 18 -

Não circulante 27.008 5.096
Imobilizado 10 27.008 5.096
Total do Ativo 48.966 50.956

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante 8.735 10.510

Fornecedores 1.128 219
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 318 98
Imposto e renda e contribuição social a recolher 12 1.793 1.917
Impostos e contribuições a recolher 12 362 212
Obrigações sociais e trabalhistas 249 122
Dividendos - 3.333
Receitas antecipadas 4.881 4.563
Outras obrigações 4 46

Não circulante 21.700 24.850
Receitas antecipadas 11 21.700 24.850

Patrimônio líquido 13 18.531 15.596
Capital social 4.896 4.896
Reserva de lucros 979 702
Dividendo adicional proposto 12.656 9.998

Total do passivo e patrimônio líquido 48.966 50.956
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais)

Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 14 53.538 15.889
Custos dos serviços prestados (1.431) (212)

Custo com pessoal (1.146) (188)
Depreciação 10 (279) (23)
Serviços (5) -
Outros (1) (1)

Lucro bruto 52.107 15.677
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas (1.018) (103)
Despesas com pessoal (502) (47)
Serviços (114) (8)
Materiais, equipamentos e veículos - (1)
Provisão para perda esperada - contas a receber 7.1 (176) -
Comissões de vendas (202) -
Despesas, provisões e multas indedutíveis 44 (44)
Outras despesas e receitas operacionais (68) (3)

Resultado antes do resultado financeiro 51.089 15.574
Resultado financeiro 15 4.445 376
Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 55.534 15.950
Imposto de renda e contribuição social - correntes 8.1 (7.601) (1.917)
Lucro líquido do exercício 47.933 14.033

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos em  
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício 47.933 14.033
 Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 47.933 14.033

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Reserva de lucros

Nota Capital social Legal Dividendo adicional proposto Lucros acumulados Total
Constituição com integralização de capital em 04 de julho de 2022 10 - - - 10
Aumento de capital social em 22 de novembro de 2022 4.886 - - - 4.886
Lucro líquido do exercício - - - 14.033 14.033
Destinações:
Reserva legal - 702 - (702) -
Dividendo mínimo obrigatório - - - (3.333) (3.333)
Dividendos adicionais propostos - - 9.998 (9.998) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 4.896 702 9.998 - 15.596
Lucro líquido do exercício - - - 47.933 47.933
Dividendo adicional proposto pago em 18 de abril de 2023 - - (9.998) - (9.998)
Destinações:
Reserva legal 13.2 - 277 - (277) -
Distribuição de dividendos intermediários pagos em 19 de outubro de 2023 13.3 - - - (35.000) (35.000)
Dividendos adicionais propostos 13.3 - - 12.656 (12.656) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.896 979 12.656 - 18.531

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto - para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício 47.933 14.033
Ajustes por:

Depreciação 10 279 23
Provisão para perda esperada - contas a receber das operações 7.1 176 -

48.388 14.056
Variações nos ativos e passivos

(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber das operações 7.1 10.693 (19.632)
Contas a receber de partes relacionadas 9 (444) (120)
Tributos a recuperar (654) (80)
Despesas antecipadas (18) -

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 909 219
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 220 98
Obrigações sociais e trabalhistas 127 122
Impostos e contribuições a recolher 12 150 212
Imposto de renda e contribuição social a recolher 12 7.292 1.917
Pagamentos de imposto e renda e contribuição social (7.416) -
Outras obrigações 11 (2.874) 29.459

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 56.373 26.251
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (22.191) (233)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (22.191) (233)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Integralização de capital - 10
Dividendos pagos a acionista controlador 17.2 (48.331) -
Caixa líquido (usado nas) proveniente das atividades de financiamento (48.331) 10
Redução (aumento) do caixa e equivalentes de caixa (14.149) 26.028
Demonstração da (redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 26.028 -
No final do exercício 11.879 26.028

(14.149) 26.028
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2023 2022

Saldos Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 219 - 12.360 12.579 83 - 47 130
Aplicações financeiras - - 12.001 12.001 - - - -
Bancos conta movimento - - 14 14 - - 10 10
Contas a receber 219 - 345 564 83 - 37 120
Passivo 148 40 130 318 3.360 67 4 3.431
Fornecedores e contas a pagar 148 40 130 318 27 67 4 98
Dividendos - - - - 3.333 - - 3.333

2023 2022

Transações Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/Despesas - benefício da previdência privada de
  colaboradores - - (10) (10) - - 3 3
Custos/Despesas de infraestrutura utilizada - - (1) (1) - - - -
Receitas de prestação de serviço entre partes relacionadas - - 1.745 1.745 - - - -
Receitas de aplicações financeiras - - 2.811 2.811 - - - -
Repasse de custos e despesas  - CSC - (520) - (520) - 67 - 67
Repasse de custos e despesas de colaboradores 190 - 272 462 21 34 36 91
Não há remuneração da Administração, pois os administradores são os mesmos de outras partes relacionadas do Grupo CCR.
10. Ativo imobilizado

Instalações e 
edificações Total

Imobilizações 
em andamento

Total  
imobilizado

Saldo em 1º de janeiro de 2022 - - - -
Adições - - 233 233
Depreciação (23) (23) - (23)
Outros 4.886 4.886 - 4.886
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.863 4.863 233 5.096
Custo 4.886 4.886 233 5.119
Depreciação acumulada (23) (23) - (23)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.863 4.863 233 5.096
Adições - - 22.191 22.191
Depreciação (279) (279) - (279)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.584 4.584 22.424 27.008
Custo 4.886 4.886 22.424 27.310
Depreciação acumulada (302) (302) - (302)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.584 4.584 22.424 27.008
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2023 5
11. Receitas antecipadas
 2023 2022
Circulante 4.881 4.563
Receitas antecipadas (a) 3.030 2.893
Caução contratual 1.851 1.670
Não circulante 21.700 24.850
Receitas antecipadas (a) 21.700 24.850
Total 26.581 29.413
(a) Refere-se ao contrato de comercialização com os clientes e veiculação de anúncios nos equi-
pamentos de mídia digital estática, adesivações realizadas nos trens e/ou nas estações e ações 
promocionais nos espaços publicitários da Companhia, apropriados ao resultado pelo prazo do 
contrato, vigente até 30 de setembro de 2032. 
12. Impostos e contribuições a recolher

2023 2022
Circulante 2.155 2.129
IRPJ e CSLL 1.793 1.917
ISS 5 -
Cofins 154 163
PIS, Cofins e CSLL 4 11
PIS 33 35
IRRF 1 3
INSS retido 165 -
13. Patrimônio líquido: 13.1. Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Com-
panhia é de R$ 4.896, composto por 4.896.352 ações ordinárias, sendo sua controladora direta 
a Concessionária da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo S.A., detentora de 100% de suas 
ações. 13.2. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercí-
cio social, nos termos do artigo 193 da Lei n.º 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 13.3. 
Dividendos: Os dividendos são calculados em conformidade com o estatuto social e de acordo 
com a Lei das Sociedades por Ações (Lei n.º 6.404/76). Em 18 de abril de 2023, foi aprovado em 
Assembleia Geral Ordinária, o pagamento de dividendos adicionais propostos das demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2022, no montante de R$ 9.998. O pagamento foi realizado 
em 20 de abril de 2023. Em 19 de outubro de 2023, foi aprovado em Reunião do Conselho de 
Administração (RCA), o pagamento de R$ 35.000, correspondentes a R$ 7,1336096554 por ação, 
pago a título de dividendos intermediários de 2023 à acionista no dia 25 de outubro de 2023. A 
Administração da Companhia propõe a distribuição de Dividendos Adicionais Propostos no mon-
tante de R$ 12.656, relativo aos lucros apurados no exercício de 2023, a serem aprovados na AGO 
de 2024. Os requerimentos para cálculo do dividendo mínimo obrigatório relativo ao exercício de 
2023, foram atendidos conforme o quadro a seguir:
 2023
Lucro líquido do exercício 47.933
(-) Constituição de reserva legal (277)
Lucro líquido ajustado 47.656
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 11.914
Total de dividendos intermediários aprovados e pagos 35.000
Total dos dividendos pagos 35.000
Em 31 de dezembro de 2023, não houve a necessidade de constituição dos dividendos mínimos 
obrigatórios, devido a distribuição de dividendos intermediários.
14. Receitas operacionais líquidas
 2023 2022
Receita bruta 55.567 16.491
Receitas com multimídia 31.901 10.979
Receitas com locação de espaço 17.738 3.660
Receitas com fibra óptica e telefonia 5.928 1.852
Deduções das receitas brutas (2.029) (602)
Impostos sobre receitas (2.029) (602)
Receita operacional líquida 53.538 15.889

15. Resultado financeiro
 2023 2022
Despesas financeiras (200) (3)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (200) (3)
Receitas financeiras 4.645 379
Rendimento sobre aplicações financeiras 4.594 377
Juros e outras receitas financeiras 51 2
Resultado financeiro líquido 4.445 376
16. Instrumentos financeiros: 16.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo. 

2023 2022
Ativos Nível 21.206 45.780
Valor justo através do resultado 11.879 26.028

Caixa e bancos Nível 2 42 26
Aplicações financeiras Nível 2 11.837 26.002

Custo amortizado 9.327 19.752
Contas a receber das operações 8.763 19.632
Contas a receber de partes relacionadas 564 120

Passivos (1.450) (33.109)
Custo amortizado (1.450) (33.109)

Fornecedores e outras obrigações (1.132) (29.678)
Fornecedores de partes relacionadas (318) (98)
Dividendos - (3.333)

Total 19.756 12.671
16.2. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em pre-
missas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa re-
gularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados 
devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. A Companhia 
adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 
50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demons-
tre sensibilidade relevante de risco variável. 16.2.1 Análise de sensibilidade de variações nas 
taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e 
de juros sobre os contratos de aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 
meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2024, ou até o vencimento final de cada operação, o que 
ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição em 

R$ (3) e (4)
Cenário 

provável
Cenário 

A 25%
Cenário 
B 50%

CDI 11.965 915 691 460
Efeito sobre as aplicações financeiras 915 691 460
Total do efeito líquido de ganhos/(perdas) 915 691 460
As taxas de juros consideradas foram (1):

CDI (2) 11,6500% 8,7375% 5,8250%
(1) A taxa apresentada acima serviu como base para o cálculo, sendo a mesma utilizada nos 12 
meses do cálculo: No item (2) abaixo, está detalhada a premissa para obtenção das taxas do 
cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2023, divulgada pela B3; (3) Os valores de exposição não con-
templam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação, e não consideram os 
saldos de juros em 31/12/2023, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; 
e (4) Os cenários de estresse contemplam depreciação dos fatores de risco (CDI).
17. Demonstrações dos fluxos de caixa: 17.1. Transações que não afetaram caixa: As tran-
sações que não afetaram caixa, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estão 
apresentadas nas rubricas do fluxo de caixa abaixo:
 2023 2022
Efeito no caixa líquido das atividades de financiamento - (4.886)
Integralização de capital - (4.886)
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento - 4.886
Outros de ativo imobilizado - 4.886
17.2. Atividades de financiamento: Abaixo apresentamos o quadro de reconciliação das ativida-
des de financiamento:
 Dividendos Total
Saldo inicial - -
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 48.331 48.331
Dividendos pagos a acionista controlador 48.331 48.331
Outras variações que não afetam o caixa (48.331) (48.331)
Dividendos a pagar (48.331) (48.331)
Saldo final - -

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022437-15.2023.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, 
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) JOAQUIM 
OLÁVIO DA COSTA, de qualificação ignorada, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges e/ou sucessores, que Marcelo Tadeu Aristakessian, ajuizou uma Ação de Usucapião, objetivando o domínio do veículo 
Ford Thunderbird, ano 1958, cor preto e prata, placa de licença nº 5644, chassis nº J9YH162619, alegando o requerente a posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, foi determinada a citação por edital dos supramencionados, para que no prazo 
de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do 
CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de Março de 2024.     N - 27 e 28

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1047678-53.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 41ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCELO AUGUSTO OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EDMUR 
AUGUSTO DA COSTA, CPF 00519499115, tendo como corré Maria Suzete Gnutzmann Costa Vargas, que lhe foi proposta uma 
ação de cobrança pelo Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente de Senhoras - Hospital Sírio - Libanês, 
objetivando condenar o réu ao pagamento de R$ 31.660,88 (04/2021), corrigidos e acrescidos de encargos legais, referente ao 
débito das Notas Fiscais de serviços n.ºs 2021993 e 2021986. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                  N - 27 e 28

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1068797-36.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 41ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCELO AUGUSTO OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a APARECIDA 
LOPES DE LIMA, CPF 07053490807, tendo como corréu Diego Lopes de Lima, que lhe foi proposta uma ação de cobrança pelo 
Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente de Senhoras - Hospital Sírio-libanês, objetivando condenar a ré 
ao pagamento de R$ 336.898,65 (06/2022), corrigidos e acrescidos de encargos legais, referente ao débito das Notas Fiscais de 
prestação de serviços n.ºs 02367705, 02369232, 02371764 e 02373938. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                   N - 27 e 28

ARMAC LOCAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ nº 00.242.184/0001-04

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 
Explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Receita líquida operacional 20 1.360.967 951.754
( – ) Custo dos serviços prestados 21 (734.137) (504.134)
( = ) Lucro bruto 626.830 447.620
Despesas operacionais
( – ) Administrativas e comerciais 21 (171.743) (127.307)
( = ) Lucro operacional antes do resultado financeiro 455.087 320.313
( + ) Receitas financeiras 22 99.056 126.974
( – ) Despesas financeiras 22 (355.307) (279.296)
( = ) Resultado financeiro líquido (256.252) (152.322)
( = ) Lucro antes do imposto de renda e
         da contribuição social 198.835 167.991
Imposto de renda e contribuição social (35.552) (19.399)
( – ) Corrente 19 - (6.080)
( – ) Diferido 19 (35.552) (13.319)
( = ) Lucro líquido do exercício 163.283 148.592
Lucro básico por ação (em R$) 23 0,47 0,43
Lucro diluído por ação (em R$) 23 0,47 0,43

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Resumo das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 163.283 148.592
Resultado abrangente do exercício 163.283 148.592

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de capital Reservas de lucros

Nota 
Explicativa

Capital 
social

Gastos com 
emissão de 

ações

Ágio na 
emissão 
de ações

Plano de 
pagamento com 
base em ações

Reserva 
legal

Dividendo 
adicional 
proposto

( - ) Dividendos e juros s/
capital próprios pagos 

antes da AGO/AGE

Reserva 
de 

lucros
Ações em 
tesouraria

Patrimônio 
líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.002.351 (45.072) 125.462 1.553 3.780 - 24.622 - - 1.112.696
Aumento de capital 17 1.683 - - (1.683) - - - - - -
Lucro líquido do exercício 17 - - - - - - - 148.592 - 148.592
Constituição de reserva legal 17 - - - - 7.430 - - (7.430) - -
Juros sobre capital 17 - - - - - 23.000 (36.561) (35.291) - (48.852)
Dividendos 17 - - - - - 18.000 (68.631) - - (50.631)
Programa de recompra de ações 17 - - - - - - - - (8.119) (8.119)
Plano de pagamento baseado em ações - - - 4.835 - - - - - 4.835
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.004.034 (45.072) 125.462 4.705 11.210 41.000 (80.570) 105.871 (8.119) 1.158.521
Lucro líquido do exercício 18 - - - - - - - 163.283 - 163.283
Constituição de reserva legal 18 - - - - 8.164 - - (8.164) - -
Juros sobre capital - mínimo obrigatório
  propostos e pagos 18 - - - - - - - (38.780) - 38.780
Juros sobre capital - adicionais 18 - - - - - 43.020 (20.220) (43.020) - 20.220
Juros sobre capital aprovados e pagos
  referente ao ano anterior - - - - - (41.000) 80.570 (80.570) - 41.000
Plano de pagamento baseado em ações 18 - - - 4.841 - - - - 3.297 8.138
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.004.034 (45.072) 125.462 9.546 19.374 43.020 (20.220) 98.620 (4.822) 1.229.942

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ATIVO
Nota 

Explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 6 254.405 938.358
  Aplicações financeiras 7 475.190 -
  Contas a receber de clientes 8 325.596 237.500
  Estoques 9 56.525 34.811
  Tributos a recuperar 10 33.322 68.330
  Outros ativos 11 42.898 11.610
Total do ativo circulante 1.187.936 1.290.609

Ativo não circulante
  Depósitos judiciais 1.855 1.464
  Outro ativos 11 28.040 640
  Imobilizado 12 2.639.478 2.313.223
  Intangível 13 125.418 125.039
Total do ativo não circulante 2.794.791 2.440.366

  
Total do ativo 3.982.727 3.730.975

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota 

Explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
  Fornecedores 14.1 36.176 116.768
  Fornecedores convênio 14.2 360.128 167.472
  Empréstimos e financiamentos 15 261.370 56.580
  Arrendamento mercantil de direito de uso 12.2 8.505 5.138
  Obrigações sociais e trabalhistas 54.578 35.682
  Obrigações tributárias 9.313 5.822
  Parcelamentos de tributos 171 154
  Contas a pagar por aquisição de empresas 2 1.959 3.519
  Outras contas a pagar 15.654 1.915
Total do passivo circulante 747.854 393.050
Passivo não circulante
  Empréstimos e financiamentos 15 1.788.717 2.008.093
  Arrendamento mercantil de direito de uso 12.2 78.128 70.012
  Contas a pagar por aquisição de empresas 2 16.128 14.205
  Parcelamentos de tributos 213 344
  Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas 16 166 722
  Tributos diferidos 19.2 121.579 86.028
Total do passivo não circulante 2.004.931 2.179.404
Patrimônio líquido
  Capital social 18 1.004.034 1.004.034
  Gastos com emissão de ações 18 (45.072) (45.072)
  Reserva de capital 18 135.008 130.167
  Reserva de lucros 18 140.794 77.511
  Ações em tesouraria 18 (4.822) (8.119)
Total do patrimônio líquido 1.229.942 1.158.521
Total do passivo e do patrimônio líquido 3.982.727 3.730.975

Nota 
Explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 198.835 167.991
Ajustado por:
  Depreciação e amortização 12,13 e 21 185.652 137.166
  Bonificações em mercadorias (3.749) (8.005)
  Custo residual na baixa de ativos desmobilizados 12.1 e 21 81.661 37.613
  Plano de pagamento baseado em ações 4.841 4.835
  Provisão para perdas esperadas associadas
    ao risco de crédito 21 10.873 5.266
  Encargos sobre arrendamento direito de uso 12.2 10.339 5.776
  Desconto financeiro por antecipação de contas
    a pagar de controlada - (3.222)
  Atualização monetária sobre contas a pagar de
    aquisição de empresas 2.231 3.639
  Juros de fornecedor convênio 14.2 33.165 -
  Juros sobre empréstimos e financiamentos 15.3 303.979 256.832
  Rendimento de aplicações financeiras (32.074) -
  Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas 16 (556) -
  Outras (receitas) despesas operacionais - 43
Variações nos ativos e passivos:
  Contas a receber de clientes (98.969) (72.267)
  Estoques (21.714) (9.507)
  Tributos a recuperar 35.008 (35.269)
  Depósitos judiciais (391) (580)
  Outros ativos (54.939) (3.902)
  Fornecedores (80.592) 67.185
  Obrigações sociais e trabalhistas 18.896 14.771
  Obrigações tributárias 3.491 424
  Outras contas a pagar 13.625 (351)
  Juros sobre empréstimos e financiamentos pagos 15.3 (282.115) (232.727)
  Juros sobre arrendamento de direito de uso pagos 12.2 (10.339) (5.776)
  Juros pagos fornecedores convênio 14.2 (14.044) -
  Aquisição de ativos imobilizados 12.1 (177.239) (1.017.461)
  Imposto de renda e contribuição social pagos no período 19.1 - (6.080)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 125.875 (693.606)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Aplicações financeiras 7 (443.117) 1.666.085
  Aquisição de ativos intangíveis 13.2 (8.945) (4.912)
  Contas a pagar por aquisição de empresas 2 (1.868) (84.473)
  Assunção de caixa de incorporada - (1.406)
  Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (453.930) 1.575.294
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Captação de empréstimos e financiamentos 15.3 - 778.554
  Pagamento de empréstimos e financiamentos 15.3 (36.450) (611.810)
  Pagamento de arrendamento de direito de uso 12.2 (6.560) (5.914)
  Pagamento fornecedor convênio 14.2 (216.185) -
  Ações em tesouraria 18 3.297 (8.119)
  Pagamento de dividendos e juros sobre capital 18 (100.000) (99.483)
  Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (355.898) 53.228
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (683.953) 934.916
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 938.358 3.442
  Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 254.405 938.358

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Prezados acionistas, 
A Administração da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.                                                                                                                                                                                                               São Paulo, 27 de março de 2024.                                                                                                                                                                                                 A Administração

DIRETORIA
Cássio Lucato Castardelli - CFO

CONTADOR
Talis Aparecido Delfiol - 1SP292027/O-5

1. Informações Gerais: A Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Companhia” ou “Armac”) é uma 
sociedade por ações de capital aberto, cujas ações são negociadas na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, 
no segmento de governança corporativa Novo Mercado, sob o código ARML3, sediada no município de 
Barueri, SP, cuja principal atividade operacional baseia-se na locação de máquinas, veículos e 
equipamentos para carga, descarga e manipulação de materiais agrícolas, de mineração, de construção, 
entre outros, oferecendo assim um portfólio completo de soluções, com alto padrão de qualidade e 
tecnologia para atender às necessidades de clientes dos mais variados portes e segmentos de atuação 
em todas as regiões do Brasil. Durante o exercício de 2022, a Companhia incorporou as controladas 
RCB Locação de Equipamentos e Máquinas Ltda. (“RCB”) e Bauko Equipamentos de Movimentação e 
Armazenagem S.A. (“Bauko”), através de Assembleia Geral Extraordinária. As incorporações não 
resultaram em aumento do capital social nem emissão de novas ações pela Armac. 2. Aquisições e 
Incorporações: Em 14 de janeiro de 2022 e em 18 de novembro de 2022, foram aprovadas as 
incorporações da RCB e Bauko, respectivamente, através de Assembleia Geral Extraordinária. 
As incorporações não resultaram em aumento do capital social nem emissão de novas ações pela Armac. 
Os acervos líquidos, bem como os valores a pagar aos vendedores das empresas incorporadas em 31 
de dezembro de 2023 são R$ 27.981 e R$ 1.959, respectivamente (RCB) e R$ 241.489 e R$ 16.128, 
respectivamente (Bauko). 3. Base de Elaboração das Demonstrações Financeiras: a) Declaração 
de conformidade e relevância - As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e em conformidade com as 
International Financial Reporting Standards (“IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (“IASB”). A Administração aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a Orientação 
Técnica OCPC 7 e Deliberação CVM nº 727/14, com a finalidade de divulgar somente informações 
relevantes, que auxiliem os usuários das informações contábeis na tomada de decisões, sem que os 
requerimentos mínimos existentes deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma que 
todas as informações relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do 
negócio. b) Base de elaboração - As informações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo histórico é geralmente baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
na continuidade operacional, que pressupõe que a Companhia possui recursos adequados e suficientes 
para cumprir suas obrigações de pagamentos. As demonstrações financeiras são apresentadas em reais 
(R$), moeda funcional e do ambiente econômico no qual a Companhia atua. c) Uso de estimativas e 
julgamentos - Na aplicação das políticas contábeis, a Administração deve fazer julgamentos (exceto 
aqueles que envolvem estimativas) que tenham um impacto significativo sobre os valores reportados e 
elaborar estimativas e premissas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são 
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão descritas na nota 
explicativa nº 4, juntamente com as principais políticas da Companhia, e se baseiam na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados reais podem diferir dessas 
estimativas. Tais estimativas e premissas são revisadas continuamente e os efeitos identificados são 
reconhecidos no mesmo exercício da revisão, se afetar apenas esse exercício e em exercícios posteriores 
se estes também forem afetados. 4. Políticas Contábeis Materiais: a) Receita de contratos com 
clientes - A receita é reconhecida na demonstração do resultado, de acordo com a norma, quando a 
obrigação de desempenho relacionada for satisfeita, devendo ser apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da 
Companhia e deve ser reconhecida, quando todos os critérios a seguir forem atendidos: • Quando as 
partes do contrato aprovarem o contrato (por escrito, verbalmente ou de acordo com outras práticas 
usuais de negócios) e estiverem comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações; • Quando o 
contrato possuir substância comercial (ou seja, espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de 
caixa futuros da Companhia não se modifiquem como resultado do contrato); • Quando a Companhia 
puder identificar os direitos de cada parte em relação aos bens ou serviços a serem transferidos; • Quando 
a Companhia puder identificar os termos de pagamento para os bens ou serviços a serem transferidos; 
• Quando for provável que a Companhia receberá a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens 
ou serviços que serão transferidos ao cliente. b) Receita de locação e prestação de serviço - A locação 
de máquinas, equipamentos, caminhões, e plataformas elevatórias, com ou sem cessão de mão de obra, 
que viabilizam as demandas técnicas para atender as necessidades de clientes do agronegócio, 
infraestrutura, mineração, entre outros setores, é a principal receita operacional da Companhia. As faturas 
são emitidas no final do mês corrente, após a prestação de serviço e os pagamentos são realizados em 
período subsequente a sua emissão. A receita é reconhecida ao longo do tempo do contrato, conforme 
a utilização das máquinas e equipamentos pelo cliente. c) Receita de venda de ativos - A receita de 
venda de ativos (máquinas, equipamentos e caminhões) é uma atividade acessória e complementar à 
atividade de locação de equipamentos. A Companhia vende seus equipamentos através principalmente 
de plataformas de anúncios para divulgação dos ativos. A receita de venda de ativos é reconhecida 
quando se transfere o controle do ativo para o cliente, geralmente na entrega dos produtos. A liquidação 
dessa venda é realizada a vista, no vencimento da fatura. d) Caixas e equivalentes de caixa - 
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de liquidez 
imediata, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas de encerramento das demonstrações financeiras, com vencimentos 
inferiores a 90 dias. e) Aplicações financeiras - Registradas pelo valor de custo, acrescido dos 
rendimentos auferidos até as datas de encerramento das demonstrações financeiras, que não excedem 
seu valor justo ou de realização. Possuem carência de resgate superior a 90 dias da data da contratação, 
com risco de mudança de valor se resgatadas antecipadamente. f) Contas a receber e provisão para 
perdas de créditos esperadas - As contas a receber de clientes correspondem aos recebíveis pela 
prestação de serviços de aluguel de equipamentos, prestação de serviços e venda de ativos e estão 
registradas aos valores nominais das faturas e deduzidas da provisão para perdas de créditos esperadas. 
Essa provisão para perdas é estimada considerando dados históricos, ajustados pelas informações 
acerca do futuro, baseadas nas análises de deterioração de riscos de créditos dos clientes monitoradas 
pela área de crédito e cobrança. A Companhia utiliza dois critérios para a constituição de provisão para 
perdas de créditos esperadas: (i) inicialmente concentra suas análises nos recebíveis com atrasos 
superiores a 120 dias, e (ii) clientes em que a Administração decidiu retirar os equipamentos locados 
devido à inadimplência. Posteriormente, é efetuada uma análise adicional, caso a caso, em que recebíveis 
podem ser incluídos ou excluídos com base no melhor julgamento da Administração da qualidade do 
crédito e possibilidade de recuperação. A Companhia avalia também, para fins de provisão, a possibilidade 
de perdas futuras de sua carteira, considerando o mercado em que atua, seus clientes, condições 
contratuais e perdas históricas. g) Estoques - Mensurados pelo custo de aquisição e outros custos 
incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. Os estoques são valorizados ao 
custo médio ponderado e deduzidos das perdas estimadas, quando aplicável. h) Custos antecipados 
de projetos - Incluem custos iniciais aplicados em projetos de maior porte, que envolvem a preparação 
do local e das máquinas a serem utilizadas, custos de contratação de mão de obra e que ocorrem antes 
do início efetivo de prestação de serviço aos clientes. Uma vez em operação, estes custos são amortizados 
com base no tempo de duração do contrato. i) Imobilizado - Reconhecimento e mensuração - O custo 
dos itens de imobilizado inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo, bem como 
os custos diretos para disponibilizar os ativos no local e em condições necessárias para que estes sejam 
capazes de operar da forma pretendida pela Administração. O custo de ativos construídos pelas próprias 
Companhias inclui o custo de materiais e mão de obra direta. Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução 
ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando aplicável. Quaisquer ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício. Custos subsequentes 
- São capitalizados apenas quando é provável que os benefícios econômicos incorporados no componente 
fluirão para a Companhia e suas controladas e o seu custo possa ser medido de forma confiável. Os custos 
de manutenção recorrentes são reconhecidos no resultado, quando incorridos. Depreciação: Itens do 
ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou no caso de 
ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível 
para utilização. A depreciação é calculada pelo método linear com base na vida útil estimada dos itens 
e aplicada sobre o valor do custo ajustado por eventuais valores residuais. É geralmente reconhecida 
no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil de outro ativo. Ativos arrendados 
são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser 
que seja razoavelmente certo que as Companhias obterão a propriedade do bem no fim do prazo de 

arrendamento. As vidas úteis estimadas dos itens significativos do ativo imobilizado da Companhia 
são:• Benfeitorias em imóveis de terceiros - com base no contrato de locação; • Direito de uso em 
arrendamento - com base no contrato de locação; • Máquinas e veículos para locação -15 a 20 anos; 
• Veículos e equipamentos de apoio - 10 a 15 anos; • Móveis e utensílios e equipamentos de informática 
- 5 a 10 anos. A vida útil estimada, bem como os valores residuais e métodos de depreciação e amortização 
dos bens do imobilizado, são revisados anualmente pela Companhia e suas controladas e os efeitos de 
eventuais mudanças nas estimativas são registrados prospectivamente. j) Intangível - Ativos intangíveis 
com vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e 
das perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é reconhecida linearmente com base na 
vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de 
cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido 
das perdas por redução ao valor recuperável, as quais são avaliadas anualmente. Ganhos e perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido 
da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da 
baixa do ativo. k) Direito de uso e arrendamentos - Direito de uso de locação de imóveis é representado 
pelo valor presente do fluxo de pagamento de aluguéis fixos ou mínimos nos contratos de arrendamento 
dos imóveis, pátio, depósito e escritórios da Companhia. Na data de início do arrendamento é reconhecido 
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento. Os ativos são mensurados inicialmente pelo 
custo e subsequentemente pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor 
recuperável, e ajustado por certas mensurações do passivo de arrendamento. A taxa de depreciação 
utilizada pela Companhia corresponde ao prazo do contrato de arrendamento. O passivo de arrendamento 
é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos 
na data de início, descontados usando a taxa de desconto mensurada e ajustada à realidade da Companhia 
(“spread” de crédito). A Administração utiliza-se de premissas relevantes na determinação da taxa de 
desconto para a mensuração do valor presente dos pagamentos de seus arrendamentos. l) Redução 
ao valor recuperável (“impairment”) - A Administração analisa anualmente se existem evidências de 
que o valor contábil de um ativo não será recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso 
tais evidências estejam presentes, é efetuado o teste de “impairment”, considerando o nível de Unidade 
Geradora de Caixa – UGC, que, no caso da Companhia são as máquinas e equipamentos, e é estimado 
o valor recuperável destes ativos, sendo este o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que 
seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor em uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa 
descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil 
do ativo exceder seu valor recuperável, é reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo 
(“impairment”). Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Administração não identificou 
indicadores de que os ativos imobilizado e intangível poderiam apresentar “impairment”. m) Instrumentos 
financeiros - Ativos financeiros: A classificação de um ativo financeiro segundo o CPC 48/IFRS 9 é 
geralmente baseada no modelo de negócios no qual este ativo é gerenciado e em suas características 
de fluxos de caixa contratuais. É efetuada no momento do seu reconhecimento inicial e deve considerar 
a sua forma de mensuração posterior, ou seja, pelo custo amortizado, valor justo por meio dos outros 
resultados abrangentes (“VJORA”) ou valor justo por meio de resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado a VJR: - É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e - Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos 
financeiros da Companhia são classificados como custo amortizado e as seguintes políticas contábeis 
são aplicadas à sua mensuração subsequente: Ativos financeiros mensurados a custo amortizado: Estes 
ativos são mensurados de forma subsequente utilizando o método dos juros efetivos e estão sujeitos a 
análise de redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração de 
resultado, quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Um ativo 
financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos 
financeiros semelhantes) é baixado quando os direitos contratuais de receber aos fluxos de caixa do 
ativo financeiro se expiram ou são transferidos, ou quando a Companhia assumir uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos a um terceiro, nos termos de um acordo de repasse e quando: 
(i) a Companhia transferir substancialmente a totalidade dos riscos e benefícios relativos ao ativo ou 
(ii) a Companhia não transferir, nem retiver substancialmente a totalidade dos riscos e benefícios relativos 
ao ativo, mas transferir o seu controle. Passivos financeiros: Os passivos financeiros, segundo o CPC 
48/IFRS 9, são classificados em duas categorias: (i) passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”); ou (ii) passivos financeiros ao custo amortizado e o reconhecimento inicial é efetuado 
no Balanço Patrimonial quando a entidade assume obrigações contratuais para liquidação em caixa ou 
na assunção de obrigações de terceiros por meio de um contrato no qual fazem parte. A mensuração 
dos passivos financeiros se dá inicialmente ao seu valor justo e, no caso de empréstimos, financiamentos 
e debêntures, líquidos dos custos de transação diretamente atribuíveis. Os passivos financeiros da 
Companhia são classificados como custo amortizado e as seguintes políticas contábeis são aplicadas à 
sua mensuração subsequente: Passivos financeiros mensurados a custo amortizado: Estes passivos 
são mensurados de forma subsequente utilizando o método dos juros efetivos, onde ganhos e perdas 
são reconhecidos na demonstração de resultado, quando o passivo é baixado. Um passivo financeiro 
(ou parte do passivo financeiro) é baixado quando: (i) a obrigação sob o passivo é liquidada, cancelada 
ou expirada ou (ii) quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante 
em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente substancialmente 
modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o 
reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na 
demonstração do resultado. n) Provisões - As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente (legal ou presumida) como resultado de eventos passados, sendo provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com 
segurança. São quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, 
utilizando a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. Após a 
constituição, as provisões são revisadas mensalmente e atualizadas até a data de apresentação das 
demonstrações financeiras pelo montante estimado das perdas prováveis, considerando-se as alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 

adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A Companhia é parte em 
processos judiciais e administrativos de caráter cível, trabalhista e tributário e a Administração analisa 
esses processos e toma a decisão sobre o devido provisionamento, considerando a avaliação das 
evidências e jurisprudências disponíveis, a hierarquia das leis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a opinião dos advogados externos. o) Imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos - O imposto de renda e a contribuição social correntes 
e diferidos são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente a R$ 240, para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real. As despesas de imposto de renda e contribuição social compreendem os impostos 
correntes e diferidos, os quais são reconhecidos no resultado do exercício. O imposto corrente é o imposto 
a pagar ou a receber esperado calculado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, aplicando-se 
as taxas de impostos vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras e considerando-
se eventuais ajustes de exercícios anteriores. O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro 
são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou 
no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório, e se 
existir um direito legal e exequível de compensar os passivos com os ativos fiscais, e se estiverem 
relacionados aos impostos lançados pela mesma autoridade fiscal. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferidos é reconhecido para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizadas, prejuízos fiscais, base negativa e créditos fiscais, quando é provável 
que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Estes ativos 
somente serão constituídos para a parcela dos saldos de prejuízo fiscal, base negativa de contribuição 
social sobre o lucro líquido e diferenças temporárias sobre os quais a Companhia possui projeções de 
utilização dentro de um prazo considerado razoável. A Administração utiliza-se de premissas significativas 
nesses estudos, tais como informações de contratos correntes e de longo prazo com os clientes entre 
outras, que auxiliam no orçamento de suas receitas, custos e despesas futuras. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são revisados na data de apresentação das demonstrações 
financeiras, com base na expectativa de lucros tributáveis futuros, podendo ser reduzidos à medida que 
sua realização não seja mais provável. p) Lucro por ação - Lucro por ação básico: O lucro por ação 
básico é calculado dividindo-se o lucro do exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média 
ponderada da quantidade de ações em circulação (incluindo ajustes por bônus e emissão de direitos). 
Lucro por ação diluído: O lucro por ação diluído é calculado ajustando-se o lucro e a média ponderada 
da quantidade de ações levando-se em conta a conversão de todas as ações potenciais com efeito de 
diluição. Ações potenciais são instrumentos patrimoniais ou contratos capazes de resultar na emissão 
de ações, como títulos conversíveis e opções, incluindo opções de compra de ações por empregados. 
q) Demonstração do valor adicionado - Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza 
criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado exercício e é apresentada conforme 
requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras. 
Tal demonstração foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem 
de base de preparação das demonstrações financeiras, registros complementares, e segundo as 
disposições contidas no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”). 
r) Segmentos operacionais - O segmento operacional é apresentado de modo consistente em relatórios 
internos fornecidos para os principais tomadores de decisões (Diretoria e Conselho de Administração) 
da Companhia, responsáveis pela alocação de recursos e avaliação de desempenho do segmento 
operacional. A Companhia possui apenas o serviço de locação de equipamentos como segmento 
operacional e única unidade de negócios para fins comerciais e gerenciais. A Administração avalia o 
desempenho total da entidade, o resultado comercial, gerencial e administrativo, considerando que toda 
a estrutura de custos e despesas é compartilhada por todas as categorias de produtos.

5. Novas Normas e Alterações e/ou Interpretações de Normas Emitidas
• Novas Normas/Divulgações

Normas Alteração Correlação IFRS/IAS Vigência a partir de:
CPC 50 – Contratos de Seguros Nova norma IFRS 17 01.01.2023
OCPC 07 (R1) – Evidenciação dos Relatórios Contábeis Financeiros de Propósito Geral Divulgação de políticas contábeis IAS 1 01.01.2023
CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro Definição de estimativas contábeis IAS 8 01.01.2023

CPC 32 – Tributos sobre o Lucro Impostos diferidos ativos e passivos originados de transação única
  (“single transaction”) IAS 12 01.01.2023

• Normas Revisadas e não Vigentes
Normas Alteração Correlação IFRS/IAS Vigência a partir de:

CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas
CPC 18 (R2) – Investimento em Coligada, em Controlada e em 
  Empreendimento Controlado em Conjunto

Venda ou contribuição de ativos entre um investidor
  e sua coligada ou joint venture IFRS 10I / AS 28 Não definida

CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes IAS 1 (*)

CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis Apresentação das demonstrações financeiras - 
  Passivo Não Circulante com covenants IAS 1 (*)

CPC 26 (R2) – Arrendamentos Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback” IFRS 16 (**)
CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa
CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação Acordos de Financiamento de Fornecedores IAS 7 / IFRS 7 (*)

(*) As alterações, que contêm medidas de transição específicas para o primeiro período anual no qual a entidade aplica as alterações, são aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2024, sendo permitida a adoção antecipada. (**) As alterações são aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo permitida a adoção antecipada. Se o vendedor-arrendatário 
aplicar as alterações para um período anterior, ele deve divulgar esse fato. A Administração da Companhia e suas controladas estão em processo de análise dos impactos dos pronunciamentos destacados 
acima. 6) Eventos Subsequentes: Em 20 de março de 2024, foi realizada pela Companhia sua 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, 
emitidas com base nos termos da Instrução CVM 160, para distribuição pública, no valor total de R$694.350, emitidas sob o rito de registro automático de distribuição destinada exclusivamente a investidores 
profissionais. Sob a Debênture incidirão juros remuneratórios em percentual correspondentes a 100% da variação acumulada da Taxa DI (Depósitos Interfinanceiros), acrescida de sobretaxa máxima de 1,90% 
ao ano. O valor nominal unitário das Debêntures será amortizado em três parcelas anuais a partir do 6º (sexto) ano contado da Data de Emissão, inclusive, conforme cronograma a ser previsto na Escritura de 
Emissão. Os recursos obtidos com a Emissão serão destinados no curso normal dos negócios da Emissora, incluindo, mas não se limitando, para reforço de caixa e capital de giro da Companhia.

O relatório das demonstrações financeiras em sua versão completa foi auditado pela Deloitte Touche Tohmatsu e está disponível tanto no site da Armac https://www.armac.com.br
como também nas plataformas online: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

ARMAC LOCAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ nº 00.242.184/0001-04

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 
Explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Receita líquida operacional 20 1.360.967 951.754
( – ) Custo dos serviços prestados 21 (734.137) (504.134)
( = ) Lucro bruto 626.830 447.620
Despesas operacionais
( – ) Administrativas e comerciais 21 (171.743) (127.307)
( = ) Lucro operacional antes do resultado financeiro 455.087 320.313
( + ) Receitas financeiras 22 99.056 126.974
( – ) Despesas financeiras 22 (355.307) (279.296)
( = ) Resultado financeiro líquido (256.252) (152.322)
( = ) Lucro antes do imposto de renda e
         da contribuição social 198.835 167.991
Imposto de renda e contribuição social (35.552) (19.399)
( – ) Corrente 19 - (6.080)
( – ) Diferido 19 (35.552) (13.319)
( = ) Lucro líquido do exercício 163.283 148.592
Lucro básico por ação (em R$) 23 0,47 0,43
Lucro diluído por ação (em R$) 23 0,47 0,43

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Resumo das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 163.283 148.592
Resultado abrangente do exercício 163.283 148.592

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de capital Reservas de lucros

Nota 
Explicativa

Capital 
social

Gastos com 
emissão de 

ações

Ágio na 
emissão 
de ações

Plano de 
pagamento com 
base em ações

Reserva 
legal

Dividendo 
adicional 
proposto

( - ) Dividendos e juros s/
capital próprios pagos 

antes da AGO/AGE

Reserva 
de 

lucros
Ações em 
tesouraria

Patrimônio 
líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.002.351 (45.072) 125.462 1.553 3.780 - 24.622 - - 1.112.696
Aumento de capital 17 1.683 - - (1.683) - - - - - -
Lucro líquido do exercício 17 - - - - - - - 148.592 - 148.592
Constituição de reserva legal 17 - - - - 7.430 - - (7.430) - -
Juros sobre capital 17 - - - - - 23.000 (36.561) (35.291) - (48.852)
Dividendos 17 - - - - - 18.000 (68.631) - - (50.631)
Programa de recompra de ações 17 - - - - - - - - (8.119) (8.119)
Plano de pagamento baseado em ações - - - 4.835 - - - - - 4.835
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.004.034 (45.072) 125.462 4.705 11.210 41.000 (80.570) 105.871 (8.119) 1.158.521
Lucro líquido do exercício 18 - - - - - - - 163.283 - 163.283
Constituição de reserva legal 18 - - - - 8.164 - - (8.164) - -
Juros sobre capital - mínimo obrigatório
  propostos e pagos 18 - - - - - - - (38.780) - 38.780
Juros sobre capital - adicionais 18 - - - - - 43.020 (20.220) (43.020) - 20.220
Juros sobre capital aprovados e pagos
  referente ao ano anterior - - - - - (41.000) 80.570 (80.570) - 41.000
Plano de pagamento baseado em ações 18 - - - 4.841 - - - - 3.297 8.138
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.004.034 (45.072) 125.462 9.546 19.374 43.020 (20.220) 98.620 (4.822) 1.229.942

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ATIVO
Nota 

Explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 6 254.405 938.358
  Aplicações financeiras 7 475.190 -
  Contas a receber de clientes 8 325.596 237.500
  Estoques 9 56.525 34.811
  Tributos a recuperar 10 33.322 68.330
  Outros ativos 11 42.898 11.610
Total do ativo circulante 1.187.936 1.290.609

Ativo não circulante
  Depósitos judiciais 1.855 1.464
  Outro ativos 11 28.040 640
  Imobilizado 12 2.639.478 2.313.223
  Intangível 13 125.418 125.039
Total do ativo não circulante 2.794.791 2.440.366

  
Total do ativo 3.982.727 3.730.975

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota 

Explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
  Fornecedores 14.1 36.176 116.768
  Fornecedores convênio 14.2 360.128 167.472
  Empréstimos e financiamentos 15 261.370 56.580
  Arrendamento mercantil de direito de uso 12.2 8.505 5.138
  Obrigações sociais e trabalhistas 54.578 35.682
  Obrigações tributárias 9.313 5.822
  Parcelamentos de tributos 171 154
  Contas a pagar por aquisição de empresas 2 1.959 3.519
  Outras contas a pagar 15.654 1.915
Total do passivo circulante 747.854 393.050
Passivo não circulante
  Empréstimos e financiamentos 15 1.788.717 2.008.093
  Arrendamento mercantil de direito de uso 12.2 78.128 70.012
  Contas a pagar por aquisição de empresas 2 16.128 14.205
  Parcelamentos de tributos 213 344
  Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas 16 166 722
  Tributos diferidos 19.2 121.579 86.028
Total do passivo não circulante 2.004.931 2.179.404
Patrimônio líquido
  Capital social 18 1.004.034 1.004.034
  Gastos com emissão de ações 18 (45.072) (45.072)
  Reserva de capital 18 135.008 130.167
  Reserva de lucros 18 140.794 77.511
  Ações em tesouraria 18 (4.822) (8.119)
Total do patrimônio líquido 1.229.942 1.158.521
Total do passivo e do patrimônio líquido 3.982.727 3.730.975

Nota 
Explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 198.835 167.991
Ajustado por:
  Depreciação e amortização 12,13 e 21 185.652 137.166
  Bonificações em mercadorias (3.749) (8.005)
  Custo residual na baixa de ativos desmobilizados 12.1 e 21 81.661 37.613
  Plano de pagamento baseado em ações 4.841 4.835
  Provisão para perdas esperadas associadas
    ao risco de crédito 21 10.873 5.266
  Encargos sobre arrendamento direito de uso 12.2 10.339 5.776
  Desconto financeiro por antecipação de contas
    a pagar de controlada - (3.222)
  Atualização monetária sobre contas a pagar de
    aquisição de empresas 2.231 3.639
  Juros de fornecedor convênio 14.2 33.165 -
  Juros sobre empréstimos e financiamentos 15.3 303.979 256.832
  Rendimento de aplicações financeiras (32.074) -
  Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas 16 (556) -
  Outras (receitas) despesas operacionais - 43
Variações nos ativos e passivos:
  Contas a receber de clientes (98.969) (72.267)
  Estoques (21.714) (9.507)
  Tributos a recuperar 35.008 (35.269)
  Depósitos judiciais (391) (580)
  Outros ativos (54.939) (3.902)
  Fornecedores (80.592) 67.185
  Obrigações sociais e trabalhistas 18.896 14.771
  Obrigações tributárias 3.491 424
  Outras contas a pagar 13.625 (351)
  Juros sobre empréstimos e financiamentos pagos 15.3 (282.115) (232.727)
  Juros sobre arrendamento de direito de uso pagos 12.2 (10.339) (5.776)
  Juros pagos fornecedores convênio 14.2 (14.044) -
  Aquisição de ativos imobilizados 12.1 (177.239) (1.017.461)
  Imposto de renda e contribuição social pagos no período 19.1 - (6.080)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 125.875 (693.606)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Aplicações financeiras 7 (443.117) 1.666.085
  Aquisição de ativos intangíveis 13.2 (8.945) (4.912)
  Contas a pagar por aquisição de empresas 2 (1.868) (84.473)
  Assunção de caixa de incorporada - (1.406)
  Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (453.930) 1.575.294
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Captação de empréstimos e financiamentos 15.3 - 778.554
  Pagamento de empréstimos e financiamentos 15.3 (36.450) (611.810)
  Pagamento de arrendamento de direito de uso 12.2 (6.560) (5.914)
  Pagamento fornecedor convênio 14.2 (216.185) -
  Ações em tesouraria 18 3.297 (8.119)
  Pagamento de dividendos e juros sobre capital 18 (100.000) (99.483)
  Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (355.898) 53.228
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (683.953) 934.916
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 938.358 3.442
  Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 254.405 938.358

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Prezados acionistas, 
A Administração da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.                                                                                                                                                                                                               São Paulo, 27 de março de 2024.                                                                                                                                                                                                 A Administração

DIRETORIA
Cássio Lucato Castardelli - CFO

CONTADOR
Talis Aparecido Delfiol - 1SP292027/O-5

1. Informações Gerais: A Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Companhia” ou “Armac”) é uma 
sociedade por ações de capital aberto, cujas ações são negociadas na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, 
no segmento de governança corporativa Novo Mercado, sob o código ARML3, sediada no município de 
Barueri, SP, cuja principal atividade operacional baseia-se na locação de máquinas, veículos e 
equipamentos para carga, descarga e manipulação de materiais agrícolas, de mineração, de construção, 
entre outros, oferecendo assim um portfólio completo de soluções, com alto padrão de qualidade e 
tecnologia para atender às necessidades de clientes dos mais variados portes e segmentos de atuação 
em todas as regiões do Brasil. Durante o exercício de 2022, a Companhia incorporou as controladas 
RCB Locação de Equipamentos e Máquinas Ltda. (“RCB”) e Bauko Equipamentos de Movimentação e 
Armazenagem S.A. (“Bauko”), através de Assembleia Geral Extraordinária. As incorporações não 
resultaram em aumento do capital social nem emissão de novas ações pela Armac. 2. Aquisições e 
Incorporações: Em 14 de janeiro de 2022 e em 18 de novembro de 2022, foram aprovadas as 
incorporações da RCB e Bauko, respectivamente, através de Assembleia Geral Extraordinária. 
As incorporações não resultaram em aumento do capital social nem emissão de novas ações pela Armac. 
Os acervos líquidos, bem como os valores a pagar aos vendedores das empresas incorporadas em 31 
de dezembro de 2023 são R$ 27.981 e R$ 1.959, respectivamente (RCB) e R$ 241.489 e R$ 16.128, 
respectivamente (Bauko). 3. Base de Elaboração das Demonstrações Financeiras: a) Declaração 
de conformidade e relevância - As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e em conformidade com as 
International Financial Reporting Standards (“IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (“IASB”). A Administração aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a Orientação 
Técnica OCPC 7 e Deliberação CVM nº 727/14, com a finalidade de divulgar somente informações 
relevantes, que auxiliem os usuários das informações contábeis na tomada de decisões, sem que os 
requerimentos mínimos existentes deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma que 
todas as informações relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do 
negócio. b) Base de elaboração - As informações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo histórico é geralmente baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
na continuidade operacional, que pressupõe que a Companhia possui recursos adequados e suficientes 
para cumprir suas obrigações de pagamentos. As demonstrações financeiras são apresentadas em reais 
(R$), moeda funcional e do ambiente econômico no qual a Companhia atua. c) Uso de estimativas e 
julgamentos - Na aplicação das políticas contábeis, a Administração deve fazer julgamentos (exceto 
aqueles que envolvem estimativas) que tenham um impacto significativo sobre os valores reportados e 
elaborar estimativas e premissas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são 
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão descritas na nota 
explicativa nº 4, juntamente com as principais políticas da Companhia, e se baseiam na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados reais podem diferir dessas 
estimativas. Tais estimativas e premissas são revisadas continuamente e os efeitos identificados são 
reconhecidos no mesmo exercício da revisão, se afetar apenas esse exercício e em exercícios posteriores 
se estes também forem afetados. 4. Políticas Contábeis Materiais: a) Receita de contratos com 
clientes - A receita é reconhecida na demonstração do resultado, de acordo com a norma, quando a 
obrigação de desempenho relacionada for satisfeita, devendo ser apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da 
Companhia e deve ser reconhecida, quando todos os critérios a seguir forem atendidos: • Quando as 
partes do contrato aprovarem o contrato (por escrito, verbalmente ou de acordo com outras práticas 
usuais de negócios) e estiverem comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações; • Quando o 
contrato possuir substância comercial (ou seja, espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de 
caixa futuros da Companhia não se modifiquem como resultado do contrato); • Quando a Companhia 
puder identificar os direitos de cada parte em relação aos bens ou serviços a serem transferidos; • Quando 
a Companhia puder identificar os termos de pagamento para os bens ou serviços a serem transferidos; 
• Quando for provável que a Companhia receberá a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens 
ou serviços que serão transferidos ao cliente. b) Receita de locação e prestação de serviço - A locação 
de máquinas, equipamentos, caminhões, e plataformas elevatórias, com ou sem cessão de mão de obra, 
que viabilizam as demandas técnicas para atender as necessidades de clientes do agronegócio, 
infraestrutura, mineração, entre outros setores, é a principal receita operacional da Companhia. As faturas 
são emitidas no final do mês corrente, após a prestação de serviço e os pagamentos são realizados em 
período subsequente a sua emissão. A receita é reconhecida ao longo do tempo do contrato, conforme 
a utilização das máquinas e equipamentos pelo cliente. c) Receita de venda de ativos - A receita de 
venda de ativos (máquinas, equipamentos e caminhões) é uma atividade acessória e complementar à 
atividade de locação de equipamentos. A Companhia vende seus equipamentos através principalmente 
de plataformas de anúncios para divulgação dos ativos. A receita de venda de ativos é reconhecida 
quando se transfere o controle do ativo para o cliente, geralmente na entrega dos produtos. A liquidação 
dessa venda é realizada a vista, no vencimento da fatura. d) Caixas e equivalentes de caixa - 
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de liquidez 
imediata, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas de encerramento das demonstrações financeiras, com vencimentos 
inferiores a 90 dias. e) Aplicações financeiras - Registradas pelo valor de custo, acrescido dos 
rendimentos auferidos até as datas de encerramento das demonstrações financeiras, que não excedem 
seu valor justo ou de realização. Possuem carência de resgate superior a 90 dias da data da contratação, 
com risco de mudança de valor se resgatadas antecipadamente. f) Contas a receber e provisão para 
perdas de créditos esperadas - As contas a receber de clientes correspondem aos recebíveis pela 
prestação de serviços de aluguel de equipamentos, prestação de serviços e venda de ativos e estão 
registradas aos valores nominais das faturas e deduzidas da provisão para perdas de créditos esperadas. 
Essa provisão para perdas é estimada considerando dados históricos, ajustados pelas informações 
acerca do futuro, baseadas nas análises de deterioração de riscos de créditos dos clientes monitoradas 
pela área de crédito e cobrança. A Companhia utiliza dois critérios para a constituição de provisão para 
perdas de créditos esperadas: (i) inicialmente concentra suas análises nos recebíveis com atrasos 
superiores a 120 dias, e (ii) clientes em que a Administração decidiu retirar os equipamentos locados 
devido à inadimplência. Posteriormente, é efetuada uma análise adicional, caso a caso, em que recebíveis 
podem ser incluídos ou excluídos com base no melhor julgamento da Administração da qualidade do 
crédito e possibilidade de recuperação. A Companhia avalia também, para fins de provisão, a possibilidade 
de perdas futuras de sua carteira, considerando o mercado em que atua, seus clientes, condições 
contratuais e perdas históricas. g) Estoques - Mensurados pelo custo de aquisição e outros custos 
incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. Os estoques são valorizados ao 
custo médio ponderado e deduzidos das perdas estimadas, quando aplicável. h) Custos antecipados 
de projetos - Incluem custos iniciais aplicados em projetos de maior porte, que envolvem a preparação 
do local e das máquinas a serem utilizadas, custos de contratação de mão de obra e que ocorrem antes 
do início efetivo de prestação de serviço aos clientes. Uma vez em operação, estes custos são amortizados 
com base no tempo de duração do contrato. i) Imobilizado - Reconhecimento e mensuração - O custo 
dos itens de imobilizado inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo, bem como 
os custos diretos para disponibilizar os ativos no local e em condições necessárias para que estes sejam 
capazes de operar da forma pretendida pela Administração. O custo de ativos construídos pelas próprias 
Companhias inclui o custo de materiais e mão de obra direta. Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução 
ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando aplicável. Quaisquer ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício. Custos subsequentes 
- São capitalizados apenas quando é provável que os benefícios econômicos incorporados no componente 
fluirão para a Companhia e suas controladas e o seu custo possa ser medido de forma confiável. Os custos 
de manutenção recorrentes são reconhecidos no resultado, quando incorridos. Depreciação: Itens do 
ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou no caso de 
ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível 
para utilização. A depreciação é calculada pelo método linear com base na vida útil estimada dos itens 
e aplicada sobre o valor do custo ajustado por eventuais valores residuais. É geralmente reconhecida 
no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil de outro ativo. Ativos arrendados 
são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser 
que seja razoavelmente certo que as Companhias obterão a propriedade do bem no fim do prazo de 

arrendamento. As vidas úteis estimadas dos itens significativos do ativo imobilizado da Companhia 
são:• Benfeitorias em imóveis de terceiros - com base no contrato de locação; • Direito de uso em 
arrendamento - com base no contrato de locação; • Máquinas e veículos para locação -15 a 20 anos; 
• Veículos e equipamentos de apoio - 10 a 15 anos; • Móveis e utensílios e equipamentos de informática 
- 5 a 10 anos. A vida útil estimada, bem como os valores residuais e métodos de depreciação e amortização 
dos bens do imobilizado, são revisados anualmente pela Companhia e suas controladas e os efeitos de 
eventuais mudanças nas estimativas são registrados prospectivamente. j) Intangível - Ativos intangíveis 
com vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e 
das perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é reconhecida linearmente com base na 
vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de 
cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido 
das perdas por redução ao valor recuperável, as quais são avaliadas anualmente. Ganhos e perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido 
da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da 
baixa do ativo. k) Direito de uso e arrendamentos - Direito de uso de locação de imóveis é representado 
pelo valor presente do fluxo de pagamento de aluguéis fixos ou mínimos nos contratos de arrendamento 
dos imóveis, pátio, depósito e escritórios da Companhia. Na data de início do arrendamento é reconhecido 
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento. Os ativos são mensurados inicialmente pelo 
custo e subsequentemente pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor 
recuperável, e ajustado por certas mensurações do passivo de arrendamento. A taxa de depreciação 
utilizada pela Companhia corresponde ao prazo do contrato de arrendamento. O passivo de arrendamento 
é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos 
na data de início, descontados usando a taxa de desconto mensurada e ajustada à realidade da Companhia 
(“spread” de crédito). A Administração utiliza-se de premissas relevantes na determinação da taxa de 
desconto para a mensuração do valor presente dos pagamentos de seus arrendamentos. l) Redução 
ao valor recuperável (“impairment”) - A Administração analisa anualmente se existem evidências de 
que o valor contábil de um ativo não será recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso 
tais evidências estejam presentes, é efetuado o teste de “impairment”, considerando o nível de Unidade 
Geradora de Caixa – UGC, que, no caso da Companhia são as máquinas e equipamentos, e é estimado 
o valor recuperável destes ativos, sendo este o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que 
seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor em uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa 
descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil 
do ativo exceder seu valor recuperável, é reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo 
(“impairment”). Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Administração não identificou 
indicadores de que os ativos imobilizado e intangível poderiam apresentar “impairment”. m) Instrumentos 
financeiros - Ativos financeiros: A classificação de um ativo financeiro segundo o CPC 48/IFRS 9 é 
geralmente baseada no modelo de negócios no qual este ativo é gerenciado e em suas características 
de fluxos de caixa contratuais. É efetuada no momento do seu reconhecimento inicial e deve considerar 
a sua forma de mensuração posterior, ou seja, pelo custo amortizado, valor justo por meio dos outros 
resultados abrangentes (“VJORA”) ou valor justo por meio de resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado a VJR: - É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e - Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos 
financeiros da Companhia são classificados como custo amortizado e as seguintes políticas contábeis 
são aplicadas à sua mensuração subsequente: Ativos financeiros mensurados a custo amortizado: Estes 
ativos são mensurados de forma subsequente utilizando o método dos juros efetivos e estão sujeitos a 
análise de redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração de 
resultado, quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Um ativo 
financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos 
financeiros semelhantes) é baixado quando os direitos contratuais de receber aos fluxos de caixa do 
ativo financeiro se expiram ou são transferidos, ou quando a Companhia assumir uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos a um terceiro, nos termos de um acordo de repasse e quando: 
(i) a Companhia transferir substancialmente a totalidade dos riscos e benefícios relativos ao ativo ou 
(ii) a Companhia não transferir, nem retiver substancialmente a totalidade dos riscos e benefícios relativos 
ao ativo, mas transferir o seu controle. Passivos financeiros: Os passivos financeiros, segundo o CPC 
48/IFRS 9, são classificados em duas categorias: (i) passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”); ou (ii) passivos financeiros ao custo amortizado e o reconhecimento inicial é efetuado 
no Balanço Patrimonial quando a entidade assume obrigações contratuais para liquidação em caixa ou 
na assunção de obrigações de terceiros por meio de um contrato no qual fazem parte. A mensuração 
dos passivos financeiros se dá inicialmente ao seu valor justo e, no caso de empréstimos, financiamentos 
e debêntures, líquidos dos custos de transação diretamente atribuíveis. Os passivos financeiros da 
Companhia são classificados como custo amortizado e as seguintes políticas contábeis são aplicadas à 
sua mensuração subsequente: Passivos financeiros mensurados a custo amortizado: Estes passivos 
são mensurados de forma subsequente utilizando o método dos juros efetivos, onde ganhos e perdas 
são reconhecidos na demonstração de resultado, quando o passivo é baixado. Um passivo financeiro 
(ou parte do passivo financeiro) é baixado quando: (i) a obrigação sob o passivo é liquidada, cancelada 
ou expirada ou (ii) quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante 
em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente substancialmente 
modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o 
reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na 
demonstração do resultado. n) Provisões - As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente (legal ou presumida) como resultado de eventos passados, sendo provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com 
segurança. São quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, 
utilizando a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. Após a 
constituição, as provisões são revisadas mensalmente e atualizadas até a data de apresentação das 
demonstrações financeiras pelo montante estimado das perdas prováveis, considerando-se as alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 

adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A Companhia é parte em 
processos judiciais e administrativos de caráter cível, trabalhista e tributário e a Administração analisa 
esses processos e toma a decisão sobre o devido provisionamento, considerando a avaliação das 
evidências e jurisprudências disponíveis, a hierarquia das leis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a opinião dos advogados externos. o) Imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos - O imposto de renda e a contribuição social correntes 
e diferidos são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente a R$ 240, para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real. As despesas de imposto de renda e contribuição social compreendem os impostos 
correntes e diferidos, os quais são reconhecidos no resultado do exercício. O imposto corrente é o imposto 
a pagar ou a receber esperado calculado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, aplicando-se 
as taxas de impostos vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras e considerando-
se eventuais ajustes de exercícios anteriores. O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro 
são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou 
no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório, e se 
existir um direito legal e exequível de compensar os passivos com os ativos fiscais, e se estiverem 
relacionados aos impostos lançados pela mesma autoridade fiscal. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferidos é reconhecido para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizadas, prejuízos fiscais, base negativa e créditos fiscais, quando é provável 
que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Estes ativos 
somente serão constituídos para a parcela dos saldos de prejuízo fiscal, base negativa de contribuição 
social sobre o lucro líquido e diferenças temporárias sobre os quais a Companhia possui projeções de 
utilização dentro de um prazo considerado razoável. A Administração utiliza-se de premissas significativas 
nesses estudos, tais como informações de contratos correntes e de longo prazo com os clientes entre 
outras, que auxiliam no orçamento de suas receitas, custos e despesas futuras. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são revisados na data de apresentação das demonstrações 
financeiras, com base na expectativa de lucros tributáveis futuros, podendo ser reduzidos à medida que 
sua realização não seja mais provável. p) Lucro por ação - Lucro por ação básico: O lucro por ação 
básico é calculado dividindo-se o lucro do exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média 
ponderada da quantidade de ações em circulação (incluindo ajustes por bônus e emissão de direitos). 
Lucro por ação diluído: O lucro por ação diluído é calculado ajustando-se o lucro e a média ponderada 
da quantidade de ações levando-se em conta a conversão de todas as ações potenciais com efeito de 
diluição. Ações potenciais são instrumentos patrimoniais ou contratos capazes de resultar na emissão 
de ações, como títulos conversíveis e opções, incluindo opções de compra de ações por empregados. 
q) Demonstração do valor adicionado - Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza 
criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado exercício e é apresentada conforme 
requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras. 
Tal demonstração foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem 
de base de preparação das demonstrações financeiras, registros complementares, e segundo as 
disposições contidas no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”). 
r) Segmentos operacionais - O segmento operacional é apresentado de modo consistente em relatórios 
internos fornecidos para os principais tomadores de decisões (Diretoria e Conselho de Administração) 
da Companhia, responsáveis pela alocação de recursos e avaliação de desempenho do segmento 
operacional. A Companhia possui apenas o serviço de locação de equipamentos como segmento 
operacional e única unidade de negócios para fins comerciais e gerenciais. A Administração avalia o 
desempenho total da entidade, o resultado comercial, gerencial e administrativo, considerando que toda 
a estrutura de custos e despesas é compartilhada por todas as categorias de produtos.

5. Novas Normas e Alterações e/ou Interpretações de Normas Emitidas
• Novas Normas/Divulgações

Normas Alteração Correlação IFRS/IAS Vigência a partir de:
CPC 50 – Contratos de Seguros Nova norma IFRS 17 01.01.2023
OCPC 07 (R1) – Evidenciação dos Relatórios Contábeis Financeiros de Propósito Geral Divulgação de políticas contábeis IAS 1 01.01.2023
CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro Definição de estimativas contábeis IAS 8 01.01.2023

CPC 32 – Tributos sobre o Lucro Impostos diferidos ativos e passivos originados de transação única
  (“single transaction”) IAS 12 01.01.2023

• Normas Revisadas e não Vigentes
Normas Alteração Correlação IFRS/IAS Vigência a partir de:

CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas
CPC 18 (R2) – Investimento em Coligada, em Controlada e em 
  Empreendimento Controlado em Conjunto

Venda ou contribuição de ativos entre um investidor
  e sua coligada ou joint venture IFRS 10I / AS 28 Não definida

CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes IAS 1 (*)

CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis Apresentação das demonstrações financeiras - 
  Passivo Não Circulante com covenants IAS 1 (*)

CPC 26 (R2) – Arrendamentos Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback” IFRS 16 (**)
CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa
CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação Acordos de Financiamento de Fornecedores IAS 7 / IFRS 7 (*)

(*) As alterações, que contêm medidas de transição específicas para o primeiro período anual no qual a entidade aplica as alterações, são aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2024, sendo permitida a adoção antecipada. (**) As alterações são aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo permitida a adoção antecipada. Se o vendedor-arrendatário 
aplicar as alterações para um período anterior, ele deve divulgar esse fato. A Administração da Companhia e suas controladas estão em processo de análise dos impactos dos pronunciamentos destacados 
acima. 6) Eventos Subsequentes: Em 20 de março de 2024, foi realizada pela Companhia sua 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, 
emitidas com base nos termos da Instrução CVM 160, para distribuição pública, no valor total de R$694.350, emitidas sob o rito de registro automático de distribuição destinada exclusivamente a investidores 
profissionais. Sob a Debênture incidirão juros remuneratórios em percentual correspondentes a 100% da variação acumulada da Taxa DI (Depósitos Interfinanceiros), acrescida de sobretaxa máxima de 1,90% 
ao ano. O valor nominal unitário das Debêntures será amortizado em três parcelas anuais a partir do 6º (sexto) ano contado da Data de Emissão, inclusive, conforme cronograma a ser previsto na Escritura de 
Emissão. Os recursos obtidos com a Emissão serão destinados no curso normal dos negócios da Emissora, incluindo, mas não se limitando, para reforço de caixa e capital de giro da Companhia.

O relatório das demonstrações financeiras em sua versão completa foi auditado pela Deloitte Touche Tohmatsu e está disponível tanto no site da Armac https://www.armac.com.br
como também nas plataformas online: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

www.jornalodiasp.com.br
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Retorno do FIA WEC - Uma Fusão
de Velocidade, Cultura e Sustentabilidade

PÁGINA 16 QUARTA-FEIRA, 27 DE MARÇO DE 2024

Rolex 6 Horas de São Paulo

Frederic Lequien (FIA WEC), Prefeito Ricardo Nunes e Pierre
Fillon (ACO)

A Praça das Artes – um com-
plexo cultural no centro de São
Paulo, Brasil – sediou uma cole-
tiva de imprensa especial do
Campeonato Mundial de Endu-
rance da FIA na segunda-feira,
25 de março, antes das tão es-
peradas Rolex 6 Horas de São
Paulo (14 de julho).

O evento, que pronuncia o
grandioso retorno à pista de In-
terlagos após uma década de es-
pera, reuniu mais de 200 espec-
tadores, entre eles, o Prefeito Ri-
cardo Nunes, os pilotos Augus-
to Farfus (Team WRT) e Nico-
las Costa (United Autosports),
além de uma notável presença
de autoridades, empresários e
figuras do entretenimento.

Orquestrada pelo ex-piloto
de F1 Tarso Marques e pela
apresentadora de TV Fernanda
Faveron, a coletiva se desdo-

brou em uma série de espaços
distintos na Praça das Artes,
incluindo uma área aberta ao
público. Neste espaço, foi ofe-
recida uma transmissão simultâ-
nea do evento, permitindo que
passantes se engajassem com a
programação, que incluía des-
de exibições cinematográficas
relacionadas ao automobilismo
até a oportunidade de experi-
mentar um simulador de corrida.
O momento permitiu uma inte-
ração íntima entre pilotos e fãs,
antecipando a emoção que to-
mará conta de Interlagos.

Reafirmando o compromisso
da cidade com o WEC por no
mínimo cinco anos, o prefeito
Nunes expressou seu entusias-
mo com o retorno das corridas
de endurance a São Paulo. O
presidente da ACO, Pierre Fillon,
invocou o espírito e a história

das 24 Horas de Le Mans, en-
quanto o CEO do FIA WEC, Fre-
deric Lequien, destacou a colabo-
ração com instituições culturais
locais, como a Fundação do Thea-
tro Municipal que inclui a Orques-
tra Experimental de Repertório e a
Escola de Dança de São Paulo.

Essas instituições preten-
dem elevar a cerimônia de aber-
tura das 6 Horas Rolex de São
Paulo com apresentações que
incluem orquestra experimental,
coro e balé, como demonstrado
durante a abertura da coletiva
de imprensa.

Num aceno à sustentabilida-
de, Frederic Lequien revelou o
troféu deste ano para a Rolex 6
Horas de São Paulo - um esfor-
ço criativo do renomado artista
de rua brasileiro, Mundano. O
troféu foi elaborado exclusiva-
mente a partir de resíduos coleta-

dos pela cidade. Esta iniciativa
não só enfatiza a inovação e a cri-
atividade envolvidas, mas tam-
bém estabelece um compromisso

ambiental para as futuras edições
da prova, onde serão criados tro-
féus a partir dos resíduos gera-
dos no evento do ano anterior.

A Rolex 6 Horas de São Pau-
lo promete ser mais que uma
competição automotiva; está
prestes a transformar-se num
verdadeiro festival cultural e
desportivo. Com fan zone reple-
to de diversão para todas as ida-
des e show exclusivo do famo-
so cantor Michel Teló, o evento
transcende a velocidade para se
tornar uma celebração da cultu-
ra brasileira.

A experiência será enrique-
cida por atrações como a roda
gigante de Le Mans, áreas de
jogos, uma praça de alimentação
diversificada e uma exposição
de carros antigos. Todos esses
elementos ajudarão a garantir
que a MaisBrasil, organizadora
do evento, proporcione uma ex-
periência imersiva e inesquecí-
vel para os entusiastas do au-
tomobilismo e da cultura.
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Osasco São Cristóvão Saúde recebe o
Pinheiros na abertura do playoff da Superliga

A líbero e capitã Camila Brait

Osasco São Cristóvão Saúde
abre sua participação nos playo-
ffs da Superliga Bet7K nesta
quarta-feira (27), diante de sua
torcida. Camila Brait, Butler, Gio-
vana, Lorenne, Tifanny e cia. re-
cebem o Pinheiros, a partir das
21h, no ginásio José Liberatti para
o primeiro jogo da série melhor
de três das quartas de final. A
partida terá transmissão do Spor-
TV 2 e do Canal Vôlei Brasil. A
página oficial do clube no Youtu-
be, a Osasco Vôlei TV, também
fará a cobertura, mas sem imagens
(os direitos são reservados aos
canais de TV por assinatura).

Vice-líder da fase de classifi-
cação, Osasco encara o sétimo

classificado na primeira fase. O
objetivo é fazer valer a força de abrir
o playoff em casa, conquistar a vi-
tória e tentar fechar a série em 2 a 0,
no sábado, em São Paulo. Caso seja
necessário o terceiro confronto
para desempate, será novamente no
ginásio osasquense, na próxima
quarta-feira (3/4). “Agora é como
se fosse o início de um novo cam-
peonato. Graças a campanha que
construímos, temos a vantagem de
decidir em nossa quadra. E vamos
com tudo para começar com o pé
direito”, comenta Camila Brait.

O retrospecto do confronto é
favorável às osasquense, que
venceu todos os confrontos dis-
putados contra o Pinheiros. Os
dois times se enfrentaram duas
vezes na fase de classificação,

com vitória das comandadas do
técnico Luizomar por 3 sets a 0
e 3 a 2. O duelo desta quarta
também repete a decisão do
Campeonato Paulista, quando
Osasco conquistou o título pela
17ª vez, após duas vitórias con-
secutivas no playoff, ambas
pelo placar 3 a 0.

“Nós conhecemos bem o time
delas e elas também nos conhe-
cem bem. Sabemos que nunca é
simples enfrentar o Pinheiros e
agora é mata-mata. Não podemos
e não vamos dar bobeira. Fizemos
uma grande fase classificatória,
evoluímos e estamos mais unidas
do que nunca, focadas no objeti-
vo de chegar à final. Treino e es-
tudo não faltou. Agora é entrar
em quadra e colocar tudo em prá-

tica”, completa Tifanny.
Coletivo + individual - A for-

ça do conjunto e o entrosamento
entras as atletas se reflete tanto
nos números da equipe -  foram
18 vitórias em 22 rodadas, a se-
gunda melhora campanha da tem-
porada – como em desempenhos
individuais. Segundo as estatís-
ticas da Superliga, Brionne Butler
é a atacante mais eficiente. A cen-
tral norte-americana tem 55% de
eficiência ofensiva. Tifanny tam-
bém é destaque no ataque. A pon-
teira é a terceira maior pontuado-
ra, com 387 acertos no total e mé-
dia de 4,72 pontos por set. No
fundo de quadra, Camila Brait
aparece como vice-líder no fun-
damento passe, com 65% de apro-
veitamento na recepção.

Fo
to

/@
tk

ss
po

rt
 / 

@
ca

ro
l_

_f
ot

og
ra

fia

Itaú BBA IRONMAN 70.3 Florianópolis atraí
grande número de participantes

Itaú BBA IRONMAN 70.3 Florianópolis

A quinta edição do Itaú
BBA IRONMAN 70.3 Florianó-
polis promete ser, mais uma vez,
um sucesso. A etapa, marcada
para dia 14 de abril, na Praia dos
Ingleses, tem tudo para se tor-
nar uma atração da temporada.
Com cerca de 1900 inscritos, o
evento já superou o número de
inscritos de todas as edições
realizadas, confirmando sua
condição de ser uma das pro-
vas mais procuradas pelos atle-
tas. A expectativa é de receber
um grande número de pessoas
no IRONMAN Village, monta-
do do Oceania Park Hotel, in-
cluindo atletas, familiares, ami-
gos e fãs do esporte ao longo
do fim de semana.

Quem confirma isso é a Opa-

latur, agência de turismo oficial
da competição. “É, sem dúvi-
da, um dos eventos do IRON-
MAN 70.3 mais procurados,
senão o mais procurado. Esta-
mos trabalhando com três ho-
téis, e todos com vagas esgo-
tadas. Temos muitas famílias
programadas para a etapa de
abertura”, destaca Gabriel Ga-
lastri, responsável pelo Comer-
cial e Marketing.

Triatletas e suas família, ali-
ás, terão uma série de atrações
na Ilha da Magia. Seja antes ou
depois da participação, há di-
versas opções e atrativos mui-
to interessantes para quem es-
tiver no Itaú BBA IRONMAN
70.3 Florianópolis.

“Nós fazemos algumas su-

gestões com opções gastronô-
micas e culturais. São elas a
Ponte Hercílio Luz, com o Par-
que da Luz, Armazém Santa
Rita, o bairro Santo Antonio de

Lisboa, com os restaurantes
Amalfi, Rosso e Marisqueira
Sinta Praça Roldão Rocha Pi-
res, Feira das Alfaias, Igreja
Nossa Senhora das Necessida-

des, entre outros”, completa
Gabriela.

Essa procura expressiva e a
presença de mais pessoas na ci-
dade acabam refletindo de for-
ma muito positiva na movimen-
tação financeira provocada pelo
evento. Afinal, mobiliza a rede
hoteleira, restaurantes e bares,
pontos turísticos e a comunida-
de local de forma geral com a ge-
ração de empregos temporários.
No ano passado, ela girou em
torno de 15 milhões de reais, nú-
mero que também tem tudo para
ser superado.

A prova de abertura ainda
classif icará at letas para o
IRONMAN 70.3 World Cham-
pionship 2024 em Taupo, na
Nova Zelândia. Além das 30

vagas já garantidas destinadas
aos atletas das categorias Fai-
xa Etária Masculina e Femini-
na, a Itaú BBA IRONMAN 70.3
Florianópolis ainda oferecerá
mais 15 vagas dedicadas exclu-
sivamente às mulheres, com o
objetivo de aumentar a partici-
pação feminina nos eventos
mundiais.

O Itaú BBA IRONMAN 70.3
Florianópolis é organizado pela Un-
limited Sports, com Tile Sponsor Itaú
BBA, patrocínio de Track Field, SOS
Cardio, Omint e Heineken, com co-
patrocínio de Dux, Doozy Sports,
Boali, OakBerry, Governo de Santa
Catarina, Prefeitura de Florianópo-
lis e apoio de Paçoquita e Sococo.
Mais informações no site oficial,
www.ironmanbrasil.com.br
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Barueri sedia Prova Ranking Paulista
 de Ciclismo no dia 31

Prova Ranking Paulista de Ciclismo

A programação da Federa-
ção Paulista de Ciclismo segue
em ritmo acelerado. A próxima
a atração será a prova Ranking
Paulista de Estrada, em come-
moração aos 75 anos da cida-
de de Barueri, na Região Me-
tropolitana de São Paulo, pro-
gramada para o dia 31 de mar-
ço. A disputa será válida pela
ranking estadual Classe CEE
para todas as categorias, e
acontecerá no circuito monta-
do na Avenida Exército Brasi-
leiro, no Jardim Silveira.

A competição será aberta a
todos ciclistas de 31 categori-
as de idades, com inscrição
gratuita. As inscrições serão

realizadas somente online, pelo
link https://seapp.link/75baru-
eri, até o dia 29 de março. O
ciclista poderá se inscrever em
apenas uma categoria. A com-
petição ainda terá a categoria
Ciclismo para Todos, reserva-
da exclusivamente a morado-
res de Barueri. Estes deverão
levar comprovante de residên-
cia em seu nome no dia da reti-
rada de kit.

A prova ainda dará premia-
ção em dinheiro para os cinco
mais bem colocados da cate-
goria Elite, no masculino e fe-
minino, além de vencedores da
Sub 23 dos dois gêneros. A
divisão no masculino, está as-

sim: 1. R$ 1200,00; 2. R$ 1000,
00; 3. R$ 800,00; 4. R$ 600,00;
e 5. R$ 400,00; e uma Meta
Sprinter R$ 500,00. Já na Elite
feminino é a seguinte: 1. R$
1000,00; 2. R$ 800,00; 3. R$
600,00; 4. R$ 400,00; e 5. R$
200,00; e uma Meta Sprinter R$
500,00. Os vencedores do Sub
23 masculino e feminino rece-
berão R$ 500,00 cada.

A programação oficial pre-
vê cinco baterias, a partir das
7h30 da manhã. O circuito será
o mesmo da prova de GP Baru-
eri no ano passado, com exten-
são de 3 km e as categorias de
base utilizarão o percurso me-
nor e sem subidas. Mais deta-

lhes no Regulamento disponí-
vel no link de inscrição.

A disputa é para atletas fi-
liados. As filiações para 2024
podem ser feitas direto no site
oficial, www.fpciclismo.com.br
ou nos  l inks  ht tps : / /
cbc.bigmidia.com/cadastroEx-
terno/atleta (novo atleta) e ht-
tps://cbc.bigmidia.com/site/
login (atleta já filiado).

A Prova Ranking Paulista de
Estrada em comemoração aos
75 anos da cidade de Barueri
tem organização e promoção da
Federação Paulista de Ciclis-
mo, com apoio da Prefeitura de
Barueri.  Mais informações no
site www.fpciclismo.org.br
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